JOAO BEKNARI 



IPARAUMA 
TEORIA DO MODO DE 
PRODUÇÃO COMUNISTA 





Lula do Classes. Afrontamento 


JOAO BERNARDO e 
EDIÇÕES AFRONTAMENTO 


Capa de JOAO B. 


EDIÇÕES AFRONTAMENTO 
Apartado 532 PORTO 



INTRODUÇÃO 


Militante há maia de dez anoa em partidoa — vários — 
todos eles reclamando-se de Lenin, e prosseguindo de orga¬ 
nização em organização a busca de um leninismo puro que 
fosse simultaneamente a condição e a realização da revolução 
social, fui levado nos últimos tempos ao abandono de teses 
que eram para mim, nelas nado e criado, o próprio natural 
do revolucionário e a desenvolver as minhas ideias num rumo 
que muitos apelidarão de anarquista ou anarquizante. 

Anarquistas, não creio que as minhas teses actuais o 
sejam. Embora também não deixem de o ser. Em linhas 
muito gerais, parece-me que o oposição fundamental a nível 
ideológico entre o marxismo (de Marx-Engéls) e o anar¬ 
quismo (de Bakunin) consiste no facto de Marx centrar toda 
a dialética social no pré-conceito de exploraçfto, desenvolvido 
teoricamente no conceito de mais -valia, enquanto que a dia¬ 
lética social de Bakunin tem por eixo o pré-conceito de 
opresaáo. Neste sentido, não há nas páginas que se seguem 
qualquer vestígio de anarquismo. A exploração não é só o 
campo das minhas concepções centrais, mas — e muito mais 
do que em Marx — é o campo único de toda a concepção do 
antagonismo social, e a opressão aparece assim como um 
falso conceito, como um errado modo de pensar a exploração. 
Pode pois dizer-se que tentei eliminar o campo ideológico 
básico do anarquismo tradicional. Mas, para proceder a essa 
eliminação, tive que repensar completamente o Estado e os 
problemas do político, e é aí que a assimilação das teses 
anarquistas se desenvolve. Quer dizer, do trabalho com as 
teses anarquistas sobre o campo do marxismo resultou, 
para além da verificação daquelas teses, a negação do 
seu fundamento. Relativamente silencioso quanto ao pro¬ 
blema do Estado (sobre esse silêncio, as suas condições 
e os escassos momentos em que foi interrompido, pronun- 
ciar-me-ei ao longo dos capítulos que se seguem), o mar¬ 
xismo inicial permaneceu assim aberto às concepções 



jacobinas do político. Lenin foi quem mais longe levou, dentro 
do marxismo, esse jacobinismo político e Stalin o que mais 
perfeitamente expandiu o jacobinismo para além do campo 
marxista inicial. A divisão entre o político e o económico 
como duas categorias absolutas, metafisicamente fundadas 
e de eterna vigência, e a concepção do controle político sobre 
o económico são a herança jacobina que fundamenta a con¬ 
cepção leninista de partido, de Estado e da actividade política 
em geral. Ora, o jacobinismo é eficaz para se destruir um 
Estado, mas mais eficaz ainda para se reproduzir o Estado. 
O partido leninista pôde fazer uma revolução, mas não 
desenvolver as condições das novas relações de produção. 
Desde a degenerescência da revolução russa, mais acentua- 
damente desde a degradação final do capitalismo de Estado 
staliniano, que assistimos a tentativas repetidas de desenvol¬ 
vimento da alternativa revolucionária do proletariado com 
base em organizações de tipo leninista. Tentativas sucessi¬ 
vamente condenadas ao fracasso. Não se trata sequer de não 
terem podido triunfar no acto insurreccional. S que nunca 
puderam assumir existência real, condenando-se a meros 
grupos isolados sem qualquer audiência operária. E noutro 
sentido e para outras formas de organização que o movimento 
operário tem caminhado. 

O mesmo se pode verificar hoje em Portugal. Dos trinta, 
ou trezentos, ou três mil partidos leninistas pretendidos revo¬ 
lucionários, a nenhum a classe operária permite a direcção 
de uma luta. E isso não quer dizer que o proletariado, no 
Portugal de hoje, negue a «política», no sentido de: luta 
comunista contra o Estado e todas as itistituições centrais 
do poder. Pelo contrário, é em nome dessa luta que o opera¬ 
riado tem negado as formas leninistas pretendidas revolucio¬ 
nárias. Sobre o espectáculo da luta de classes, pairam abutres 
e cada um tem ao pescoço o letreiro do seu partido. Não 
participam na luta, mas disputam-se as presas, as vítimas, 
para clamarem «esta é minha, esta é minha», reivindicando-se 
todos de cada uma. Mas são abutres famélicos. O movimento 
operário segue caminhos claramente diferentes. Essas múlti¬ 
plas organizações, que desistiram já de dirigir o que quer 
que seja, não podem sequer, nem por demagogia, reivindi¬ 
car-se de nada. São estátuas perfiladas de tempos já pas¬ 
sados. Ouçam-nos falar — não falam: recitam. Sabem o que 
em outras épocas foi dito. Só as bizarrias do Tempo são 
responsáveis desta simultaneidade cronológica entre organi¬ 
zações defuntas e a nova vida do movimento operário. 



Num momento revolucionário da sua existência, Alexan¬ 
dra Kollontai teve consciência de meia contradição do leni- 
nismo: «A revolução pode ser conseguida pela vanguarda da 
classe, mas o fundamento económico da primazia da nova 
sociedade só pode ser criado por toda a classe na actividade 
prática quotidiana » (*). Meia contradição só, porque cabe 
perguntar que revolução é que pode ser conseguida pelo tipo 
leninista de partido. 

Mas essa é uma pergunta que, dentro do campo da 
teoria proletária do modo de produção capitalista — dentro 
do campo marxista — só há não muito tempo começa a ser 
feita. Ê uma das perguntas a que o livro que se segue tenta 
responder. 

Três factores me levaram a abandonar o natural politico 
em que sempre havia vivido e a perguntar se seria tão 
« natural » como se diz. A derrota da «revolução cultural», 
de que me apercebi tardiamente em fins de 1971, foi, crono¬ 
logicamente, o primeiro deles. A universidade é uma boa 
escola de obediência, dai que os nossos estudantes maoistas 
e os jovens tecnocratas pró-Pequim consigam não perguntar 
a si próprios como é que uma revolução que se fez contra 
Liu Shao-ch’i e T'eng Hsiao-p’ing termina « triunfante» com 
Teng Hsiao-p ing no poder. Educados para serviçais pela 
velha burguesia, estes novos serviçais das novas burguesias 
não têm olhos para o esmagamento das comunas chinesas, 
para o apoio do governo de Pequim aos massacres no Ceilão, 
para toda a política contra-revolucionária do partido comu¬ 
nista da China. Porém, para os revolucionários, a derrota 
da «revolução cultural» foi, como a NEP ou os processos de 
Moscovo o foram para a geração anterior, um rebate na 
cotisciência teórica. Os dois outros factores, à luz da expe¬ 
riência dominante da «revolução cultural», foram toda a 
minha actividade em organizações leninistas e a contradição 
que verifiquei entre a prática ai possível e a prática revolu¬ 
cionária que era meu fito, e o estudo a nova luz de expe¬ 
riências históricas cuja versão oficial tinha há muito arqui¬ 
vada como certa, ou única. E que não o era. 


(•) A. KOLLONTAJ, «La oposiclón de trabajadores» 
(Moscovo, 1921) in Frlts KOOL, Erwln OBERLÀNDER, 
Documentos de la revolución mundial 1 — Democracia de tra¬ 
bajadores o dictadura de partido, Edita Zero, Madrid, 1971, 
p. 205. (Edição portuguesa de Ed. Afrontamento, Porto, 1973). 



Não se tratou, para mim, de uma mudança noa objectivos 
básicos da minha prática revolucionária. Não se muda volun¬ 
tariamente de práticas. Estamos condenados a actuar de 
uma forma ou outra consoante as posições sociais para que 
vamos sendo conduzidos. Trata-se de uma tentativa de defi¬ 
nição de um sistema teórico que melhor conceba as aspirações 
fundamentais dessa prática. 

Sem dúvida que a continuação do estudo me fará modi¬ 
ficar algumas, muitas, ou talvez até a maior parte das teses 
e das análises adiante expressas. Um ponto, no entanto, não 
decorre nem do estudo erudito nem da análise da prática 
e é cego ao que se chama a experiência: é o ponto de vista 
geral sob que todo o texto é encarado — e esse provém 
directamente, sem mediações, da posição de classe que se 
assume. A teoria não é mais do que a sistematicidade do 
conhecimento de uma prática. Ê um cone invertido, que a 
partir de um ponto único — o da prática inicial — que cons¬ 
titui o seu vértice, se expande num infinito contido nos 
limites por essa prática determinados. O comunismo como 
dominância dos produtores socialmente organizados sobre a 
produção; a realização do, comunismo como fusão do político 
no económico pelo poder cada vez mais directo do produtor 
tanto no político como no económico; os conselhos de fábrica 
como condição da realização do comunismo e instituição 
dessa realização — estes, que são os princípios base de todos 
os desenvolvimentos teóricos do livro, não resultam nem da 
minha leitura dos clássicos ou sequer dos marginais irreve¬ 
rentes, nem do matutar solitário. São a própria consequência 
imediata, inelutável, que por si mesma se impõe — e, por 
isso, evidente e, por si só, lógica — da prática que prossigo, 
ou seja, daquela em que ineintavelmente me insiro pelas 
condições concretas que determinaram o meu desenvolvi¬ 
mento. 

Neste texto, cedo tudo à critica provisória ou definitiva. 
Todas as teses, todas as análises, todas as construções, 
argúcias, deduções e desenvolvimentos teóricos, tudo isso 
cedo de bom grado. A um só ponto me atenho. E esse é o 
que resulta imediatamente da minha prática, indiscutível 
porque não vem do nivel do discurso, mas lhe é imposto pela 
prática sempre-já-dada, como base e fundamento lógico desse 
discurso. Aqui não há nem poderia haver a mínima concessão. 
O comunismo, a sua realização e as condições e instituições 
dessa realização não dependem do debate teórico mas, ime- 



diatamente, da posição já-dada ocupada por cada qual na 
prática social. Ê ai que as vias se unem ou separam, inélu- 
tavelmente. 


Das várias pessoas a quem dei a ler a primeira versão 
deste livro, algumas — poucas — ajudaram-me com criticas, 
sugestões e hipóteses de trabalho. Em certos casos refiro no 
texto essa colaboração. Noutros casos, as criticas e as hipó¬ 
teses de trabalho foram aceites sem que mencione a quem 
as devo. Noutros casos ainda, tenho consciência de que certas 
criticas feitas são válidas, pelo menos em parte. Mas é-me 
impossível assimilá-las no actual estádio de desenvolvimento 
do meu estudo. Elas constituem, pois, alguns dos objectivos 
que, no prosseguimento do estudo, me proponho atingir. 

18 de Agosto de 1971, 


9 



*(...} é evidente que o jovem julgava, de boa-fé, 
que se tinha exprimido, não através de lugares- 
-comuns da propaganda, mas sim em termos 
absolutamente concretos e reais. Para ele, aquelas 
fórmulas, tão indecifráveis quanto gastas, cons¬ 
tituem a verdade .» 


ALBERTO MORA VIA, 

A revoluçôo cultural chinesa 



PARTE I 


LEI DO VALOR 
E LEI DO INSTITUCIONAL 



SECÇÃO A 


A LEI DO VALOR 


A estrutura do modo de produção capitalista produzida pelo 
pensamento revolucionário desenvolve-se em tomo de um ponto 
teórico central —a lei do valor. Trata-se de uma lei de ten¬ 
dência, quero dizer, que rege tanto o modo de produção como 
o desenvolvimento desse modo de produção, determinando-lhe 
na estrutura a própria mecânica do seu desenvolvimento. É a 
lei do modo de produção capitalista no processo da sua exis¬ 
tência, por isso a sua vigência como lei dominante basta para 
caracterizar a existência do capitalismo. Igualmente o 
termo da vigência da lei do valor representa, a nível teórico, 
a extinção real do capitalismo. 
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CAPITULO 


O CAMPO DA CONSTITUIÇÃO E DA VIGÊNCIA 
DA LEI DO VALOR 


No capitalismo, o proletariado não é uma parte indiferente, 
nem testemunha nem juiz, mas ocupa um lugar muito preciso 
e pela sua óptica estrutura o modo de produção numa hierar¬ 
quia peculiar sobre a base de questões que a essa luz são consi¬ 
deradas essenciais e em tomo da lei assim produzida como 
«entrai. Para o proletariado, agente vivo e sofredor do modo 
de produção capitalista, este constitui-se como uma forma dada 
de incorporação de trabalho vivo (força de trabalho) no trabalho 
morto (capital), caracterizada pela apropriação, sob forma de 
assalariamento, do trabalho vivo incorporado pelo trabalho morto 
em que se incorpora. Neste crescimento do capital sob o poder, 
a impulsão e o ritmo do próprio capital reside para o proletário 
todo o segredo do capitalismo. 

Como produz a riqueza uma riqueza maior? A lei do valor 
é a resposta estrutural objectiva desse mistério, mas o mistério 
só existe para aqueles que aumentam a riqueza, porque para os 
outros funciona como uma questão a silenciar, não fonte de per¬ 
guntas a resolver mas campo de dúvidas a calar. Ou melhor: para 
o capitalista o acréscimo do capital não levanta qualquer questão 
porque é, em si. a própria resposta, o axioma capitalista do modo 
de produção. Se toda a teoria proletária do modo de produção 
tem por finalidade dar àquelas perguntas uma resposta que a 
nossa prática determina imperiosa, a organização teórica bur¬ 
guesa do modo de produção tem como ponto central — sob o 
ponto de vista proletário —a não colocação dessas questões, ou 
a sua colocação como não-questões. 

Nem voluntarlsta, explicando o crescimento do capital pelo 
desejo raplnante do capitalista; nem moralizante, explicando-o 
pela aplicação usurária da moeda indevidamente entesourada; 
nem aleatória, expllcando-o pelo lucro na venda por um preço 
superior ao preço médio —a lei do valor explica o crescimento 
do capital pelo próprio modo da constituição deste. Inelutável 
crescimento, enquanto o processo económico assim se constituir. 
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A lei do valor estabelece o valor como o tempo de trabalho 
Incorporado num produto e, nesse acto, delimita-se o campo 
histórico da existência de valores, bem como o campo de 
actuação prática de que resulta a lei do valor enquanto formu¬ 
lação teórica. A existência dos valores é histórica não, claro 
está, no sentido de que só no modo de produção capitalista os 
produtos incorporam tempo de trabalho, mas no sentido de que 
o tempo de trabalho incorporado é um critério especifico ao 
modo de produção capitalista e só nele assume significado 
económico. O tempo de trabalho incorporado como critério 
económico e os produtos como realizações materiais do tempo 
de trabalho só têm sentido nesta estrutura de produção, mas, 
ai, assumem o significado central. Os valores, porém, não só 
são históricos, como a lei do valor é uma das alternativas 
teóricas possíveis no interior desse período histórico e resulta 
dos campos sociais práticos em que nos integramos. £ precl- 
samente o facto de um dado tipo de valor (a força de trabalho), 
medido portanto pelo tempo de trabalho nele incorporado, 
incorporar nos outros tipos de valor um tempo de trabalho 
superior ao incorporado em si, que nos explica a multiplicação 
do capital. A lei do valor decorre, portanto, de relações sociais 
muito precisas, que estabelecem certos indíviduos como multi¬ 
plicadores assalariados do capital e outros, os detentores do 
capital, como assalariadores dos detentores do valor que o 
multiplica. Relações sociais que conjugam portanto, sob o con¬ 
trole dos primeiros, o capital e os multiplicadores do capital. 
Se toda a existência dos multiplicadores do capital é uma fun¬ 
ção dessa multiplicação, se dai decorre o seu ser de proletários 
e a razão que possuem desse ser, é em torno desse ponto 
essencial constituído pela sua posição prática na produção que 
o proletariado vai organizar a explicação do modo de produção. 
Quando todo o processo económico assenta em relações sociais 
que se constituem na incorporação num produto de um tempo 
de trabalho superior ao incorporado no produtor, ou, mais pre¬ 
cisamente, quando esse desfasamento é o centro da dinâmica 
económica, então o problema do tempo de trabalho aparece 
para o produtor como o problema central e a lei que rege a 
função desse tempo de trabalho na produção constltul-se como 
a lei central do modo de produção. Só nessas relações sociais, 
só por elas e só pelas perspectivas particulares de um dos 
campos dessas relações é que o tempo de trabalho como expli¬ 
cação do funcionamento da economia desempenha um papeL 
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A lei desse papel específico, a lei do valor, tem a sua vigência 
condicionada pela validade e pela perspectiva do seu objecto. 

Marx, na Contribuição à critica da economia política e 
em O Capital, pretendeu deduzir a lei do valor no nivel do 
discurso teórico e. depois, definir a mais-valia a partir da lei 
do valor, como seu corolário. Mas não foi este o processo real 
de produção da teoria revolucionária do capitalismo, e tão 
somente uma forma da sua exposição. Não interessa por agora 
que esse modelo expositivo revele ainda a dominância de formas 
idealistas em certos campos do pensamento de Marx, fazendo-o 
apresentar a sua análise do sistema capitalista como «verda¬ 
deira», isto é, independente da prática social de um dos corpos 
de agentes das relações de produção e pretendendo impôr-se 
como única mesmo à prática dos outros agentes antagónicos. 
Na continuação do estudo poderá o leitor ver que este é um 
dos sintomas de outra ambiguidade de Marx, muito mais impor¬ 
tante. Fundamental, de momento, é sublinhar que a mais-valia 
é a base da teoria revolucionária do capitalismo e que essa base 
é a representação ideológica imediata de uma prática social 
imperiosa, não uma dedução nem um corolário. A lei do valor 
é a formalização lógica generalizada da mais-valia. A mais-valia, 
que a posição prática dos produtores determina como central, 
assimila a si toda a restante realidade do sistema, de modo 
que é a verdadeira base da lei do valor e das restantes forma¬ 
lizações lógicas da teoria. 

Posso, pois, estabelecer como tese da maior importância que 
a existência de valores, isto é, produtos medidos em função do 
tempo de trabalho que incorporam, não é uma característica 
Inerente à natureza desses produtos. £ a natureza assumida 
pelos produtos em dadas relações de produção e segundo a 
óptica de um dos campos dessas relações. Tais relações de pro¬ 
dução produzem, para os proletários, como elemento central o 
tempo de trabalho incorporado nos produtos porque é em tomo 
desse tempo de trabalho que gira a multiplicação dos pães do 
capitalismo, o acréscimo do capital, a mola real deste modo de 
produção: o fundamento estrutural da exploração. Em suma, 
quando o tempo de trabalho incorporado num produto se toma 
um elemento importante — ou melhor, o elemento importante— 
é porque ele é produto do modo de produção capitalista. O capi¬ 
talismo não produz só produtos. Produ-los em condições que 
vão determinar como realidade económica desses produtos o 
tempo de trabalho que incorporam. £ essa a sua realidade 
capitalista, para uma razão que tem por base a prática social 
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dos produtores. É o fulcro da constituição de dadas relações de 
produção que determina a óptica por que se afirma e se afere 
a realidade dos seus produtos. A lei do valor, como fundamento 
lógico geral da teoria do capitalismo, é, pois, produzida como 
lei no próprio capitalismo. Ê isto, até, que caracteriza uma 
estrutura global: a produção em si própria da sua própria lei. 
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CAPITULO 2 


A SEGUNDA DETERMINAÇÃO DA LEI 
DO VALOR 


A lei do valor determina o valor do produto como o tempo 
de trabalho nele incorporado. Mas esta determinação é insu¬ 
ficiente. A existência de múltiplas unidades de produção parti¬ 
culares é contraditória com o carácter genérico dos produtos no 
capitalismo, destinados a um consumo indeterminado. A lei do 
valor não é somente a lei de um produto numa unidade de 
produção, é ainda a lei do produto genérico abstracto de uni¬ 
dades de produção particulares concretas. A lei do valor resolve 
a contradição entre a particularidade do produtor e a genera¬ 
lidade do produzido, convertendo cada produtor particular num 
produtor de generalidade e, por isso mesmo, eleva-o ao nível 
dessa generalidade. Daqui, a subordinação do produtor ao pro¬ 
duzido, que caracteriza o modo de produção capitalista. O meca¬ 
nismo dessa elevação do particular ao geral constitui na lei do 
valor uma nova determinação, fazendo-a ser não só a lei do 
tempo de trabalho incorporado num produto, mas a lei do 
tempo de trabalho minimo possível de Incorporar num produto 
para que este seja produzido. É determinada deste modo que 
a produção se eleva do particular ao geral e, para além do 
produto sempre concreto que é o resultado palpável do seu 
labor, hã a sua finalidade economicamente determinada, que é 
a de incorporar no produto o minimo possível de tempo de tra¬ 
balho e, assim, dar à sua produção um carácter de generalidade, 
porque lhe deu um fim comum ao de todas as outras. Cada 
unidade de produção produz, está claro, produtos concretos e 
bem particularizados. Mas não é essa a sua finalidade económica, 
e somente o melo de a realizar, que a finalidade é geral e gene¬ 
ralizada—a diminuição constante do tempo de trabalho incor¬ 
porado. 

Descrevi atrás como a lei do valor era a lei de uma forma 
particular de revitalização do trabalho morto pelo trabalho vivo 
e constituía assim a lei daquele modo de exploração que é o 
modo de produção capitalista. Podemos ver agora que a deter¬ 
minação do tempo de trabalho incorporado como o tempo de 
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trabalho socialmente estabelecido como minimo numa dada 
época da produção é ainda uma determinação do modo de 
exploração. No centro da exploração, reside o facto de uma dada 
força de trabalho incorporar num produto um maior tempo de 
trabalho do que aquele que em si tem incorporado, ou seja, pro¬ 
duzir um mais-valor. Mas, se este é o aspecto central da explo¬ 
ração, a nova determinação descrita val-nos permitir compre¬ 
ender a realização da exploração como a necessidade de incor¬ 
porar no produto não só um tempo de trabalho superior ao 
incorporado na força de trabalho, mas ainda inferior ao incor¬ 
porado pelas outras unidades de produção nos produtos do 
mesmo tipo. Na sua primeira definição, a lei do valor era a 
lei da exploração da força de trabalho numa unidade de pro¬ 
dução particular. Na sua nova determinação, a lei do valor é 
a lei da realização geral da exploração na produção generalizada 
das unidades de produção. Deste modo, a exploração do trabalho 
vivo pelo trabalho morto vai realizar-se na procura de condições 
óptimas para a realização da mais-valia, resultantes da incor¬ 
poração num produto de um tempo de trabalho inferior àquele 
que em geral é incorporado num produto do mesmo tipo. Tanto 
para os vendedores da força de trabalho como para os seus 
compradores, a exploração reside nessa compra ou, mais preci¬ 
samente, na sua utilização, na incorporação por essa força de 
trabalho de tempo de trabalho no produto; mas, para os com¬ 
pradores dessa força de trabalho, para os capitalistas, essa 
exploração realiza-se na venda do produto, na garantia da sua 
aceitação pelo mercado, o que exige a incorporação no produto 
de um tempo de trabalho menor do que o geralmente incor¬ 
porado. Ou seja, a exploração reside no facto de o tempo de 
trabalho incorporado na força de trabalho ser menor do que o 
tempo de trabalho que a força de trabalho incorpora no produto; 
a exploração realiza-se na incorporação no produto de um tempo 
de trabalho menor do que aquele que é geralmente incorporado 
naquele estádio das forças produtivas. £ a lei do valor, nesta 
dupla determinação, que rege a exploração e a sua realização, o 
modo de produção capitalista e o seu desenvolvimento. 

A primeira determinação da lei do valor constitui-se na 
generalização lógica da produção e da apropriação da mais-valia. 
Na sua segunda determinação, a lei do valor não se refere 
Imediatamente à produção de mais-valia nem á sua circulação 
e distribuição, mas sim &s condições da sua realização ou, mais 
exactamente, a parte dessas condições (as outras resultam da 
capacidade de compra dos assalariados e, portanto, do grau de 
exploração). A mais-valia apropriada não é, por si, mais-valia 
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realizada e o capitalista não vive da apropriação da mals-valia, 
mas da sua realização. Para tal, tem que garantir mercados e 
conqulstà-los ou, numa fase monopolista, realizar na venda 
lucros superiores & média. A incorporação de um tempo de 
trabalho cada vez menor faz com que o capitalista possa Jogar 
na antecipação desse tempo mínimo ao tempo de trabalho ainda 
considerado socialmente como o mínimo necessário e, portanto, 
possa baixar os preços conquistando novos mercados, ou possa 
manter os preços realizando um sobre-lucro na venda, ou ambos 
os objectivos simultaneamente. Mas esta diminuição do tempo de 
trabalho não resulta somente de transformações tecnológicas 
operadas ao nivel de cada empresa particular. Cada unidade de 
produção está dependente das condições gerais de produção em 
que estreitamente se insere. Por isso, a segunda determinação 
da lei do valor desencadeia um duplo processo em que a dimi¬ 
nuição do tempo de trabalho incorporado nos produtos em vir¬ 
tude da remodelação operada nas condições gerais da produção 
(com o consequente desenvolvimento do papel económico do 
Estado e uma maior composição orgânica no capital apropriado 
directamente pelo Estado do que no capital privado) se articula 
com as remodelações tecnológicas nas unidades particulares de 
produção. Esta segunda determinação da lei do valor só pode. 
pois, ser estudada se desde o inicio nos colocarmos ao nivel 
das relações entre todas as unidades particulares de produção 
e destas com as condições gerais da produção. Na sua segunda 
determinação, a lei do valor não só encontra a sua generalidade 
como só a esse nível pode ser estudada. Quando, na continuação, 
abordar o problema da relacionação dos vários centros capita¬ 
listas particulares, as questões decorrentes da segunda determi¬ 
nação da lei do valor serão mais claramente entendidas. 

Podemos desde já considerar que é esta segunda determi¬ 
nação da lei do valor que constitui a dinâmica do desenvolvi¬ 
mento do modo de produção capitalista. Por um lado, é ela 
que leva ao desenvolvimento da produtividade e às crises de 
sobre-produção (de sub-consumo) e, por fim, à crise perma¬ 
nente; é ela também que, para desenvolver a produtividade, 
leva ao acréscimo da relação trabalho morto/trabalho vivo e 
à consequente baixa tendencial da taxa de lucro. E ela, por¬ 
tanto, que desenvolve o capitalismo na sucessão das suas for¬ 
mas. Por outro lado, é a segunda determinação da lei do valor 
que, pelo aumento geral da produtividade, leva à própria dimi¬ 
nuição do tempo de trabalho incorporado na força de trabalho 
e, assim, ao reforço da exploração, contrariando secundariamente 
os efeitos da baixa da taxa de lucro. (Secundariamente, porque a 
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única forma de contrariar tais efeitos é desenvolver as condições 
que acarretam uma diminuição maior ainda da taxa de lucro. 
Ê precisamente este círculo vicioso que caracteriza a lrresoluçfio 
estrutural de uma contradição.) Portanto, a segunda determina¬ 
ção da lei do valor não só realiza a exploração para o capitalista, 
como reforça a exploração para o operário. 

Lei do tempo de trabalho socialmente estabelecido como 
mínimo num dado estádio das forças produtivas incorporado 
num produto, a lei do valor constitui-se na esfera da produção. 
Na sua primeira determinação, é constituída pela própria orga¬ 
nização social dos indivíduos no processo de produção, é a lei 
das relações sociais na produção; na sua segunda determinação, 
é constituída na relacionação, na produção, das múltiplas uni¬ 
dades de produção, é a lei da generalização dessas unidades 
de produção particulares. Deste modo, é a lei da organização 
mútua dos dois grandes factores da produção imediata (o tra¬ 
balho morto e o trabalho vivo) e é também a própria lei do 
desenvolvimento dos aspectos materiais da produção, quero 
dizer, a lei do desenvolvimento tecnológico. Na sua primeira 
determinação, a lei do valor rege a superação da particulari¬ 
dade dos indivíduos, organizados numa dada forma de produ¬ 
ção; na sua segunda determinação, rege a superação da parti¬ 
cularidade das unidades produtivas, movidas num dado objectivo 
da produção e tecnologicamente articuladas com as condições 
gerais da produção. Na primeira determinação, é estabelecida 
pela concorrência antagónica dos grupos sociais no processo 
de produção, que constitui a base determinante da luta de 
classes; na sua segunda determinação, é constituída na concor¬ 
rência complementar das várias unidades de produção no pró¬ 
prio processo de produção, que estabelece as bases da diver¬ 
gência de interesses no selo da classe dominante no modo de 
produção capitalista. 

Na articulação de ambas as suas determinações, a lei do 
valor rege a globalidade da produção e o processo do seu desen¬ 
volvimento, rege o nível determinante da esfera económica. 
Ela é a lei do, e constituída no, processo de produção capita¬ 
lista. A lei do valor, para retomar o enunciado com que abri 
esta secção, ocupa o centro da estrutura teórica do modo de 
produção capitalista. 



CAPITULO 3 


A DISTRIBUIÇÃO E A APROPRIAÇÃO DA MAIS- 
-VALIA E O PROCESSO DE RELACION AÇÃO 
ENTRE AS VARIAS UNIDADES PARTICULARES 
DE PRODUÇÃO 


Se a segunda determinação da lei do valor se constitui na 
relacionação generalizante das várias unidades de produção 
particulares, o estudo do processo material dessa relacionação 
e do que sobre ela se veicula é condição indispensável para 
uma compreensão mais exacta da regência do capitalismo pela 
lei do valor. 


a) As contradições do modelo marxista da apropria¬ 
ção e distribuição da mais-valia 

Ao nivel do processo de produção, não há qualquer relação 
entre um operário ou um grupo definido de operários e um 
patrão particular (não me refiro, evtdentemente. às relações 
de carácter ideológico-social que se possam estabelecer). A única 
relação económica parcelar, no capitalismo, é a que se esta¬ 
belece entre um certo número de produtores, cuja individuali¬ 
dade é indeterminável e, logo, lnimportante, e um certo 
local de produção. É, pois, uma relação meramente tecnológica. 
Ao nivel da produção, a relação existe entre os produtores como 
classe e os capitalistas como classe, embora se mascare por um 
formalismo Jurídico que faz com que um certo aspecto da rela¬ 
ção económica, o pagamento do preço da força de trabalho, se 
efectue segundo as unidades de propriedade. Indicarei no segui¬ 
mento do estudo uma dissimetria daqui resultante. Por agora, 
vou aprofundar a análise dessa relação estabelecida no pro¬ 
cesso de produção ao nivel exclusivo das classes. 

As ideias de Marx sobre a apropriação da mais-valia têm 
como pressuposto que a mais-valia de que um capitalista se 
apodera é fundamentalmente produzida pelos operários da 
empresa de que é proprietário. Admitem-se, é certo, múltiplas 
variações, mas decorrendo todas da acção incidente de factores 
externos sobre a lei-base que indiquei. Esta tese foi mantida e 
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conservada sem excepções por todos os teóricos marxistas poste¬ 
riores, qualquer que seja a corrente a que pertençam. 

Numa primeira aproximação, vemos que tal tese entra em 
contradição estrutural com a concepção de Marx sobre as 
relaçóes sociais na produção, em que se relacionam unicamente 
os operários como classe e os capitalistas como classe. A impor¬ 
tância central da concepção das relações de produção no sistema 
teórico de Marx, face à contradição entre essa concepção e a 
que decorre da sua tese sobre a apropriação da mais-valla, 
obrigaria ou a remodelar completamente aquela concepção geral 
ou a adequar-lhe esta concepção particular. Mas esta tese de 
Marx não surge como problemática só à luz do sistema geral 
da sua obra. 

Efectivamente, é impossível analisar o movimento da reali¬ 
dade â luz do modelo contido nessa tese. Se a mais-valia apro¬ 
priada por cada capitalista fosse aquela produzida pelos operá¬ 
rios de cada empresa em particular, não existia, ao nível da 
organização social e politica, qualquer elasticidade, de forma 
que uma remodelação politica, uma reestruturação do aparelho 
de Estado, do exército, etc., teriam sempre que ser precedidas 
por uma contabilização adequada da mais-valia que sustenta 
essas instituições, para que se calculasse da possibilidade ou 
impossibilidade em que se encontraria cada capitalista parti¬ 
cular de contribuir para tais remodelações. Na realidade, em 
sistema capitalista, as alterações institucionais — e todas elas 
são financiadas pela mais-valia — têm lugar independentemente 
de qualquer contabilização da mais-valia dos capitalistas par¬ 
ticulares, como se o problema não se pusesse. 

Por outro lado, a tese de Marx sobre a apropriação da 
mais-valia é mantida como tal unicamente na sua exposição 
abstracta. Logo que se passa à análise concreta, introduzem-se 
tantos factores particulares que a pretensa lei-base e os seus 
efeitos desaparecem sob o amontoado das correcções. Cai-se, 
assim, numa forma de empirismo pragmático que impede o 
estabelecimento de leis cientificas sobre a apropriação da mals- 
-valia. A pretensa lei-base de que cada capitalista se apropria 
da mais-valia produzida pelos operários da sua empresa cola-se 
uma outra concepção, contraditória com a primeira, e que não 
se exprime como lei mas se afirma caso a caso, da qual se 
depreende que certos capitalistas particulares têm a possibili¬ 
dade de inflectir em seu beneficio a distribuição da mais-valia, 
indo-lhes parar ao bolso parte da mais-valia anteriormente 
apropriada por outros. Isto, que se apresenta como uma excep- 
ção & regra económica, aparece afinal na análise concreta como 
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a regra geral e, pior ainda, regra geral da qual não é dada 
nenhuma lei e que resulta só da adição sem fim de casos pre¬ 
tendidos particulares. Na obra de Marx, a tese da apropriação 
da mais-valla ao nivel de cada capitalista particular não encon¬ 
tra qualquer estatuto teórico, não encontrando também nenhum 
apoio na análise empírica dos fenómenos reais. 


b) Enunciado da teoria da distribuição e apropriação 
da mais-valia 


A mais-valia apropriada pelos proprietários de dados meios 
de produção não é a mais-valia produzida pelos operários 
tecnologicamente ligados a essa unidade de produção ou Juridi¬ 
camente relacionados, através da percepção do salário, com 
uma dada unidade de propriedade. Os operários não produzem 
mais-valia para capitalistas particulares, mas para a classe 
capitalista em geral. A apropriação da mais-valia por um dado 
capitalista, ou por um grupo de capitalistas, tem como base a 
circulação do produto (mercadoria) e como condição as rela¬ 
ções de força entre esses capitalistas (•). Assim, os capitalistas 
particulares não se apropriam da mais-valia previamente à sua 
distribuição (redistribuição), como pretende o empirismo que 
acima referi, o qual concebe a distribuição da mais-valia como 
a excepção, caso a caso, da pretensa lei geral da apropriação 
particularizada da mais-valia. A distribuição da mais-valia é 
o primeiro movimento e é em virtude dele que se processa, 
depois, a apropriação da mais-valia pelos capitalistas parti¬ 
culares. 

Temos deste modo uma profunda dissimetria, de que atrás 
me limitei a nomear a existência, entre a relação Jurídica do 
assalarlamento e a relação económica da produção da mals- 
-valia. Na produção da mais-valia, os operários relacionam-se 
com toda a classe capitalista; na percepção do salário, rela- 
cionam-se com um proprietário capitalista particular. Em qual¬ 
quer dos casos, o lado operário da relação não abarca a totali¬ 
dade dos produtores, e sim uma fracção. Isso deve-se às condi- 


(•) Nesta formulação elementar, esta tese deve-se a José 
Marlano Gago, baseado na leitura da primeira versão do pre¬ 
sente livro. Dos seus desenvolvimentos, que se seguem, sou eu 
o único responsável. A colaboração teórica e prática que durante 
algum tempo mantive com J. M. Gago está hoje — e felizmente 
— encenada. 
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ções tecnológicas da produção, que impedem a existência de 
uma só unidade de produção, tecnologicamente integrada. Mas 
a possibilidade de completa circulação da mão-de-obra e a 
indetermlnabilIdade, enquanto elementos particulares, dos ope¬ 
rários que laboram numa dada unidade de produção ou de pro¬ 
priedade, retira a esse fenómeno qualquer significado econó¬ 
mico quanto ao assunto que está aqui em Jogo. O resultado 
desta dissimetria é que, enquanto a taxa de lucro (mv/c+v) de 
uma dada empresa resulta de uma relação estabelecida entre 
o capital global dessa empresa e a mals-valla que lhe é distri¬ 
buída, sem qualquer relação Imediata com a mais-valla nela 
produzida pelos operários da empresa, a taxa de mais-valia 
(mv/v), ou seja, o nível da exploração operária, resulta de uma 
relação entre a mais-valia produzida pelos operários muna 
empresa e o capital variável dessa empresa. (Na realidade, nem 
sequer esta relação é exacta. Os operários de uma empresa 
relacionam-se só com parte do capital variável dessa empresa 
e relaclonam-se com uma parte do capital variável de todas 
as outras empresas, na medida em que entram em relação com 
as condições gerais da produção. Inversamente, em cada 
empresa há uma parte de capital variável que se relaciona com 
a globalidade da força de trabalho. Neste estádio da análise, 
no entanto, tomo a formulação acima, para maior simplicidade.) 
Mas, ainda aqui, o aspecto jurídico constitui uma aparência 
ideológica da realidade económica: A taxa de mais-valla tam¬ 
bém não constitui uma relação entre operários particulares e 
capitalistas particulares, porque a relação de exploração não 
se estabelece com a empresa (c+v), mas só com um aspecto 
desta (v). Ou seja, o capital variável é, sob este ponto de vista, 
o ponto de articulação dos operários com a empresa, e não a 
empresa. A nada —a não ser à tautologia — se pode chegar 
tirando ilações do facto de os operários se relacionarem 
com a empresa através de um ponto (v) definido precisa- 
mente como o ponto dessa relação. Desta dissimetria resultam 
ainda diferenças essenciais entre a luta da burguesia e a luta 
operária, mas não as abordarei aqui. Regressemos, pois, aos 
problemas levantados pela distribuição da mais-valia. 

A articulação da distribuição da mais-valia com a produção 
da mais-valia assume uma forma idêntica à de outras articula¬ 
ções pensadas na lógica marxista, a que chamarei relaçOes 
de sobreposição. A relação de sobreposição não constitui uma 
articulação de um fenómeno tido como particular com outros 
fenómenos particulares (produção da mais-valia pelos operários 
de uma empresa particular — distribuição dessa mais-valia aos 



proprietários do capital dessa empresa particular), não sendo 
portanto uma mera relação de expressão cuja Identidade expres¬ 
siva, neste caso, seria precisamente a mercadoria. Numa relação 
de sobreposição, a uma estrutura geral como que se cola uma 
outra estrutura geral, tendo ambas leis Internas distintas e 
movimentos Internos, ou seja, a dinâmica das suas relações 
Internas, distintos também. Mas uma, chamemos-lhe Estru¬ 
tura 1, é dominante da outra, a que poderei chamar Estru¬ 
tura 2, entendendo-se essa dominância da maneira seguinte: 
Ê a El que marca o perímetro e os limites da E2, e íá-lo Ime¬ 
diatamente, Isto é, o perímetro e os limites da E2 são, por defi¬ 
nição, os da El. Neste caso, sendo a distribuição da mals-valia 
a E2 da El produção da mals-valla, não é diíicll compreender 
que não pode ser distribuída mais mals-valla do que aquela 
produzida, nem menos. Como corolário, é a El que define todas 
as variações nos limites da E2: qualquer aumento ou dimi¬ 
nuição da mais-valia produzida é um aumento ou diminuição 
da mals-valia distribuída. 

Esta relação de sobreposição é uma figura lógica produzida 
no marxismo e somente nele. Penso que é deste modo que pode¬ 
mos definir rigorosamente, e não intuitlvamente, os níveis da 
estrutura global. Serão níveis aqueles que entre sl se relacionam 
por relações de sobreposição. Mas regressemos ao nosso 
assunto. 

Se a apropriação de mais-valia não decorre da relação de 
capitalistas particulares com operários particulares, mos é um 
resultado da distribuição prévia da mals-valia global, então a 
compreensão dos problemas dessa apropriação resulta de uma 
análise da distribuição, na sua base e nas suas condições. 
Chegou a altura de desenvolver teoricamente aquilo que atrás 
enunciei sob forma de definição: que a apropriação da mals- 
-valla por cada capitalista tem a circulação da mercadoria 
como base e as relações de força entre os capitalistas como 
condição. 


c) A base da distribuição e apropriação da mais-valia 

Imaginemos que A, empresário industrial, vende uma 
mercadoria X a B Intermediário, o qual a vende a C reta¬ 
lhista que, finalmente, a vende a D consumidor. Sobre este 
exemplo simplificado, reformulo aquilo que em Marx se apre¬ 
senta como o modelo explicito da distribuição e apropriação 
da mals-valla: conslderar-se-ia que a mals-valia particular 
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daquela mercadoria particular X se realizara, não só no que A 
ganha da sua venda a B acima dos salários pagos, como na 
soma a esse quantitativo dos sobre-preços por que B a vende 
a C e C a D. De forma que a mais-valia incorporada naquela 
mercadoria X se realizaria na diferença entre o preço de venda 
de A a D e o preço da força de trabalho incorporada nos pro¬ 
dutores de X (incluindo a incorporada através do desgaste dos 
instrumentos de produção, do uso de matérias-primas, etc.). 
Disse Já que esse modelo de análise, a ser aceite, exigiria a 
reformulação da teoria marxista sobre as relações de classe 
entre operários e capitalistas e. porque esta teoria aparece 
como o fulcro lógico de todo o sistema, exigiria a reformulação 
de toda a teoria marxista. Não quero extrair daqui um flnca-pé 
dogmático, mas parece-me que é possível criticar esse modele 
segundo os próprios conceitos marxistas. Ê isso que procuro 
fazer. Mostrei também que a rigidez deste modelo não permitia 
compreender as remodelações politicas e sociais determinadas a 
nivel económico. Finalmente, disse que o próprio Marx e os 
marxistas em geral eram obrigados a apõr a tal modelo uma 
grande quantidade de excepções, quando queriam analisar caso6 
concretos. 

Parece-me que tanto -a análise concreta do processo econó¬ 
mico nos seus aspectos, como o desenvolvimento abstracto da 
estrutura económica do capitalismo, levam & teoria da distri¬ 
buição da mais-valia acima definida. Comecemos por ver o lugar 
ocupado nessa concepção pela circulação do produto. 

Mesmo abstraindo do processo de distribuição e, portanto, 
da forma de aquisição da mais-valia, não é difícil compreender 
que não há realização de mais-valia sem venda do produto. 
Se a mais-valia incorporada num produto não se realiza na 
venda, ela é, para o capitalista, um zero económico. Para o capi¬ 
talista, a mais-valia começa a existir quando, para o proleta¬ 
riado, deixou de existir. O operário realiza imediatamente a 
mais-valia do capitalista no processo material de trabalho por¬ 
que, para ele, a mais-valia é uma categoria negativa, uma 
alienação. Para o capitalista, a mais-valia começa a existir 
quando o operário a aliena mas, porque ela é agora, sob este 
novo ponto de vista, uma categoria positiva, exige uma reali¬ 
zação independente da sua realidade material no processo de 
trabalho. Exige o seu reconhecimento social e, porque reconhecer 
significa equiparar, selar algo como igual a outro, a realização 
da mais-valia no reconhecimento social significa a sua troca por 
algo que lhe é equiparado. E este um dos aspectos da contradição 
social que fundamenta o modo de produção capitalista. O pro- 
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cesso de produção capitalista é uni processo de incorporação de 
mais-valia, um processo de produção de valores de troca. Mas 
os valores de troca só o são se a troca se puder efecluar, se 
eles forem para isso reconhecidos como valores de uso. O con¬ 
sumo é o reconhecimento do produto enquanto tal, o seu reco¬ 
nhecimento como não-zero económico. £ esta a aleatorledade 
do modo de produção capitalista: os produtos são produzidos 
como valores de troca para serem realizados como valores de 
uso. Trata-se de um duplo critério, que mede o objectlvo da 
produção por uma bitola (os valores de troca) e o êxito desse 
objectlvo por outra (os valores de uso). Esta cisão entre o 
objectlvo e o êxito do objectivo, esta verdadeira duplicidade 
estrutural, é característica do capitalismo como modo de pro¬ 
dução. 

Se não há realização sem uma equiparação social através 
de um reconhecimento por troca, a venda do produto é o local 
formal de realização da mais-valia. E a formalidade desse local 
desenvolve-se cada vez mais relativamente à sua realidade. 
O importante para o processo económico não é o momento em 
que os produtos trocam eíectivamente de mãos, mas aquele em 
que essa troca é declarada como efectuada e socialmente con¬ 
sentida. Marx analisou esta separação crescente entre a circula¬ 
ção monetária e a circulação dos produtos. O crédito veio elevar 
tal separação e, por conseguinte, a formalidade do local de reali¬ 
zação da mais-valia a um nivel superior, de modo que, com a sua 
extensão, a circulação do produto passou a ser substituída pela 
circulação da sua ficção. Como na «Dama de Changai», para um 
homem só há centos de milhares de imagens reflectidas—porque 
não só circula a ficção de um produto, como para cada produto 
se multiplicam as ficções. A inflação é o nome monetário deste 
fenómeno e a desvalorização é o reconhecimento dos direitos 
do real todo-poderoso. 

A venda de uma mercadoria é, pois, o local necessário para 
se realizar em dinheiro (e, por ai, em novos produtos) uma 
dada mais-valia. Sob este ponto de vista, o preço de uma mer¬ 
cadoria é, não a realização do seu valor, mas a realização desse 
valor acrescido ou diminuído da mais-valia distribuída ao seu 
vendedor. £ este o verdadeiro campo de explicação do celebrado 
mistério da discrepância entre valor e preço. Disse que o valor 
e o preço constltuiam duas estruturas distintas, limitada a 
estrutura preço pela amplitude da estrutura-base valor e regen¬ 
do-se cada uma por mecanismos específicos. Só a partir daqui 
se poderiam analisar de modo cientifico as leis do mecanismo 
dos preços. 
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d) As condições da distribuição e apropriação da mais- 
-valia. 

A venda como realização da mais-valla não resolve o pro¬ 
blema da distribuição dessa mais-valia e das leis que presidem 
a tal distribuição. Vimos Já um primeiro nivel, o da produção 
da mais-valia, no campo do processo material de trabalho e 
articulando as classes operária e capitalista globalmente consi¬ 
deradas. Acabei agora de analisar um segundo nível, o da cir¬ 
culação e venda dos produtos como base da apropriação da 
mais-valia distribuída, quer dizer, enquanto local formal do 
reconhecimento social dessa mais-valia como não-zero econô¬ 
mico, como garantia do objectivo da produção pelo critério 
distinto do seu êxito. Passo agora a considerar um terceiro 
nivel, o das relações internos entre os capitalistas, que explica 
a repartição da mais-valia que cada um terá para realizar. 
Ou seja, para empregar os termos de há pouco, depois de ter 
analisado a base da distribuição e apropriação da mais-valia, 
vou estudar as suas condições. 

Relembro uma vez .mais o modelo marxista tradicional. 
Partindo do pressuposto de que a mais-valia de que um dado 
capitalista se apropria é aquela mesma que é produzida na 
sua fábrica, a ortodoxia marxista é obrigada, na análise dos 
casos concretos, a apelar para inúmeros factores externos que, 
fazendo variar as consequências daquele pressuposto teórico, 
expliquem como um capitalista pode conseguir apropriar-se de 
mais (e, reciprocamente, outros apropriarem-se de menos) mals- 
-valia do que aquela que é produzida nas unidades de pro¬ 
priedade em seu poder. Em geral, nessa análise concreta, e 
consoante os factores de variação que se fazem Intervir, os 
marxistas vulgares distinguem duas fases históricas: na primeira 
fase, os factores de variação existentes são a lei da oferta e 
da procura; na segunda fase, a importância desse factor dimi¬ 
nui e o factor preponderante residiria agora na intervenção do 
Estado a favor de um ou outro capitalista particular, sendo 
essa intervenção entendida ou de forma moralista, como cor¬ 
rupção de políticos, ou, no melhor dos casos, como uma acção 
para-económica do Estado, mas exterior à estrutura económica 
da produção propriamente dita. Quando as leis da oferta e da 
procura aparecem como o factor de variação na regulação das 
relações inter-capitalistas, essa variação e as relações dela 
decorrentes entendem-se inteiramente determináveis pela relação 


30 



consumidor-produto. Segundo esse modelo, a incapacidade em 
que cada empresa está de proceder a um cálculo de distribuição 
anterior ao cálculo na produção fá-las depender de uma adapta¬ 
ção a posteriori da produção à distribuição, através do fenómeno 
violento das crises. As relações inter-capitalistas seriam, pois, 
dominadas por este factor de ocasionalidade — no sentido de: 
exterior ao campo sobre que incide— e a lei da oferta e da 
procura escolheria cegamente as suas vitimas e os seus eleitos. 
A Roda da Fortuna no tempo dos chapéus altos. 

Ora, factualmente, esta análise é só parcialmente exacta, 
o que significa que, enquanto teoria, é inexacta. Para que a 
lei da oferta e da procura fosse o único regulador das relações 
inter-capitalistas nesta fase livre-concorrencial, necessário seria 
tomar por hipótese a equivalência económica completa de cada 
empresa. Essa igualdade não só é concretamente inexistente, 
como estruturalmente impossivel. Se a dinâmica do capitalismo 
é regida pela segunda determinação da lei do valor, ou seja, 
pela incorporação nos produtos de um tempo de trabalho cada 
vez menor, o desenvolvimento desigual é a única forma que 
pode assumir o capitalismo na sua evolução. Efectlvamente, 
dizer que se incorpora num produto um tempo de trabalho 
cada vez menor exige um teimo de comparação e vimos Já que 
essa bitola geral era o tempo de trabalho socíalmente reco¬ 
nhecido como necessário. Isto significa que a evolução do capi¬ 
talismo se processa pela forma seguinte: em cada momento, 
há empresas que incorporam num produto um tempo de tra¬ 
balho menor do que o incorporado pela generalidade das restan¬ 
tes. Há, pois, uma permanente desigualdade relativa. As empre¬ 
sas que incorporam um tempo de trabalho inferior ao social- 
mente reconhecido realizam melhores preços. Mas não se limi¬ 
tam a realizar em melhores preços a mais-valla produzida. 
Realizam também uma parte da mais-valia produzida nas outras 
empresas. A situação tecnológica vantajosa em que estão colo¬ 
cadas vai repercutir-se nas suas relações de força com as res¬ 
tantes, ou seja, a força de cada capitalista no campo em que 
conjuntamente se relacionam decorre também das caracterís¬ 
ticas tecnológicas do processo de produção nas empresas res¬ 
pectivas, consoante a dinâmica imposta pela segunda determi¬ 
nação da lei do valor. Há dois campos de relações inter-capi¬ 
talistas. No primeiro, essas relações são indirectas e não 
aparecem explicitamente como tais; é o mercado, em que os 
capitalistas se relacionam entre si porque, e na medida em 
que, a produção de cada um se relaciona com o consumo parti¬ 
cular, na medida em que um valor de troca é também valor 
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de uso. Neste caso, os capitalistas relacionam-se menos do que 
são relacionados. No segundo campo, os capitalistas entram em 
relação explicita e directa, e essas relações directas constituem 
até a definição formal vulgar de tal campo; refiro-me ao nivel 
do Estado. Quando Engels se referia ao Estado como o órgão de 
gestão dos interesses comuns dos capitalistas, produzia precl- 
samente esta definição, embora só tenha retirado dela ilações 
políticas e sociais. Veremos, agora, que esse campo de relações 
directas inter-capitalistas tem um papel económico fundamental, 
o qual consiste precisamente na distribuição da mais-valla 
entre os capitalistas. 

O modo de produção capitalista exige condições de produ¬ 
ção mais vastas do que cada unidade de produção ou cada 
unidade de propriedade. Exige não só uma dada forma de rela¬ 
ções sociais, como a realização material dos efeitos de tais 
relações. O capitalismo só pode desenvolver-se alargadamente 
sobre relações de troca dominantes em toda a sociedade. Essas 
relações sociais de troca exigem condições materiais, que são 
as vias de comunicação (estradas, canais e, depois, caminhos 
de ferro, além das infra-estruturas para os meios de transporte 
fluviais, marítimos e aéreos). Não há mercado intemo sem 
desenvolvimento das vias de comunicação e dos meios de trans¬ 
porte. E, quanto mais se desenvolve o capitalismo, mais as 
condições materiais da sua existência ultrapassam o âmbito 
particular de cada unidade tecnológica ou empresarial. Condi¬ 
ções gerais de produção existentes sobre um capital parcelari- 
zado em múltiplas apropriações privadas, elas decorrem da 
acção conjugada de todos esses capitais. São condições mate¬ 
riais de produção no mesmo sentido que o são os instrumentos 
de produção ou as paredes de uma fábrica e contribuem do 
mesmo modo para incorporar no produto um tempo de trabalho 
sempre menor, durante o processo tecnológico do fabrico. 
Simplesmente são condições que dependem de todos os capi¬ 
talistas e não só de cada um. 

Em O Capital, Marx é inteiramente cego ao problema, 
essencial para o entendimento do capitalismo, das condições 
gerais da produção. Formalmente, isso deve-se ao facto de ter 
construído o seu modelo do capitalismo sobre a abstracção de 
uma só empresa, quando a abstracção mínima possível para a 
compreensão do modo de produção capitalista reside num 
modelo de duas empresas, ou de duas unidades de produção. 
Só assim pode ser colocado o problema da sua relaclonação 
material ao nivel da produção. Mas está claro que a abstracção 
usada por Marx não resultou de uma escolha livre e deve 
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revelar-se como expressão ideológica necessária a uma dada 
prática. Porém, não é meu fito neste momento prosseguir a 
análise das razões profundas do modelo usado em O Capital. 

Como é que capitalistas particulares conseguem utilizar-se 
das condições gerais de produção mantidas pela generalidade 
dos capitalistas para incorporarem, nos seus produtos parti¬ 
culares, um tempo de trabalho menor? Colocando-se, relativa¬ 
mente a essas condições, numa situação favorável — favorável 
pela proximidade, se se trata de vias de comunicação; pelas 
tarifas, se se trata de meios de transporte e outros serviços, 
e assim por diante. Por outro lado, aqueles capitalistas que 
contribuírem menos, em relação ao total do seu capital, para 
a manutenção dessas condições gerais da produção realizam 
uma menor inversão de capital constante, o que os beneficia 
duplamente, quer quanto à diminuição da taxa de lucro (visto 
que é menor, para eles, a parte de c na relação mv/c+v), quer 
quanto &s despesas de capital em geral, e podem assim proce¬ 
der a remodelações tecnológicas nos suas unidades de fabrico 
particulares. Assim, as condições de produção gerais a todos os 
capitalistas tém uma dupla determinação: por um lado, sendo 
condições gerais sem as quais o processo de produção não pode 
existir, decorrem do capital global de todos os capitalistas; 
mas, por outro, porque são condições de produção, contribuem 
para a Incorporação de um menor tempo de trabalho naquelas 
unidades de produção particulares que estão colocadas em con¬ 
dições óptimas de aproveitamento e financiamento e, portanto, 
beneficiam capitalistas particulares. Ê este processo de trans¬ 
ferência de parte do capital social para capitalistas particulares, 
ou melhor, de repartição desigual dos efeitos das condições 
materiais gerais da produção, com a consequente incidência no 
campo da realização da mals-valia, que assume uma grande 
Importância para a compreensão do problema da distribuição 
da mals-valla. 

A uma visão empírica, ou num cálculo contabllistlco ime¬ 
diato, tudo aparece como se certas empresas particulares se 
apropriassem de mais mais-valia do que aquela que é nelas 
produzida e outras se apropriassem de menos. Basta, no entanto, 
esta formulação para verificar que desaparece o lugar atribuído 
ao postulado de que as empresas se apropriam essencialmente 
da mals-valla nelas produzida. Esse ponto de referência perde 
todo o significado. Numa visão teórica da estrutura económica, 
tem de se elaborar o modelo seguinte: num primeiro movimento, 
a mals-valla produzida em cada empresa é centralizada pela 
classe capitalista globalmente considerada e, num segundo 



movimento, é distribuída aos capitalistas particulares. No 
entanto, como para o cálculo da desigualdade relativa existente 
na distribuição é necessário comparar a mats-valia distribuída 
a cada empresa com a mais-valla nela produzida, resulta daqui 
um modelo contabilistico formal que apresenta o processo como 
se se tratasse de uma soma ou diminuição sobre uma base 
imutável que seria a da mais-valia produzida em cada empresa. 
É necessário que o leitor tenha sempre presente a facilidade 
e a simultânea falsidade deste modelo contabilistico para que 
o compreenda no seu fundamento quando ele for usado. 

Comecei a análise a partir de um aspecto relativamente 
superficial (por assim dizer), o da concorrência tecnológica 
consequente à segunda determinação da lei do valor. Posso, 
agora, reestruturar esse aspecto nos seus elementos internos, 
precisando-lhe melhor a fisionomia. As remodelações tecnológicas 
a que as empresas procedem no processo de concorrência na 
produção decorrem da distribuição da mais-valia, em qualquer 
dos dois aspectos base sob que as podemos considerar. Em pri¬ 
meiro lugar, quanto à melhor utilização das condições da pro¬ 
dução em geral, isto é, quanto à remodelação da tecnologia 
dessa utilização, trata-se da apropriação por parte do capita¬ 
lista privado de uma fracção relativamente maior da mais-valia 
produzida nessas condições gerais da produção e nelas incor¬ 
porada. Em segundo lugar, no que diz respeito à remodelação 
tecnológica da unidade de produção particular, ela deve-se tanto 
à utilização de uma mais-valia precedentemente distribuída 
segundo as leis dessa distribuição desigual, como ã aplicação 
de uma parte relativamente maior de mais-valia na remode¬ 
lação tecnológica dessa unidade particular, enquanto outras 
empresas, pelo contrário, são obrigadas a aplicar uma parte 
relativamente maior da mais-valia que lhes foi distribuída no 
financiamento das condições gerais da produção, de que não 
serão elas aliãs os principais utentes. Tanto a melhor utilização 
das condições da produção em geral, como a remodelação 
tecnológica das unidades particulares de fabrico, impõem a 
remodelação tecnológica dessas condições gerais de produção e 
o desenvolvimento sempre crescente da sua importância. Mos¬ 
trei que a segunda determinação da lei do valor eleva a produ¬ 
ção da particularidade de um fabrico à generalidade de um 
processo, gerindo a relação capitalista/capitalistas. Podemos ver 
agora que é nessa concorrência tecnológica que se determinam 
não só o estabelecimento das condições gerais da produção — 
na origem do processo — como o desenvolvimento relativamente 
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maior dessas condições, se for comparado com o desenvolvi¬ 
mento tecnológico das unidades produtivas particulares, e, 
deste modo, a relacionação desigual entre cada capitalista e as 
condições gerais da produção, a qual constitui o campo funda¬ 
mental da desigual distribuição da mais-valia. A distribuição 
desigual da mais-valia, como forma de relacionação entre os 
capitalistas, decorre da segunda determinação da lei do valor. 


e) O « político» como nível das condições da distribuição 
e apropriação da mais-valia 

i) Primeira fase: generalização a todos os capitalistas 
do acesso ao controle directo do Estado 

No estádio pré-monopolista articulam-se dois tipos de rela¬ 
ções inter-capitallstas, as relações dos capitalistas no mercado 
livre-concorrencial com as suas relações na sustentação das 
condições materiais gerais da produção. Tal como na história 
do ovo e da galinha, não há lugar para perguntar quem pre¬ 
cede o outro. São ambos fenómenos de uma mesma estrutura, 
e é a estrutura, ou seja. a articulação dos dois fenómenos, que 
é determinada, e não um a gerar o outro. Se até aqui os vi 
isoladamente, vou considerá-los agora na sua articulação. 

A lei da oferta e da procura não vigora imparcialmente 
para todas as empresas porque há desigualdades entre elas 
resultantes das posições relativas quanto às condições materiais 
gerais da produção. Dessa desigualdade resulta um diferente 
tipo de reacção aos fenómenos da oferta e da procura. Inversa¬ 
mente, as reacções determinadas pela lei da oferta e da procura 
vão condicionar a força com que cada capitalista se apresenta 
nas relações directas, isto é, na manutenção das condições 
gerais da produção. Esta dupla acção não constitui um factor 
exterior à vida económica, que sobre ela incida caso particular 
a caso particular, mas é um dos elementos fundamentais cons¬ 
tituintes do processo económico. Da compreensão da acção 
dupla desta articulação resulta a compreensão das condições 
de distribuições da mais-valia. O marxismo clãssico, isolando 
a acção da oferta e da procura, quer da desigualdade existente 
entre as empresas, quer da relacionação inter-capltalista ao 
nível da manutenção das condições materiais da produção geral, 
não conseguiu — quanto a este aspecto — ultrapassar o modelo 
especulativo que representa um capitalista apropriando-se da 
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mals-valia produzida na sua unidade de propriedade e, consi¬ 
derando as verdadeiras leis da distribuição da mals-valia como 
factores que só tinham relevância em casos concretos parti¬ 
culares, impedia-se de produzir a teoria dessa distribuição. 
A partir da dupla articulação que estabeleci, podemos entender 
a distribuição da mais-valia como dominada essencialmente 
pelo lugar ocupado por cada capitalista relativamente à manu¬ 
tenção das condições gerais de produção. A distribuição dos 
custos dessas condições, ao nivel das relações directas inter- 
-capltalistas, bem como, ao nivel das relações produto-consu¬ 
midor, o efeito tido pela posição relativamente a tais condições 
gerais, tomam essa posição o condicionante fundamental 
da distribuição da mais-valia. As leis da distribuição da mais- 
-valta decorrem do nível geral das relações lnter-capitalistas, 
e não do nivel de cada processo de produção particularmente 
considerado em que a mais-valia é produzida. Se as condições 
de produção não são só as determinadas ao nivel de cada pro¬ 
cesso de produção em particular: se, bem pelo contrário, a 
própria eficácia dos condições de produção de um processo 
tecnológico particular depende da sua relação com as condi¬ 
ções materiais gerais da produção, então ó ao nível destas condi¬ 
ções gerais que se determina a parte de mais-valia que vai 
caber a cada capitalista. A realização no preço pelo Jogo da 
oferta e da procura é sobre-detcrminada pela relacionação inter- 
-capltalista no nível da manutenção das condições gerais da 
produção. 

Posso, agora, avançar um pouco na análise e mostrar que 
as condições de produção não são unicamente tecnológlcas- 
-materials. A repressão e os variados aparelhos ideológicos, 
bem como a preparação técnica da força de trabalho, são tam¬ 
bém condições da produção. Não só é impossível separar umas 
das outras tais condições de produção, como é lmpossivel tam¬ 
bém separar essas condições das relações inter-capitalistas 
sem as quais não têm qualquer significado. No entanto, é pre¬ 
cisamente a uma dupla separação deste tipo que procedem os 
marxistas vulgares. Formalmente, os nossos ortodoxos tendem 
a definir o politico por critérios empíricos semelhantes aos 
usados pela burguesia. Deste modo, «politico» é assimilado a 
parlamentar ou a ministerial, quer dizer, a governativo no sen¬ 
tido restrito, deixando de fora inúmeros sectores que, por não 
caberem na análise, não são vistos, servindo a própria cegueira 
de Justificação a posteriori ao facto de não serem considerados 
na análise. Assim, por exemplo, e para não sairmos de Portugal, 
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o Grémio Literário é político? Cultural é que não é! (*) E a 
Sociedade de Geografia? E os organismos corporativos sala¬ 
zaristas? Políticos ou económicos? Ou ambas as coisas? E, se 
ambas, até que ponto uma e até que ponto outra? Nenhuma 
destas perguntas tem resposta na visão vulgar, nem sequer há 
cabimento teórico para ai as formular. Mas, se tivermos em 
conta o estatuto básico comum das condições gerais da pro¬ 
dução, tanto materiais como ideológicas, e o facto de elas 
decorrerem das relações directas inter-capltallstas, poderemos 
definir como político o nível em que se estabelecem as relações 
directas inter-capítalistas e em que se desenvolvem, nessas 
relações, as condições gerais da produção capitalista. O nivel 
político é. assim, aquele que condiciona a distribuição da mals- 
-valia. Por isso defino como políticas as condições de distri¬ 
buição da mais-valia. 

Esta concepção permitirá dar um passo mais na análise. 
Se as relações directas inter-capitalistas decorrem da neces¬ 
sidade de manter as condições gerais do processo de produção 
globalmente considerado, essas relações, no seu processo, desen¬ 
volvem certos automatismos particulares ou, talvez melhor, 
organizam-se com certa especificidade, de modo que ns suas 
leis próprias são as do mecanismo de distribuição da mais-valia. 
A lealdade e a simpatia, as familias e as afinidades ideológicas, 
as antipatias ou oposições de ideias, enfim, tudo o que agrega 
secundariamente os homens ou os divide tem na distribuição da 
mais-valia um efeito directo e constitui parte integrante do seu 
mecanismo. É o próprio processo interno deste nivel que faz 
com que a distribuição da mais-valia dependa de relações de 
força entendidas cada vez mais no seu aspecto puro e, até, 
formal. 

Sob este aspecto, o facto de dados capitalistas serem pro¬ 
prietários doa mesmos meios de produção, facto aparentemente 
importante, é meramente formal e sem qualquer efeito, por si 
só, na distribuição da mais-valia. Ê a pura relação de força 
entre os capitalistas que condiciona essa distribuição. 

O papel do aparelho de Estado e a sua evolução só podem 
ser entendidos se os inserirmos no campo das relações inter- 


(•) Estas linhas foram escritas em Janeiro. O golpe mili¬ 
tar de Abril desvendaria um pouco o papel do Grémio Literário. 
Mas logo este voltou à sombra. Verdadeira clandestinidade é a 
dos contactos inter-burgueses! 
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-capitalistas. O Estado é o local de resolução dos conflitos 
inter-capitalistas na medida em que puderem ser resolvidos 
pelo puro jogo das forças políticas (como atrás definidas). 
A irresolução dos Jogos de forças chama-se, em política, equi¬ 
líbrio, e o Estado é também o local desse equilíbrio. O Estado 
é o reconhecimento institucional da fisionomia prevalecente nos 
Jogos de forças inter-capitalistas, é a Instituição que garante 
praticamente que o mecanismo da distribuição da mais-valia 
resultará do modo que esse jogo de forças em si indicar. 
O Estado é, pois, o ponto formalmente central deste campo 
político, é a charneira das instituições desse campo. 

Recordemos ainda o modelo marxista tradicional de distri¬ 
buição da mais-valia: No estádio livre-concorrencial, a apro¬ 
priação por cada capitalista da mais-valia produzida na empresa 
de que é proprietário aparece inflectida, na análise concreta, 
por um factor de variação constituído pela lei da oferta e da 
procura. Do que disse atrás pode ver-se que: primeiro, as condi¬ 
ções de produção em cada processo particular dependem da sua 
inserção relativa nas condições gerais (materiais, repressivas, 
ideológicas e de preparação técnica) de produção. E esta inser¬ 
ção relativa que vai condicionar fundamentalmente a capaci¬ 
dade de Incorporar, ou não, um tempo de trabalho menor do 
que o socialmente estabelecido no momento. Segundo, as relações 
de força dos capitalistas determinam a participação nos custos 
dessas condições gerais de produção, de modo que os que contri¬ 
buem relativamente menos tém uma maior taxa de lucro e 
despesas de capital relativamente menores, pelo que podem 
proceder a maiores inovações tecnológicas nas suas unidades 
particulares e, por ai também, diminuir o mínimo social de 
tempo de trabalho necessário para produzir um produto. Por 
último, do processo destas relações inter-capitalistas cada vez 
se desenvolvem mais as leis próprias de tais relações. Assim, a 
lei da oferta e da procura limita-se a sobredeterminar o meca¬ 
nismo da distribuição da mais-valia, e dentro de limites bastante 
estreitos, porque ela própria é sobredeterminada pela distri¬ 
buição da mais-valia, totalmente do lado da oferta e, do lado 
da procura, parclalmente (no que diz respeito à procura de 
meios de produção e matérias-primas e de bens de consumo de 
luxo, que dependem do mercado dos capitalistas). Em suma, o 
modelo marxista clássico não permite a compreensão nem da 
distribuição da mais-valia nem, como veremos, da realização do 
valor e da mais-valia em preço. 



ii) Segunda fase: restrição a alguns capitalistas do 
acesso ao controle directo do Estado 

O modelo marxista clássico varia numa segunda fase da 
evolução do capitalismo, em que se fazem intervir como facto- 
res de variação diversas manobras do Estado interferindo na 
economia em favor de capitalistas particulares, sem que, no 
entanto, a particularidade desses capitalistas e o papel-base do 
Estado mudem fundamentalmente. De imediato, é possivel cons¬ 
tatar que esse papel do Estado, assim apresentado, não é de 
modo nenhum inovador, limitando-se os nossos ortodoxos a 
verem agora um fenómeno que antes ignoravam. Além disso, é 
evidente que o facto de relegar para segundo plano a lei da 
oferta e da procura não estabelece por si só, ao modelo clássico, 
um estatuto teórico e, bem pelo contrário, deixa-o completa¬ 
mente indeterminado. Mas esta critica, porque não ultrapassa 
o campo do criticado, levanta vários problemas. Porque é que 
o marxismo vulgar viu, neste segundo modelo, um fenómeno 
que ignorou no primeiro? Que alterações objectlvas explicam 
essa mudança de consciência? E como é que este novo modelo 
se insere na mesma estrutura do anterior? Por outro lado, 
qual o estatuto teórico assumido, nas novas circunstâncias, pelo 
mecanismo da oferta e da procura? Resolver estes problemas — 
e ultrapassar assim completamente o modelo marxista vulgar — 
é analisar o capitalismo na sua evolução e analisar como, nessa 
evolução, variou a função do Estado no capitalismo. Avancemos 
um pouco neste caminho. 

A lei do valor na sua segunda determinação significa o 
desenvolvimento do capitalismo através da concentração do 
capital. E sabido que, devido & forma tecnológica de cresci¬ 
mento capitalista, essa concentração do capital é um dos 
aspectos do aumento da composição orgânica do capital. Esse 
processo de concentração significa o aumento cada vez mais 
acentuado das disparidades nas relações inter-capitalistas. 
A concentração de cada vez mais capital em cada vez menos 
polos tem, como reverso, a proliferação de polos (descontados 
os que, deixando de ser capitalistas, ingressam na tecnocracia 
ou, raramente, no proletariado) com cada vez menos capital, 
em números relativos e. por vezes até, em números absolutos. 
Este acréscimo da desigualdade nas relações inter-capitalistas 
vai ter consequências de monta na expressão institucional de 
tais relações. Os polos de grande concentração de capital, por¬ 
que se encontram cada vez mais privilegiados nessas relações, 
acabam por dominar com exclusividade o seu centro insti- 
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tuclonal. Enquanto que, antes, o aparelho de Estado era contro¬ 
lado vez & vez por capitalistas relatlvamente grandes (forma 
especifica de manter o equilíbrio entre eles) e com participação 
minoritária constante dos capitalistas pequenos (forma de 
equilíbrio entre grandes e pequenos e dos pequenos entre sl), 
através do jogo de grupos políticos denominados partidos 
num tabuleiro convencional chamado parlamento, a concen¬ 
tração crescente do capital alterou asta forma de equllibrlo e 
fez com que o aparelho de Estado fosse controlado simulta¬ 
neamente por todos os capitalistas multo grandes sem que os 
pequenos capitalistas participem directamente nesse controle. 

Cabe aqui fazer duas observações, ambas muito Importantes 
mas que não é agora momento de desenvolver mais. Primeiro, 
se os maiores capitalistas deixam de dominar o Estado por 
rotatividade para o dominarem por associação Isso deve-se ao 
facto de a concentração do capital, no seu prosseguimento, 
tecer entre os grandes grupos monopolistas relações cada vez 
mais estreitas, de maneira que a sua divisão em unidades de 
propriedade acaba por ser quase puramente formal. A segunda 
observação é essencial para a compreensão dos fenómenos 
políticos contemporâneos. Na fase em que o Estado era contro¬ 
lado directamente. embora com gradações hierárquicas, por 
todos os escalões de capitalistas, estes agrupavam-se em partidos 
consoante, tanto a g.-andeza do seu capital, como os problemas 
económicos comuns a certos sectores e ramos de produção. 
Estes partidos tinham, assim, uma dupla característica: parti¬ 
cipavam no controle directo do aparelho de Estado e tinham 
uma base de classe relatlvamente homogénea, demarcando-se 
dos outros quer pela sua composição social quer pela expressão 
ideológica que produziam, e tendo além disso uma coesão Ideoló¬ 
gica interna. Mas, a partir do momento em que a concentração 
do capital afasta para todo o sempre os capitalistas menores da 
participação no controle directo do aparelho estadual, eles vão 
assoclar-se indlrectamente ao controle através da expressão e 
da pressão que se lhes torna possível no interior dos partidos 
que controlam o aparelho de Estado (ou no interior de um 
partido único, quando este é uma associação mais estreita de 
tendências). Os partidos vão, assim, alterar profundamente a 
sua fisionomia. Reunem sectores que participam directamente 
no controle do Estado com sectores que só participam indirecta- 
mente, adquirindo não só uma base social extremamente diver¬ 
sificada, como deixando de ter uma expressão ideológica coesa. 
O sistema ideológico é substituído por uma imagem ideológica, 
o que produz como necessária a encarnação humana das lma- 
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gens ideológicas, por si só inconsistentes e difusas. Enquanto 
que, nos antigos partidos, o grande dirigente nunca era mais do 
que um técnico do poder de Estado, nesta nova forma o diri¬ 
gente é a própria mitologia de um partido que, para além dela, 
nenhuns outros aspectos ideológicos produz. O «culto das perso¬ 
nalidades» é a consequência inelutável da impossibilidade de 
coesão ideológica destes novos partidos. Por isso, eles nunca 
duram para além da morte do chefe ou, quando parecem durar, 
é só uma sigla que se perpetua sobre o conteúdo de uma nova 
imagem. Por outro lado, a composição social heterogénea desses 
partidos decorre das circunstâncias concretas, só nelas podendo 
ser explicada e compreendida, e varia consoante a alteração do 
concreto. A ignorância, por parte dos marxistas vulgares de 
hoje, destes aspectos — entre tantos outros— impede-os de 
qualquer compreensão científica das formas politicas contem¬ 
porâneas. 


f) A possibilidade de realização da mais-valia distri- 
buida: o preço 

O marxismo clássico pretende, frequentemente, fazer decor¬ 
rer o seu modelo da apropriação por cada empresa da mals- 
-valla produzida nas unidades de produção dela dependentes do 
facto de que toda a diminuição do tempo de trabalho incor¬ 
porado num produto abaixo do minimo soclalmente estabelecido 
reverte em proveito dessa empresa. Ou seja, a segunda deter¬ 
minação da lei do valor determinaria a mais-valia apropriada 
por uma empresa como aquela produzida nessa mesma empresa. 
Penso, no entanto, que este é um problema de realização da 
mais-valia, e não da sua apropriação nem da sua distribuição. 
Na produção, um operário dispende e incorpora num produto, 
sempre, um tempo de trabalho superior ao incorporado na sua 
força de trabalho. No entanto, o valor de um produto é deter¬ 
minado socialmente, e não particularmente, o que quer dizer 
que o valor de um produto, qualquer que seja o tempo de tra¬ 
balho nele incorporado, é determinado pelo tempo de trabalho 
minimo socialmente necessário para o produzir. Um produto 
em que foi incorporado um tempo de trabalho superior ao 
socialmente estabelecido como necessário é vendido não a esse 
valor particular, mas ao seu valor social e, portanto, uma parte 
da mais-valia incorporada não é realizada. Pelo contrário, 
quando num produto é incorporado um tempo de trabalho infe¬ 
rior ao que a sociedade considera, de momento, o minimo 
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necessário, o seu valor particular sendo mais baixo do que o 
seu valor social determina, como primeira fase do seu processo 
de transformação em novo valor social, uma baixa do preço com 
a correspondente conquista de mercado. O preço é constituído 
pelo valor do produto ao qual se acrescenta, ou se diminui, a 
mais-valia que cabe, ou não cabe, ao capitalista na distribuição. 
No preço articulam-se, portanto, dois factores: preço=valor do 
produto+mais-valia distribuída. Se, durante 1 dia, 1 operário 
produz 10 produtos e, consequentemente a dadas remodelações 
tecnológicas, passa a produzir 12 produtos, o tempo de trabalho 
incorporado em cada produto diminui correspondentemente e 
faz-se variar, assim, um dos componentes do preço, o valor do 
produto. Toda a importância desta variação, sob este ponto de 
vista, reside no facto de que o valor daquele produto parti¬ 
cular corresponde plenamcnte ao valor social —ao novo valor 
social —e que, portanto, a mais-valia nele integrada e, numa 
forma mais geral, a mais-valia de cuja realização a mercadoria 
é base, pode ser inteiramente realizada. O preço é o esquema 
geral da realização, ou melhor, da possibilidade de realização, 
da mais-valia. A segunda determinação da lei do valor marca 
as condições da sua realização, e não a realização propriamente 
dita, a qual, excepto no que diz respeito ao consumo da bur¬ 
guesia, depende do outro campo das relações sociais, a capaci¬ 
dade de consumo do operariado, bem como da distribuição de 
rendimentos entre todos aqueles que têm como função Jã não 
a produção de mais-valia, mas a melhoria das condições da 
sua realização, ou seja, n classe tecnocrátlca. O facto de a lei 
do valor, na sua segunda determinação, marcar as condições da 
sua realização, mostra o valor como dominante do preço. 

Pretender analisar esta questão segundo o modelo clássico 
da ortodoxia marxista é laborar numa forma particular da con¬ 
fusão tão frequentemente estabelecida entre valor e preço, entre 
mais-valia produzida e distribuída e mais-valia realizada. 
Ê através do processo da concorrência tecnológica que cada 
empresa cria as condições para realizar toda a mais-valia que 
lhe é distribuída e, portanto, para dar a essa distribuição um 
carácter economicamente real, positivo. O marxismo clássico 
confunde aqui não só a mais-valia incorporada no produto com 
a mais-valia distribuida ao capitalista, como confunde ainda a 
distribuição com a realização, acabando por reduzir o processo 
económico a uma forma de contabilidade. 

Em suma: a concorrência tecnológica é uma forma parti¬ 
cular por que as empresas, na sequência do processo de distri¬ 
buição da mais-valia, criam as possibilidades de realização 
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desta. Aquela empresa que incorporar nos seus produtos um 
tempo de trabalho Inferior ao soclalmente estabelecido até 
então pode vendê-los a um preço correspondente a essa dimi¬ 
nuição do valor Incorporado e, portanto, conquistando mercado 
às outras empresas, realiza um maior número de produtos como 
mercadorias, realizando mais amplamente a mais- valia que 
adquiriu. Se o pode fazer, se pôde criar as condições tecnológi¬ 
cas para realizar uma maior porção de mals-valia, isso deveu-se 
ao facto de ter aproveitado em seu favor a desigualdade na 
distribuição da mals-valia. A desigualdade na distribuição visa, 
em última análise, realizar-se, senão é economicamente inexis¬ 
tente; é na concorrência tecnológica que a desigualdade na 
distribuição cria as condições para a sua realização como desi¬ 
gualdade, ou adquirindo mercado às outras empresas, ou bene¬ 
ficiando mais do que elas das margens de lucro contidas nos 
preços fixados pelo Estado às suas encomendas. 
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CAPITULO 4 


Ü PRIMEIRO MOVIMENTO DA LEI DO VALOR: 
A CONSTITUIÇÃO DO MODO DE PRODUÇÃO 
CAPITALISTA 


O desenvolvimento da produçáo mercantil simples em modo 
de produção capitalista processa-se no duplo nivel das relações 
sociais de produção e do processo tecnológico de trabalho, e 
na articulação mútua destes niveis. Esse desenvolvimento cons¬ 
titui a assimilação de toda a produção & lei do valor. 

Ao nivel das relações sociais de produção desenvolve-se a 
expropriação dos meios de produção do produtor artesanal e a 
sua apropriação concentrada pelas indústrias de Estado do 
período da acumulação primitiva e pelos incipientes capitalistas 
industriais isolados. Esta expansão da proletarização é o alar¬ 
gamento a todas as relações sociais do mecanismo básico da 
lei do valor, a constituição como corpos antagónicos dos incor- 
poradores de tempo de trabalho e dos apropriadores do tempo 
de trabalho e dos produtos em que este se incorporou. 

A mutação das relações sociais vai desenvolver-se ao nivel 
da tecnologia do processo de trabalho. A oposição social entre 
o produtor do tempo de trabalho e o produto em que esse 
tempo de trabalho se incorpora, a alienação dos produtos do 
trabalho relativamente ao produtor, resultam numa mutação 
tecnológica que exprime essa oposição pelo afastamento pro¬ 
gressivo do homem produtor relativamente aos instrumentos 
da produção. O desenvolvimento da lei do valor a nivel tecnoló¬ 
gico consiste na invenção e no emprego de máquinas a cujo 
processo de laboração o produtor é cada vez mais alheio. 
O capitalismo, enquanto modo de produção, é a mútua articula¬ 
ção do desenvolvimento da lei do valor a estes dois niveis, e 
trata-se de uma articulação muito complexa, pois que não só 
o nivel das relações sociais se desenvolve em mutações tecnoló¬ 
gicas globais, como disse, mas ainda o nivel do processo tecno¬ 
lógico de trabalho desenvolverá uma nova classe social que 
preencherá a cisão entre o produtor e o processo de trabalho, 
como adiante mostrarei. 

Produzida como lei central do modo de produçáo, a lei do 
valor vai dominar todo o modo de produção. O desenvolvimento 
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da produção puramente mercantil em produção capitalista é o 
período histórico em que a lei do valor se expande, de lei do 
modo de produção, em lei da fisionomia do modo de produção, 
isto é, em que a lei do valor assimila a sl todos os aspectos 
do capitalismo. Constituída pelo capitalismo como sua lei, a 
lei do valor vai agora constituir o capitalismo como seu efeito. 
Ao contrário do que pensa a escolástica tradicional, diga-se 
marxisante ou outra, o período de constituição de um sistema 
não é uma luta contra um corpo organizado de forças exte¬ 
riores a esse sistema —o que não passaria de uma figuração 
lógica do dualismo do bem e do mal —mas um processo de 
assimilação dos aspectos da realidade por uma lei que se desen¬ 
volve como sua lei central. A passagem da lei como efeito da 
realidade para a realidade como efeito da lei é o período de 
constituição de um sistema. £ este o primeiro movimento da 
lei do valor enquanto lei de tendência. Ela começa por ser 
a própria lei da constituição do modo de produção que a 
determinou. 
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CAPITULO 5 


O SEGUNDO MOVIMENTO DA LEI DO VALOR: 
AS FORMAS DE REALIZAÇÃO DO MODO DE 
PRODUÇÃO CAPITALISTA 


O segundo movimento da lei do valor enquanto lei de 
tendência processa-se na regência da realização do modo de pro¬ 
dução capitalista Já constituido em sucessivas formas. Trata-se, 
agora, não Já da assimilação da produção à sua lei central, mas 
do seu desenvolvimento segundo essa lei, ou seja, porque a estru¬ 
tura dessa lei reside num antagonismo, no desenvolvimento dessa 
lei enquanto antagonismo, no desenvolvimento do antagonismo 
dessa lei. Portanto —na auto-destruição da lei, na morte do 
modo de produção que ela rege. Tínhamos, no primeiro movi¬ 
mento, a realização primitiva da lei na estrutura dos seus 
efeitos. Agora, no segundo movimento, o desenvolvimento des¬ 
ses efeitos vai representar, para a lei do valor, a sua realização 
negativa. Neste segundo movimento, a lei do valor entra no 
processo de constituição da própria base prática da sua negação. 
Sobre esta base se irá desenvolver uma outra lei, que é ao 
mesmo tempo a lei da destruição da lei do valor e da edificação 
de um novo modo de produção. Mas terei ainda que abordar 
diversos assuntos antes de tentar a definição dessa nova lei. 

Historicamente, a sucessão das formas do modo de produ¬ 
ção capitalista no seu desenvolvimento segundo a lei do valor 
desenrola-se com a livre concorrência e as primeiras concen¬ 
trações monopolistas e chega, hoje, às formas finais do capita¬ 
lismo monopolista de Estado. Ê o mecanismo de vivificação do 
trabalho morto pelo trabalho vivo que leva à transformação 
capitalista das formas do capitalismo. Essa relação, que se 
objectiva na produção da mais-valia, leva às crises de sub- 
-consumo com a consequente restrição do mercado, às falências, 
ao aumento da produtividade necessário para a arrancada 
económica em melhores posições e, portanto, ao progresso 
tecnológico, que exige uma maior concentração de capitais. 
É o desenvolvimento deste processo de concentração que leva 
à constituição dos monopólios e à fusão das diversas ordens de 
capitais e, por aí, à inversão do mecanismo de recuperação das 
crises, com a diminuição da importância do mercado de con- 
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sumo particular, o que vai exigir a passagem a um lugar domi¬ 
nante do mercado especifico do Estado e a militarização da 
economia; paralelamente, o desenvolvimento da tecnologia 
aumenta a proporção do trabalho morto relativamente ao tra¬ 
balho vivo e vai diminuir, por conseguinte, a capaeidade de 
vivificação do capital, a taxa de lucro. Ê esta forma de senili¬ 
dade do modo de produção que leva o Estado a encarregar-se 
de parte crescente do trabalho morto da globalidade dos capi¬ 
talistas, para aumentar a parte relativa de trabalho vivo nos 
maiores de entre eles. O resultado da articulação destas duas 
tendências, ou seja, o desenvolvimento da intervenção activa 
do Estado na economia dos monopólios, a que se chama comum¬ 
mente Capitalismo Monopolista de Estado, constltul-se no 
desenvolvimento da relação específica entre o trabalho morto 
e o trabalho vivo, daquela relação social de produção que deter¬ 
mina a lei do valor como lei dessa relação e, pelo lugar central 
dessa relação na estrutura do modo de produção, como lei do 
modo de produção. Ê ainda o desenvolvimento dos efeitos da 
lei do valor que levará o capitalismo a constituir-se na forma 
especifica da sua senilidade, pela concentração total dos capi¬ 
tais mediante o aparelho de Estado e pela subordinação estru¬ 
tural da produção à crise permanente de sub-consumo, ou seja, 
pela instituição como forma jurídica da produção do tipo de 
inserção do Estado na economia motivado pela inversão do 
mecanismo de recuperação das crises. Quando o capitalismo, 
nessa fase última do capitalismo monopolista de Estado, institui 
uma forma jurídica inteiramente correspondente à sua senili¬ 
dade económica, é porque o moribundo pintou Já o rosto com 
as cores da própria morte. A produção, na senilidade, das 
formas Jurídicas que lhe são específicas permite um prolonga¬ 
mento dessa senilidade, mas constitui simultaneamente o certi¬ 
ficado da inelutável condenação. 

Mostrarei, na continuação deste texto, aspectos concretos 
do desenvolvimento dos efeitos da lei do valor e elucidarei a 
outra luz alguns desses efeitos. Queria limitar-me, aqui, a tra¬ 
çar em linhas gerais como a lei do valor — que, enquanto lei 
de tendência, é lei do seu próprio desenvolvimento — regula tanto 
a constituição do modo de produção que a si subordina (pri¬ 
meiro movimento), como (segundo movimento) a constituição 
das bases práticas sobre que se irá desenvolver a sua negação. 



SECÇÃO B 


A INDETERMINAÇAO DA LEI DO VALOR 


O fundamento da análise proletária sistemática do modo 
de produção capitalista é o estabelecimento teórico da lei do 
valor, das formas do seu desenvolvimento, dos modos da sua 
realização e da edificação estrutural que tem lugar sobre a 
base da lei do valor, ou talvez melhor, em tomo dela. A critica 
da Economia Politica não foi, para Marx-Engels, senão a apai¬ 
xonada definição e redefinição da lei do valor. A nossa compre¬ 
ensão do capitalismo, ou seja. a inauguração do processo cons¬ 
ciente da sua destruição, é a compreensão da lei do valor. 
Assim, ao nivel da expressão ideológica dos processos reais, o 
adiamento pelo capitalismo do seu próprio fim resulta na 
indeterminação da lei do valor. 

Hoje —mas um hoje histórico, porque três gerações Já 
nele nasceram — assistimos ao espectáculo dramático do modo 
de produção capitalista encontrando novas forças na degene¬ 
rescência dos revoluções operárias. Só pela morte das revoluções 
operárias perpetua o abutre capitalista os seus alentos derra¬ 
deiros. Espectador passivo, limitar-me-ia à descrição empírica 
dos acontecimentos. (A descrição é a forma de História dos 
intelectuais assalariados pela burguesia para, do seu observa¬ 
tório-instituto, Academia ou Universidade — contemplarem 
os sucessos e narrarem as suas formas aparentes.) Agente 
activo, derrotado nas derrotas do movimento operário e vito¬ 
rioso nas suas vitórias, não é a narração que eu viso, mas a 
explicação. Explicar a conversão pelo capitalismo das suas 
derrotas em vitórias exige, entre outras coisas, acompanhar a 
nivel Ideológico a desnaturação da lei do valor e estudar. Junto 
com o processo da sua determinação, o processo da sua inde- 
termlnação. Sob este aspecto, a descoberta mais importante 
reside no facto de a indeterminação Ideológica da lei do valor 
ser muito anterior à primeira desnaturação real pela burguesia 
do movimento operário consciente, quero dizer, marxista. Mais 
ainda: a indeterminação da lei do valor é contemporânea do 
seu estabelecimento. O que quer dizer que esse estabelecimento 
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teórico (oi ambíguo e que tal ambiguidade ideológica decorre 
de elementos materiais que se desenvolveram em condições das 
derrotas reais do movimento operário. Seguir, pois, a ambi¬ 
guidade ideológica desde a sua própria origem, determinar as 
circunstâncias reais de que tal ambiguidade é reflexo e expres¬ 
são, acompanhar por fim o desenvolvimento ideológico da 
ambiguidade sobre o terreno movente do processo real, são 
estas as condições que permitirão decidir do destino do movi¬ 
mento operário. 

Em sintese, a questão é simples: o processo real determi¬ 
nará ou não o fim desta ambiguidade fulcral? O movimento 
operário atingirá ou não a maturidade, base de desenvolvi¬ 
mento da vitória? 

O objectivo deste texto é o de tentar fornecer uma res¬ 
posta a estas perguntas. Começo, por isso, por analisar na sua 
origem a indeterminação da lei do valor. 



CAPITULO 6 


A FORMA GERAL DA INDETERMINAÇÀO DA 
LEI DO VALOR 


A lndeterminação da lei do valor consiste em apresentá-la, 
nfio como a lei que ocupa o centro da estrutura teórica do 
modo de produção capitalista, constituindo-se no nivel da pro¬ 
dução, mas como a lei particular de uma das formas transfor¬ 
madas do capitalismo. O capitalismo toma-se assim, na verda¬ 
deira acepção da palavra, incompreensível, o que é o modo 
ideológico de assegurar a sua indestrutibilidade real. 


a) Formalização da lndeterminação da lei do valor 

Numa formalização, posso descrever a indetermlnação da 
lei do valor como processando-se em três passos: 

— primeiro passo: confunde-se a lei do valor com uma 
realização particular da lei do valor; 

— segundo passo: apresenta-se como lei central do modo 
de produção capitalista uma qualquer descrição empírica geral; 

— terceiro passo: escamoteada assim a lei central do capi¬ 
talismo, procede-se a um duplo artificio: por um lado, consi¬ 
dera-se a pura mudança da forma do capitalismo a que se 
atribuiu a lei do valor para uma outra forma como uma verda¬ 
deira transformação do capitalismo em outro modo de produ¬ 
ção; por outro lado, toma-se a descrição empírica que se con¬ 
siderou lei geral do capitalismo como abarcando todos os modos 
de produção e, assim, pretende-se apresentar a passagem do 
capitalismo para o modo de produção comunista como decor¬ 
rendo no interior de uma mesma lei, ou seja, pretende-se a 
existência de uma lei «natural» superior a todos os modos de 
produção e que a todos eles em si inclua. 

Todos estes passos são essenciais para a coerência lógica 
exigida pela ideologia. Engels mostrou que a ideologia se cons¬ 
titui num processo de autonomia relativa que, como tal, exige 
uma coerência especifica ao nivel de existência de tal auto¬ 
nomia. Alongar-me-ei suficientemente sobre este aspecto em 
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obras a publicar futuramente, pelo que posso agora passar 
adiante. São necessidades Internas da ideologia que exigem a 
sua constituição num, ou noutro, sistema. Por isso, quando se 
trata de analisar o ponto em que reside a função ideológica da 
ideologia, não o podemos confundir com outros pontos a ele 
íormalmente ligados e cuja única função consiste em oferecer 
à Ideologia uma dada coerência exposltiva, uma sistematlci- 
dade. Na formalização acima, é no primeiro dos pontos indi¬ 
cados que se constitui a função ideológica da ideologia. Con¬ 
fundir a lei do valor com uma sua realização particular é 
limitar o seu campo de vigência ã forma particular do capita¬ 
lismo em que tal realização tem lugar. E é, automaticamente, 
estabelecer uma grave ambiguidade, porque aparecem então 
identificadas a luta pela destruição do modo de produção capi¬ 
talista e a edificação do modo de produção comunista, com a 
luta pela passagem de uma forma do modo de produção capi¬ 
talista a uma outra forma desse modo de produção. Ou seja, 
confundem-se dois objectivos antagónicos, um de destruição de 
um modo de produção, o outro de desenvolvimento e reprodu¬ 
ção desse modo de produção. Que ambiguidade mais grave pode 
haver do que a assimilação dos dois termos de um antagonismo? 


b) O campo de realização da indeterminação da lei do 
valor. 

Vejamos como se realizou no concreto esta ambiguidade 
até agora descrita formalmente. O mercado constitui a forma 
de realização do capitalismo numa das etapas do seu desen¬ 
volvimento. Se referirmos essa etapa ao processo de desenvol¬ 
vimento da lei do valor —e é essa a única forma de a compre¬ 
endermos teoricamente, isto é, estabelecendo-lhe as relações 
estruturais — vemos que o mercado é a forma de realização da 
lei do valor inaugurada com o encerramento do primeiro dos 
seus movimentos tendenciais e que constitui o campo inicial de 
desenvolvimento do segundo movimento tendencial, a primeira 
das suas formas. Durante o primeiro movimento, enquanto 
a lei do valor procede à assimilação a si de toda a forma do 
modo de produção, o desfasamento entre a fisionomia do modo 
de produção e a lei tendencial que o rege impede que essa lei 
seja teoricamente estabelecida como a lei central do modo de 
produção. Não estava ainda produzido o campo objectivo que 
permitiria a análise da lei do valor. Esse campo objectivo 
forma-se a partir do momento em que se tenha encerrado o 
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primeiro movimento do processo da lei do valor, quer dizer, 
a partir do momento em que a lei do valor tenha assimilado 
toda a íorma da estrutura do modo de produção. Ele Inaugura, 
então, o segundo movimento do seu processo. A realização 
desse processo é a realização das formas transformadas do 
capitalismo, cuja descrição Já esbocei. Cada uma dessas formas, 
em vigência ou em desenvolvimento, cria camadas sociais que 
delas dependem, de tal modo que os seus interesses próprios 
as fazem, umas, defender essas formas e erguer-se contra a 
transformação do modo de produção numa nova forma, as 
outras, defender essa transformação em que se consubstanciam 
os seus interesses. Luta vã para as primeiras, porque a força e 
a fraqueza das camadas sociais vêm da realidade ou da conde¬ 
nação das formas económicas que lhes dão a vida. Luta vã, 
mas luta. O que significa que a passagem de uma para outra 
forma económica implica a derrota de uma por outra camada 
social, implica a batalha tanto a nivel politico e ideológico como 
a nivel económico. As tendências de desenvolvimento das cama¬ 
das interessadas na passagem a uma nova forma capitalista 
exprimem-se ideologicamente através da apresentação da nova 
forma como não-capitallsta e da restrição do capitalismo & sua 
forma especifica vigente e em extinção. Ê este o modo ideoló¬ 
gico, que se conjugará com o modo institucional que adiante 
analisarei, como as novas camadas exploradoras movem, na 
luta contra as antigas, massas exploradas que combatem, assim, 
numa forma politicamente desviada dos seus interesses de classe 
estruturalmente definidos. De facto, é uma regra da luta de 
classes sob o capitalismo, que me limito aqui a enunciar sem 
tentar analisar a sua razão profunda, a de que a luta entre 
os sectores da classe dominante reveste sempre a forma de um 
choque fisico entre porções da classe explorada, ideológica e 
politicamente controladas por esses sectores da classe explora¬ 
dora. E precisamente esta a função ideológica da transformação 
da lei do valor em lei de uma dada forma particular do capi¬ 
talismo. Sobre o campo Ideológico desta ambiguidade, porções 
da classe operária vão desviar a sua luta contra o capitalismo 
e pelo comunismo, convertendo-a numa luta contra uma e por 
outra das formas de realização do modo de produção capita¬ 
lista. Para compreendermos melhor esta questão precisamos, 
no entanto, de analisar a relação entre um modo de produção 
e a forma de realização desse modo de produção, ou seja, temos 
de analisar o processo de realização de um modo de produção. 

Um modo de produção constitui uma estrutura global de 
relações sociais reciprocas e de relações dos homens com a natu- 
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reza. Vimos já como a forma por que os homens se relacionam 
num dado modo de produção determina a própria lei dessa rela¬ 
ção, a qual vem a assimilar a si todas as formas da estrutura 
global. Mostrarei noutro lado (*) como a relação entre a natureza 
e a sociedade, exercendo-se através da estruturação do modo de 
produção, é uma ou outra consoante esse modo de produção. 
Ê neste sentido que emprego o termo estrutura global —na verda¬ 
deira acepção da palavra «global». Uma estrutura constitui-se e 
realiza-se no processo de desenvolvimento da sua lei tendenclal, 
lei que cria formas concretas novas no processo da sua evolução, 
mas sendo todas elas, porque determinadas por essa lei, formas 
desse modo de produção. Isto quer dizer que a lei central de 
uma estrutura global não vigora directamente e em si, mas 
vigora sempre nas suas realizações. Numa segunda abordagem, 
pode dizer-se que uma estrutura global é o conjunto articulado 
da lei tendenclal da estrutura com dadas formas especificas 
da sua realização. £ por isto que a estrutura global só pode 
ser estudada concretamente, considerando a realização da lei 
central da estrutura, numa fase do seu desenvolvimento, em 
dadas formas. O estudo da lei central de uma estrutura é, 
sempre, um estudo abstracto, necessário para a análise da 
estrutura global, de que - constitui o centro, mas que não é 
estudo dessa estrutura global, porque isola ainda a lei, das suas 
formas de realização. 

A relação entre a lei central de um modo de produção e 
uma forma desse modo de produção é, pois, uma relação de 
realização. Quando descrevi o primeiro movimento do processo 
da lei do valor como assimilação a si de todas as formas do 
modo de produção, não fiz mais, no fundo, do que invocar a 
constituição da etapa em que pela primeira vez a lei do valor 
se realiza no modo de produção que a determinou. A única dife¬ 
rença entre o primeiro e o segundo movimento é, sob este 
aspecto, a distinção entre aquela etapa em que a lei do valor 
ainda não se realizou e aqueloutra em que inaugura a cadela 
das formas da sua realização. Por razões que o leitor certa- 
mente compreende e cujo estudo especifico, de qualquer modo, 
tenciono passar aqui em silêncio, tal diferença é suficiente- 
mente grande, ou melhor, constitui um salto qualitativo, para 
se poder, por isso, tomá-la como uma viragem essencial no 
processo da lei do valor. Em resumo, a primeira forma reall- 


(•) Metodologia geográfica e critica da geografia ideo¬ 
lógica, a publicar um dia... 


54 



zada da lei do valor é aquela em que realiza efectlvamente a 
assimilação a si do processo de trabalho e do processo de pro¬ 
dução em geral e a assimilação a si da generalização da produ¬ 
ção das unidades de produção particulares. 

Assimilação a si do processo de produção: estabelecendo 
como critério do económico o tempo de trabalho incorporado 
num produto, a lei do valor é determinada nas relações sociais 
de vivificação assalariada do trabalho morto pelo trabalho vivo. 
Ela é a lei tendenclal da polarização completa dos dois tipos 
de trabalho, da completa separação entre o trabalho morto e 
o trabalho vivo. Produzida como lei num momento em que só 
se realizavam os gérmens sociais desta polarização, ela vai 
determinar primeiro a separação formal dos dois tipos de 
trabalho, e é a constituição dos aspectos jurídicos genéricos do 
modo de produção capitalista, a dissolução das corporações, em 
que a distinção Jurídica entre os dois trabalhos não era reali¬ 
zada ainda, etc.; é este o primeiro movimento do processo da 
lei do valor. Ela vai determinar depois, na inauguração do seu 
segundo movimento, a separação entre o trabalho morto e o 
trabalho vivo no próprio processo de trabalho. E foi o grande 
período inicial das invenções do capitalismo, a primeira revo¬ 
lução industrial, em que o capital produzia uma tecnologia na 
qual se realizava concreta e efectivamente a separação mate¬ 
rial entre o trabalhador e o meio de trabalho, a separação no 
trabalho entre o trabalho vivo e o trabalho morto. Poi esta, 
quanto ao que atrás chamei a primeira determinação da lei 
do valor, a primeira forma de realização da lei do valor. 
A segunda dessas formas de realização, e que é a da nossa 
existência, consiste na automatização, que inaugura a completa 
cisão entre o trabalhador e o trabalho, não já somente ao nível 
do meio de trabalho, mas ao nível da lntegralldade do processo 
de trabalho. 

A assimilação a si da generalização da produção das unida¬ 
des de produção particulares processa-se naquele nivel a que 
chamei a segunda determinação da lei do valor. O tempo de 
trabalho mínimo necessário para que um produto seja merca¬ 
doria tem a sua expressão material numa relação tecnológica. 
E deste modo que a lei do valor é a lei da dinâmica da tecno¬ 
logia capitalista. O estabelecimento do tempo de trabalho 
mínimo faz-se ao nivel da produção, na comparação, pelos 
gestores de cada uma das unidades particulares de produçôo, 
da tecnologia nessa unidade com a tecnologia nas outras uni¬ 
dades. Rapidamente, como o notou Já Marx, a comparação 
processa-se não entre progressos tecnológicos efectlvos, mas 



entre progressos tecnológicos possíveis, ou seja, entre previsões. 
Esta comparação na produção, a que chamarei Cálculo Tecnoló¬ 
gico, constitui a passagem à generalidade da produção de uni¬ 
dades particulares. Como se realiza esta segunda determinação 
da lei do valor? A sua primeira realização consiste no estabele¬ 
cimento de uma estrutura de comparação que reflecte a compa¬ 
ração na produção e se sobrepõe a ela. A essa estrutura sobre¬ 
posta tem-se chamado Mercado. Ê sem dúvida uma denominação 
por demais extensiva, já que mercadorias são produtos que 
incorporam valor, ou seja, produtos do modo de produção capi¬ 
talista, e que o mercado, no sentido em que usualmente se toma, 
é uma pura forma particular de realização das mercadorias. 
Este desvio terminológico não é inocente como a seguir se 
poderá ver, mas está por demais radicado para que eu empregue 
agora um termo mais adequado. Podia chamar-lhe mercado 
Uvre-concorrencial, o que dava uma noção descritiva mais 
exacta. Por comodidade de expressão usarei somente o termo 
mercado, que deve ser lido, portanto, com estas ressalvas. 
O mercado realiza a lei da incorporação do tempo de trabalho 
mínimo, no sentido de que a comparação que estabelece entre 
os produtos reflecte a incorporação do tempo min imo como 
tempo socialmente importo, isto é, imposto a todas as unidades 
particulares de produção. Mas realiza essa lei de uma forma 
ainda primitiva, na medida em que a particularização das uni¬ 
dades de produção vai reflectlr-se no mercado como sua caracte¬ 
rística formal essencial — a particularização dos produtos. O pro¬ 
cesso da lei do valor irá determinar novas formas da sua 
realização, em que a generalização da produção se acentuará 
sempre, dominando a própria fisionomia da sua realização. 
Já atrás esbocei o modo como o processo de desenvolvimento da 
lei do valor acarreta crises de sub-consumo. Impropriamente 
chamadas de sobre-produção, que vão ter como resultado a con¬ 
centração do capital, a formação de monopólios, e o consequente 
desaparecimento, tanto da estrutura de mercado —ou melhor, 
a sua restrição — como das crises cíclicas, inaugurando-se a 
época em que as formas de realização da lei do valor se subor¬ 
dinam à crise de sub-consumo permanente. Para compreender 
estas novas formas de realização é necessário, pois, compreender 
a estrutura especifica do mercado. 

A forma de comparação entre os produtos constituída pelo 
mercado caracteriza-se por ser eíectuada a posteriori relativa- 
mente à comparação dos produtos na produção. Para me inserir 
na terminologia de há pouco, quando o Cálculo de Distribuição 
< posterior ao Cálculo Tecnológico, temos uma estrutura de 



mercado. Essa estrutura caracteriza-se, pois, pelo desenvolvi¬ 
mento de certas leis do cálculo de distribuição, relatlvamente 
distintas das leis do cálculo no processo de produção, ou cálculo 
tecnológico — e essa distinção é a forma estrutural da sua 
posterioridade. São as Leis da Oferta e da Procura. O carácter 
sobreposto destas leis relativamente à comparação na produção 
exprime-se no facto de, a nível global, a oferta e a procura 
se equilibrarem perfeitamente. Elas constituem, pois, uma 
estrutura estática. Mane sublinhou este facto para provar 
a partir dele que a estrutura da oferta e da procura não 
podia constituir uma explicação do desenvolvimento do 
modo de produção. Mas, quanto & posição de Marx e às suas 
limitações, falarei mais adiante. O que importa agora estabe¬ 
lecer claramente é que a lei do valor, como lei central, se 
realiza sempre através de dadas formas: que a estrutura do 
mercado é uma forma de realização da lei do valor; que a lei 
do valor se realiza portanto através de estruturas que têm leis 
próprias. 

Quando esta forma de realização, exigindo a adaptação 
violenta — porque a posteriori — do cálculo na produção ao 
cálculo de distribuição, simultaneamente desenvolveu a tecnolo¬ 
gia e a produtividade e concentrou nas unidades de produção 
que puderam proceder a esse desenvolvimento os capitais daque¬ 
las que não o conseguiram fazer, nessa altura a estrutura do 
mercado deu lugar a uma nova estrutura. 

A nova estrutura produzida, que assenta por outro lado na 
exploração relativa sempre crescente da força de trabalho e, 
logo, na generalização do sub-consumo relatlvamente à capa¬ 
cidade técnica sempre aumentada da produção, vai caracteri¬ 
zar-se por formas particulares de adaptação a priori do cólculo 
tecnológico ao cálculo de distribuição. O que não é mais do que 
a Institucionalização estrutural da senilidade do capitalismo, da 
quebra da sua mola interna. A partir de então, a lei do valor 
realiza-se nas formas da sua própria senilidade. A sucessão de 
tais formas obedece sempre à Unha central: sujeição do cólculo 
na produção ao cálculo de distribuição, o que é o mesmo que 
dizer, sujeição da expansão futura do sistema às suas (in) capa¬ 
cidades actuals de expansão. Dai que o sistema entre em circulo 
vicioso, com o desenvolvimento da intervenção do Estado na 
economia e a criação de mercados não-distributivos, a que 
poderia chamar mercados inter-produtlvos, que o fazem rodar 
em falso. 

Mas é característico de qualquer modo de exploração que o 
desenvolvimento das contradições do sistema se faça mediante 
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o desenvolvimento dos interesses lucrativos de um certo número 
de detentores dos meios de produção. Se a passagem do mer¬ 
cado como forma de realização da lei do valor à forma mono¬ 
polista com os seus embriões planificatórios representou a 
entrada do modo de produção capitalista na fase da senilidade, 
constituiu também uma forma progressiva no desenvolvimento 
do capitalismo, entendendo-se por tal uma forma de realização 
desse desenvolvimento. O mercado havia organizado socialmente 
os detentores do trabalho morto numa rede de interesses. A evo¬ 
lução do mercado vai produzir outros interesses e ambos entram 
em conflito. Realizar o mercado era realizar o seu desenvolvi¬ 
mento na forma seguinte, por isso estavam condenados os 
detentores dos meios de produção que a ele se ligavam. Mas 
como a realização destes sistemas era uma realização de inte¬ 
resses sociais particulares, é através de uma luta social que a 
passagem de um a outro se vai operar. 

Para compreendermos as lutas internas da classe capitalista 
dominante, precisamos primeiro de não esquecer a regra 
empírica que mostra que em todas essas lutas cada uma das 
facções contendoras conduz classes, ou camadas de classes, 
exploradas. Nesta formulação limito-me, como disse atrás, ao 
aspecto descritivo da lei, sem aprofundar a definição. Essa con¬ 
dução exprime-se, a nivel ideológico, por uma integração subor¬ 
dinada dos explorados no campo ideológico dos exploradores. 
Na passagem de uma a outra das formas do capitalismo, essa 
integração consiste na indeterminação da lei do valor. A forma 
capitalista de vivificação do trabalho morto pelo trabalho vivo 
produz e generaliza a luta social dos detentores do trabalho 
vivo contra o modo de produção. Assimilar a lei do valor às 
leis do preço de mercado e fazer crer que o desaparecimento do 
mercado era o desaparecimento do modo de produção capita¬ 
lista era produzir um campo em que convergiram ideologica¬ 
mente os interesses daqueles que lutavam por reproduzir o 
capitalismo nas novas formas da sua realização e os interesses 
desviados dos que combatiam pela destruição do capital. 

Ê a essa forma de integração ideológica que comummente 
se chama «revisionismos, termo que decorre ainda do campo 
dessa subordinação. Efectivamente, a camada capitalista de 
interesses monopolistas não procede a qualquer revisão ou modi¬ 
ficação da teoria proletária do comunismo, mas incorpora as 
suas próprias concepções do capitalismo dos monopólios na 
forma exterior da ambiguidade de uma ideologia que se subor¬ 
dina ao campo do capital. Em todo este texto, a noção de 
«revisionismos receberá a terminologia adequada de ambiguidade. 



Tal ambiguidade, se era o ponto Ideológico em que o movi¬ 
mento operário se subordinava aos interesses da reproduç&o da 
exploração, era também a expressão da própria situação objectiva 
do movimento operário e revelava a forma concreta ainda limi¬ 
tada do desenvolvimento da lei do valor em base da sua 
negação. Não podemos confundir a função ideológica desta 
ambiguidade com a sua determinação pela situação objectiva de 
que constitui uma expressão desviada — logo, ideológica. Senão, 
cai-se no campo da concepção voluntarista da criação ideológica 
ex nlhll, com todo o idealismo esquerdlzante que a acompanha. 
£ necessário, portanto, analisar essa ambiguidade não só na 
sua função de reprodução do modo de produção, mas como 
expressão da fase concreta dessa reprodução. São os dois 
polos entre que vai decorrer todo este texto. 

O problema tomar-se-á, no entanto, mais compreensível se, 
após ter procedido ã formalização da indetermlnação da lei 
do valor e ter descrito a realização concreta dessa indetermi- 
nação, analisar alguns casos particulares. 
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CAPITULO 7 


REALIZAÇÕES PARTICULARES DA INDETER- 
MINAÇÂO DA LEI DO VALOR 


a) Em Marx 

Que o primeiro caso particular seja o de Marx —é de 
imediato bastante sugestivo. Marx representou a inauguração 
da consciência teórica do proletariado, o acesso do proletariado 
ao campo ideológico próprio da sua libertação —o que significa 
a produção pelo proletariado desse campo—, a autonomia Ideo¬ 
lógica da classe proletária. Se, no próprio movimento em que 
essa autonomia foi estabelecida, a ambiguidade reinou, é porque 
se tratava de uma ambiguidade estrutural, e não acessória ou 
adicionada. A lndeterminação da lei do valor na obra daquele 
que primeiro a estabeleceu na sua forma científica é, pois, 
sintoma da maior Importância. 

Essa indeterminação, sob a forma da assimilação da lei 
do valor à sua realização nos preços de mercado, é tão fre¬ 
quente ein toda a obra da maturidade de Marx que a enume¬ 
ração exaustiva dos seus locais não pode constituir um objecto do 
presente estudo e somente um ponto no plano do seu desenvol¬ 
vimento. Simultaneamente com inúmeras passagens em que a lei 
do valor é afirmada com rigor teórico, Marx assimila-a a uma 
dada estrutura particular de preços. Talvez se possa aventar a 
hipótese de que, na obra de Marx, a lei do valor seja definida 
com rigor só quando é abstractamente considerada e seja 
sistematicamente indeterminada quando é analisada na sua 
realização. Pura hipótese, claro está, enquanto a enumeração 
exaustiva dos locais de referência não for feita. A falta dela, 
vou tomar de entre os vários exemplos que conheço o que me 
parece mais sugestivo. 

Nos apêndices teóricos intercalados nos capítulos da 
Contribuição à critica da economia politica, Marx refere a 
certa altura as teses de John Gray (•) e analisa-as como forma 


(•) Karl MARX, Oeuvree, Êconomie, Galllmard, «Blbllo- 
thèque de la Plêiade», Paris, 1669, vol. I, pp. 340 e seg. 
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mista de utopia e de previsão do modo de produção que se 
seguirá ao capitalismo ou, mais exactamente, de utopia porque, 
embora estabelecendo praticamente o modo de produção seguinte 
ao capitalista, não teve consciência teórica dessa previsão e 
confundiu-a com o modo de produção capitalista. Aí, Marx 
afirma que a realização do tempo de trabalho como medida do 
valor em preço, no mercado, através das leis a ele especificas, 
é condição para que esse trabalho seja social e que essa condição 
caracteriza o capitalismo. Se quisermos utilizar o tempo de 
trabalho como medida imediata do valor, tal como Cray pre¬ 
tende, temos que resolver o problema da transformação do tra¬ 
balho em trabalho social. Ora, o trabalho dos indivíduos só 
pode tornar-se de individual em social, 

— ou por se relacionar no mercado e, neste caso, o valor 
exprime-se no preço: 

— ou por os indivíduos trabalharem directamente associados, 
o que exige a regulação da produção pelo plano. 

Após as explicações do capitulo anterior, não será dificil com¬ 
preender a série de indeterminações, subtis mas essenciais, a 
que Marx procede. 

Em primeiro lugar, a socialização do trabalho individual — 
ou, para empregar uma expressão que me parece bastante mais 
apropriada, a generalização do trabalho das unidades parti¬ 
culares de produção—é produzida na produção pela própria lei 
do valor. A generalização, ou socialização, do trabalho não se 
processa na realização da lei do valor. Uma forma de realização 
da lei do valor é puramente — e entre outras determinações — 
uma forma de realização da generalização dos trabalhos parti¬ 
culares. Essa generalização é determinada na unificação do fim 
de todos os trabalhos particulares como incorporação num pro¬ 
duto do mínimo do tempo de trabalho, ou seja, essa genera¬ 
lização é uma das determinações da lei do valor e, como tal, 
processa-se ao nivel da produção e na própria esfera do pro¬ 
cesso de produção materialmente considerado. Aspecto central 
da estrutura global, esta generalização do trabalho produtivo 
das unidades particulares realiza-se em formas dadas. No modo 
de produção capitalista, que ele próprio é fonte de conheci¬ 
mento ideológico, todas as formas de realização são formas de 
mistificação. No caso que nos ocupa, a realização no mercado 
da generalização dos trabalhos particulares constitui o fetiche 
da realidade, ou seja, essa generalização realiza-se como fetiche 
da generalização. Ela é realização, porque o trabalho produzido 
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passa efectivamente do particular ao geral. Mas é fetiche do 
que realiza, porque a generalização apresenta-se como generali¬ 
dade do preço, ocultando assim, nessa forma lnteiramente deter¬ 
minada, que a generalização do trabalho encontra a sua essência 
na lei da produção, na lei do valor. A mecânica ideológica do 
fetiche consiste em apresentar o verdadeiro aspecto formal da 
realidade, mas transferindo a determinação da realidade para 
um dos puros efeitos —e efeitos formais — dessa determinação. 
Não é por acaso que Bufluel apresenta o fetichismo sexual como 
o modo sexual por excelência nas sociedades assentes em rela¬ 
ções de produção capitalistas. Vemos que o fetiche do mercado 
como falso lugar de generalização dos trabalhos particulares se 
reproduz na obra de Marx. E, quando pensamos na importância 
dessa concepção de Marx, na sua extensão, nas suas implicações, 
parece ridículo referi-la aqui como que só a propósito de duas 
páginas de comentários a John Gray. 

Em segundo lugar, a generalização do trabalho não só na 
esfera da produção, mas como associação no próprio processo 
material de trabalho, a que Marx se refere seguidamente, consti¬ 
tui a forma de realização dessa generalização no capitalismo de 
Estado integral. Ao considerá-la, a ela e ao plano, como sinónimos 
do socialismo, Marx identifica as suas teses com as teses efectivas 
de John Gray, distinguindo-se um do outro somente pela cons¬ 
ciência ou inconsciência das posições a que haviam chegado. 
Mas, na realidade, John Gray prevê a evolução da forma mer¬ 
cantil de realização da lei do valor para formas posteriores e 
Marx, que previra a destruição do modo de produção capitalista 
e por ela lutava, indetermina essa destruição confundindo-a com 
o objectivo de John Gray. 

Em terceiro lugar, é notório que Marx aplica ao modo de 
produção futuro as categorias de análise do capitalismo, man¬ 
tendo uma estrutura identicamente centrada no tempo de tra¬ 
balho como critério do económico. Ora, como comecei por mos¬ 
trar, este critério resulta de relações sociais de produção bem 
definidas, que só têm lugar num, e não noutro, modo de pro¬ 
dução. Como um pouco adiante abordarei o problema dos novos 
critérios que o novo modo de produção determina, limito-me 
agora a marcar este lugar, deixando-o em branco. 

E este um dos exemplos da ambiguidade no próprio produtor 
dos conceitos científicos de análise e destruição do capitalismo. 
Antes de ver a base objectiva dessa ambiguidade, darei ainda 
um certo número de passos na compreensão da sua função 
ideológica. 
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b) Na polémica Bukharin/Preobrajenaky 


Cumpre deixar bem claro que a conversão da lei do valor 
em lei dos preços no mercado e a assimilação do capitalismo 
à forma particular livre-concorrencial de realização do capita¬ 
lismo ó constante, como ambiguidade explicita, em todos os 
teóricos posteriores a Mane, embora o carácter dessa ambigui¬ 
dade e a sua função sofram alterações com a evolução da luta 
de classes. Esboçarei na última parte uma linha de análise 
dessas alterações num dado período. Por agora, limitemo-nos 
a constatar a similitude formal dessas ambiguidades. 

A primeira grande confrontação teórica sobre a lei do 
valor processou-se na URSS, de 1920 a 1927. Numa análise mais 
cuidada, porém, verifica-se que se tratara sobretudo de uma 
polémica sobre vários tipos de dinâmica da cfase de transição» 
assentes todos eles numa idêntica indetermlnação da lei do 
valor. Tanto o Bukharin de esquerda de 1918-1920, como o 
Bukharin posterior à Inauguração da NEP, que passou a ser 
partidário de um modelo de transição inverso ao que antes 
defendia, assentava as suas teses na assimilação da lei do valor 
à lei dos preços no mercado, na restrição do «verdadeiro» capi¬ 
talismo à sua realização -no sistema de mercado livre-concor- 
rencial. Se sobre esta posição-base se erguiam modelos diferen¬ 
tes, Isto basta para mostrar que a indeterminação da lei do 
valor pode ter uma, ou outra, ou outra função política. Mas, 
como disse, deixo este problema de lado, provisoriamente. 

O principal adversário, no campo económico, do Bukharin 
direitista foi Preobrajensky. E também ele assimilou a lei do 
valor à sua realização na livre-concorrência, de tal modo que 
via os monopólios como formas de destruição da lei do valor. 
Dal que a polémica Preobrajensky/Bukharin — e não foi só 
uma disputa ideológica, pois que a Sibéria nela tomou parte 
activa — constitua afinal uma luta entre duas formas de tentar 
modelar pela lei do valor a «fase de transição»: Uma vez tendo 
indeterminado a lei central do modo de produção capitalista, 
dão-lhe como lei central uma descrição empírica formal que, 
como tal, a esse nível de generalidade descritiva, cobre também 
o socialismo. E, sob a capa desse empirismo, é a própria lei do 
valor que se estende ao socialismo — reproduzindo, na realidade, 
o capitalismo. O processo completo de indeterminação da lei 
do valor é, portanto, o da restrição expressa da lei do valor a 
uma forma realizada do capitalismo e o da extensão oculta da 
lei do valor à totalidade dos modos de produção, numa tenta¬ 
tiva de reprodução sem fim do capitalismo. Que a polémica 



entre as direitas e as esquerdas, de 1921 a 1927, tenha por base 
o mecanismo ideológico de reprodução do capitalismo, é um 
sintoma alarmante de uma realidade que estudarei mais adiante: 
a degenerescência rápida da revolução oper&rla de Outubro. 

Esta mesma indeterminação da lei do valor —mas agora 
com funções políticas lntelramente diferentes que mostrarei 
na última parte deste trabalho —vai constituir uma base da 
generalidade das criticas revolucionárias, escassas e Isoladas, 
que grupos, ou homens, corajosamente mantiveram nos anos 
gelados de 1925 a 1965. 

Hoje, um velho rafeiro das lides do oportunismo, que se 
esquiva às cortantes conclusões das análises concretas e se 
dedica apenas à reformalização sem fim e à construção de 
modelos empíricos, e que tem no oportunismo a única constante 
do seu trabalho, toma também como base implícita das suas 
análises e das suas conclusões a mesma indeterminação da lei 
do valor. — Esquecia-me de o nomear. Mas o leitor facilmente 
terá compreendido: Bettelheim. 

Se essa indeterminação aparece no próprio momento da 
determinação da lei do valor e se é de tal modo durável que 
ainda agora cega todos os teóricos ou pseudo-teóricos, é porque 
é bem forte a base objectiva que tem nessa indeterminação a 
sua expressão. E se, hoje, essa indeterminação pode ser vista, 
isso deve-se à evolução dessa base objectiva. Qual é essa base? 
Qual é a sua evolução? Estudá-la é estudar a história do movi¬ 
mento operário. 



A LEI DO INSTITUCIONAL 


Antes de tentar definir os grandes eixos do desenvolvimento 
do movimento operário, será conveniente estabelecer o campo 
teórico que oponho à. indetermlnação da lei do valor. Se a função 
ideológica dessa indeterminação é a de assimilar o comunismo 
ao capitalismo, interessa-me definir desde já, com o rigor teórico 
possível, o comunismo. Só depois poderemos compreender plena¬ 
mente o problema da indeterminação da lei do valor. 



CAPÍTULO 8 


A CONSTITUIÇÃO DO CAMPO DE DESENVOL¬ 
VIMENTO DA LEI FUNDAMENTAL DO MODO 
DE PRODUÇÃO COMUNISTA 


Em Contra Trotsky, Uvro que um dia publicarei, alon¬ 
guei-me na exposição do modelo marxista do processo revolu¬ 
cionário e das leis que daí se podem extrair para o processo 
em geral. Remetendo para aí o leitor quanto n todos os desen¬ 
volvimentos base das ideias que se seguem, limito-me agora a 
uma síntese rápida das conclusões. 

A lei fundamental do processo, para a dialéctica marxista, 
não é a transformação da quantidade em qualidade — que. con¬ 
siderada como lei fundamental, decorre do idealismo hegellano 
— mas sim a acção de uma contradição sobre outra, estando 
ambas articuladas numa estrutura dupla mente hierarquizada 
de determinante-dominante. No caso de o processo da vida 
social se organizar em modos de exploração, a lei fundamental 
do desenvolvimento é a acção da contradição social e ideológica 
entre as classes sobre o antagonismo entre as forças produtivas 
em desenvolvimento e as relações de produção que a si mesmas 
se reproduzem. Estes dois tipos de contradição estruturam-se 
num modelo em que o antagonismo forças produtlvas/relações 
de produção determina a forma e a eficácia da contradição 
entre as classes, e esta última determina a resolução ou irreso- 
lução da primeira. Segundo a minha terminologia, digo que a 
primeira é determinante e a segunda, dominante; e digo que 
esta relação, em que a determinante subordina a dominante 
quanto à forma e & eficácia desta, e em que a dominante, na 
acção que desenvolve, subordina a resolução da determinante, 
é uma dupla hierarquia. Vejamos como a lei do valor, lei cen¬ 
tral da estrutura no modo de produção capitalista, rege a orga¬ 
nização mútua destas duas contradições nesse modo de produção. 

A lei do valor, pela sua determinação de lei do tempo de 
trabalho minimo, rege um desenvolvimento geometricamente 
acelerado das forças produtivas (relatlvamente ao crescimento 
do trabalho assalariado produtivo). Esse desenvolvimento é de 
tipo capitalista, quer dizer, a tecnologia sobre que se constitui 
reproduz numa forma cada vez mais alargada a separação entre 



o produtor e o processo e o meio de produção; desenvolvimento 
ab initio limitado à esfera do capitalismo, só sob ela tem a sua 
razão de ser. £, pois, no interior do campo do capitalismo que 
o desenvolvimento das forças produtivas capitalistas cresce 
geometricamente. Esse crescimento não as faz extravasar o 
campo do capitalismo, porque é um crescimento de tipo capita¬ 
lista. Nenhum outro modo de produção pode vigorar sobre a 
base material de forças produtivas constituídas sob a tecnologia 
capitalista, ou seja, numa formulação genérica, cada modo de 
produção produz também a sua tecnologia. Esta precisão é da 
maior importância numa situação ideológica em que temos de 
arcar com as vulgares concepções mecanicistas que não conce¬ 
bem uma progressão ilimitada num espaço limitado. Cantor 
enlouqueceu ao percebê-la. Os nossos marxistas, prudentes que 
são, preferem não enlouquecer... 

A correcta compreensão de que o desenvolvimento das for¬ 
ças produtivas é, sempre, um tipo de desenvolvimento das forças 
produtivas é de grande importância para entendermos a lei 
fundamental do processo como acção de uma sobre outra con¬ 
tradição. Para o reformismo idealista, o desenvolvimento das 
forças produtivas é concebido como tendendo a ultrapassar o 
terreno do capitalismo, só -sendo impedido nessa tendência por 
relações de produção que cumpre, portanto, derrubar. As forças 
produtivas constituiriam, pois, o elo de ligação material entre 
um e outro modo de produção, ou melhor talvez, a base material 
que lhes fosse comum. £ este o fundamento das concepções de 
Plekhanov, que analisarei no referido Contra Trotsky e, a 
esta luz, veriamos que muito de Lenin peca do mesmo defeito, 
o qual, de modo degenerado mas nem por isso dissemelhante, 
serve de base às concepções actuais da maior parte dos cha¬ 
mados partidos operários. Quando, na NEP, Lenin definia o socia¬ 
lismo como os sovietes mais a electrificação, utopicamente con¬ 
jugava uma completa alteração das estruturas sociais com a 
manutenção da mesma base material do económico. Esta cisão 
entre o poder operário nas instâncias políticas e a conservação 
das estruturas burguesas da economia constitui, aliás, o aspecto 
mais importante da degenerescência inicial da revolução de 
Outubro, de que adiante me ocuparei. 

Ao dizer que as relações de produção entram em contradição 
com as forças produtivas, na tão repisada fórmula marxista, 
não estou a enunciar o pretenso motivo por que o capitalismo 
não daria directamente lugar ao socialismo, e sim a razão por 
que o capitalismo já não consegue dar lugar plenamente ao seu 
próprio desenvolvimento. Esta contradição-base determina uma 
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incapacidade evolutiva do capitalismo para novas formas de 
expansfio capitalistas. Ou melhor, determina que o capitalismo 
evolua para formas que têm como objectivo real o de impedir a 
sua expansão. £ o que se passa com a subordinação da produção 
ao cálculo de distribuição. É esta, em linhas gerais, a primeira 
das contradições articuladas que regem o processo. Analisemo-la 
com mais pormenor. 

A lei do valor rege, na sua segunda determinação, o cres¬ 
cimento das forças produtivas sob a forma capitalista. Caracte- 
rlzando-se por um desfasamento relativo cada vez maior entre 
o capital constante e o variável, determina portanto uma redução 
sempre crescente da fonte de mais-valia. Esta baixa tendencial 
da taxa de lucro é um aspecto estruturalmente ligado ao desen¬ 
volvimento capitalista das forças produtivas, em virtude da 
necessidade de incorporar nos produtos um tempo de trabalho 
sempre minimo. No entanto, a baixa tendencial da taxa de 
lucro tem como efeito a procura desesperada (desesperada, por¬ 
que estruturalmente impossível numa forma absoluta) de um 
modo, ou de travar o coeficiente sempre crescente entre os capi¬ 
tais constante e variável, ou de eliminar a posteriori os seus efei¬ 
tos. Numa formulação mais esclarecedora, posso dizer que estão 
estrutural mente ligados os aspectos seguintes: desenvolvimento 
da mecanização de tipo capitalista, refreamento dessa mecani¬ 
zação (directamente e/ou através do refreamento dos seus 
efeitos): de tal modo que o desenvolvimento da estrutura ó o 
desenvolvimento de dois contrários. A um nível mais concreto, 
esta contradição exprime-se através da oposição entre a neces¬ 
sidade do desenvolvimento capitalista das forças produtivas (em 
virtude da corrida ao sempre minimo de tempo de trabalho 
incorporado no produto, determinada pela concorrência, ao 
nível do processo de produção, entre as unidades de produção) 
e a baixa da taxa de lucro que resulta precisamente do tipo 
capitalista de desenvolvimento das forças produtivas (sendo o 
processo de produção capitalista caracterizado pela oposição 
entre os detentores da força de trabalho e os detentores do 
trabalho morto — oposição que constitui, como mostrei, a base 
social da lei do valor —a reprodução desse processo é a repro¬ 
dução dessa oposição e, assim, a sua reprodução a nível tecno¬ 
lógico. O que significa a cisão sempre crescente entre o produtor 
e o meio de produção e o próprio processo de rejeição do pro¬ 
dutor do processo de produção, donde, o crescimento da com¬ 
posição orgânica do capital.) As relações sociais de produção 
constituem-se, pois, em obstáculo ao desenvolvimento das forças 
produtivas que elos próprias determinam. A oposição entre os 



produtores e os capitalistas determina um tipo de tecnologia, 
logo, de mecanização, que tende & diminuição do número de 
produtores relatlvamente ao capital que se constitui em forças 
produtivas materiais. O mecanismo de elevação das unidades de 
produção do particular ao geral, através da procura, no processo 
de produção, da Incorporação de um tempo de trabalho mínimo, 
determina lnelutavelmente o desenvolvimento sempre crescente 
das forças produtivas materiais relatlvamente à força produtiva 
viva (a um dos aspectos do desenvolvimento dessa relação cha¬ 
ma-se usualmente aumento da produtividade). Num modo de 
produção baseado na vivificação das forças produtivas mate¬ 
riais pelo trabalho vivo, o desenvolvimento dessa relação signi¬ 
fica a esclerose da vivificação do capital, a condenação do modo 
de produção. A lei destes processos contraditórios — a lei do 
valor — determina portanto o desenvolvimento e o não-desenvol¬ 
vimento. O antagonismo entre as forças produtivas e as rela- 
çóes de produção no capitalismo é a expressão visível, por assim 
dizer, da contradição intrínseca & lei do valor. Deste modo. 
vemos que ela é uma contradição estrutural, o que quer dizer 
que os seus termos estão estruturalmente articulados numa 
forma contraditória. Ela é, portanto, irresolúvel no seu próprio 
campo. 

Mas esta contradição produz, entre os seus efeitos, o conflito 
ideológico e social entre as classes determinadas como opostas 
nas relações de produção. É a acção desta segunda contradição 
sobre a primeira que a irá resolver. 

As leis da acção social e da relação entre o sócio-institu- 
clonal e o Ideológico decorrem de outros níveis de análise e, 
por razões práticas bem compreensíveis, é sobre elos que a 
literatura do socialismo cientifico tem sido mais abundante. 
Não vou, por isso, ocupar-me delas agora. Pretendo mostrar 
somente como da acção desta contradição sobre a primeira 
resulta o campo em que se desenvolverá o processo do modo de 
produção comunista (em todo este texto, regressarei à termi¬ 
nologia marxista da fase clássica, em que «socialismo» designa 
a «etapa Inferior» do comunismo, ou seja, o que hoje se chama, 
não sem pressupostos Ideológicos que adiante desmascararei, 
«fase de transição», e que eu designo por constituição do modo 
de produção comunista ou primeiro movimento da lei funda¬ 
mental desse modo de produção). 

No capitalismo, a acção da classe economicamente determi¬ 
nada como explorada e oprimida consiste no processo de resolu¬ 
ção da própria contradição da sua existência. Oposta &s forças 
prod u tivas materiais, ou antes, deparando-se com a oposição das 
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forças produtivas materiais que, pela pessoa do capitalista, ao 
mesmo tempo a oprimem e a fazem avançar, como o velho a 
Slndbad — a classe operária visa, na sua luta, a inversão desta 
situação. Toda a luta só pode ter um de dois efeitos: ou a 
reproduç&o da situação, ou a sua inversão. Esta é uma regra 
fundamental para se compreender a acção da contradição social 
e ideológica sobre o antagonismo-base. A classe operária 6 capaz 
— repito que passo agora em branco a análise de todas as condi¬ 
ções desta capacidade — de inverter a sua situação no processo 
de produção, isto é, de passar, de subordinada das condições 
materiais de produção, a subordlnante dessas condições. Neste 
mesmo gesto, ela destrói os grupos humanos que extraiam a sua 
razão de ser do facto de representarem tal sujeição do trabalho 
vivo pelo trabalho morto e destrói em geral toda a formação 
reproduzida como Idêntica de grupos humanos no processo de 
produção. Ou seja, elimina as classes e a si própria enquanto 
classe. Fá-lo, porque a Inversão da sua situação só pode ser 
uma: eliminar a detenção dos meios de produção por um grupo 
social particular —e mais: que extrai daí a sua particularidade 
e, portanto, a reproduz enquanto tal — e generalizar a toda a 
sociedade a detenção dos meios de produção, donde resulta a 
perda de sentido real da própria concepção de detenção. 

Se tivermos em conta tão só o campo do seu processo 
imediatamente visível, parece tratar-se de uma alteração pura¬ 
mente social. Na realidade, a luta das classes entre si não 
decorre apenas no campo que define a sua resolução, e constitui 
o próprio processo da eficácia dessa contradição entre as clas¬ 
ses sobre o antagonismo básico entre as relações de produção e 
as força6 produtivas. A Irresolubilidade do antagonismo básico 
não é mais do que a própria estrutura da lei que o gera, a lei 
do valor. Nos seus termos, a segunda contradição, por aquele 
determinada, é também Irredutível. Por isso, só pode gerar ou 
a eliminação fisica de um dos termos (inversão da situação) 
ou a conservação de ambos (reprodução da situação; em Con¬ 
tra Trotsky analisarei as condições dessa reprodução). Mas, ao 
inverter decislvamente os termos da luta, tomando a sociedade 
detentora dos meios de produção, a classe operária, que assim 
executa o seu último gesto enquanto verdadeira classe, está 
a alterar as relações sociais na produção e, portanto, as pró¬ 
prias condições do económico. Ela está a abolir a apropriação 
capitalista do trabalho vivo pelo trabalho morto, donde decorre 
a abolição da própria lei dessa apropriação, a lei do valor, 
porque o modo de produção Já não produz como natureza dos 
produtos o tempo de trabalho neles Inserido. Assim, o processo 
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da contradição super-estrutural, pela sua eficácia própria, resolve 
o antagonismo infra-estrutural, não por qualquer transformação 
dos seus elementos ou do terreno em que estes se estruturam, 
mas por uma mudança completa de terreno, de onde resulta 
a completa mudança da própria natureza dos elementos da 
produção e da vida social. 

A classe operária desenvolve uma forma de luta constante, 
inseparável da sua existência de assalariada, e que, em si, não 
só não ultrapassa os limites do capitalismo como se insere 
neles: é a luta no mercado da força de trabalho por uma eleva¬ 
ção do salário. Assim definida, é claro que esta luta não ultra¬ 
passa o capitalismo, visto que decorre da existência do mercado 
e só nele tem razão de ser. Mas uma coisa são os objectivos da 
luta num dado momento e outra, muito diferente, é o processo 
prático da luta, ou seja, o facto de elementos operários lutarem 
materlalmente contra os capitalistas. E a partir desse processo 
de luta prático, material, que a classe operária pode ultra¬ 
passar os limites estreitos de uma luta económica que se insere 
no mercado capitalista e desenvolver a luta contra o próprio 
capitalismo como sistema de exploração. Não é a partir dos 
objectivos económicos salariais que à classe operária se coloca 
o objectivo de destruir a sociedade de exploração, mas sim atra¬ 
vés da sua prática material na luta. A consciência da classe não 
se soma á sua limitada ambição de aumento de salário, mas 
supera-a tomando por base a prática de luta desencadeada a 
partir de tal ambição. 

Ao contrário da forma sindical de organização, que tem por 
fim unicamente a luta no mercado da força de trabalho por 
um salário mais elevado e que corresponde a um estádio hoje 
já lnteiramente ultrapassado — enquanto período histórico — do 
desenvolvimento material da classe operária, os conselhos de 
fábrica são a organização que une as massas em função da 
prática de luta e não em função de objectivos programáticos 
mais ou menos limitados, e por isso mesmo constituem o quadro 
institucional que permite a ascenção sempre crescente das mas¬ 
sas operárias nele integradas. Só os conselhos de fábrica (*), 
unindo os operários não em função de objectivos limitados mas 


(•) Subordinadamente aos conselhos de fábrica, desen¬ 
volvem-se outros conselhos por zonas habitacionais ou em função 
de problemas específicos, mas os conselhos de fábrica são o eixo 
fundamental desta forma de organização. Por isso, e para 
simplificar, refiro-me exclusivamente a eles. 

Os conselhos de fábrica não sairam da cabeça de um 
teórico, nem são invenção de um revolucionário bem inten- 
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em função da prática na luta, podem propor-se os objectlvos 
práticos Imediatos mais varlado6 consoante a evolução da cons¬ 
ciência da classe para objectivos cada vez mais profundos. 

Só os conselhos de fábrica dão á generalidade dos elemen¬ 
tos da classe proletária uma prática de luta que desenvolve a 
experiência do controle directo da produção e da vida social, 
bem como os conceitos teóricos dessa experiência. Isto significa 
que todas as lutas materiais devem tender, qualquer que seja 
o objectlvo particular por que tenham surgido, para, num está¬ 
dio Inferior, a greve com ocupação da empresa Co que é uma 
forma embrionária de controle da classe operária) e, num está¬ 
dio mais adiantado da evolução da consciência das massas 
operárias, para a continuação da produção sob controle operá¬ 
rio (o que é uma forma relativamente adiantada de gestão 
operária da produção nos limites de um caso particular). Este 
é o estádio máximo a que se consegue chegar no Interior de 
uma empresa isolada. A partir daqui, só se chega a estádios 
superiores através da fusão da luta entre as várias empresas, 
ou seja, através da coordenação dos conselhos de fábrica por 
órgãos centrais, constituídos por delegados eleitos e permanen¬ 
temente revocávels. Note-se que o carácter revolucionário desta 
classificação reside no facto de os estádios considerados se 
referirem, não aos objectlvos de cada luta particular, mas sim 
& forma assumida pela luta no seu aspecto material. Nesta 
classificação, só me interessa considerar cada estádio em função 
das possibilidades que oferece ao desenvolvimento da consciên¬ 
cia operária. Em si, cada um destes estádios não tem sentido. 
O sentido de cada um é dado só pela actlvidade que os operá¬ 
rios sobre eles desenvolvam. Ê este o único critério por que 
devemos considerar a luta do proletariado. 

Os conselhos de fábrica são uma forma embrionária do 
futuro «Estado em extinção», enquanto organismos que enqua¬ 
dram os Intermediários eleitos pela classe operária, nomeada- 


cionado. Eles são a própria realidade que nos circunda. Não nos 
devemos deixar enganar pelo facto de a maior parte, pelo mundo 
fora, existir sob o nome de comités de greve ou, por vezes, de 
secções sindicais. Se repararmos na função prática destes, nos 
seus. objectivos e na actlvidade que realmente prosseguem, vemos 
que na luta esses comités ou secções se convertem em verdadeiros 
conselhos de fábrica, como acima os descrevi. Isto para não refe¬ 
rir todos aqueles que a classe criou sob o nome de Conselhos nos 
momentos ou nas zonas em que o desenvolvimento da luta 
permitiu chegar a um grande grau de emancipação revolucioná¬ 
ria. Assim, na Rússia, com os Sovietes (que significam, exacta- 
mente, conselhos), na Alemanha, na Itália, na China, etc. 
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mente quando se passa dos conselhos de fábrica locais às for¬ 
mas mais avançadas constituídas pelos órgãos centrais de 
vários conselhos de fábrica. Mas os conselhos são também, 
e simultaneamente, a forma embrionária das futuras relaçóes 
de produção comunistas, visto que se definem preclsamente por 
passarem à prática formas embrionárias de controle e de gestão 
da produção pelos trabalhadores. 

Esta dupla característica dos conselhos de fábrica perml- 
te-nos compreender nas suas linhas fundamentais a dlaléctlca 
da luta pelo modo de produção comunista e da constituição 
desse modo de produção. Quanto mais se desenvolverem os 
conselhos de fábrica como formas de controle e gestão da 
produção, tanto mais desaparecem os intermediários nesse con¬ 
trole. Ou seja, quanto mais se desenvolver um dos aspectos dos 
conselhos de fábrica, mais o outro se extingue. Ê este o sentido 
do conceito de «Estado em extinção». O «Estado em extinção» 
é o comunismo em constituição. 

Este processo dialéctlco tem duas fases, claramente demar¬ 
cadas uma da outra pela destruição do aparelho de Estado pelo 
proletariado, quer dizer, pela destruição do centro nevrálgico 
da burguesia. Na primeira dessas fases, não se passa plena¬ 
mente á prática nem o carácter de «Estado em extinção» dos 
conselhos de fábrica, nem o seu carácter de novas relaçóes de 
produção, mas criam-se as condições para essa passagem à 
prática na segunda fase, após a destruição do poder político da 
burguesia, e que é a fase de constituição da sociedade comu¬ 
nista. A relação entre essas duas fases reside no facto de uma 
criar as condições para a existência da outra: a necessidade de 
que a classe operária possua, no momento do processo revo¬ 
lucionário declarado, isto é, quando derrubar o aparelho político 
existente, a experiência que lhe permita o estreito controle dos 
intermediários, bem como o controle directo cada vez mais 
vasto sobre o processo de produção e a vida social. Se, na pri¬ 
meira fase, não estiverem criadas as condições da segunda, 
esta não se realizará, como no-lo mostra a experiência de tantas 
revoluções operárias fracassadas no seu processo. Mas, em si, 
a primeira fase não realiza ainda pratlcamente o comunismo. 
A relação entre ambas as fases é a que existe entre as condições 
de realização e a realização dessas condições. 2 neste sentido 
que se deve entender o que acima disse acerca dos conselhos de 
fábrica como forma embrionária do «Estado cm extinção» de 
das novas relações de produção. 

Aliás, é este carácter da luta antl-capltalista do proletariado, 
a qual, no processo do seu desenvolvimento, vai Já constituindo 
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embrionariamente a sociedade futura, que permite a produção, 
durante a vigência do capitalismo, da concepção teórica do 
modo de produção comunista. Paia a teoria proletária, isto é, 
para a ciência da nossa prática na sociedade, cuja capacidade 
de previsão só consiste no desenvolvimento lógico das leis de 
tendência, é aquele campo de constituição que vai permitir 
definir a lei geral do novo modo de produção e as condlçóes do 
seu processo. 

Em conclusão, o processo de resolução do antagonismo for¬ 
ças produtlvas/relações de produção pela contradição social e 
Ideológica entre as classes constitui, por si, o ponto de expansão 
do novo modo de produção, que se vai desenvolver sobre este 
terreno Já-dado — o do domínio do colectlvo social sobre os meios 
e o processo de produção. 
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CAPITULO 8 


TENTATIVAS HISTÓRICAS DE DEFINIÇÃO DA 
LEI FUNDAMENTAL DO MODO DE PRODUÇÃO 
COMUNISTA 


Ê a nova organização social na produção que vai constituir 
como sua lei e próprio produto da estrutura dessa organização 
a dominância do social sobre o económico. Disse, no principio 
deste texto, que a produção em si própria da sua própria lei 
é característica de uma estrutura global. O processo da domi¬ 
nância do social sobre o económico tem, como todo o processo 
de desenvolvimento de uma lei fundamental, dois movimentos, 
um em que assimila a si toda a estrutura, o outro em que 
desenvolve em formas sucessivas essa estrutura. Mas, até agora, 
só referi a nova lei estrutural de um modo descritivo, limita¬ 
damente empírico. Dominância do social sobre o económico 
nada nos diz, nem sobre o tipo e as formas dessa dominância, 
nem sobre a estruturação do social e do económico, ou a arti¬ 
culação entre ambos. £ preciso, pois, passar de uma caracteri¬ 
zação formal para uma caracterização funcional da lei do novo 
modo de produção. 


a) Em Marx 

Simultaneamente com a indeterminação da lei do valor, é 
possível seguir em Marx, mesmo no Marx da maturidade, 
a tentativa do estabelecimento teórico da lei de tendência 
do novo modo de produção. Tal como para a lndetermi- 
nação da lei do valor, seria agora necessário também 
assinalar sistematicamente todos os casos em que Marx tenta 
a produção teórica da lei do novo modo de produção. Só a 
partir dessa dupla estatística se pode fazer um estudo cientifico 
do problema geral. No entanto, à laia de indicação provisória, 
misto de hipótese de trabalho e de sinalização de uma pista, 
tem interesse a análise rápida de um texto de Marx, que a 
edição Plêiade divulgou em lingua francesa e que parece hoje 
moda citar. Esse texto constitui uma das peças-chave da tese 
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de Rosdolsky (•) e íoi ai que primeiro me deparei com ele. 
Vejamos o texto: «A troca do trabalho vivo pelo trabalho 
objectlvo, isto é, a determinação do trabalho social na forma 
da contradição do capital e do trabalho assalariado», afirma 
Marx «é o último desenvolvimento da relação de valor e da 
produção repousando sobre o valor». Marx continua, expondo 
a tese seguinte: À medida que a grande indústria se desenvolve, 
a criação da riqueza real toma-se menos dependente do tempo 
de trabalho imediato que a sua produção custa e depende do 
estado geral da ciência e do progresso da tecnologia. Há uma 
desproporção entre o trabalho útil e o seu produto. O funda¬ 
mento da produção e da riqueza passa a ser o domínio da natu¬ 
reza pelo homem, o desenvolvimento do indivíduo social; este 
novo fundamento foi criado pela própria grande indústria. Diz 
Marx: «Desde que o trabalho sob a sua forma imediata deixou 
de ser a grande fonte da riqueza, o tempo de trabalho deixa, 
e deve deixar, de ser a sua medida e, por ai, o valor de troca 
deixa de ser a medida do valor de uso». As questões deixam de 
se centrar em torno do tempo de trabalho necessário e passam 
a centrar-se em tomo do tempo livre. Ê este, em síntese, o 
desenvolvimento dos raciocínios de Marx no texto referido. 

À primeira vista, o teXto parece um contra-senso. A lei do 
valor é a lei do tempo de trabalho mínimo incorporado nos 
produtos, e vimos Já como a produtividade não destrói a lei do 
valor, mas é a sua realização. E, pois, um contra-senso pensar 
a produtividade como antagónica da lei do valor, como Marx 
fez, pasmosamente. Por outro lado ainda, as máquinas, que 
constituem a condição material da produtividade, são, pela sua 
natureza de produtos do capitalismo, aferidas pela lei do valor, 
cuja natureza consubstanciam: na estrutura do modo de pro¬ 
dução capitalista, as máquinas são trabalho objectlvado, consti¬ 
tuem uma incorporação de tempo de trabalho que, no processo 
da produção, se vai transferir, consoante a usura da máquina, 
para o produto. Na raiz do contra-senso de Marx reside, pois, 
o isolamento das máquinas relatlvamente ao modo de produção. 
Marx como que esquece que a lei do valor se refere ao tempo 
de trabalho incorporado num produto e não só ao tempo de 
trabalho imediato. O tempo de trabalho como alma dos produtos 


(*) Roman ROSDOLSKY, «La limite historique de la 
lol de la valeur. L’ordre social soclaliste dana 1’oeuvre de 
Marx», Critiques de Véconomie politique n.° 6, Janeiro-Março 
de 1972, François Maspero, Paris. Cf. uma citaçôo do mesmo 
texto em Charles BETTELHEIM, Valeul économique et 
formes de propriété, François Maspero, Paris, 1971, p. 28, n. 



do capitalismo não provem da duração do trabalho Imediato, 
mas da estrutura social na produção. O aumento da . relação 
entre o trabalho objectivado e o trabalho Imediato no processo 
de produção constitui para o capitalismo o desenvolvimento da 
contradição que leva & baixa tendenclal da taxa de lucro; cons¬ 
titui, pois, uma das formas de realização contraditória da lei 
do valor, ou seja, uma das formas de realização da contradição 
da lei do valor. Assim, começando por Isolar as máquinas do 
modo de produção, Mane vai apresentar a lei do valor como 
ultrapassando-se no seu próprio campo. Trata-se de uma nova 
forma de lndetermlnaçáo da let do valor que tem por base a 
indetermlnaçâo do desenvolvimento das forças produtivas. Não 
concebendo o desenvolvimento das forças produtivas como um 
tipo especifico de desenvolvimento e pensando, portanto, que 
sobre as forças produtivas tecnologicamente determinadas pelo 
capitalismo se possa constituir o desenvolvimento de um modo 
de produção distinto; ou seja, não considerando a tecnologia 
como a realização material do modo de produção ao nivel das 
forças produtivas, Mane admite que um campo estruturado pela 
lei do valor possa ir constituir campo de ultrapassagem dessa 
lei do valor. 

No entanto, a uma análise mais profunda, esse texto revela 
um sentido distinto. Limita-se, na aparência exterior, a ser uma 
outra formulação da indetermlnaçâo da lei do valor. Na sua 
estrutura intrínseca, porém, é sintoma de uma realidade comple¬ 
tamente diferente: a lei do novo modo de produção. Quero 
dizer que Marx, sob a forma da indetermlnaçâo da lei do valor, 
tenta pensar precisamente a nova lei nuclear do novo modo 
de produção. A dominância do conhecimento cientifico e do 
tempo de não-trabalho sobre a produção não é mais do que a 
expressão ideológica da dominação da produção pelo colectlvo 
social. O estado geral da ciência é um modo determinado de 
organização dos conhecimentos e, sobretudo, de organização da 
sua aplicação prática; o tempo de não-trabalho é, mais clara¬ 
mente ainda, a organização dos Indivíduos ao nivel da sociedade. 
Definir a produção como dominada por estas instâncias é, 
através delas, apontar a organização da colectivldade humana. 
Mas o texto de Marx não vai mais longe do que esta indicação 
Indirecta. Esgota-se no próprio momento em que cumpre a sua 
função máxima de sintoma ideológico. Ao indicar a direcção do 
raciocínio, cal num vazio que é, ainda, o da descrição formal. 
Neste texto de Marx encontra-se o caminho para o estabele¬ 
cimento teórico da lei do novo modo de produção, mas não a 
teoria dessa let. 
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b) Em Engela 


Engels considera que, no regime socialista, a organização da 
produção, isto é, o plano, é determinada pelos «efeitos úteis dos 
diversos objectos de uso, pesados entre sl e relativamente às 
quantidades de trabalho necessárias à sua produção». 

Esta formulação merece várias observações. Em primeiro 
lugar, note-se que as quantidades de trabalho só intervém como 
critério secundário para optar por um ou por outro efeito útil. 
Há, portanto, uma distinção básica entre esta forma de articula¬ 
ção das quantidades de trabalho na produção e a forma de 
articulação que constitui a lei do valor. Mas não é este o 
aspecto mais importante. O essencial da fórmula de Engels 
consiste no conceito de «efeitos úteis de objectos de uso pesados 
entre si». Efectlvamente, toda a medição — e o problema central 
que aqui nos ocupa é uma forma de medição — implica um 
campo de referência comum e uniforme em que possam ser 
estabelecidas as bitolas daquilo que vai ser medido. Ora, um 
valor de uso não pode ser directamente relacionado com outro 
valor de uso. A comparação entre os efeitos dos diversos objectos 
de uso parece, pois, à primeira vista, resultar numa impossibi¬ 
lidade material. Mas, numa análise mais atenta, podemos ver 
que o conceito de «efeitos úteis» é, por assim dizer, bi-polar, isto 
é, marca dois lugares e não um só. Um efeito exige, sempre, 
não só o seu produtor como o objecto sobre quem tal efeito 
incide. O conceito de «efeito» não é, pois, um conceito de 
expressão, e sim de relação. Neste caso, de relação entre um 
produto e um indivíduo, ou melhor, porque toda a produção é 
uma produção colectlva de produtos múltiplos, de relação entre 
um conjunto de produtos e uma colectivldade organizada de 
indivíduos. £ ao nivel da colectivldade social que se podem 
medir «os efeitos úteis dos diversos objectos de uso pesados 
entre si». Como o fez notar Bettelhelm, integrando essa obser¬ 
vação, no entanto, num contexto totalmente oportunista que 
retira qualquer valor aos seus desenvolvimentos, estes «efeitos 
úteis» são efeitos sociais úteis (*). A formulação de Engels é a 
referência ao colectivo social como dominante da produção. 
Que essa referência, no entanto, apareça só de uma forma 
mediata e implícita, sem que seja sentida a necessidade de 


(•) Charles BETTELHEIM, Cdlcul économique et for¬ 
mes de propriété , Françols Maspero, Paris, 1971, p. 20. 



passar da mera indicação do colectivo social como dominante 
paia a tentativa de estabelecimento cientifico das leis dessa 
dominância — revela como Engels se limitara também a uma 
abordagem descritiva. 

Tal como a base objectiva da consciência teórica posaivel de 
ser produzida pela classe revolucionária determinara, naquele 
estádio do seu processo, a lndetermlnaçáo da lei do valor, 
determinou também como máximo de consciência a que se 
poderia chegar nessa ambiguidade a limitação & descrição 
empírica, ou seja, & mera indicação da posição do campo em 
que se irá desenvolver a nova lei. 


c) Em Preobrafenaky 

üm dos raros teóricos que procurou como objectivo explicito 
estabelecer as leis económicas especificas do novo modo de 
produção foi Preobrajensky. Indiquei atrás que Preobrajensky 
não ultrapassou a indeterminaçáo geral da lei do valor. No 
entanto, o facto de ter pretendido estabelecer para o socialismo 
leis eíectlvamente novas leva a uma contradição interna em 
toda a sua obra entre o objectivo geral que se propõe e os 
resultados a que de facto chega. É graças a essa contradição 
que Preobrajensky consegue, em algumas intuições, ultrapassar 
o campo da ambiguidade resultante da indetenninação da lei 
do valor. 

O seu vicio fundamental consiste em procurar a lei nuclear 
do novo modo de produçôo a nivel económico, não concebendo, 
portanto, a dominância no comunismo da organização social 
sobre a produção. Ao procurar a nova lei geral a nivel econó¬ 
mico, Preobrajensky perpetua o campo do estabelecimento da 
lei geral do capitalismo e reproduz, ipso facto, a lei do valor. 
Mas, na medida em que se propõe o estabelecimento de leis 
efectivamente novas, as suas formulações ideológicas da indeter¬ 
mina ção da lei do valor constituem, por vezes, o sintoma do 
novo campo em que se produz a lei geral do modo de produção 
comunista. Vejamos como esta contradição se desenvolve na obra 
máxima de Preobrajensky, A nova económica (•). 

A abstracção pode processar-se de vários modos. Em geral, 
temos dois modos: um é o estabelecimento das formas; o 
outro é o estabelecimento das funções. £ este último o método 


(•) E. PREOBRAJENSKY, La nouvelle économiqve, 
EDI com o concurso do CNRS, Paris, 190S. 
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científico, aquele que, na ciência da nossa prática social, 
encontramos em Mane. Mas Preobrajensky trabalha com o pri¬ 
meiro. A Lei da Acumulação Socialista Primitiva, que consti¬ 
tuiria aquilo a que chamei atrás o primeiro movimento da lei 
do novo modo de produção, é uma abstracção formal. De onde 
lhe vem esse carácter formal? Para provar que a lei da acumu¬ 
laç&o socialista primitiva é uma lei económica, é necessário 
revelar-lhe um mecanismo económico interno possível de isolar 
na sua relativa autonomia. Preobrajensky, no entanto, limita-se 
a afirmar que dadas opções políticas são determinadas por 
uma lei económica a que chama lei da acumulação socialista 
primitiva — mas o carácter pretensamente econômico dessa lei 
não é o de um mecanismo económico relativamente autónomo, 
e sim o de uma mera descrição da Incidência económica de 
decisões políticas. Sobre o mesmo terreno da ambiguidade em 
que decorrem as teses de Marx e de Engels, mas de uma forma 
que lhe é particular, Preobrajensky não consegue também ultra¬ 
passar o nivel puramente descritivo, reforçada até, agora, essa 
incapacidade com a inconsciência teórica da dominância do 
social sobre o económico. Por isso, a lei da acumulação socialista 
primitiva é formal e não funcional. No campo económico, não 
vai além das constatações empiristas que o seu autor, em 
palavras, tanto critica. A lei da acumulação socialista primitiva 
é o reflexo Ideológico economicista da dominância do social 
sobre o económico no novo modo de produção. Reflexo ideoló¬ 
gico, sintoma de uma realidade sob a formulação de uma outra, 
a lei da acumulação socialista primitiva nem sequer permite 
a Preobrajensky uma sistematização geral das suas posições. 
Pretende-3e lei do estabelecimento do campo económico como 
dominante no novo modo de produção (ver em especial as 
páginas 104, 116, 180, 186, 187 e 188) mas, em virtude da sua 
dubiedade, constitui, noutras passagens, o reconhecimento da 
dominância do social sobre o económico no novo modo de pro¬ 
dução (páginas 44, 49 e seguintes, 54-65, 56, 60, 62, 74, 124, 346 
e 381). Na obra de Preobrajensky encontramos, pois, a indicação 
involuntária, por assim dizer, do campo de constituição da lei 
central do novo modo de produção. 

A experiência desta contradição de Preobrajensky é multo 
importante, porque revela o vigor com que as condições objecti- 
vas forçavam Já ao reconhecimento prático do novo campo de 
estabelecimento da lei central da estrutura.. A obra de Preobra¬ 
jensky irá marcar uma etapa importante na resolução teórica 
da ambiguidade resultante da indetennlnação da lei do valor. 
Dlale «marcar», e não «constituir». Poderia ter constituído, mas 



a eliminação intelectual e, depois, física, da sua escola, e o 
esquecimento a que a obra foi votada até uma data recente, 
impediram qualquer continuidade no caminho que tentou abrir 
com as suas análises. Sem essa continuidade a nível ideológico, 
a obra de Preobrajensky fica como marco de uma evolução 
importante das condições materiais de produção da ideologia. 
£ este o seu significado histórico. 


d) Na polémica de Rosa Luxemburg e de Bukharin 
(de esquerda) com Lenin 

A compreensão da tentativa de Preobrajensky exige o conhe¬ 
cimento de uma polémica anterior. 

Ainda à luz da revolução de Outubro, Bukharin (então de 
esquerda) e Rosa Luxemburg defendem o desaparecimento 
das leis especlficamente económicas no modo de produção 
comunista, reatando assim a tradição das formulações mais 
avançadas de Marx e de Engels sobre a questão. Trata-se, como 
é evidente, da afirmação de uma constituição distinta dos dois 
modos de produção, ou seja. de campos de dominância distintos 
em cada um deles e, portanto, da produção de distintas leis 
nucleares em cada uma das estruturas. 

Quando Lenin se ergueu contra estas formulações, defen¬ 
dendo que o socialismo continuava a ser regido por leis econó¬ 
micas, patenteou bem a afirmação ideológica da ambiguidade 
que até então tinha travado o movimento operário e, mais grave 
ainda, aflrmou-a nas suas piores limitações. No campo ideoló¬ 
gico, Lenin reproduzia a realização da ambiguidade tal como 
teve lugar no desenvolvimento da revolução de Outubro. Como 
analisarei longamente esta última questão no seguimento do 
presente texto, peço que o leitor para ai a reporte e llmlto-mc, 
por agora, a definir um pouco melhor as implicações, a nivel 
puramente Ideológico, desta posição de Lenin. 

Afirmar que o socialismo se estrutura na dominância do 
económico é, por um lado, ignorar como se constitui, na eficácia 
de uma sobre outra das contradições do capitalismo (da con¬ 
tradição entre as classes sobre o antagonismo forças produtivas/ 
/relações de produção), o terreno de expansão da lei do novo 
modo de produção, isto é, o dominio do colectivo social sobre 
os meios e o processo de produção; é, por outro lado, assimilar 
formalmente a lei nuclear do comunismo à lei nuclear do capi¬ 
talismo e, assim, perpetuar a ambiguidade Ideológica já anali¬ 
sada. 



Mostrarei no seguimento como a evolução da situaçfio 
objectlva levou & vitória desta posição de Lenta e ã sua conso¬ 
lidação. A instância económica como campo de definição da lei 
central do novo modo de produção toma-se, dai em diante, tese 
assente. Toda a importância da obra de Preobrajensky consiste 
precisam ente em, sobre esta tese, efeito e sintoma de um 
refluxo do movimento operário, indicar ideologicamente, de 
modo nem explícito nem sistematizado — mas indicar!—o ver¬ 
dadeiro campo de constituição da lei do novo modo de produção, 
deixando assim adivinhar o novo fôlego que o movimento ope¬ 
rário iria tomar. 

Mas não foi sem dificuldades que o tomou. Ou melhor, que 
o toma. 

Após esta peregrinação pelos teóricos clássicos e pelos menos 
clássicos vemos que ainda aqui reina a ambiguidade. O que é 
natural, se lembrarmos o que analisei atrás. Ultrapassar a des¬ 
crição empírica e passar da caracterização formal para a carac¬ 
terização funcional da lei de tendência do modo de produção 
comunista exige, pois, um esforço teórico novo. 
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CAPITULO 10 

A LEI DO INSTITUCIONAL, LEI FUNDAMENTAL 
DO MODO DE PRODUÇÃO COMUNISTA 


A resolução do antagonismo infra-estrutural do modo de 
produção capitalista, ou seja, a eficácia de uma sobre outras 
das contradições atrás enunciadas, não consiste numa qualquer 
modificação dos elementos da contradição, cuja natureza 
decorre lntelramente da sua estrutura como contradição, e sim 
na produção de um novo terreno. Trata-se da criação de uma 
nova estrutura, sem que haja filiação de um elemento de uma 
das estruturas no elemento formalmente correspondente da 
outra estrutura. Essa correspondência formal não é mais do que 
um modo ideológico de assimilar a nova estrutura à antiga e, 
portanto, perpetuar a antiga. O único tipo de correspondência 
possível de estabelecer teoricamente entre elementos de estru¬ 
turas distintas é funcional, quero dizer, um elemento de uma 
estfutura relaciona-se com um elemento de outra estrutura bó 
e excluslvamente pelo tipo de posição que cada um deles ocupa 
na estrutura em que se constitui. Assim, para estabelecer as 
leis da nova estrutura, é necessário tomar como ponto de partida 
o novo terreno produzido sobre o qual a nova estrutura se desen¬ 
volve e abandonar completamente as transposições formais que 
usualmente são feitas por todos aqueles que pretendem deter¬ 
minar as novas leis a partir de engenhosos esforços de adapta¬ 
ção das antigas. O primeiro passo do meu trabalho deverá ser, 
portanto, uma análise um pouco mais cuidada do processo de 
constituição do novo campo de desenvolvimento da estrutura 
global, ou seja, do campo de desenvolvimento do novo modo de 
produção e das características desse campo. 

Esse novo terreno é constituído como resultado da Inversão 
da contradição dominante, em virtude do desenvolvimento do 
processo de luta entre as classes. A acção da classe operária 
conduz à Inversão da contradição; ora, toda a Inversão é uma 
des-estruturação e, por esse modo, a organização de um novo 
campo de estruturação. Neste caso concreto, inverter a contra¬ 
dição significa, para a classe operária, deixar de ser explorada 
economicamente e oprimida politicamente. No seu aspecto mais 
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evidente, tal modificação opera-se com a chamada tomada do 
poder pela classe operária, que é, mais exactamente. a destruição 
pela classe operária do aparelho de Estado da burguesia e a 
edificação de uma nova forma de poder político. Este 6 o 
último acto da classe operária enquanto classe exactamente 
definida e a última forma do Estado enquanto Estado. A inver¬ 
são da contradição significa a gestão cada vez mais maciça e cada 
vez mais directa dos assuntos sociais pelos próprios produtores e, 
desse modo, a Inauguração do processo de extinção da instância 
politica propriamente dita, a qual consiste sempre numa forma 
de estabelecimento de um estrato social como gestor doe assuntos 
de toda a sociedade, reproduzlndo-se nessa gestão e, desse modo, 
castlflcando-se. O político é a Instituição dos intermediários; 
ora, uma Instituição só tem a sua razão de ser quando se cons¬ 
titui num aparelho relatlvamente autónomo, e desaparece quando 
se generaliza. A Inversão da contradição significa ainda, simul¬ 
taneamente e no mesmo gesto, a apropriação dos meios de 
produção e a gestão do processo de produção pelos próprios 
produtores, bem como a identificação entre o corpo dos produ¬ 
tores e o colectivo social. E este o resultado directo e imediato 
da inversão da contradição social pela classe operária. 

Resultado da maior importância, visto que constitui o pró¬ 
prio terreno sobre que se vai erguer o novo modo de produção. 
No centro deste processo de reestruturação reside a constituição, 
nessa inversão e por essa inversão, de novas relações de produ¬ 
ção. A gestão do processo de produção pelo colectivo social, 
mediante a apropriação dos meios de produção por esse colectivo 
social, constitui preclsamente as novas relações de produção. 
Essas novas relações de produção estnbelecem-se, pois, na inver¬ 
são da contradição dominante no modo de produção capitalista. 
Mas essa inversão tem uma segunda determinação. Ela é formal- 
mente executada pela tomada do poder político pela classe 
operária —o que, a partir dai, significa o processo de extinção 
do poder político. Assim, durante uma certa etapa, fundem-se 
duas determinações nesse novo terreno constituído: a consti¬ 
tuição de novas relações de produção e a constituição de uma 
forma nova de poder político que, na realidade, não é senão 
a forma de extinção do poder político. A estrutura dessa fusão 
consiste no processo de extinção do poder político como pro¬ 
cesso de realização das novas relações de produção. Posso, 
definir o primeiro movimento da lei de tendência do 
novo modo de produção, Isto é, o movimento em que a lei 
dptenninada pelo modo de produção assimila a si toda a estru¬ 
turo desse modo de produção. Esse primeiro movimento é o 



processo de extinção do poder político, o que é o mesmo que 
dizer, é o processo de realização das novas relações de produção. 

Se, na Inversão da contradição entre as classes, o operariado 
criou o campo de extlnçáo do poder político no desenvolvimento 
das novas relações de produção, extinguiu-se, nesse mesmo 
gesto, como classe operária. A classe operária só existe em fun¬ 
ção das relações de produção capitalistas e. no modo de pro¬ 
dução comunista, a determinação de produtor é outra, abarcando 
todos os elementos actlvos do corpo social. A constituição do 
novo modo de produção processa-se, desde o lnlclo, em novas 
relações sociais determinadas nesse novo campo. A extinção 
económica da classe operária não é a meta do novo modo de 
produção, mas o seu próprio campo de constituição Inicial. 
A lei do domínio do colectivo social sobre o económico reallza-se 
na lndlferenciação desse colectivo social, na ausência de classes. 
Durante o primeiro movimento dessa lei, permanecerão sem 
dúvida grandes distinções Ideológicas entre os produtores oriun¬ 
dos da classe operária e os produtores oriundos da pequena- 
-burguesla campesina ou, por maioria de razão, das camadas 
Intelectuais ou burocráticas; mais fortes ainda serão as distin¬ 
ções entre os intermediários, mesmo não perpetuados, e o res¬ 
tante corpo dos trabalhadores. Estas distinções Ideológicas 
podem mesmo ser multo Importantes em certos momentos parti¬ 
culares e provocarem crises agudas. Determinarão por isso, nas 
fases Iniciais, restrições políticas. Quero dizer, o processo de 
extlnçáo do Estado retxllza-se como uma luta social. Mas essas 
distinções nunca poderão ser compreendidas se esquecermos que 
as relações sociais de produção em desenvolvimento, que se 
caracterizam pela não diferenciação em classes, as condenam e 
não favorecem. Igualmente permanecem, durante o primeiro 
movimento da lei fundamental do novo modo de produção, for¬ 
mas decorrentes de outros modos de produção, nomeadamente 
mercantil ou mesmo capitalista. Mas essas formas, pelo carácter 
subordinado dos sectores económicos em que sobrevivem, bem 
como pelo reduzido volume da sua produção, são inteiramente 
dominadas pelas formas socialistas e só podem ser concebidas 
como formas secundárias em extinção. Por isso, a sua acção de 
reprodução das classes sociais do modo de produção capitalista é 
Incapaz de lutar contra a tendência geral do novo modo de 
produção. A sua acção não é de reprodução das classes, mas 
de abrandamento do ritmo da sua extinção. No entanto, este 
aspecto do problema obriga-me a definir mais preclsamente o 
primeiro movimento da lei fundamental do modo de produção 
comunista como constituído essenclalmente pelo processo de 



extinção do político e, secundariam ente, pela luta contra' as 
sobrevivências de outros modos de produção. Em todo este 
texto centrar-me-el no aspecto principal do primeiro movimento 
da nova lei central, desprezando a este nível de abstracção o 
aspecto secundário, o qual só na análise concreta assume uma 
importância um pouco superior. 

A realização da extinção do poder político significa, tam¬ 
bém, o desenvolvimento da correspondência super-estrutural à 
nova Infra-estrutura sem classes sociais. Deste modo, pode o 
leitor ver que enorme contra-senso reside na caracterização do 
poder político em extinção como «ditadura do proletariado». 
Pelo contrário, a extinção do poder político significa, entre 
outras coisas, a realização final da extinção do proletariado 
como classe, o qual, se Já perdera então a sua razão de Ber 
económica, acaba perdendo a razão de ser Ideológica e cultural. 
No sentido literal, a ditadura do proletariado não é mais do 
que a ambição utópica de Inverter a contradição política sem 
des-estruturar os seus elementos. É uma expressão Ideológica do 
objectlvo histórico da classe operária produzida quando ela 
estava ainda a melo caminho da compreensão da sua força. 
Como se deve entender, então, o processo de extinção do poder 
político? 

O processo de extinção do poder político, se, por um lado, é 
um processo de extinção, é, por outro, um processo de poder 
político. Assim, durante o próprio processo da sua extinção, ele 
tem efeitos políticos e esses efeitos vão contrariar a assimilação 
de todo o modo de produção pela sua lei nuclear, vão impedir, 
pela reprodução da existência de intermediários na gestão da 
vida económlco-soclal—e é esta a própria característica da 
política —a completa dominância do colectivo social sobre a 
produção. São esses mesmos efeitos que vão parcialmente obstar 
ao desenvolvimento da tecnologia própria ao novo modo de 
produção. Isto é, de uma tecnologia que ligue, e não separe, o 
trabalhador do melo de trabalho e do processo de trabalho. 
A tecnologia do modo de produção capitalista — que o comu¬ 
nismo herda no seu estádio inicial — tendo como base a separa¬ 
ção reforçada entre o trabalhador e os meios e o processo de 
trabalho, é uma base material da perpetuação do poder político, 
quer dizer, do poder que se desenvolve sobre a existência de 
uma cisão entre o corpo dos produtores e a própria produção. 
E a este estádio, em que tanto as relações sociais como as rela¬ 
ções materiais da produção não estão ainda assimiladas ã lei 
d» novo modo de produção, é a este primeiro movimento dessa 
M, que Marx chamou socialismo ou estádio inferior do comu- 



nlsmo. Hoje, é comum chamar-se-lhe «fase de transição». Disse 
atrás que este termo não era Inocente, mas carregado de uma 
função Ideológica bem precisa. Ê que, por «fase de transição», 
pretende lnslnuar-se uma zona em branco entre uma e outra 
estrutura global, uma terra de ninguém entre dois modos de 
produção. Terreno Ideal para todas as assimilações formais das 
novas leis &s antigas, já que tal zona, ponte suspensa entre duas 
estruturas, seria desprovida de estrutura própria. Em suma, o 
conceito de «fase de transição» é usado por aqueles que não 
concebem que a realização plena de uma estrutura, ou seja, a 
assimilação de uma estrutura pela sua lei fundamental, é regida, 
sempre, pela lei fundamental dessa estrutura. Adiante voltarei 
a este assunto. 

Neste caso, a assimilação de toda a estrutura pela lei da 
dominância do colectivo social sobre a produção reallza-se 
segundo um processo que é, como disse, o processo de realização 
da extinção do poder político. O colectivo social apropria-se dos 
meios de produção e gere o processo de produção mediante o 
poder político em extinção. Por um lado, trata-se de uma forma 
de realização da dominância do colectivo social, mas trata-se, 
por outro, de uma forma de lrreallzação, jâ que essa apropriação 
e essa gestão têm como Intermediários órgãos políticos. Então: 
realização ou lrreallzação? A resposta não consiste num 
momento, mas no processo. Se a dominância do colectivo social 
sobre a produção se desenvolve, sendo a apropriação e a gestão 
cada vez mais directas e maciças, então a lei fundamental do 
novo modo de produção reallza-se efectivamente e assimila a 
sl toda a estrutura. Mas, se se desenvolve a existência dos 
Intermediários nessa apropriação e nessa gestão, e se esses 
Intermediários se reproduzem enquanto tais, constltulndo-se em 
grupo social estável e consolidando a sua posição particular 
relativamente à produção e o seu poder político, então consti¬ 
tuem-se como classe proprietária dos meios de produção e ges¬ 
tora do processo de produção, e lnaugura-se uma forma de 
irreallzação da lei da dominação social sobre a produção, o que 
tem como resultado, a partir dessa reInversão dos termos da 
contradição política, a reestruturação do antigo modo de pro¬ 
dução. E esta tensão que caracteriza o dinamismo do primeiro 
movimento da lei do novo modo de produção. 

Vemos que a realização e o desenvolvimento das novas rela¬ 
ções de produção se processam num terreno base em que são 
fundidos dois nlvels que todos os modos de produção cindiram, 
embora de formas diferentes: o nível político e o nível econó¬ 
mico. No capitalismo, o Estado foi sempre, como disse, a insti- 
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tuiçfto das relações tnter-eapitallstas, o aparelho central de 
geetfio das condições gerais de produção. Mas este aspecto dDrec- 
tamente económico do Estado, que é a base da sua função, não 
representa uma fusão dos nivels político e económico, porque 
estão completamente afastados das Instituições políticas todos 
os produtores. Isto é, o trabalho vivo do nível económico. Com 
a realização do capitalismo de Estado em formas a que posso 
chamar Integrais, parece que as Instituições do Estado e da 
economia se fundem. Esta aparência empírica é falaciosa, O que 
se passa é que, no interior do que se constitui formalraente como 
um único aparelho, se verificam estratificações e divisões bas¬ 
tante precisas entre os elementos encarregados da organização 
da repressão social e os elementos encarregados da gestão do 
processo de exploração. Na continuação do trabalho, estes aspectos 
serão analisados com maior cuidado e o leitor poderá ver, ainda, 
que a realidade desta estratificação difere multo da sua apa¬ 
rência empírica. Por r.gora, basta saber distinguir, sob a apa¬ 
rente fusão de instituições, a real cisão das instâncias econó¬ 
mica e política. 

No primeiro movimento do modo de produção comunista, 
ou seja. no processo da sua constituição, não se trata da Inter¬ 
ferência de duas instâncias* que, podendo mesmo estar estreita- 
mente interligadas na actuação, permaneceriam sempre inde¬ 
pendentes quanto aos seus princípios constitutivos. No novo 
modo de produção, o nível político, enquanto existe, não é mais 
do que uma forma de realização da dominância do colectlvo 
social sobre o mundo económico e deixa de existir quando essa 
dominância se realizar globalmente, quer dizer, quando a lei 
nuclear dessa dominância a si assimilar toda a estrutura. Assim, 
este novo tipo de poder político tira a sua própria razão de ser 
da nova dominância do social sobre o económico, que tem por 
função realizar. O seu princípio constitutivo reside no processo 
de realização das novas relações de produção. 

Cindir, na análise do primeiro movimento da lei do modo 
de produção comunista, o político do económico, numa assimi¬ 
lação formal às Instâncias do modo de produção capitalista, é, 
através de uma reprodução a nivel ideológico do capitalismo, 
obstar à realização das relações de produção comunistas pelo 
processo de extinção do político e, portanto, reproduzir o capi¬ 
talismo também a nivel material. Pode, por isso, conslderar-se 
como sintoma ideológico da lrrealização da lei do novo modo 
da produção a cisão do político e do económico na análise desse 
poro modo de produção. O leitor encontrará multo frequente¬ 
mente essa cisão na literatura pretensamente socialista e não 



lhe será dlflcll ver, por exemplo, que ela constitui a base do 
conceito de «unidade económica», sobre que se desenvolve toda a 
Ideologia ultra-oportunista de Bettelheim. Mas o meu objectlvo 
aqui não é o de proceder a uma critica das ideologias. Passo 
adiante. 

A definição teórica da lei do novo modo de produção exige 
uma visão mais pormenorizada das novas relaçóes de produção, 
nomeadamente quanto às instituições sociais em que se cons¬ 
tituem. A Inversão dos termos da contradição dominante do 
capitalismo consiste na apropriação pelo colectivo social dos 
meios de produção e na gestão do processo de produção por 
esse colectivo social. Na sua expressão Imediata, essa apropriação 
consiste no domínio dos meios de produção de uma dada uni¬ 
dade de produção pelo colectivo dessa unidade, sendo esse 
colectivo, estã claro, entendido em sentido Institucional e não 
em sentido pessoal; quer dizer, o colectivo permanece-o inde¬ 
pendentemente da entrada e salda de produtores Indivi¬ 
dualmente considerados. Essa aparente apropriação pelo colectivo 
de rima unidade de produção é, na realidade, uma forma de 
realização particular da apropriação geral de todos os meios de 
produção pelo colectivo global dos produtores. O poder político 
em extinção constitui precisamente a forma de realização desse 
processo de apropriação geral e, simultaneamente, das realiza¬ 
ções particulares de tal apropriação geral. A forma institucional 
por que este processo decorre tem a sua peça-mestra nos con¬ 
selhos de fábrica, que a revolução de Outubro divulgou sob o 
nome russo de «soviet» (conselho), mas que haviam sido produ¬ 
zidos materlalmente e pensados antes dela. 

Ê na união dos conselhos de fábrica que se constitui a 
apropriação geral dos meios de produção pelo colectivo social. 
£ em cada conselho de fábrica que se realiza particularmente 
essa apropriação geral. Os conselhos de fábrica são, pois, a 
forma Institucional das novas relações de produção. No primeiro 
movimento da lei do modo de produção comunista, Isto é, na 
fase de constituição como tal do novo modo de produção, as 
condições materiais do processo de produção (a tecnologia her¬ 
dada do antigo modo de produção, a própria constituição dos 
conhecimentos e da ideologia, etc.) determinam a existência de 
um corpo de Intermediários através do qual as novas relações 
de produção se realizam, sendo que essa realização não é mais 
do que a extinção de tal corpo de Intermediários. Se formalizar 
este processo concreto, direi que as novas relações de produção 
se realizam através de uma Instância que se extingue nessa 
realização. Ou seja, as relações de produção comunistas pro- 
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duzem elas próprias uma instância que por elas próprias se 
extingue. 

£ esta a determinação do nivel político no socialismo, intei¬ 
ramente distinta, como se vê. da função desse nivel no modo de 
produção capitalista. Por isso, não pode haver qualquer relação 
directa entre estes dois níveis e a sua única relação provém do 
tipo de função que executam nas estruturas que os constituem. 

Instltuclonalmente, isto significa que os conselhos de fábrica 
produzem em si o corpo de intermediários, através dos quais se 
realiza o desenvolvimento desses conselhos de fábrica, do qual 
resultará a extinção do corpo de intermediários. O corpo de 
intermediários é a forma institucional do nivel politlco em 
extinção. Os conselhos de fábrica são a forma institucional das 
relações de produção comunistas. £ da articulação destes últimos 
com o processo de extinção do primeiro que resulta o primeiro 
movimento da lei do novo modo de produção. 

O oportunismo vulgar considera os conselhos de fábrica como 
uma «forma políticas, no sentido da autonomia da instância 
política formalmente transferida do capitalismo, e confunde os 
conselhos de fábrica com o corpo de intermediários, que cons¬ 
titui uma forma particular de realização dos primeiros — mais 
precisamente, a forma da sua constituição. Mantém, além disso, 
um silêncio pudico sobre o carácter das relações de produção 
comunistas. £ aqui que geralmente exerce a sua função ideoló¬ 
gica o conceito de «fase de transição», que vai apresentar a 
instância política —já em si deturpada, como vimos —como a 
ponte suspensa entre umas relações de produção conhecidas (as 
capitalistas) e outras por conhecer (as comunistas). Esta inde¬ 
finição das relações de produção comunistas permite, está claro, 
os Jogos mais baixos. Na realidade, o novo modo de produção 
desenvolve-se de imediato no terreno em que se constituem as 
novas relações sociais de produção, de tal modo que o seu pri¬ 
meiro movimento é o da constituição de toda a estrutura 
segundo a lei determinada nessas relações. As relações de pro¬ 
dução comunistas vigoram de imediato no terreno resultante 
da inversão da contradição dominante do capitalismo e a forma 
institucional dessas novas relações de produção é o conjunto 
organizado dos conselhos de fábrica. 

Posso, agora, aprofundar a lei do novo modo de produção 
de maneira tal que permita a passagem da sua caracterização 
formal à caracterização funcional. Digo: a lei do modo de 
produção comunista é a dominância do económico pelo colectivo 
<$» produtores sociais organizados directamente ao nivel das 
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unidades de produçfio em instituições que, articuladas recipro¬ 
cam ente, se constituem na organização geral das produtores. 

Deste modo, o mecanismo da produção nfio encontra o cri¬ 
tério do seu fundamento na lei do valor, nem em qualquer 
outra lei definida no nível tradicionalmente considerado como 
«económico». A estrutura e a dinâmica da produçfio sfio deter¬ 
minadas a nível institucional. £ esse, e só esse, o campo em 
que poderá ser cientificam ente estabelecida a lei do modo de 
produçfio comunista. Mostrei atrás como um certo número de 
teóricos, em formulações efectivamente avançadas, apontaram 
o nível do social como o campo de constituição da nova lei da 
produçfio. No entanto, nenhum deles conseguiu ultrapassar — 
sob este aspecto, bem entendidoI—o nível do projecto ideoló¬ 
gico, porque se referiam a um social lnestruturado e calam, 
portanto, no campo da lnter-subjectivldade. Pode dizer-se que 
o critério da domln&ncia da lnter-subjectivldade sobre a pro¬ 
duçfio é a expressão Ideológica do critério da dominância da 
sociedade, organizada em conselhos de fábrica reciprocam ente 
articulados, sobre a produção. Neste campo, o corte entre a 
ciência e a ideologia reside na passagem de uma concepção 
inter-subjectivista da sociedade dominante da economia a uma 
concepção institucional dessa sociedade. Ser-nos-á útil analisar 
melhor este corte, tanto para a posterior compreensão do desen¬ 
volvimento da ambiguidade ideológica do movimento operário 
e da resolução dessa ambiguidade, como para uma mais cor¬ 
recta definição, na medida do que me é hoje possível, da lei 
nuclear do modo de produção comunista. 

Num dos seus textos mais extraordinários — reflro-me & 
introdução geral, de 1857, à Contribuição à crítica da econo¬ 
mia politica — Marx produz a estrutura teórica do económico. 
Althusser considerou, penso que com razão, este corte tão Impor¬ 
tante como, noutro campo, a estruturação teórica do sexual, 
por Preud. Vou evitar aqui, não só a reprodução do esquema de 
raciocínios do texto em questão, como toda uma série de desen¬ 
volvimentos que sobre ele podiam ser feitos hoje, e pressuponho 
que o leitor conheça e tenha estudado a Introdução geral. 
Ao considerar o consumo como motor da produçfio, estabele¬ 
cendo-o ao mesmo tempo como ln te Iramente determinado pela 
produçfio, como um momento da produção, Marx produziu uma 
estrutura complexa, no sentido althusseriano da palavra. Para 
Marx, definir o consumo como motor da produção é proceder 
a uma análise no Interior do próprio ciclo da produção, ou seja, 
é estabelecer o mecanismo da produção. Não se pode, por isso, 
afirmar que o consumo seja o critério da produção, o que equi- 


95 



valeria a dizer que a produção tem como critério um momento 
de sl própria, o que é pura tautologia. A expressão Ideológica 
mais sistemática desta tautologia é o estabelecimento, como ori- 
térlo da produção, da inter-subjectlvldade do consumo. Consl- 
dera-se como que um paralelograma de forças que relacionaria 
nos seus efeitos cada consumo particular, sendo resultante a 
lei da produç&o. A base desta Ideologia, como de todas as 
Ideologias burguesas, é o pressuposto do Homem Natural. 
O «homem natural» fundamenta todas as ideologias sistemáticas, 
todas as formações Ideológicas e mesmo todas as noções esparsas 
produzidas pela burguesia. Deixo para outra oportunidade a 
tentativa de explicação deste fundamento antropológico da 
ideologia burguesa e llmlto-me aqui a constatá-lo. O marxismo 
bateu-se sempre contra o critério da lnter-subjectlvidade, defi¬ 
nindo a «natureza» humana como determinada ao nível da 
inserção em grupos sociais no processo de produção, e Marx 
coslderou mesmo os economistas que procuravam determinar a 
produção pela lnter-subjectivldade do consumo como expressão 
da decadência e da miséria do pensamento burguês, corifeus da 
«economia vulgar». Pois bem: é precisamente a esta inter-subjec¬ 
tlvldade dos economistas vulgares que os clássicos marxistas 
chegaram, ao discorrerem sobre o novo modo de produção, nas 
passagens mais avançadas da sua obra. O margtnalismo, expulso 
da análise do modo de produção capitalista, é apresentado como 
a última palavra nas tentativas de estabelecimento da lei do 
comunismo como dominância do social sobre o económico. Mos¬ 
trarei mais á frente as bases concretas que impuseram uma 
expressão Ideológica da lei nuclear do novo modo de produção. 
Llmlto-me, agora, a mostrar a diferença formal entre a expres¬ 
são ideológica e a formulação teórica do campo dessa lei. Referir 
a lei do novo modo de produção á lnter-subjectividade, é refe¬ 
ri-la a uma humanidade que, por um lado, é parcelarlzada em 
cada um dos seus indivíduos e, por outro, provida de uma 
natureza considerada como um Imutável já-dado. Inútil será 
lembrar os pressupostos e as consequências ideológicas de tais 
postulados. Mas referir a lei do modo de produção comunista 
ás Instituições sociais é estabelecer um campo teórico novo, 
possível de legislar e constituído no modo de produção de que 
ele é o constituinte — e disse Já que é a produção em sl própria 
da sua própria lei que caracteriza uma estrutura como global. 

A definição do campo em que pode ser produzida teorica¬ 
mente a lei do modo de produção comunista não é ainda, claro 
está, a produção teórica dessa lei. Mas é a Inauguração do 
processo dessa produção. Sem procurar, de momento, estabelecer 



a lei do novo modo de produção, a que posso chamar a Lei do 
Institucional, posso no entanto levar mais longe a descrição 
comparativa da produção no comunismo e da produção no 
capitalismo, alargando deste modo o terreno de base sobre que 
virei no futuro a definir essa lei. 

No regime capitalista, o critério de apreolação dos produtos 
é, já o vimos, inerente a esses produtos, numa finalidade que 
lhes é estabelecida como comum e que a lei do valor regula. 
No modo de produção comunista, os produtos são produzidos 
como valores de uso, para empregar o termo que Marx contra¬ 
põe à essência dos produtos capitalistas. O critério da produção 
é, portanto, extrínseco aos produtos, e residirá na lei do insti¬ 
tucional. Um exemplo concreto permite perceber melhor certos 
problemas. O desenvolvimento do processo material de produção 
capitalista encontra ao seu próprio nível, na lei do valor, a sua 
regra. No sistema comunista, as leis do institucional podem 
determinar, em certo momento ou em certas condições, a neces¬ 
sidade de um maior tempo de não-trabalho (ou seja, de não 
trabalho-dlrecto) em certos sectores, donde decorre, para manter 
a produção de um mesmo número de bens, a necessidade de 
aumentar a produtividade por produtor. Há uma forte tendên¬ 
cia para se Julgar que esse aumento da produtividade é uma 
regra absoluta da dinâmica do processo de produção no comu¬ 
nismo. Essa tendência constitui um relento ideológico do capi¬ 
talismo e insere-se naquela vasta corrente. Já analisada, que 
concebe a inauguração do novo modo de produção como a 
possibilidade de continuação de um mesmo tipo de desenvolvi¬ 
mento das forças produtivas. Cumpre, por isso, criticá-la com 
cuidado. Para tal, será necessário estabelecer a articulação dos 
elementos de desenvolvimento de um processo de produção em 
abstracto. 

Comecemos, no entanto, pelo exemplo concreto do capita¬ 
lismo. Distinguem-se na produção capitalista dois sectores, 
comummente chamados Sector I e Sector II, ou seja, o sector 
da produção dos meios de produção e o sector da produção dos 
bens de consumo. A generalidade dos ideólogos e mesmo dos 
teóricos, para não dizer a totalidade, transfere sem hesitações 
a caracterização destes dois sectores para o comunismo, sem 
se preocupar um momento sequer com o facto de estes sectores 
serem determinados como tais pela estrutura do processo de 
produção capitalista. Tendo em conta que esta divisão diz res¬ 
peito, não à natureza material dos produtos, mas ao seu destino, 
parece que não seria difícil compreender que tal destino é um, 
ou outro, consoante as características do processo de produ- 
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ção (•). A base da divisão destes sectores no capitalismo é a 
contradição consumo/produção, que exprime a oposição, interna 
ao produtor assalariado, entre, por um lado, a detenção de uma 
força do trabalho cujo único uso é a produção para outrem e, 
antagonicamente, a reprodução para si próprio dessa força de 
trabalho que periodicamente vende (este tipo de oposição não 
existia, por exemplo, na escravatura); mas exprime ainda a 
oposição mais geral entre a classe dos que incorporam o traba¬ 
lho vivo no trabalho morto, e cuja função dominante podemos 
dizer que é a produção, e a classe que, por proprietária do tra¬ 
balho morto, se apropria dos frutos dessa incorporação, e cuja 
função dominante se pode dizer que é o consumo. A classificação 
destes dois sectores não é mais do que a divisão do processo 
de produção capitalista em dois aspectos que reproduzem a 
própria cisão social básica desse modo de produção. Toda a 
concepção da produção de meios de produção assenta na com¬ 
pleta independência desses meios relativamente aos produtores, 
o que é uma outra forma de dizer, a completa independência da 
produção relatlvamente aos produtores. A lei do institucional, 
subordinando o económico à organização social dos produtores, 
no modo de produção comunista, não pode estruturalmente 
admitir que a caracterização de um dos sectores da produção se 
baseie no antagonismo entre a produção e os produtores. Do 
mesmo modo, a concepção de produção de bens de consumo não 
só tem de ser rejeitada no comunismo por ter como fundamento 
a contradição consumo/produção, que é uma forma de separação 
do produtor relativamente aos produtos do trabalho, a qual 
desaparece logo que a apropriação dos meios de trabalho e a 
gestão do processo de trabalho é feita pelo colectlvo dos produ¬ 
tores, como tem que ser rejeitada ainda por outro motivo. 
A concepção de consumo implica uma atitude passiva, isto é, 
afasta qualquer possibilidade de interferência do consumidor na 
produção, ou na não-produção, dos bens que ele há-de, ou não 
há-de, consumir. Esta concepção reílecte ainda a oposição, no 
capitalismo, entre o produtor e o consumidor que, se podem ser 
uma só pessoa, como o Pai e o Pilho, não deixam por isso de 


(*) Bettelhelm (em Problèmes théoriques et pratiques 
de la planification, Françols Maspero, Paris, 1970, p. 192) 
sublinha o facto de esta divisão de sectores ter em conta o 
destino dos produtos, e não a sua natureza, o que só agrava 
o facto de ter transplantado para o comunismo a caracteri¬ 
zação dos dois sectores da produção no capitalismo. A mes¬ 
míssima observação se pode fazer a BARAN, The Political 
economí / of growth, Penguln, p. 133. 



ser, e tal como esses célebres personagens, dois indivíduos distin¬ 
tos. O produtor produz como vendedor da força de trabalho e 
consome como reconstrutor da força de trabalho dlspendlda. 
Num acto e no outro, funciona como dois indivíduos distintos 
para o capitalista (e até para si próprio, na consciência espon¬ 
tânea) e, portanto, também para o processo de produção. 
A produção de meios de produção e a produção de bens de con¬ 
sumo só fazem, pois, sentido no modo de produção capitalista, 
de cuja natureza são uma parte constitutiva. 

Pode estabelecer-se a definição de ambos estes sectores a 
um nivel mais abstracto, ao nivel do processo de produção em 
geral. Nesta forma, o Sector I constituiria a produção dos meios 
materiais de reprodução do processo de produção, e o Sector II, 
a produção dos meios de inserção humana na relação do pro¬ 
cesso de produção com a natureza. Uma classificação deste tipo, 
puramente abstracta, não assenta em qualquer característica de 
um modo de produção particular, mas permite-as. Assim, por 
exemplo, não tem por base a contradição capitalista produção/ 
/consumo, mas é perfeitamente possível determinar esta classifi¬ 
cação de forma a que o processo de produção só encontre a sua 
reprodução material no que se define como produção dos meios 
de produção e que os homens se insiram na relação do processo 
de produção com a natureza pela forma do consumo —e temos, 
então, o modo de produção capitalista. Vejamos a forma assu¬ 
mida por esta classificação no comunismo e como ela permite 
a resolução do problema posto lnlclalmente, ou seja: é ou não, 
ou em que medida é, o aumento da produtividade uma regra da 
dinâmica do processo de produção no comunismo. 

Sector I —produção dos meios materiais de reprodução do 
processo de produção. Em primeiro lugar, as leis do institucional 
determinam como meios materiais de reprodução do processo de 
produção diversos elementos e níveis que não têm, no capita¬ 
lismo, qualquer função deste género. O leitor pode tomar o que 
disse atrás sobre a fusão do político no económico no modo de 
produção comunista como uma indicação neste sentido. No geral, 
as leis institucionais da gestão do processo de produção e do 
seu controle exigem, para que o indivíduo tenha conhecimento 
da produção geral e colabore efectlvamente na sua orientação, 
um tempo livre da produção directa. Assim, poder-se-á consi¬ 
derar que a lei do Institucional determina um desenvolvimento 
crescente da produtividade e da automatização a partir de uma 
base tecnológica lnteiramente nova, que una, e não separe, o 
produtor do processo de trabalho. Este desenvolvimento da 
produtividade e da automatização não é, pois, um desenvolvi- 



mento da mecânica capitalista, mas começa por ser o desen¬ 
volvimento de um novo tipo de tecnologia. Em suma, poderia 
tentar a definição da dinâmica deste sector dizendo que, em 
principio, a lei do institucional determina o desenvolvimento de 
uma nova tecnologia e. por ai, um tipo de aumento da produ¬ 
tividade. 

Sector II — produção dos meios de inserção humana na rela¬ 
ção do processo de produção com a natureza. Ao contrário do 
consumo, critério de inserção subordinada e passiva na relação 
do processo de produção com a natureza (Isto é, nesses casos, no 
dominio e na apropriação da natureza pelo processo de produ¬ 
ção), o modo de produção comunista determina este sector como 
uma inserção activa e dominante. Por isso, dada a forma que 
assume no comunismo, posso chamar-lhe sector de realização 
da imaginação individual. Este sector irá caracterizar-se pela 
produção dispersa a nivel individual dos bens de inserção 
humana na relação processo de produção — natureza. E um 
pouco como se aquilo que no capitalismo aparece sob o aspecto 
de hobby se constituisse agora como forma geral de um sector 
da produção, perdendo por ai o seu carácter marginal e o seu 
significado puramente ideológico. Para todos aqueles que pro¬ 
cedem a assimilações formais entre os nivels de um e outro 
modo de produção, é impossível seguir a gestação do campo 
sobre que este sector II do processo de produção se vai agora 
constituir. Mas uma análise de tipo funcional mostra claramente 
esse campo na evolução do nivel a que, no capitalismo, se chama 
«artístico». A destruição da pintura de cavalete, no processo que 
segue uma filiação clara do «De Stijl» até ao urbanismo, com 
as suas inserções politicamente revolucionárias — muralistas 
mexicanos (Rivera, Siqueiros, Orozco) e construtlvistas russos 
(Rodchenko, Tatlin, etc.) — constitui o campo sobre que se irá 
desenvolver este sector II da produção no comunismo. Mas, no 
capitalismo, a sua função é a-económlca, pelo que a sua deter¬ 
minação como sector do modo de produção comunista, incluln- 
do-o numa nova estrutura, o irá constituir também com uma 
outra natureza, fi possível, deste modo, afirmar-se que o nivel 
que constitui a arte no modo de produção capitalista, ou pelo 
menos, o nivel que se constitui no processo de desenvolvimento 
post-dadaista dessa arte, resulta no sector n da produção no 
processo de produção comunista. Não é por acaso, nem pelo 
mau-gosto dos burocratas como pretendia Trotsky, que em todas 
as formas integrais de capitalismo de Estado se regressou às 
expressões artísticas mais retrógradas e conservadoras e é intei¬ 
ramente banido o estudo teórico do desenvolvimento do campo 
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artístico. Este é um dos sintomas da mudança estrutural da 
organização dos sectores do processo de produção que tem lugar 
com a degenerescência de uma revolução operária. Em suma: 
pode afirmar-se que a lei do institucional determina a produção 
neste sector como dispersa e particularizada, constituindo a sua 
realização não um aumento da produtividade e da automati¬ 
zação mas, pelo contrário, a objectivação material cada vez mais 
desenvolvida da imaginação particular, o que é aliás uma forma 
de socialização objectiva da imaginação particular. 

Esta análise mostra-nos a função variável do aumento da 
produtividade consoante os sectores do processo de produção, 
no comunismo. Ê claro que estas conclusões estão sujeitas a um 
forte empirismo, na medida em que são resultado de análises 
parcelares, ainda não estruturadas centralmente pela lei nuclear 
do novo modo de produção. Este tipo de análises é, no entanto, 
absolutamente necessário para o estabelecimento teórico dessa 
lei se bem que após o seu estabelecimento tenham que ser rede¬ 
finidas em função da lei estabelecida. 

Cabe ainda analisar um aspecto da lei do institucional que, 
para facilidade de compreensão, deixei para o fim. Ê o problema 
da reprodução das Instituições, ou seja, após a assimilação do 
novo modo de produção à sua lei central, constituição do modo 
de produção que defini como o primeiro movimento da sua lei, 
temos de analisar o segundo movimento dessa lei, a realização 
do modo de produção nas suas formas sucessivas. 

É evidentemente impossível proceder a uma análise concreta 
da sucessão das formas realizadas no novo modo de produção, 
visto que em lado algum se ultrapassaram os etapas iniciais do 
primeiro movimento da lei do institucional. Pode, no entanto, 
deflnlr-se a forma geral dessa reprodução. A lei do institucional 
como lei central do novo modo de produção determina que é 
ao nivel das próprias instituições que estas constituem as suas 
formas reproduzidas. Ê aquilo a que Castoriadis chama a 
sociedade auto-instltuida (•). Assim como a dominância das 
instituições do colectivo social sobre o processo de produção 
caracteriza a estrutura global do modo de produção comunista, 
também a reprodução do modo de produção em novas insti¬ 
tuições sociais é dominada pelo próprio nivel dessas instituições 
sociais. 


(*) «O conteúdo do projecto revolucionário não pode 
ser senão uma sociedade tornada capaz de uma retomada 
perpétua das suas instituições» (Cornelius CASTORIADIS, 
La société bureaucratique. 1: Lee rapports de production en 
RusMe, Union Générale d’Êdltions, Paris, 1973, pp. 53-54). 
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CAPITULO 11 


AS SIGNIFICAÇÕES IDEOLÓGICAS DA PROBLE¬ 
MÁTICA DA «FASE DE TRANSIÇAO» 


A indeterminação da lei do valor e a caracterização formal 
da lei do novo modo de produção têm uma das expressões na 
incompreensão do modo de estabelecimento do novo modo de 
produção e do processo da sua constituição. Já referi por diver¬ 
sas vezes este problema, mas de forma sempre parcelar. Pare¬ 
ce-me útil analisá-lo aqui mais sistematicamente. 

Se concebemos a constituição do modo de produção como 
a realização da sua lei central e se, portanto, concebemos que a 
lei central de um modo de produção se constitui na própria 
inauguração desse modo de produção, anulamos completamente 
como problema a questão da «fase de transição». A fase de 
transição não é senão a expressão ideológica de dois problemas 
distintos: o da produção do terreno sobre que se vai desenvolver 
o novo modo de produção e o do primeiro movimento da lei 
desse modo de produção. No caso concreto da passagem do capi¬ 
talismo ao comunismo, a fase de transição combinaria ideologi¬ 
camente o processo de estabelecimento do novo campo resul¬ 
tante da inversão da contradição social e ideológica entre as 
classes e o processo de realização do conjunto organizado dos 
conselhos de fábrica como novas relações de produção, através 
do corpo dos intermediários, ou, mais exactamente, através do 
processo de extinção do corpo de intermediários. Uma primeira 
consequência, absolutamente geral, da assimilação destes dois 
problemas sob uma mesma noção é fazer crer que eles têm um 
curso comum quando, na realidade, constituem processos distin¬ 
tos. Uma segunda consequência, mais grave ainda, embora não 
se faça sentir num pequeno número dos autores que se subor¬ 
dinaram à noção de «fase de transição», consiste em apresentar 
a lei do novo modo de produção como formando-se lentamente 
no decorrer de um processo quando, na realidade, esse processo 
é que é a forma de realização da lei do novo modo de produção. 
Toda a lei de uma estrutura global é lei de tendência; ela é a 
lei do modo de produção constituído e da constituição desse 
modo de produção. 
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Concretamente, o primeiro movimento da lei do institucional 
consiste, no campo prático, em: 

— a renovação constante da indistinção política dos Inter¬ 
mediários, que tende a ser sempre quebrada pelo próprio 
facto da existência de intermediários; as principais formas 
de manutenção dessa indistinçáo política são a elegibili¬ 
dade dos intermediários pelas massas e a sua revocablll- 
dade em qualquer momento; 

— a renovação constante da indistinção económica dos 
intermediários, que tende também a ser quebrada pela 
sua própria existência; a principal forma dessa indistin¬ 
ção económica consiste na remuneração dos intermediários 
ao nível operário médio; 

— a renovação constante da indistinção social dos inter¬ 
mediários, pela rotatividade nas funçóes daqueles inter¬ 
mediários que permanecerem como tais; 

— a diminuição relativa crescente do corpo de interme¬ 
diários e a gestão directa cada vez mais alargada do 
social e do económico pelo próprio colectivo dos produ¬ 
tores; 

— a realização da nova tecnologia que permite e condiciona 
a não-separação material entre o produtor e o meio e o 
processo de trabalho, ou seja, a criação da base tecnoló¬ 
gica material da não-existência dos intermediários. 

A não realização de qualquer destes pontos implica a con¬ 
versão do corpo de intermediários, de forma de realização das 
novas relações de produção, em forma de não-realização, e 
inaugura um processo de transformação geral que vai converter 
aquela estrutura numa forma do modo de produção capitalista. 
Analisarei, no prosseguimento deste estudo, casos concretos deste 
processo de transformação e a relação entre as formas do 
capitalismo resultantes dessa degenerescência e as que provêm 
de uma evolução processada no puro âmbito do capitalismo. 
Limitei-me, agora, a esboçar em abstracto o processo de consti¬ 
tuição das novas relações de produção e o modo como pode 
originar-se um processo de não-constituição. Ê que, para com¬ 
preendermos concretamente este fenómeno, precisamos de ter 
bem clara a sua estrutura abstracta, isto é, precisamos de con¬ 
ceber a degenerescência de um processo inaugurado por uma 
revolução operária como uma forma de não-realização da lei 
Já constituída no campo do novo modo de produção, e não 
como a não-constituição dessa lei. 
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No entanto, a prática totalidade dos modelos de consti¬ 
tuição do novo modo de produção e de degenerescência possível 
dessa constituição, lntegrando-se na problemática da «fase de 
transição», consideram Ideologicamente, e não sob um ponto de 
vista teórico, estas questões. Aqui, ainda, trata-se de uma mani¬ 
festação, quer da indeterminação da lei do valor, quer da 
caracterização puramente formal da dominância do social sobre 
o económico no modo de produção comunista. Em geral, existem 
dois grandes modelos de base na análise da constituição de um 
modo de produção comunista sob a forma ideológica de tfase 
de transçâo»: aquele que Interpreta essa constituição como o 
resultado de um conflito entre duas leis (a lei do novo modo de 
produção e a lei do antigo modo de produção), que se encontra 
mais raramente, e aquele, mais generalizado, que a Interpreta 
como o resultado da transformação de uma lei noutra. Em 
alguns autores, sob a forma de um destes modelos expiime-se, 
na realidade, o outro, mas esta questão decorre Já de uma 
análise das Ideologias concretas. Por agora, podemos tomar cada 
um destes modelos na pureza formal em que os vou apresentar. 

Vejamos, primeiro, as tentativas ideológicas de análise da 
constituição do novo modo de produção como o resultado do 
conflito entre duas leis. Em geral, este modelo representa a 
posição progressiva no assunto. Qualquer que seja a formação 
ideológica concreta que nele se integra, estabelece-se desde o 
lnlclo o novo modo de produção como realização de uma lei 
própria. Desta maneira, procede-se, ou melhor, tenta-se proceder, 
a um verdadeiro corte estrutural entre um e outro modo de 
produção. Este modelo, embora confundindo o processo de 
Inversão da contradição entre as classes e o primeiro movimento 
da lei fundamental do novo modo de produção, considera no 
entanto que o novo modo de produção se constitui desde o 
inicio sobre a base de uma lei estruturalmente distinta da lei 
do valor. E claro que essa distinção é pensada ideologicamente; 
tenta-se definir a nova lei no campo do económico, pela Incapa¬ 
cidade de estabelecimento teórico da dominância do social sobre 
o económico, e, em virtude disso, ela acaba por ser de facto 
assimilada & própria lei do valor. Mas o importante, neste caso, 
é a afirmação formal da oposição ab lnltlo da lei do novo modo 
de produção & lei do valor. Em suma, este modelo, como forma 
Ideológica, reduz o primeiro movimento da lei do novo modo de 
produção ao seu aspecto secundário, & luta contra as sobrevi¬ 
vências de outros modos de produção, e, por ter Ignorado o 
verdadeiro campo de definição da nova lei. Ignora completa¬ 
mente o seu aspecto central: o processo de extinção do nível 
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político. £ possível, ainda, que ideologias formalmente integra¬ 
das neste modelo desenvolvam na realidade o sistema seguinte: 
a lei do novo modo de produção é apresentada como surgindo 
do conflito de duas outras leis. Esta variante tem um papel 
intermédio, quanto à sua função politica, entre os dois grandes 
modelos apresentados, aproximando-se no aspecto formal daquele 
que agora considero e, quanto à posição ideológica, aproxi¬ 
mando-se daquele que referirei a seguir. 

Como disse, não é minha intenção proceder aqui à critica 
de ideologias concretas, mas creio que uma referência sucinta 
às teses de Preobrajensky em A Nova económica ajudaria o 
leitor a melhor compreender a questão. Formalmente, Preobra¬ 
jensky apresenta a constituição do novo modo de produção como 
resultado do conflito entre duas leis: a lei do valor e a lei da 
acumulação socialista primitiva. Mas, em primeiro lugar, a lei 
da acumulação socialista primitiva, que seria a lei do novo 
modo de produção, pretende-se uma lei económica: ora, indiquei 
já que isto decorria de uma incompreensão teórica da domi¬ 
nância do social sobre o económico e mostrei também que, no 
caso especifico do autor em questão, esta lei, no seu aspecto 
económico, limita-se a ser descritiva e é na realidade o sintoma 
de uma dominância social implicita. Em segundo lugar, Preobra¬ 
jensky não consegue dar-nos um conflito entre duas leis, e sim 
a regra (formal e descritiva) de um conflito de que uma das 
leis é ausente. Bukharin criticou argutamente, embora de forma 
direitista, este mesmo aspecto. Em suma, a lei da acumulação 
socialista primitiva, apresentada como lei em conflito com a 
lei do valor, não é mais do que a aparente lei — aparente, por¬ 
que se limita a uma descrição empírica de fenómenos — do 
conflito entre a lei do valor e uma outra lei que nunca é refe¬ 
rida explicitamente como tal e de que a lei da acumulação 
socialista primitiva constitui, como vimos, o sintoma ideológico. 
Dai, a dificuldade geralmente constatada nas criticas à lei da 
acumulação socialista primitiva e o facto de ela ter constituído 
óptima plataforma para entendimentos confusionistas entre cor¬ 
rentes contraditórias. Em terceiro lugar, talvez seja possível 
afirmar — embora este ponto não me apareça muito claro — que, 
para Preobrajensky, a verdadeira lei do novo modo de produção 
não se realiza como forma transformada da lei da acumulação 
socialista primitiva, mas será realizada unicamente aquando da 
resolução do conflito entre a lei do valor e a lei da acumulação 
socialista primitiva. A ser assim, a tese de Preobrajensky inse¬ 
rir-se-ia também na corrente acima referida, em que o modelo 
de análise da constituição do novo modo de produção como 



resultado do conflito de duas leis (a desse modo de produçáo e 
a do antigo) se converte na constituição da nova lei em resul¬ 
tado do conflito de duas outras leis. Pela grande quantidade de 
correntes que nela se entrecruzam, fundem e assimilam, a obra 
de Preobrajensky apresenta um interesse multo grande. 

£ possível, agora, ver bem as diferenças entre este modelo 
de análise e o que considera o novo modo de produçáo como 
resultado da transformação evolutiva de uma lei noutra. Se o 
primeiro apresenta um carácter geral progressivo, este repre¬ 
senta a posição reaccionária e oportunista, que extrai o seu 
fundamento da indeterm inação da lei do valor. Pode mesmo 
dizer-se que este modelo é a consequência natural e Inelutável 
da indeterminação sistemática da lei do valor: ele constitui a 
realização .ideológica dessa indeterminação na análise da consti¬ 
tuição do novo modo de produção. Um dos argumentos dos defen¬ 
sores deste modelo consiste em acusar de Idealismo os partidários 
da existência de um conflito entre duas leis no período de consti¬ 
tuição do novo modo de produção, sob o pretexto de que invocar 
sobrevivências de um modo de produção noutro modo de pro¬ 
dução é cair no morallsmo (*). Ora, aqueles que defendem que 
a forma valor, durante o primeiro movimento da lei do novo 
modo de produção, constitui uma sobrevivência, não afirmam, 
lpso facto, que tal sobrevivência seja moral! O conceito de 
«sobrevivência» abarca a sobrevivência objectiva de relações 
económicas objectivas. Não há, neste caso, uma alternativa entre 
uma explicação Idealista e uma explicação materialista, mas 
sim a alternativa seguinte: é a própria constituição do novo 
modo de produção que produz relações sociais donde decorre a 
mesma forma valor?; ou essas relações sociais existem contra 
a constituição do novo modo de produção? £ esta a verdadeira 
alternativa que exprimem Ideologicamente os dois modelos de 
explicação da «fase de transição». No fundo, seguem essa primeira 
alternativa todos os que têm como fulcro do seu sistema Ideoló¬ 
gico a Indeterminação da lei do valor e que consideram que a lei 
do valor começa já a ser ultrapassada no próprio capitalismo. Ou 
seja, os ideólogos por excelência da ambiguidade do movimento 
operário. 

E cal assim, de novo, no problema que constitui o eixo deste 
trabalho. Definido, ainda que em malhas bastante largas, o 
campo teórico que oponho à indeterminação da lei do valor, 


(•) Cf., p. ex., Charles BETTELHEIM, Calcul écono- 
mique et formes de propriété, François Maspero, Paris, 1971. 
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posso passar a estudar concretamente essa indetermlnaçfio e 
a ambiguidade dela resultante. Só estabelecendo o processo da 
sua origem no desenvolvimento concreto do movimento operário, 
posso determinar o momento e as condições da superação dessa 
ambiguidade e, antes disso ainda, se tal superação é ou não 
possível. 

Dai depende, como é evidente, todo o sentido da nossa luta. 



PARTE II 


CONDIÇÕES OBJECTIVAS 
DA AMBIGUIDADE DO MOVIMENTO 
OPERÁRIO E DA SUPERAÇÃO 
DESSA AMBIGUIDADE 



SECÇÃO D 


PRIMEIRA FASE: A AMBIGUIDADE DO MOVI¬ 
MENTO OPERÁRIO REALIZA-SE SOMENTE A 
NIVEL IDEOLÓGICO 


Sob o aspecto ideológico, a ambiguidade resultante da inde- 
terminaçáo da lei do valor consiste na confusão entre o capita¬ 
lismo e uma forma particular de realização do capitalismo. 
Como se determina a função política desta ambiguidade ideoló¬ 
gica? 

Tenho podido notar que muitas pessoas não vêm claramente 
que a função política de uma dada forma ideológica, isto é, os 
interesses de classe que essa ideologia concebe e serve, se pro¬ 
vam na própria prática objectiva dessa ideologia, e parecem 
esperar não sei que demonstração de tipo discursivo. A função 
política de uma ideologia decorre a nivel prático, só é determi¬ 
nável pela análise da acção prática e é impossível estabelecer 
a nivel ideológico qualquer elo de tipo discursivo entre uma 
ideologia e a sua função de classe. Não há qualquer ligação a 
nivel ideológico entre uma ideologia e a prática dessa ideologia. 
Daqui se poderiam tirar várias ilações, nomeadamente quanto 
ao processo de produção da ideologia, que possui uma forma 
semelhante. Prefiro, no entanto, limitar-me a estas indicações 
breves, que o leitor pode ver realizadas praticamente ao longo 
do presente texto. 

Confundir com o capitalismo uma forma particular de reali¬ 
zação do capitalismo é estabelecer as premissas ideológicas para 
que lutem excluslvamente contra essa forma do capitalismo 
todos aqueles cujo destino efectlvo é o lutarem contra a genera¬ 
lidade do modo de produção capitalista. E importante não esque¬ 
cer que não se trata, subjectivamente, de um desvio no objecto 
da luta, mas sim na visão desse objecto. Para empregar um 
termo originado noutras experiências, diria tratar-se de uma 
miragem. E claro que esta confusão, expressa a nivel ideológico, 
é estabelecida no próprio nível do processo económico e social. 
Se a classe operária póde aceitar ideologicamente o desapare¬ 
cimento de uma forma do capitalismo como se fosse o desapa¬ 
recimento do capitalismo, é porque a sua prática de classe não 
se desenvolvera ainda em formas que produzissem uma cons- 
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ciência teórica exacta do âmago do modo de produção. São 
essas formas que, no processo do seu desenvolvimento, vou pro¬ 
curar analisar ao longo desta segunda parte. Para tal, começo 
por retomar uma análise Já efectuada anteriormente, mas que 
prosseguirei sob outro ponto de vista. 
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CAPITULO 12 


A CONSTITUIÇÃO DA CLASSE SOCIAL 
TECNOCRÁTICA 


O primeiro movimenlo da lei do valor, assimilando a si o 
modo de produção e, portanto, constituindo-o como modo de 
produção capitalista, inaugura a primeira realização da lei do 
valor numa forma a que, com desvantagens terminológicas 
Jã referidas atrás, se chama Mercado. O mercado é uma dada 
forma de relacionação das unidades particulares sobre a base 
de uma dada constituição material do processo de produção. 
Penso Já ter explicado suficientemente que a relacionação 
fundamental das unidades de produção na generalização da 
sua produção se efectua pelo mecanismo da lei do valor, ao 
nivel do próprio processo de produção. Esta relacionação básica 
reflecte-se de um ou outro modo nos momentos da produção 
consoante a forma de realização desta. Na primeira das reali¬ 
zações da lei do valor no modo de produção capitalista Já 
constituído, as unidades de produção estão ainda grandemente 
inseridas no terreno Já-dado da sua particularização quanto 
à tecnologia, quanto à gestão e quanto à propriedade. Desen¬ 
volvendo-se sobre o campo da fusão num mesmo indivíduo do 
trabalho vivo e da detenção do trabalho morto (regime arte- 
sanal) e portanto — mais do que sobre a particularização — 
sobre a individualização das unidades de produção, o capita¬ 
lismo vai realizar-se na sua primeira forma numa particulari¬ 
zação acentuada ao nível das unidades de produção. No entanto, 
como Já analisei num capitulo anterior, o capitalismo supõe 
o desenvolvimento prévio de certas condições gerais da produção. 
A Indústria capitalista consiste na produção de valores de 
troca e, como só a troca é a realidade dos seus produtos, ela 
pressupõe a existência das condições materiais e dos veículos 
materiais dessa troca. Servindo todas as unidades de produção, 
tais condições são organizadas ao nível que sabemos já ser o 
das relações inter-capitalistas — o nivel do político, centrado 
no aparelho de Estado. Ê, pois, o Estado que desenvolve as 
condições materiais que constituem a infra-estrutura das duas 
formas de consumo, as quais por vezes se sobrepõem: As condl- 
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Ções do consumo improdutivo relacionam a unidade de produção 
com consumidores tomados como particulares, individualizados. 
Mais importância têm, sob o ponto de vista que agora interessa 
considerar, as condições do consumo produtivo, que relacionam 
umas unidades de produção com as outras e que, portanto, 
constituem a forma básica de relação tecnológica entre unidades 
de produção distintas. Isto quer dizer que embora a tecnologia 
capitalista do estádio livre-concorrencial decorra preponderan¬ 
temente Cno aspecto quantitativo) do nivel de cada unidade 
de produção particular, ela não pode existir sem condições 
tecnológicas gerais a todas as unidades de produção. Tal função 
tecnológica específica não é ocupada pelos capitalistas parti¬ 
culares, devido a essa própria particularidade, e constitui por¬ 
tanto um lugar preciso no processo de produção, o que significa 
que aí se desenvolve uma forma de relacionação humana básica, 
ou seja, uma classe social. Tendo essencialmente a seu cargo 
a organização das condições técnicas gerais do modo de pro¬ 
dução, posso chamar-lhe Tecnocracia. Adiante hei-de analisar 
os problemas levantados pela variada nomenclatura que tem 
sido atribuída a esta classe. 

Como base material da realização do capitalismo em mer¬ 
cado, constituiu-se o processb de produção na primeira revolução 
industrial. A traços mais do que gerais, pode dizer-se que 
enquanto a primeira revolução industrial (mecanização) sepa¬ 
rou o produtor do meio de trabalho, a segunda revolução 
industrial (automatização) separou o produtor do processo de 
trabalho. Isto significa que, ligados ainda —embora de modo 
diferente do que se passava nas formas de produção ante¬ 
riores—aos processos de trabalho, os produtores não estavam 
inteiramente desligados de cada unidade de produção particular 
e particularizada. E, embora a circulação da força de trabalho 
fosse geral e constituísse a tendência dominante, era secunda¬ 
riamente contrariada por esta forma de ligação do trabalho 
vivo às unidades do processo da sua incorporação no trabalho 
morto. Para ser mais exacto, direi que essa ligação se esta¬ 
belecia ao nivel de grupos definidos somente como tais, e sem 
uma identificação individualmente estabelecida. Só através 
desta forma institucional é que os indivíduos sentiam essa 
ligação. A particularização das unidades de produção era, pois, 
reforçada pela base material e tecnológica em que assentava. 

Esta forma de realização estrutural da lei do valor desen¬ 
volvia em si própria a forma de realização seguinte. O sub- 
-consumo, lei geral do capitalismo devida ã cisão entre o 
trabalho vivo e o trabalho morto assente na exploração dos 
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detentores de um pelos do outro, exprimia-se no mercado 
através de uma forma particular: as crises. As crises resulta¬ 
vam de uma cisão temporal entre o cálculo de distribuição e o 
cálculo na produção, ou tecnológico. A necessidade de assegurar 
a realização da mais-valia pela incorporação do menor tempo 
de trabalho tecnicamente possível no maior número de produtos 
materialmente possivel, que ritma a produção capitalista, expri- 
mia-se, por contraste com o sub-consumo determinado pela 
exploração, em crises ciclicas de super-produção. Essas crises, 
através do mecanismo da concentração do capital nas mãos das 
empresas mais sólidas e dos banqueiros mais fortes, leva à 
constituição de grupos monopolistas que controlam sectores de 
produção e, por aí, áreas de distribuição (controle quantitativo 
e qualitativo dos consumidores, em especial do consumo pro¬ 
dutivo, que é dominante). Deste modo, a generalização na pro¬ 
dução realiza-se em produtos eles próprios cada vez menos par¬ 
ticulares e mais gerais, o que se pode exprimir por outra forma 
dizendo que o cálculo na produção se sujeita ao cálculo de 
distribuição. Esta nova forma de realização da lei do valor 
determina como base material do processo de produção uma 
transformação tecnológica, a que se chama geralmente a 
segunda revolução Industrial. Disse Já que esta revolução da 
automatização separa o produtor do processo de trabalho, 
cindindo assim absolutamente o trabalho vivo do trabalho 
morto. As unidades de produção encontram então a base 
tecnológica que permite o desenvolvimento da sua relaclonação 
intima, sem o obstáculo secundário constituído pela ligação 
subsistente de um colectlvo de produtores a um processo parti¬ 
cular de produção. 

Desenvolve-se, portanto, uma nova forma de realização do 
capitalismo, caracterizada, na forma da produção, pelas concen¬ 
trações monopolistlcas, no ritmo da produção, pela subordi¬ 
nação do cálculo na produção ao cálculo de distribuição e, na 
base material da produção, pela completa separação do produtor 
relatlvamente ao processo de trabalho. Tecnologicamente, 
começa então o desenvolvimento acelerado das condições mate¬ 
riais gerais da produção. Cada unidade de produção é cada vez 
menos uma unidade tecnológica e insere-se sempre mais estreita¬ 
mente no processo técnico que abarca e integra todas as indústrias 
capitalistas. Como todas as formas sociais, esta forma de reali¬ 
zação do capitalismo arrasta consigo os interesses de camadas 
sociais e, como todas as formas sociais assentes num antago¬ 
nismo, os interesses que essas camadas sociais desenvolvem 
entram em contradição com os interesses de outras camadas 
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sociais. Neste caso, é desde logo evidente a contradição de 
interesses entre a multiplicidade dos proprietários das unidades 
de produção acentuadamente particularizadas e os proprietários 
daquelas unidades de produção e banqueiros que ascendem com o 
processo de concentração. Mas desenvolve-se ainda um novo 
antagonismo, que vai assumir a maior importância. A separação 
dos produtores relativamente ao processo de trabalho cria um 
vazio materialmente impossível de não ser preenchido. £ a 
tecnocracia que o preenche, dando assim um salto multo 
importante do campo das condições gerais da produção para 
o campo das unidades de produção particulares. Quer dizer: 
a tecnocracia, que vê aumentar o terreno do seu desenvolvi¬ 
mento social pelo reforço da importância das condições tecnoló¬ 
gicas gerais, vê no mesmo movimento desenvolver-se a sua 
função social pelo preenchimento da cisão entre o produtor e 
o processo de trabalho. A tecnocracia, que até então contornava 
as unidades de produção particulares somente pelo lado das 
condições gerais de produção, penetra agora no próprio inte¬ 
rior das unidades particulares, começando a fechar o cerco 
em que as envolve. E esta a representação social da integração 
tecnológica crescente que reina no capitalismo. Cria-se, nesta 
fase, uma solidariedade de interesses entre os representantes 
sociais da nova forma de produção (monopolista) e os repre¬ 
sentantes sociais das condições gerais da produção e da nova 
base material da produção (separação dos produtores do pro¬ 
cesso de trabalho). A concentração monopolista realiza-se mate¬ 
rialmente na nova forma de gestão da produção e, por seu lado. 
esta base material exige, para se desenvolver e consigo desen¬ 
volver a classe social tecnocr ática, a nova forma monopolista 
da produção. Ao nível das formas económicas, a expressão dos 
interesses comuns destes dois grupos sociais vai ser a subordi¬ 
nação do cálculo na produção ao cálculo de distribuição, ou 
seja, o plano. Ao nivel das formas ideológicas, a expressão 
destes interesses na sua fase ascendente, isto é, na fase da sua 
constituição material, é a ideologia assente na indetermlnação 
da lei do valor e na ambiguidade prática daí resultante, em 
suma, a confusão ideológica entre o plano, forma de realização 
capitalista, e o modo de produção comunista. 

Na verdade, o plano pode não ter como base a concentração 
monopolistica nem a separação entre os produtores e o processo 
de trabalho. Foi possivel a existência de um plano de produção 
sobre a base de um capitalismo livre-concorrencial e no 
período da primeira revolução industrial, mas só durante uma 
economia de guerra. Um dos exemplos mais tipicos é o do 
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período dos jacobinos e do Primeiro Império. Este eleito parti¬ 
cularmente inovador dos problemas militares sobre a economia 
confirma as opiniões de Marx, a propósito do aparecimento no 
exército da primeira forma de salário, sobre o carácter de 
anteclpador económico da guerra. Mas o estudo desta realiza¬ 
ção concreta de planificação tem uma importância mais vasta 
ainda. Em primeiro lugar, por embrionário que fosse o proleta¬ 
riado francês da época, produziu uma concepção de planificação 
que entrou em antagonismo com a produzida e impo6ta pela 
burguesia Jacobina (e não esqueçamos que o Primeiro Império 
não foi uma forma de luta anti-jacobina, mas sim uma forma 
de realização do Jacobinismo). Enquanto que a planificação 
jacobina não só assentava na, mas desenvolvia a, propriedade 
capitalista, Marat, o representante máximo das camadas 
populares mais avançadas e do proletariado em gestação ideoló¬ 
gica, o sublime Marat, o Amigo do Povo, luta por uma forma de 
plano inteiramente distinta, assente numa produção de ten¬ 
dência colectivista — tanto quanto o permitia a base material 
de então, que ainda não separara completamente o produtor 
do melo de trabalho — mas, mais importante ainda, subordinada 
& dominância das instituições sociais, quer dizer, dominada pela 
plebe politicamente organizada. Terreno de ambiguidade, o 
plano foi também, desde Inicio, terreno de luta contra a ambi¬ 
guidade, o que mostra que, se a classe operária não estava 
suficientemente desenvolvida para determinar a produção da 
teoria do social, constltula-se como classe antagónica à capita¬ 
lista numa prática concreta contraditória com a acção da 
burguesia. Em segundo lugar, foi precisamente o desenvolvi¬ 
mento da planificação jacobina, com a instauração de formas 
organizadas de distribuição assentes numa produção capitalista 
privada, e a experiência de opressão daí resultante, que per¬ 
mitiu a Cracchus Babeuf e aos Iguais formular o principio de 
que a Igualdade na distribuição só pode assentar na Igualdade 
na produção, estabelecendo assim a base em que viria a cons¬ 
tituir-se o socialismo cientifico. 

Mas esta planificação de guerra foi um intermezzo. Ela 
explica-se pelas necessidades próprias da guerra, e não por 
necessidades estruturais da economia de então. Com o final das 
guerras europeias e o envio do Usurpador para a ilha equa¬ 
torial, o capitalismo entrou no periodo pacifico da sua realiza¬ 
ção na forma livre-concorrencial clássica, e sobre esta base 
económica o próprio movimento operário não determinou já a 
produção de formulações teóricas tão agudas como as que havia 
determinado durante a era da planificação Jacobina e napo- 
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leónica. Extinta esta, a ambiguidade reinante no movimento 
operário vai encontrar o seu primeiro grande terreno de 
expansão. Ê precisamente esta alternância que explica que o 
movimento operário, durante toda uma época em que a classe 
se desenvolvia numericamente e se concentrava, tenha estado 
muito longe da agudeza teórica a que chegou no período cha¬ 
mado da revolução francesa, na realidade durante a era da 
planificação jacobina e imperial. 

Será, pois, por um outro caminho— aquele que acima des¬ 
crevi— que o capitalismo se realizará na sua forma planificada. 
No primeiro estádio desta forma, o papel da tecnocracia é 
ainda reduzido e, devido à maneira como se processou a evolu¬ 
ção da base material do processo de produção, a tecnocracia 
começou a existir primeiro na administração do que na gestão 
directa do processo de trabalho. Tratava-se de uma forma 
coeva da tecnocracia, bastante diferente, em muitos aspectos, 
da que conhecemos hoje. Como os fenómenos são estudados 
primeiro numa forma desenvolvida e só depois na sua forma 
inicial, pouco têm ainda sido analisados estes avós dos nossos 
tecnocratas, homens de progresso mas de autoridade, de pro¬ 
moção social mas de respeito pelas hierarquias, de utilização 
do movimento operário mas de contenção do movimento ope¬ 
rário, em suma— os que primeiro jogaram os seus interesses 
na ambiguidade do movimento operário. O facto de estarem 
ainda relativamente afastados do processo directo da produção 
e o desenvolvimento restrito do processo material de onde 
decorre a sua razão de ser social fazem-nos constituir elementos 
de pressão junto ao capitalismo dos monopólios, mas inteira¬ 
mente subordinados à condução dos grandes monopolistas. Só 
nos estádios seguintes é que a evolução da base económica 
determinará o desenvolvimento da contradição entre tecnocratas 
e proprietários monopolistas, acabando por dar aos primeiros 
a dominância no processo. Por enquanto, o tecnocrata é um 
assalariado do homem dos monopólios, não só na forma da sua 
retribuição, mas também, e acima de tudo, na forma do seu 
pensamento e na prática política e social. Por isso, ao explo¬ 
rarem em seu interesse a ambiguidade do movimento operário, 
conduzem-no na subordinação ao proprietário monopolista. Foi a 
época áurea do reformismo social, em que o grande rebanho 
operário que exprimia o polo negativo da ambiguidade do 
movimento se continha na estrita manutenção das estruturas 
do monopolismo. Mas olhemos os chulos dessa ambiguidade, os 
tecnocratas de então. Embora subordinados aos monopólios, 
ideológica e politicamente veneradores dos proprietários dos 
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monopólios, eles marcaram uma época. Com aquela forma par¬ 
ticular de conservadorismo e rigor na cultura a que se chama 
erudição; sábios, mas alinhados; conhecedores do peso que 
começavam a ter, mas respeitantes ainda das hierarquias a que, 
prestimosos, sabiam ter de obedecer; ideólogos, mas sem os 
ventos da imaginação; criadores da forma mais neutra de 
vestuário que a história das modas até hoje registou; autoritá¬ 
rios, mas acatadores; em geral calvos — não está o leitor a 
vé-los, no seu terreno de eleição, naquele Império que é o 
deles? 

Onde? 

Pois ali, no segundo Reich, na Alemanha de Bismark. 
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CAPITULO 13 


LASSALLE E A PRIMEIRA FORMA CONCRETA 
DE EXPLORAÇÃO DA AMBIGUIDADE DO MOVI¬ 
MENTO OPERÁRIO 


No segundo império alemão realizou-se pela primeira vez 
uma forma prática de exploração da ambiguidade do movi¬ 
mento operário por interesses antagónicos aos do movimento 
operário. Quando Lassalle propunha ao chanceler o acordo 
entre ambos, como pacto entre imperadores de reinos diferentes 
que se podiam conjugar (o reino do capital e o reino do tra¬ 
balho), mais não fazia do que procurar ajudar com a pressão 
do movimento operário a constituição do primeiro grande 
regime dos monopólios. As cartas descobertas vieram elucidar 
todos aqueles, tantos, a quem não bastara a critica teórica. 

Esta resolução concreta da ambiguidade permlte-nos tirar 
duas grandes lições. Em primeiro lugar, a ambiguidade do 
movimento operário realizou-se aqui predominantemenle a nivel 
ideológico, articulando-se a esse nivel com a evolução econó¬ 
mica concreta do capitalismo para formas de planificação e, 
mais tarde, de estadualização, a que a ambiguidade referida 
fornece uma cobertura ideológica. Deste modo, a ambiguidade 
do movimento operário limilava-se a constituir uma das repre¬ 
sentações ideológicas da evolução económica que se processava 
a um nivel distinto do movimento operário. A ambiguidade do 
movimento operário não se realizava ainda a nivel económico. 
Isto reflecte a situação económica e social, melhor dizendo, a 
situação relativamente ao processo de produção, do grupo 
social que se constitui como o dirigente do polo negativo da 
ambiguidade. Os tecn ocra tas de então estavam, como disse, 
afastados ainda, em geral, da gestão directa do processo de 
produção e ligavam-se mais & administração, nas formas de 
relacionação do Estado com as condições gerais da vida econó¬ 
mica. O seu papel na dinâmica económica era subordinado, o 
que explica não terem desenvolvido uma linha económica pró¬ 
pria e limitarem-se a aparecer como os melhores executantes 
e os Ideólogos da linha económica dos proprietários monopolis¬ 
tas. Só quando as contradições entre tecnocratas e monopolis¬ 
tas privados se desenvolverem é que a tecnocracia irá começar 
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a propôr e, depois, a realizar concretamente uma via econó¬ 
mica distinta. Mas abordarei posteriormente todos estes 
aspectos. O que interessa agora é sublinhar que, nesta fase, 
a ambiguidade do movimento operário constituiu-se a um nível 
puramente ideológico e que a evolução económica concreta foi 
dominada pela transformação monopolista privada das formas 
de capitalismo tradicionais; ou seja, enquanto que a nível 
ideológico se conjugavam duas linhas de origem distinta, a 
que resultava da evolução da ideologia burguesa constituída e 
a que se constituía na ambiguidade do movimento operário, 
o nível económico orientava-se por uma única linha de 
evolução. 

Mas, pergunte-se agora, porque é que o movimento operário 
se mostrou incapaz, nesta época, de se constituir senão na 
ambiguidade? Ou, porque é que o movimento operário foi 
incapaz de ultrapassar a ambiguidade em que se constituiu? 
Tal é a segunda grande lição que se pode tirar do ensaio de 
fusão da ideologia de Lassalle com a ideologia e a política 
económica de Bismark. Disse já que o terreno de desenvolvi¬ 
mento da lei do novo modo de produção, da lei do institucional, 
se constitui na inversão da contradição entre as classes. Para 
que essa inversão o seja. efectivamente, é necessário que a 
cisão entre o trabalho morto e o trabalho vivo, entre os produ¬ 
tores e o processo de produção, se tenha desenvolvido num 
ritmo muito alargado, fundamentalmente no sector dominante 
da produção, isto é, no sector industrial. Senão, a referida 
inversão deixa intocado um vastissimo terreno composto pelos 
produtores proprietários dos seus meios de produção, o que 
impede o desenvolvimento sobre essa situação da lei da domi¬ 
nância do social sobre o económico. A proliferação de produ¬ 
tores proprietários dos meios de produção não tinha significado 
real na perspectiva de uma inversão futura, em que o prole¬ 
tariado se projectava plenamente no seu papel histórico como 
a classe inversora das relações sociais, mas tinha uma signifi¬ 
cação actual (•) muito importante, visto que impedia, no 
momento, que essa inversão se realizasse como tal na genera¬ 
lidade do corpo social. É esta incapacidade actual do proleta- 


(*) Terminologia: Emprego real no sentido da função 
estrutural de um dado elemento e actual no sentido de uma 
forma particular e temporalmente limitada que pode ser 
tomada, em qualquer altura, por esse elemento; quando a 
forma de um elemento é assimilada à sua função estrutural 
e, portanto, a realiza plcnamente, digo que o real é actual. 
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ríado em criar o campo de desenvolvimento da lei do insti¬ 
tucional que o impedia de determinar a produção da consciência 
teórica dessa lei. O facto de o proletariado ser a classe histo¬ 
ricamente capaz de produzir a inversão da contradição social 
e de sobre essa inversão constituir um modo de produção não 
antagónico determina-o como capaz de possuir uma visão 
global dessa prática. Esta é a sua realidade de classe. Mas é o 
desenvolvimento da situação concreta do proletariado que vai 
tomar actual essa realidade. A capacidade de produzir a teoria 
da sua prática social ergue-o desde o início como ideologica¬ 
mente antagónico da burguesia. No entanto, como a determi¬ 
nação dessa produção teórica só se pode constituir plenamente 
sobre a existência da base concreta da sua realização, o anta¬ 
gonismo ideológico do proletariado com a burguesia constitui-se 
primeiro sob a forma de uma ambiguidade. No fundo, essa 
ambiguidade é a expressão ideológica da inadequação do desen¬ 
volvimento concreto à capacidade política do proletariado, da 
inactualldade da sua realização. A incapacidade de pensar a 
lei do novo modo de produção como lei do institucional leva 
a classe operária a confundir a organização da produção pelo 
colectivo social com a organização privada da produção. 
A ambiguidade reside na subordinação ao carácter formal da 
organização. Como todas as formas Ideológicas ela é, pois, 
fetichista. Repito que esta «confusão» não constitui um qualquer 
mal-entendido, mas a própria expressão a nivel ideológico da 
situação concreta da classe operária. A confusão entre esses 
dois tipos de organização é uma confusão de formas. Num 
caso, as leis do institucional determinam um plano do econó¬ 
mico quanto ao sector I da produção como atrás o defini 
nesse modo de produção; no outro caso, a subordinação do 
cálculo na produção ao cálculo de distribuição, que constitui 
uma das formas de realização da lei do valor, determina um 
plano da produção. É na assimilação de uma a outra destas 
formas, sob a noção Ideológica de Plano, que se constitui a 
ambiguidade do movimento operário, a qual encontra a sua 
expressão ideológica mais ampla na indeterminação da lei do 
valor. A indeterminação da lei do valor e o formalismo do 
plano constituem, a nivel ideológico, o eixo da ambiguidade 
do movimento operário. Podia, aliás, generalizar e definir o 
processo da ideologia como o estabelecimento de relações for¬ 
mais, por oposição ao processo cientifico como constituindo 
relações funcionais. Ê nesta assimilação formal de «planos» 
que a tecnocracia começa a exercer o seu controle sobre a 
classe operária. Elemento estrutural do plano de subordinação 
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da produção & distribuição, a tecnocracia é vista pelo movi¬ 
mento operário constituído na ambiguidade como elemento da 
organização planificada do económico pelo social. Ê este o movi¬ 
mento por que a cúpula burocratizada das organizações operá¬ 
rias se funde com a tecnocracia, a qual em breve constitui o 
alfobre de «dirigentes operários». Socialmente, trata-se da fusão 
de um movimento operário, cuja base concreta não permitia 
ainda a realização da inversão das relações entre as classes, 
com a classe tecnocrática, que representava os elementos de 
desenvolvimento do modo de produção capitalista. £ a confusão 
entre a tecnocracia como elemento de desenvolvimento no modo 
de produção capitalista e a passagem do modo de produção 
capitalista para o novo modo de produção que se exprime no 
formalismo do plano e que constitui a garantia ideológica do 
controle tecnocrátlco sobre o polo negativo da ambiguidade do 
movimento operário. 
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CAPITULO 14 


A REALIZAÇÃO PRÁTICA DA AMBIGUIDADE 
DO MOVIMENTO OPERÁRIO 


Como é que esta ambiguidade pôde resistir & sua realização 
prática? Sobre a inversão da contradição social pela classe 
operária desenvolve-se o controle social sobre o econômico, na 
constituição da lei do institucional e na realização dessa lei cons¬ 
tituída. Defini já o primeiro movimento da lei do institucional 
como processo de extinção do poder político, o que exige, por¬ 
tanto, uma estrutura do político inteiramente distinta da que 
caracteriza um poder político em reprodução. Pelo contrário, 
utilizar o movimento operário na eliminação dos proprietários 
capitalistas não-monopolistas e no estabelecimento de um 
regime de planificação da produção subordinadamente á distri¬ 
buição exige não só a reprodução das instituições políticas do 
Estado burguês como o reforço dessas instituições, visto que se 
inaugura um processo em que a acção económica do Estado 
irá ser cada vez maior. A realização material da ambiguidade 
é, pois, o choque prático de duas vias: ou o estabelecimento de 
um novo tipo de poder politico, que é a forma de extinção do 
nível político, ou a reprodução e, mais, o reforço de um poder 
político auto-perpetuante. Analisei Já como a representação 
Ideológica da ambiguidade reside na indetermínação da lei do 
valor e, a nível de expressão, no formalismo do plano; mostrei 
também que a base concreta dessa ambiguidade consiste no des¬ 
fasamento entre a real tendência histórica da classe operária 
e a sua incapacidade actual de realização da inversão da con¬ 
tradição social; vemos, por fim, que a realização prática da 
ambiguidade constitui-se no choque entre duas formas antagó¬ 
nicas de estrutura e de desenvolvimento do nível político. 
Ê, pois, o problema do Estado — reforço e desenvolvimento do 
seu aparelho na intervenção económica?, realização da lei do 
institucional pela extinção do nível politico? — que irá constituir 
o campo prático de realização da ambiguidade como ambigui¬ 
dade e, portanto, do seu desvendar e da produção das pre¬ 
missas teóricas da sua resolução. 
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CAPITULO 15 


A COMUNA DE PARIS E A PRIMEIRA FORMA 
DE SUPERAÇÃO DA AMBIGUIDADE DO MOVI¬ 
MENTO OPERÁRIO 


Ê banal, para um revolucionário, constatar a ausência de 
reflexão sobre o problema do Estado. Estão por analisar a longa 
série de destruições do Estado no século dezanove, os poderes 
revolucionários efectivos (contos) e os poderes revolucionários 
projectados (sonhos), e mais ainda as grandes revoltas plebeias 
do período da constituição da burguesia, com as tentativas de 
criação de repúblicas de Iguais. O Estado é, para os ideólogos 
reaccionários, uma esfinge transparente. 

Só tal falta de estudos me leva, neste texto, a saltar duzen¬ 
tos e tantos anos de lutas plebeias e a tentativa de gestação, 
nessas lutas, de estruturas sociais não antagónicas. Tenho que 
me fixar naquela que se ergue como o primeiro grande padrão, 
na que permaneceu até hoje como símbolo glorioso e — porque 
morta cedo—imaculado. A Comuna de Paris. Não é um mito o 
relevo dado à revolução de Março-Maio de 1871. A Comuna cons¬ 
titui a primeira grande revolução moderna. Nela, o proletariado 
tentou a primeira inversão efectiva da contradição entre as 
classes como estabelecimento de um novo tipo de poder político, 
ou seja, de extinção do poder político. Por outro lado, a 
Comuna de Paris é a última das revoluções em que desem¬ 
penharam papel activo certas forças políticas com uma 
base social em prática extinção. Mas o seu aspecto essen¬ 
cial é o início da constituição, pela própria inversão da 
luta social, do processo de extinção do nível político. Foi então 
que pela primeira vez surgiram à luz no mundo real as formas 
práticas do poder político em extinção: a organização do social 
e do económico exercida cada vez mais directamente pelas 
massas, a eleição pelas massas de todos os intermediários, a 
revocabilidade dos intermediários em qualquer momento, a 
inexistência de privilégios económicos para os intermediários. 
A realização prática dessa nova forma de poder político signi¬ 
fica a inauguração do primeiro movimento da lei do insti¬ 
tucional, a constituição do novo modo de produção. Por isso, 
significa também a determinação pelo movimento operário da 
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produção de um campo teórico que supere a ambiguidade. 
Pareciam criadas as condições-base para se estabelecer teorica¬ 
mente o novo modo de produção num campo inteiramente dis¬ 
tinto do da lei do valor e para se produzir teoricamente a lei 
desse novo modo de produção. 

Sintese máxima da consciência teórica da classe operária, 
foi Marx quem inaugurou o processo de ultrapassagem da 
ambiguidade sobre o campo prático estabelecido pela Comuna 
de Paris. Foi ele o primeiro teórico revolucionário que viu a 
novidade estrutural da forma de poder político instaurado pela 
Comuna e que viu que essa novidade consistia no facto de ser 
um poder político em extinção. Com a primeira das expe¬ 
riências concretas da revolução operária vitoriosa, Marx iniciou 
a resolução da ambiguidade ideológica que reinava no movi¬ 
mento operário. A Comuna de Paris, com a efectiva mudança 
de estrutura global implicada pelo processo de inversão politica 
de que resultou, constituía uma base material que permitia 
ultrapassar a assimilação entre a lei do valor e uma forma 
particular de realização dessa lei. As instituições da Comuna 
de Paris, estruturalmente novas, criadas no próprio processo 
real e não nas previsões dos sábios, constituem a base material 
para que se conceba o novo modo de produção enquanto domi¬ 
nância do social sobre o económico e para que se conceba o 
critério dessa dominância como institucional e não inter- 
-subjectivista. Ê sobre esta base material que se processa o 
segundo corte epistemológico na obra de Maix. E, claro sin¬ 
toma do esquecimento cómodo a que os estudiosos defensores 
da hierarquização da vida social votam o problema do Estado, 
ninguém até hoje — salvo alguns anarquistas — deu pela exis¬ 
tência deste segundo corte epistemológico. 

A inversão da contradição entre as classes constitui os 
produtores, através do poder politico em extinção, proprietários 
colectivos dos meios de produção, gestores do processo de pro¬ 
dução e organizadores do processo da vida social. Não se trata 
da forma de intervenção do Estado na economia pela planifi¬ 
cação da produção subordinada à distribuição, o que significaria 
a reprodução do poder politico. Trata-se da fusão do nível 
politico no económico, através da extinção do politico. Dai que, 
sendo os seus objectivos económicos e os seus meios políticos 
distintos dos do Estado capitalista, não só as instituições da 
Comuna sejam estruturalmente diferentes como o próprio nível 
da estrutura global em que se inserem seja distinto. A primeira 
destas condições foi definida por Marx como a necessidade de 
a classe operária não se apoderar do aparelho de Estado bur- 
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guês, mas destruir esse aparelho e edificar uma nova forma 
governativa. Definiu a segunda dessas condições caracterizando 
as novas instituições políticas como não constituindo um Estado, 
e realizando o próprio processo de extinção do nível politlco. 
£ este o essencial do segundo corte epistemológlco do marxi6mo, 
que inaugura a abordagem teórica proletária da questão do 
Estado. 

Referi atrás a necessidade de um apanhado sistemático de 
todos os pontos da obra de Marx em que se procede à indeter¬ 
minação da lei do valor e, por outro lado, em que se estabelecem 
critérios de dominância do social sobre o económico no novo 
modo de produção. Só assim poderiamos ver, agora, até que 
ponto é que este segundo corte teórico influiu profundamente, 
ou não, no pensamento de Marx, quero dizer, até que ponto é 
que Marx procurou reestruturar as suas concepções tomando 
por base o novo material surgido nas instituições produzidas 
pela Comuna de Paris. 
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CAPITULO 16 


A NOVA FORMA DE AMBIGUIDADE DO MOVI¬ 
MENTO OPERÁRIO 


Esta formulação de Marx encerra ainda uma ambiguidade, 
não estrutural, mas concreta. Quero dizer que não se trata de 
uma ambiguidade insuperável no campo desse pensamento, 
mas na referência do pensamento a um campo concreto que 
não possibilitava ainda uma formulação teórica não ambigua. 
Sendo o pensamento um processo, essa ambiguidade concreta 
é estruturalmente ultrapassàvel. Com outra terminologia, posso 
exprimir a mesma ideia dizendo que se trata de uma ambi¬ 
guidade actual e não de uma ambiguidade real. 

Em que consistia, pois, o campo concreto que determinou a 
existência actual dessa ambiguidade? 

Mostrei páginas atrás como a forma por que, no novo modo 
de produção, se realiza a extinção do poder político constitui, 
simultaneamente, as novas relações de produção. Ê esta a chave 
da compreensão, não só da extinção do poder político, mas da 
fusão do nivel politico no económico no período de constituição 
do novo modo de produção. A base material da realização deste 
processo consiste num desenvolvimento económico que possi¬ 
bilite a orientação directa da economia pela sociedade auto- 
-institucionalizada. Num estádio do desenvolvimento da econo¬ 
mia capitalista em que, por um lado, o processo do modo de 
produção não assimilara ainda a si uma grande parte dos 
produtores independentes —nomeadamente no sector industrial 
— e em que, por outro lado, o desenvolvimento tecnológico, 
sem se ter constituído na segunda revolução industrial, não 
separara ainda os grupos de produtores, enquanto grupos, do 
processo de trabalho numa unidade de produção, não existiam 
as condições materiais para que a luta de classes se desenvol¬ 
vesse no dominlo social directo sobre a economi.. No entanto, 
por razões que não serão difíceis de compreender para quem 
conheça o processo de constituição do Estado burguês, sobre 
que não me vou debruçar agora, este estruturou-se desde o 
início como um aparelho centralizado e cujo processo de 
desenvolvimento é o processo de afastamento dos produtores — 
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e, em seguida, até de outras camadas — não só da gestão 
directa da vida social como até de qualquer forma de relação 
com tal gestão. Assim, a inversão da contradição entre as 
classes operada pelo proletariado na Comuna de Paris põde 
realizar-se concretamente e de imediato no desenvolvimento de 
instituições de gestão directa da vida social e, portanto, de 
extinção do nivel político, mas não se desenvolveu ainda con¬ 
cretamente no processo do controle directo da sociedade sobre 
a economia. Daí que Marx só tivesse visto a novidade das 
instituições produzidas na Comuna de Paris como represen¬ 
tando o processo de controle cada vez mais directo da vida 
social, sem ver que elas exigiam, pela sua própria coerência 
estrutural, o processo de gestão directa da vida económica. 
A ambiguidade reina na dubiedade de um sistema concreto que 
pretende extinguir os intermediários a nivel político e repro¬ 
duzir a sua existência no nivel económico. Como todas as for¬ 
mas de ambiguidade, esta resolve-se concretamente na elimi¬ 
nação de um dos termos ou, melhor dizendo, na assimilação 
de um dos termos a outro. Ê utópico pensar-se que o colectivo 
dos produtores possa deter o poder politico cada vez mais 
directamente — e, portanto, processar-se a sua extinção —sem 
deter ao mesmo tempo, e segundo um mesmo processo de gestão 
cada vez mais directa, o poder sobre o económico. Continuar a 
cisão formal entre os níveis politico e económico é impedir que 
as novas instituições em que se realizaria a extinção do poder 
politico se constituam como novas relações de produção; é, 
impedindo a realização das novas relações de produção, impedir 
a constituição do novo modo de produção e, porque se per¬ 
petuam as categorias do capitalismo, reproduzir o modo de 
produção capitalista. 

Fenómeno histórico fulgurante, que iluminou o mundo 
operário num clarão mas logo se extinguiu, a Comuna de 1871 
não teve tempo para realizar praticamente a ambiguidade 
actual de que constituía o campo de origem. Será o processo 
histórico seu contlnuador a realizar tal ambiguidade, primeiro 
a nivel ideológico e a nivel politico projectado, enquanto a 
classe operária não tiver desencadeado uma revolução vitoriosa, 
em seguida, com a primeira vitória operária, de uma forma 
política e economicamente real. Entendo por nivel ideológico 
e nivel politico projectado o desenvolvimento da luta da classe 
operária pela inversão da contradição entre as classes, mas 
prévio á inversão efectlva, de modo que a classe operária pensa, 
de uma forma ou outra, essa inversão (nível ideológico) e rea¬ 
liza concretamente formas institucionais mediante as quais 
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visa levá-la a cabo (nível político projectado). Foi o período 
que se desenvolveu entre a derrota da Comuna de Paris e as 
revoluções operárias consecutivas ao primeiro grande conflito 
armado entre os imperialismos, a que comummente se chama 
a época da II Internacional. 

A realização a nivel ideológico desta ambiguidade consistiu 
na produção de um sistema conceptual em que, & perpetuação 
da não-gestão da vida económica pelos produtores, se assimila 
uma forma de afastamento do colectivo social da gestão da 
vida social. Ou seja, a dubiedade concreta realizada na Comuna 
de Paris entre o processo de extinção dos intermediários a 
nivel político e a sua reprodução a nível económico realiza-se 
agora num sistema ideológico harmónico, sob a forma de 
reprodução dos intermediários a nivel económico e a nivel 
político. Quanto aos interesses de classe, é importante subli¬ 
nhar no mecanismo da formação da ideologia da II Interna¬ 
cional que é a perpetuação dos intermediários económicos que 
se vai realizar em perpetuação dos intermediários políticos. 
Isto significa que são os intermediários económicos o eixo de 
classe desta mutação ideológica ou, por outras palavras, que a 
produção «tote novo sistema ideológico é determinada por esses 
intermediários e realiza ideologicamente os seus interesses. 
Este facto, que nos aparece com o estudo concreto das trans¬ 
formações ideológicas e que será inteiramente confirmado pela 
análise, que adiante prosseguirei, da degenerescência da revo¬ 
lução operária na URSS, corta pela raiz a mitologia anarquista 
tradicional que considera o nivel politico, sempre, como o fautor 
da degenerescência. E uma concepção purnmente moralizante, 
que vê na degenerescência o resultado da combinação de 
subjectividades individuais, alteradas pela sede do poder, pela 
vã cobiça e assim por diante. Contra esta concepção idealista, 
Castoriadis foi, tanto quanto conheço, o primeiro a ver que a 
degenerescência nascia da cisão entre o poder politico directo 
e a perpetuação de intermediários no poder económico, e que 
era em tomo destes últimos que se constituía a dinâmica social 
e económica da degenerescência. Os intermediários entre o pro¬ 
dutor directo e o processo de produção, de que aquele está 
social e tecnologicamente afastado, são os tecnocratas. Este 
sistema ideológico constitui, pois, a forma pensada de repro¬ 
dução da tecnocracia como classe social. Mais do que isso: 
Pela primeira vez, a tecnocracia pensa-se não só como classe 
económica, mas como grupo politico autónomo, isto é, aspira 
à direcção do processo social. Ê que a forma de resolução da 
ambiguidade (resolução negativa) pela assimilação & reprodu- 
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Ção dos intermediários económicos da reprodução dos interme¬ 
diários políticos constitui a tentativa de conversão dos inter¬ 
mediários económicos em camada política dominante. A tecno¬ 
cracia não pensa já, como Lassalle com Bismark, a aliança de 
dois impérios distintos, em que ficasse ela com o império 
económico e deixasse a outrem — aos monopólios privados — 
o império político. Ê um único império que visa— o seu 
império. Intermediária perpetuada no controle do processo de 
produção, a tecnocracia toma-se a gestora única desse pro¬ 
cesso de produção; pensando-se como intermediária perpetuada 
no controle do aparelho político, a tecnocracia pensa-se orga¬ 
nizadora desse aparelho politlco; como tal, evoluindo o apare¬ 
lho político para a forma institucional de detenção dos meios 
de produção, ou dos meios de produção dominantes, a tecno¬ 
cracia projecta-se ideologicamente como proprietária colectlva 
dos meios de produção. Gestora do processo de produção, pro¬ 
prietária dos meios de produção, organizadora da opressão 
política da sociedade, a tecnocracia programa açambarcar, 
assim, os quadros da classe social dominante. Trata-se da 
realização da burguesia de Estado, através da ascenção da 
realização da burguesia de Estado, através da escenção da 
classe tecnocrática aos quadros da propriedade capitalista, que 
se exprime na forma de resolução negativa da ambiguidade 
concreta da Comuna de Paris levada a cabo, como projecto 
ideológico, pela II Internacional. 

Esta forma de resolução da ambiguidade a nivel ideológico 
constituiu-se também institucionalmente, naquele nível a que 
atrás chamei o politico projectado. Se pusermos de lado as 
associações mutuallstas, tipicas de uma época em que a classe 
operária se constituía ainda, os sindicatos foram a primeira forma 
institucional produzida pelo operariado para preparar as con¬ 
dições em que a sua força de trabalho se poderia vender menos 
desvantajosamente no mercado de trabalho. Organizar a oferta 
de modo a manter o mais possível o preço da força de trabalho 
ou a subi-lo, prover à subsistência dos grevistas, realizar certas 
formas de auxilio mútuo —foram estas as características assu¬ 
midas pelas primeiras instituições produzidas pela classe operá¬ 
ria enquanto tal: os sindicatos. Os sindicatos caracterizavam-se 
por serem puramente defensivos, já que se integravam, pela sua 
própria razão de ser, na estrutura do modo de produção capita¬ 
lista, existindo em função do mercado de trabalho. Eles corres¬ 
pondem a uma fase em que a classe operária procura assegurar 
a sua sobrevivência, sendo actualmente incapaz de inverter a 
contradição entre as classes. Os sindicatos estariam portanto 
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condenados a desaparecer e a ser superados por outras formas 
institucionais, a partir do momento em que a classe operária 
começasse a ser capaz de conceber e de projectar praticamente 
a inversão efectlva da contradição entre as classes. De facto, 
os sindicatos desapareceram e deram lugar a dois tipos de 
instituições que reflectem a evolução dos termos da ambiguidade 
concreta que estudamos. Vejamos o primeiro desses tipos: 

O projecto político da tecnocracia realizou-se institucional- 
mente em formas que articulavam a separação dos produtores 
do processo de produção e da gestão do social, ou melhor, que 
projectavam pratlcamente a fusão entre os intermediários da 
produção e os intermediários da política. O facto de essas 
instituições se chamarem ainda «sindicatos» não nos deve levar 
a assimilá-las aos velhos sindicatos, que a evolução da situação 
concreta da classe operária para sempre extinguira. Os novos 
sindicatos estão longe de se restringir à luta no mercado de 
trabalho, nem sequer é essa a sua característica fundamental. 
Altamente hierarquizadas, o objectivo destas novas instituições 
é o de organizarem o apoio de massas à luta dos intermediários 
na gestão do processo de produção contra os proprietários dos 
meios de produção afastados Já desse processo de produção. 
A fusão entre as hierarquias sindical e politica da TI Interna¬ 
cional revela a forma projectada de fusão entre os exploradores 
do económico e os opressores do político, como burguesia de 
Estado. Para a II Internacional, o partido é concebido como 
um partido governamental, no sentido burguês tradicional de 
grupo organizado de indivíduos que visam porpetuar-se como 
intermediários no poder político. Ao nível do político projectado, 
as instituições produzidas no âmbito da II Internacional carac¬ 
terizam-se, em suma, por organizarem actualmente, na forma 
transformada de projecto, a fusão entre os intermediários na 
produção e os intermediários no político, e por lhes subordi¬ 
narem massas operárias. 

E num campo exterior à II Internacional que se produz o 
outro tipo de instituições que vai suceder aos antigos sindicatos. 
São os grupos chamados anarco-sindlcalistas que esboçam a 
realização institucional projectada da fusão entre a gestão do 
econômico e a organização do social nas mãos dos produtores. 
Eles constituem o outro termo do desenvolvimento da ambi¬ 
guidade. E segundo esta orientação que tem de ser estudado 
o movimento anarco-sindlcalista deste periodo. Mas como, 
quanto a este assunto, não se trata sequer de orientações 
erradas, e sim de uma efectiva ausência de informações, o 
estudo concreto tem de retomar o problema muito longe e 
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praticamente desde o inicio. Por isso me limito a indicar aqui 
a posição geral da questão. 

A realização da ambiguidade a nível ideológico e a nível 
politlco projectado pode ser mais facilmente compreendida se 
estudarmos a sua realização no nivel político real e no nivel 
económico. Creio que o leitor se espantará sinceramente quando 
me vir considerar como realização económica e política real da 
ambiguidade da II Internacional um fenómeno histórico que 
tem sido quase unanlmemente considerado como o próprio 
inverso da II Internacional. Creio, no entanto, que se nos 
abstivermos de chamar História à descrição empírica das 
aparências formais dos fenómenos e se os analisarmos nas suas 
relações funcionais, poderemos ver facilmente que não se trata 
de um corte, mas de uma continuidade. 
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SECÇÃO E 


SEGUNDA FASE: A AMBIGUIDADE DO MOVI¬ 
MENTO OPERÁRIO REALIZA-SE A NIVEL 
ECONÓMICO, PARALELAMENTE À EVOLUÇÃO 
DIRECTA DO CAPITALISMO PARA FORMAS DE 
CAPITALISMO DE ESTADO 


Para melhor compreensão da dinâmica económico-social 
que determina as formas políticas e ideológicas da ambigui¬ 
dade e nelas se exprime, abordarei em primeiro lugar o pro¬ 
cesso de desenvolvimento da situação material dos tecnocratas. 
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CAPITULO 17 


A EVOLUÇÃO DA CLASSE SOCIAL TECNOCRÃ- 
TICA 


A realização do capitalismo em formas de concentração 
monopolística exige grandes somas de capitais, donde a predo¬ 
minância do capital bancário e a constituição de sociedades 
por acções. O controle escalonado das empresas, que caracte¬ 
riza a acção do capital financeiro, implica o completo afasta¬ 
mento dos proprietários dos meios de produção relativamente 
ao processo de produção. Idêntica situação é determinada pela 
forma de propriedade por acções. Sobre esta base concreta, não 
só se desenvolvem as condições de existência da tecnocracia 
enquanto classe social, como o papel por esta assumido na 
produção a autonomiza — ao nível dessa produção, entenda-se — 
relativamente aos proprietários dos meios de produção e contro¬ 
ladores da máquina politica. Os proprietários dos meios de 
produção convertem-se numa camada parasitária, economica¬ 
mente dispensável e, portanto, sem justificação objectíva para 
a sua existência. 

Durante o período da n Internacional, este processo desen¬ 
volveu-se aceleradamente nos sectores mais concentrados. Mas 
a concentração da propriedade não havia ainda assumido as 
formas que posteriormente se viriam a verificar e, por isso, 
embora o processo de cisão entre os tecnocratas e os proprietá¬ 
rios dos meios de produção fosse jã, em si, adiantado, a tecno¬ 
cracia não atingira a amplitude social que lhe poderia permitir 
a abertura das hostilidades e a manutenção sob a sua direcção 
de todo o processo de luta. Ou seja, a tecnocracia tinha Já 
condições para pensar essas hostilidades e para as projectar 
politicamente, mas não tinha ainda a firmeza social que lhe 
permitisse inaugurar autonomamente um vasto processo de luta 
contra os proprietários não-gestores, de que resultasse a con¬ 
centração tanto da gestão como da propriedade nas suas mãos. 

Mas, se a tecnocracia era ainda incapaz de desencadear por 
si uma vasta luta social contra os proprietários, a qual manti¬ 
vesse sempre sob o seu controle, mostrou-se capaz de conduzir 
em seu proveito uma revolução operária desencadeada autono- 
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mamente e abortada em virtude da permanência das condições 
institucionais da ambiguidade sobre condições concretas que 
permitiriam Já a realização de uma revolução operária não 
ambigua. Muito se tem discorrido àcerca da degenerescência 
da revolução de Outubro. Ê certo que a Rússia possuia a maior 
taxa de concentração proletária do mundo capitalista de então 
e que, portanto, desenvolvia sobre a base dessas grandes uni¬ 
dades industriais uma contradição bastante aguda entre os ges¬ 
tores do processo de produção e os proprietários dos meios de 
produção. É certo também que possuia tradicionalmente uma 
inteUigentsia não só muito vasta e culturalmente brilhante, 
como marginalizada na rigida hierarquia social do império, o 
que a colocava em condições excelentes para se opor radical- 
mente aos proprietários não-gestores. E é conveniente não 
esquecer que a formação cultural da inteTligentsia russa deter¬ 
minava um enorme desfasamento entre ela e o grupo social 
relativamente mais inculto dos proprietários. Mas estes são 
aspectos gerais que. por si, não implicam qualquer espécie de 
eficácia transitiva na transformação do processo de desenvol¬ 
vimento da revolução operária em processo de reprodução do 
modo de produção capitalista. 



CAPITULO 18 


A REVOLUÇÃO RUSSA COMO RESOLUÇÃO 
NEGATIVA DA NOVA FORMA DE AMBIGUI¬ 
DADE DO MOVIMENTO OPERÁRIO 


Para estudar a degenerescência do dinamismo revolucioná¬ 
rio é preciso estudar o mecanismo interno da revolução. E mais 
ainda. A revolução, ou seja, a inversão pelo proletariado da 
contradição entre as classes, é um momento de um processo e 
tem, portanto, de ser estudada nesse processo. O método cor¬ 
recto é o de estudar o processo inaugurador da revolução para 
só depois, em função dele, estudar o processo da própria revo¬ 
lução. 


a) As condições institucionais da degenerescência da 
revolução russa 

Se a ambiguidade concreta do movimento operário, surgida 
sobre a base do desenvolvimento existente na França de 1871, 
se pôde realizar como ambiguidade nas condições já tão dife¬ 
rentes da Rússia de 1917, é porque essa ambiguidade foi imposta 
á revolução pela sua preparação processual. Posso desde Jà 
estabelecer a regra seguinte: as características que assumirá a 
inversão da contradição social pelo proletariado são sobre-deter- 
mlnadas por todo o processo anterior em que o proletariado 
luta por essa inversão. A importância desta lei para a nossa 
luta prática é de imediato evidente, embora não se tenham 
ainda extraído dela todas as consequências necessárias. Não 
vou, no entanto, tentar fazê-lo agora e limitar-me-ei á análise 
concreta do desenvolvimento passado do movimento operário 
russo. 

Disse jà que, numa descrição empirica, o poder político em 
extinção tem duas características: primeiro, a gestão do social 
exercida cada vez mais directamente pelo colectivo social orga¬ 
nizado e o controle dos intermediários necessários— o que 
significa o processo de extinção do poder político; segundo, a 
gestão da economia exercida cada vez mais directamente pelos 
produtores organizados e o controle dos intermediários neces- 
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sários — o que significa a realização das novas relações de 
produção. Como a gestão da economia é exercida através da 
apropriação dos meios de produção pelas próprias instituições 
do poder político em extinção, e como as relações sociais na 
produção são estabelecidas nessas instituições, temos que, numa 
análise estrutural, os fenómenos que acabei de enunciar como 
características empíricas autónomas articulam-se da forma 
seguinte: as novas relações de produção realizam-se pelo pro¬ 
cesso de extinção do nivel político. Devemos analisar o pro¬ 
cesso de gestação da revolução em cada uma daquelas instân¬ 
cias e na articulação de ambas. 

A fusão do nível político no económico, que se realiza no 
processo constituído na Inversão da contradição social pela luta 
da classe operária, prepara-se institucionalmente no processo 
dessa luta. £ claro que o termo «preparar» decorre mais da 
descrição do que da análise. Defino esta «preparação» como a 
realização das condições da realização, entendendo por isto 
que, por um lado, a realização da inversão exige a realização 
prática de certas condições e, por outro lado, essas condições 
não se constituem por sl em inversão e exigem, para que tal 
inversão se opere, outras determinações. Ê este, aliás, o modelo 
do processo dialéctlco: um estádio tem as suas condições pre¬ 
paradas num estádio anterior, mas não decorre imediatamente 
dele; é determinado na acção sobre esse estádio de uma outra 
contradição. No caso que agora nos ocupa, temos um estádio, o 
modo de produção comunista, que se sucede ao modo de pro¬ 
dução capitalista através da acção da inversão da contradição 
social e Ideológica entre as classes sobre o antagonismo lníra- 
-estrutural entre as relações de produção e o desenvolvimento 
das forças produtivas determinado por essas relações de pro¬ 
dução; mas essa acção exerce-se mediante dadas condições; 
ela não só é distinta de tais condições, como não resulta delas — 
mas não resulta, como acção, se essas condições não tiverem 
sido realizadas. £ esta a forma como a preparação se articula 
com a realização, constltulndo-se nessa articulação dfe ambas 
a noção de processo. A fusão do nível político no económico 
não se realiza, portanto, se não for realizada sobre dadas con¬ 
dições. £ neste sentido que se deve entender a minha afirmação 
anterior de que as características do processo de extinção do 
poder político são sobre-determinadas por todo o processo em 
que o proletariado luta pela inversão da contradição entre as 
classes. Isto significa que sem condições de realização não há 
realização, e não que a realização decorra Imediatamente das 
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suas condições. Quais as condições da realizaç&o da fusão do 
nivel politico no económico? 

Antes de mais, tenho que analisar a questão dos partidas 
operários. 

Aquelas instituições que hoje se pretendem denominar par¬ 
tidos operários, e sobre cujas origens poucos levantam pro¬ 
blemas, datam na sua forma actual da época do desenvolvi¬ 
mento monopolista, ou seja, do período em que a tecnocracia, 
na expansão da sua função económica e social, via crescer o 
peso politico. Durante as grandes lutas populares dos séculos 
dezassete e dezoito e enquanto o proletariado dava os seus 
primeiros passos na luta social, os partidos plebeus herdaram, 
quanto à sua forma e sem dúvida quanto às suas funções, as 
tradições das velhas associações religiosas populares, clandes¬ 
tinas e fraternais. A partir de 1848, quando o proletariado 
produziu a sua primeira grande afirmação enquanto classe 
soclalmente actuante, desenvolvendo uma luta geral a todo o 
mundo capitalista de então, da Polónia a Portugal, esses velhos 
partidos plebeus definharam e o proletariado desenvolveu-se, 
até à época áurea da Comuna de Paris, em torno das suas 
instituições uniíicatórias: os sindicatos (na primeira acepção 
da palavra) e, na revolução de 1871, os conselhos, a Comuna. 
A organização mundial do proletariado de então, a Internacional 
a que por cronologia se chamou a primeira —mas profunda¬ 
mente distinta, na sua estrutura e fins, das três posteriores — 
reflectia esta estruturação do proletariado. A I Internacional 
propunha-se a unificação mundial das organizações desenvol¬ 
vidas pelo proletariado na sua luta de fábrica, os sindicatos de 
então. Será a relativa quebra do movimento operário posterior 
à Comuna de Paris, combinada com a crescente dominância 
social da classe tecnocrática, que levará à constituição de 
partidos operários em que se enraizam os actuals. São «operá¬ 
rios» porque integram massas operárias, mas unicamente nesse 
sentido. Na sua função, são idênticos aos burgueses, propondo-se 
o controle do aparelho político particularizado relatlvamente 
ás massas produtoras que dele se encontram inteiramente 
afastadas. Os partidos nascidos com a segunda Internacional 
e que cresceram e se formaram segundo o modelo alemão, 
inspirados nesse figurino oriundo do país em que a tecnocracia 
era mais pujante, constituem uma condição para a reprodução 
tecnocrática do sistema capitalista, na cisão entre as catego¬ 
rias do politico e do económico, e na gestão do Estado e da 
economia pelo colectivo dos tecnocratas — daí esses partidos 
serem sempre pensados como únicos. 
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Ê certo que o proletariado, mesmo na época da ultrapas¬ 
sagem dos antigos sindicatos pelos conselhos de fábrica, tem os 
seus partidos. Mas estes, além de constituirem formações intei¬ 
ramente secundárias na luta da classe, têm forma e funções 
distintas das dos partidos burgueses e da do partido tecnocrá- 
tico. Consoante as diferentes tradições ideológicas, diferentes 
experiências práticas ou diferentes necessidades imediatas, os 
operários reunem-se em tomo de sistemas teóricos ou ideoló¬ 
gicos que se inserem dentro do campo lógico comum que 
resulta da sua prática nas relações de produção enquanto pro¬ 
dutores de mais-valia. O que se passa na realidade é que a 
prática dos indivíduos é um concreto de várias práticas e, 
sobre a base de uma prática comum nas relações sociais de 
produção, articulam-se de modo distinto as práticas específicas, 
culturais e outras, o que determina a existência de grupos 
produtores de formações ideológicas particulares. Esses grupos 
têm pois como finalidade única a de divulgarem, sobre a base 
da experiência comum de todo o proletariado na produção e 
sobre o campo lógico comum daí resultante, as suas formações 
ideológicas particulares, prosseguindo portanto experiência 
práticas com aspectos distintos dos prosseguidos em outros 
sectores. Quanto à sua forma, tais partidos operários estrutu¬ 
ram-se na particularidade que os define, mas adoptando mode¬ 
los muito variados, mais ou menos rigorosos, mais ou menos 
fluidos, consoante o tipo de experiências práticas que consubs¬ 
tanciam e consoante a situação da luta geral da classe. Em 
geral, pode dizer-se que os partidos operários tomam-se extre¬ 
mamente fluidos e quase desaparecem em período de agudl- 
zação e generalização da luta e, em períodos de refluxo, quando 
os surtos das lutas proletárias se particularizam e se encontram 
isolados uns dos outros, a demarcação entre os partidos operá¬ 
rios toma-se mais rigorosa. Isto é, afinal, a expressão organi¬ 
zacional da oscilação das forças relativas da experiência comum 
do proletariado e das experiências particulares de grupos de 
proletários. Mas, pela sua função, a particularidade destes 
partidos operários é Inteiramente dominada pelo campo comum 
da experiência da classe operária e da lógica sobre ele produ¬ 
zida. Por isso, não só são, como disse, formas secundárias na 
luta da classe, como os aspectos sob que possam existir, o seu 
número e a sua acção particular não constituem qualquer 
impedimento à unificação do proletariado sobre a base domi¬ 
nante da experiência comum. 

Quando, antes da inversão da contradição social pela classe 
operária, um partido se quer apresentar como único e pretende 
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unificar a classe proletária em tomo da pretensão a única 
dessa sua particularidade, isso significa que a prática comum 
de luta do proletariado é substituída por qualquer aspecto 
dela distinto e, portanto, pretende-se inseri-lo numa estrutura 
que não decorre da sua prática-base nas relações de produção. 
£ este o objectivo dos partidos tecnocrâtlcos. Antes da inversão 
da contradição social, dão aos operários neles integrados uma 
plataforma de unificação inteiramente distinta da prática 
comum da classe, quer dizer, unificam-nos ideologicamente com 
a tecnocracia, na ambiguidade já referida, para, após essa 
inversão, procurarem sobrepor-se aos conselhos de fábrica e 
virem a realizar a unicidade a que se arvoraram enquanto 
unicidade do colectivo da tecnocracia como gestora do político 
e do económico, e da exclusão do proletariado de toda a decisão 
económica e social. Se a realização da inversão exige a des¬ 
truição do partido tecnocrático, as condições dessa realização 
passam pela definição da forma variada, da função decorrente 
da prática particular e do lugar secundário dos partidos ope¬ 
rários, por oposição ao pretenso carácter operário dos partidos 
constituídos segundo o modelo dos federados na II Interna¬ 
cional. Confundir, após a inversão da contradição social, a 
instituição dos partidos com as instituições políticas em 
extinção é retardar o desaparecimento dessas instituições 
políticas, pela criação de barreiras à dominância directa da 
sociedade organizada. O que é o mesmo que dizer, impedir a 
constituição do processo de produção comunista, sapar as pró¬ 
prias bases do desenvolvimento da consciência teórica do social. 
Este é o processo de afirmação do partido em organização dos 
intermediários que se reproduzem enquanto tal, o que é dar 
um segundo nome às instituições do poder político em per¬ 
petuação. A fusão do partido tecnocrático com os instituições 
políticas é, pois, um momento da transformação da constituição 
do novo modo de produção em nova forma de realização do 
antigo modo de produção capitalista. 

Esta separação institucional entre os partidos e o poder 
político, que se realiza após a inversão pelo proletariado da 
contradição entre as classes, decorre sobre condições criadas 
anteriormente. Para as analisar, tenho de definir primeiro 
quais as condições do poder politico em extinção que se esta¬ 
belecem durante o Estado burguês. A condição da referida 
separação entre os partidos e o poder politico em extinção é 
a separação institucional entre os partidos e as condições da 
extinção desse poder. Começo, portanto, por analisar as condi¬ 
ções prévias ao processo do poder politico em extinção. 
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O processo de extinção do poder político pode ser apresen¬ 
tado, numa descrição empírica, como fusão do político no 
económico. Isto significa, como Já analisei sobejamente, que as 
novas relações de produção se constituem na realização da 
extinção do poder político; que as instituições do poder politico 
em extinção são, em si mesmas, as novas relações sociais de 
produção em constituição. Na realização concreta da sua luta, 
a classe operária, a partir do momento em que nela se toma¬ 
ram actuais as possibilidades de inversão da contradição entre 
as classes, produziu as condições para a fusão do politico no 
económico. A partir de então, o operariado tende lnelutavel- 
mente, na prática da sua luta, a produzir instituições que 
têm como objectivo o controle do poder politico e o domínio 
do económico, e mais: que constituem elas próprias o quadro 
das novas relações sociais no futuro regime económico. A inver¬ 
são da contradição entre as classes só pode realizar as novas 
relações de produção e a fusão do politico no económico se 
se processar sobre a prévia existência de um quadro institu¬ 
cional em que se lutou por essa inversão e pelo desenvolvi¬ 
mento do novo campo que ela constitui. Nos estádios do pro¬ 
cesso de luta estruturalmente distintos do estádio da inversão, 
a classe operária cria instituições que tomam a fusão do polí¬ 
tico no económico e a dominância social sobre o económico 
objectivos explícitos da luta de cada operário e que levam à 
demonstração prática da impossibilidade de realizar esse 
objectivo sem ser pela inversão da contradição entre as classes. 
Ou seja, essas condições são condições de negação que, no 
desenvolvimento do seu processo, apresentam a inversão como 
o único objectivo possível. Posso agora concretizar o modelo 
atrás proposto, dizendo que a inversão da contradição entre 
as classes exige, para se realizar, condições institucionais que 
a imponham não só como o objectivo, mas ainda como 
o único objectivo possivel. Ê precisamente esta a função 
dos conselhos de fábrica antes da inversão da contradição 
política pelo proletariado. Os conselhos de fábrica têm como 
objectivo explicito: projectar as novas formas de exercício do 
poder politico em extinção, o que quer dizer, as formas de 
extinção do poder politico; projectar as formas organizadas 
de dominância do social sobre o económico; projectar, na 
articulação dessas determinações, as próprias relações de 
produção em constituição. No desenvolvimento prático da 
luta, os conselhos de fábrica mostram que a sua verdadeira 
realização só se pode processar na acção da inversão da con¬ 
tradição entre as classes sobre o antagonismo básico do 
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modo de produção. E este, nas suas linhas abstractas, o 
desenrolar do processo que tem essa inversão como momento 
central e que converte os conselhos de fábrica, de projecto, 
em realização concreta. 

Para quem esteja imbuido de um racioc«nlo de tipo 
formalista, a existência real dos conselhos de fábrica na pre¬ 
paração da inversão da contradição entre as classes passa des¬ 
percebida. Em primeiro lugar, a maior parte das formas reais 
de conselhos de fábrica existiram sob nomes de referência sin¬ 
dical. Isto nada tem de extraordinário, pois que é uma regra 
das novas realidades apresentarem-se sob a forma de realida¬ 
des anteriores que haviam desempenhado uma função estru¬ 
turalmente equivalente. Acontece na produção intelectual, em 
que novas concepções utilizam as mesmas denominações daque¬ 
las que vieram a destruir, e acontece nas descobertas técnicas, 
em que os novos produtos materiais se realizam na forma dos 
antigos. Só com o desenvolvimento do processo é que as novas 
realidades criam as formas que efectivamente as exprimem 
(quer formas conceptuais, quer formas materiais). A termino¬ 
logia de referência sindical é, pois, uma primeira dificuldade 
levantada à percepção das novas instituições que constituem 
os conselhos de fábrica e, simultaneamente, é sintoma do seu 
deficiente desenvolvimento. Em segundo lugar, como Já mostrei 
páginas atrás, reallzavam-se (realizam-se) sob o mesmo 
nome de «sindicatos» outro tipo de Instituições, com a função 
de subordinar aos objectivos dos tecnocratas massas operárias 
sob estes organizadas e por eles hierarquicamente conduzldtos. 
Esta existência simultânea de várias realidades sob o mesmo 
nome, que era, além disso, o nome de uma outra realidade 
anterior, dificultou extremamente a compreensão teórica das 
novas formas dos conselhos de fábrica, tanto mais que, em 
grande parte dos casos concretos, as fronteiras entre ambas 
não eram nítidas. E claro que estas dificuldades de concepção 
teórica, se eram sintoma do atraso no desenvolvimento dos 
conselhos de fábrica, eram também factor desse atraso. Em 
suma, os operários que realizaram praticamente as novas for¬ 
mas institucionais dos conselhos de fábrica não possuíam 
uma consciência teórica dessa realização prática. Só pode¬ 
mos, portanto, falar de uma existência real, e não de uma exis¬ 
tência teórica, dos conselhos de fábrica. 

A relacionação dos partidos com os conselhos de fábrica 
no processo da luta pela inversão da contradição entre as 
classes deve efectuar-se unicamente através dos elementos 
desses partidos, e não pela fusão das Instituições. Este é um 
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ponto central para o desenvolvimento posterior do campo 
criado pela inversão da contradição política. Só sobre estos 
condições é que se pode operar a distinção institucional entre 
os partidos e o poder politico em extinção. Os partidos não 
podem ser o aparelho restritivo das grandes movimentações 
operárias. Os grandes movimentos das massas operárias na 
luta pela inversão da contradição entre as classes processam-se 
sob a forma institucional dos conselhos de fábrica, com repre¬ 
sentantes permanentemente revocáveis. Os partidos organizam 
elementos operários com a função especifica de divulgarem 
formações ideológicas particulares e de prosseguirem experiên¬ 
cias particulares. Os conselhos de fábrica são a organização 
própria da luta operária geral. 

A instituição dos conselhos de fábrica como organização 
das massas operárias na luta implica alterações relativamente 
à prática tradicional de luta. A mais considerável parece-me 
ser a transformação da pura greve (refiro-me à greve como 
forma de luta, lndependentemcntc dos objectlvos reivindi¬ 
cativos dessa luta) na continuação temporária da produção 
sob o controle e a gestão dos produtores. A corrente tecnocrá- 
tlca, partidária das formas integrais de capitalismo de Estado, 
é, por razões bem evidentes, contrária a esta forma de luta — 
na realidade, ela é fundamentalmente contrária ao processo 
de que esta forma de luta constitui a condição. Assim, essa 
corrente influenciou dominantemente vários dos argumentos 
ambíguos levantados contra esta forma de luta, dos quais o 
mais divulgado é a tese demagógica que consiste em acusá-la 
de reformismo, sob o pretexto de que a burguesia só pode ser 
derrubada nas instituições dominantes do seu poder, e não 
gradualmente, unidade de produção a unidade de produção. 
Eíectivamente, constituem-se, como não podia deixar de ser, 
várias formas de reformismo sobre o terreno das formas prá¬ 
ticas de luta dos conselhos de fábrica. Mas, para o caso, não 
é esse reformismo que interessa, e sim a prática revolucionária 
dos conselhos de fábrica na sua luta. Fui bem explicito ao 
dizer que essa luta criava as condições para a inversão da 
oontradição social, mas que esta exigia a acção de outros 
níveis. Não há qualquer possibilidade de passagem gradual 
das condições de realização da inversão para a realização da 
inversão. Mas também não há qualquer possibilidade de rea¬ 
lizar a inversão a não ser sobre as suas condições. Como não 
são as formas concretas desta luta e os problemas por elas 
levantados que aqui me prendem, continuo o meu assunto. 
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O partido bolchevique era, na sua concepção institucional, 
um partido clássico da II Internacional. O leninismo não con¬ 
seguira perceber nem a nova tendência que levava & formação 
de conselhos de fábrica, nem a exigência, para a constituição 
e a realização das novos relações de produção, da separação 
institucional entre os partidos e as instituições do poder 
politlco em extinção e — condicionante — relativamente aos 
conselhos de fábrica em luta pela inversão da contradição 
entre as classes. Como instituição, o partido bolchevique repro¬ 
duzia a ambiguidade do movimento operário, reproduzindo a 
cisão entre o político e o económico, e o afastamento dos 
produtores do controle directo do económico. O objectlvo que 
procurou impór praticamente ao proletariado russo como o 
único objectlvo possível não foi o controle directo pelos pro¬ 
dutores do processo de produção e da vida social, num processo 
de extinção dos intermediários. Foi o de um monstruoso con¬ 
cubinato entre um controle político cada vez mais directo e 
uma gestão económica efectuada por gestores não-produtores 
— a breve trecho sem qualquer forma de subordinação aos 
produtores, segundo a própria letra da lei —e que, assim, se 
perpetuavam como tais. Já mostrei que o significado da extin¬ 
ção do poder político reside na constituição das suas insti¬ 
tuições como novas relações sociais de produção, ou seja, como 
as relações sociais do domínio da sociedade organizada sobre 
o económico; se, a nivel económico, se perpetuam os interme¬ 
diários, está-se a impedir a realização das novas relações de 
produção e, assim, a impedir a extinção do político, que só 
pode ter lugar enquanto constituição das relações de produção 
comunistas. O resultado deste processo é a própria re-perpe- 
tuação dos intermediários políticos, os quais, a partir do 
momento cm que se reproduzem enquanto tais, deixam de 
ser intermediários e passam a constituir, ou a integrar-se, 
numa camada social autónoma. No fim de contas, são os ges¬ 
tores não-produtores que se realizam no nivel político como uma 
classe autónoma. Conjugando-se com esta autonomia política 
uma posição Independente nas relações de produção, posição 
de gestão e de exploração, esta classe tecnocrática vai reestru¬ 
turar o modo de produção capitalista. Detentora ^colectiva dos 
meios de produção através do aparelho de Estado, transfor- 
ma-se em burguesia de Estado e constitui-se, pois, como classe 
exploradora numa forma do modo de produção capitalista. 
O dilema é teoricamente claro: ou os produtores gerem dlrec- 
tamente, num processo de extinção dos intermediários, tanto o 
económico como o político, constituindo-se, pela fusão do 
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político no económico, o novo modo de produção; ou a cisão 
do político e do económico se desenvolve num processo que 
reconstitui o modo de produção capitalista. 

O partido bolchevique, criado — como instituição — no 
campo da II Internacional, não só afastava os produtores da 
gestão económica directa, através da concepção do poder por 
delegação no partido, reproduzindo a cisão politico/económico, 
como fundia institucionalmente o partido e o poder político, 
criando desta forma o terreno por que os gestores do processo 
de produção se iriam transformar em opressores no campo 
político, reproduzido-se na classe capitalista de Estado. Resul¬ 
tante de uma ambiguidade concreta não resolvida, mas pro¬ 
cessando a sua luta num novo terreno objectlvo que em si 
permitia, ou a resolução dessa ambiguidade, ou a sua plena 
realização, o partido bolchevique não podia senão realizar 
concretamente essa ambiguidade em formas extremadas. Era 
esta, estruturalmente, a linha do seu desenvolvimento, indepen¬ 
dentemente da vontade subjectiva dos militantes que o com¬ 
punham. Revolucionórios na ambiguidade, a ambiguidade 
impôs-se-lhes, transformando a maior parte, dispersando e 
eliminando, em Sibérias várias, os restantes. A História é 
amante de símbolos. Lenln, o expoente máximo dessa revo¬ 
lução na ambiguidade, morreu no momento exacto em que, 
uma vez realizada, iniciava o processo da sua resolução de 
revolução ambígua em reacção sem equivoco. 

Reivindicar-se, hoje, do bolchevismo é reproduzir de forma 
ainda mais aberrante esta ambiguidade concreta do movimento 
operário. Na etapa da sua constituição, o bolchevismo repre¬ 
sentou indubitavelmente as posições revolucionárias mais avan¬ 
çadas a que podia chegar o movimento operário dominado 
pela ambiguidade. Mas desenvolver o carácter de vanguarda 
de tais posições é destruir a ambiguidade que deu ao bolche¬ 
vismo a razão de ser e, portanto, destrui-lo com ela. O subeti- 
tucionismo do partido, a restrição do movimento das massas 
operárias pela instituição partidária, a reprodução a nivel 
político dos intermediários perpetuados a nível económico, a 
transformação do processo de constituição do novo modo de 
produção em ( nova forma de realização do capitalismo — eis ao 
que se reduz, nas circunstâncias de hoje, a reivindicação de 
bolchevismo. 

Analisado nas suas linhas gerais o processo por que não 
se constituiram as condições da inversão da contradição entre 
as classes, vejamos agora o processo dtessa inversão e da sua 
degenerescência. 
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b) O processo da degenerescência da revolução russa 


Frequentemente se esquece qual é o verdadeiro fulcro da 
dinâmica da inversão da contradição entre as classes — as 
massas operárias. Esse «esquecimento» (termo com significado 
psicológico e que só por humor pode aqui ser empregue) tem 
a forma de uma indetermlnação da expressão «massas operá¬ 
rias». Massas operárias possui um sentido exacto relatlvamente 
às relações sociais de produção e, portanto, à realidade da 
inversão da contradição entre as classes, mas não à sua 
actualidade. Esta é definida, não só pela evolução concreta do 
processo económico-social, como pelo processo das condições 
dessa inversão. Se as condições da inversão não se realizam, 
isto é, se os produtores não vêem essa inversão como o único 
objectlvo e não a vêem no seu verdadeiro sentido, a inversão ou 
não se verifica, ou realiza-se num processo em que não conse¬ 
gue constituir-se como tal e dá lugar a formas de capitalismo. 
E hoje claro, para nós, que as massas operárias, que consti¬ 
tuem o agente activo da inversão e definidor das suas caracte¬ 
rísticas, não a prepararam, na Rússia, no seu verdadeiro sen¬ 
tido, isto é, não conceberam claramente a fusão do politico no 
económico através da extinção do nível politico, porque não 
praticaram as condições dessa inversão, como acima as defini. 
Era inelutável que, não existindo as condições prévias da in¬ 
versão, esta não se pudesse realizar. O passado não é mais do 
que um presente de grande persistência. O proletariado realiza¬ 
ria a inversão na ambiguidade concreta em que esta era pro- 
jectada, cindindo os poderes económico e politico. O processo 
de realização dessa ambiguidade realizá-la-á como não-ambi- 
guldade e não-inversão, restabelecendo o capitalismo. 

Foi esta, nas suas linhas abstractas gerais, a evolução da 
revolução russa. Tentarei seguidamente analisá-la nos seus 
aspectos concretos mais importantes, condição para chegarmos 
a uma abstracção de carácter superior à inicial. 


i) As duas posições quanto ao armamento da revolução: 
a militarização da revolução 

A insurreição de Outubro, pelo puro facto da sua existên¬ 
cia, constituir-se-ia imediatamente em guerra civil generalizada. 
Sendo dada a situação mundial como guerra imperialista, a 
intervenção estrangeira na guerra civil, ou seja, numa termi¬ 
nologia mais apropriada, a aliança militar activa entre as 
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burguesias dos países capitalistas mais importantes e a bur¬ 
guesia e a aristocracia russas, não deixaria de se verificar. 
Assim, a insurreição de Outubro constituir-se-ia em guerra 
civil com intervenção da burguesia estrangeira. 

Os revolucionários russos, nessas condições, defrontavam-se 
de imediato com o problema do armamento geral da revolução. 
Ê tanto mais elucidativa a polémica que se inaugurou a este 
respeito, quanto o antigo exército tinha desaparecido inteira¬ 
mente, desintegrado na voragem da deserção operária para os 
centros urbanos e da deserção camponesa para as terras recém- 
-adquiridas. O leque das soluções de armamento da revolução 
era — materialmente — o mais vasto, porque nenhuma, de 
momento, se impunha como aclual. Assim, a solução põde ser 
determinada, independentemenle da pressão de qualquer inércia 
institucional material de um aparelho militar, somente e de 
modo imediato pelos interesses de classe que, no processo da 
realização, se tomaram dominantes. A breve trecho a polémica 
sobre essas soluções se transformou no maior debate do par¬ 
tido bolchevique, dividindo-o em grupos que, com plataformas 
mais ou menos duradouras ou mais ou menos parciais, se 
mantiveram como tais até & liquidação última da ambiguidade 
na realização da não-inversão. Formalmente, o problema que 
se punha (estamos em princípios de 1918) era o da invasão 
pelos exércitos dos Impérios centrais, com o apoio activo da 
burguesia e da aristocracia rural russas, bem como dos cam¬ 
poneses ricos. Como resistir a essa invasão que, passadas as 
fronteiras, se constituiria inevitavelmente em guerra civil? 

Se reduzirmos os multifacctados problemas concretos aos 
aspectos com particular incidência nesta questão, deixendo de 
lado outros que podem ser importantes a uma luz diferente, 
encontram-se duas linhas gerais. 

Uma, que se pretendia de esquerda, e o era efectivamente, 
defendia a constituição de milícias operárias e uma estratégia 
do tipo a que mais tarde se viria a chamar «guerra popular». 
Os adversários desta corrente argumentavam que a constituição 
de milicias e a sua preparação militar eram de uma dinâmica 
lenta e que por esse processo não poderiam ser defendidos os 
principais alvos da estratégia militar burguesa: os grandes 
centros urbanos, Contra esta observação, a linha de esquerda 
desenvolvia a sua concepção da nova estratégia revolucionária: 
abandono temporário dos centros urbanos; constituição das 
milícias nos campos, pelo proletariado urbano fugido das 
cidades e conduzindo o campesinato pobre; cerco dos centros 
urbanos pelas milicias; estrangulamento dos centros urbanos 
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e sua ocupação final. Um obreirismo primário acusava esta 
concepção de provocar uma verdadeira extinção do proleta¬ 
riado industrial, núcleo da revolução, tanto pelo abandono dos 
centros urbanos como pela sua fusão, enquanto indivíduos, 
isto é, elementos das milicias, nas massas dos camponeses 
pobres que constituiriam o grosso dessas milicias. Na verdade, 
a confusão entre indústria e centro urbano oposto à dispersão 
agrícola é típica do pensamento burguês. O modo de produção 
comunista funde os centros urbanos e os centros rurais, e de 
Marx a Le Corbusler se pode chegar a esta via. A forma 
de constituição das milícias proposta pela corrente de esquerda 
inaugurava o processo de realização prática dessa fusão. 
(Assistimos na China a uma polémica semelhante, e a dife¬ 
rença em certas formas não nos deve obnubilar a identidade 
básica das questões). 

A outra corrente, acusada de ser de direita, e que sem 
dúvida o era, não concebia defesa militar que não tivesse por 
principal objectivo a protecção dos centros urbanos, ignorando 
portanto, ou desprezando, a possibilidade de iniciar na guerra 
civil o processo de fusão entre a cidade e o campo, ou seja, 
não concebia a guerra civil como constituição do modo de pro¬ 
dução comunista. Tomada a defesa dos grandes centros urba¬ 
nos como prioritária, decorrem deste axioma múltiplas conse¬ 
quências, todas de grande importância. Antes de mais, a cor¬ 
rente de direita pretende uma estratégia que obedeça aos 
ritmos impostos pelos objectivos que se fixou, ou seja, que 
possa militarizar a revolução a tempo de defender, num prazo 
curtissimo, os grandes centros urbanos. A formação extensiva 
— e, portanto, a ritmos lentos —das milícias populares, a cor¬ 
rente de direita vai preferir a formação intensiva — mais 
rápida —de um exército mais restrito, hierarquizado, sem elei¬ 
ções, nem revocabilidade, nem decisões colectlvas, enfim, de 
um exército de tipo burguês. O resto, a que no geral se atribui 
tanta importância, como a incorporação das dezenas de milha¬ 
res de oficiais do antigo exército da autocracia, tem a esta luz 
a importância subordinada de um mero corolário — embora não 
deixe por isso de ser esclarecedora. 

Não estavam em luta puramente duas formas de exército, 
mas dois modos de organização das instituições sociais, dois 
modos institucionais. E essa luta durou todo o tempo da guerra 
civil, com a perseguição sangrenta que os hierarcas da Insti¬ 
tuição militar —e Trotsky, o maior de todos — moveram contra 
os guerrilheiros, que combatiam as forças brancas organizados 
em instituições decorrentes do modelo das milícias populares. 
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Valem de alguma coisa os nomes? Para uma historiografia que 
intitula as ideias com os patronímicos de quem melhor as pro¬ 
duziu e que, se mais cuidadas as edições, não deixa de inter¬ 
calar no texto os retratos desses personagens, os nomes dizem 
alguma coisa. Que remédio senão reconhecer o uso e servir-me 
dos nomes para ajudar a estabelecer a topografia de cada 
corrente? A frente da corrente de esquerda, vamos encontrar 
o Bukharin revolucionário (que se transformaria, com a NEP, 
no Bukharin de ultra-direita), muitos dos futuros trotskistas 
e a maior parte daqueles que constituiriam a Oposição Operá¬ 
ria, o grupo Centralismo-Democrático e outras formações de 
esquerda que duraram com mais ou menos continuidade até 
serem fisicamente exterminadas no principio dos anos trinta 
e a base concreta económico-social deixar de as sustentar. 
Radek, o patologicamente oportunista, oscilante sempre entre 
o aparelho e a revolução, entre o nacionalismo e o intema- 
cionallsmo, que havia de ser trotskista para rapidamente aban¬ 
donar o trotskismo e, entre duas prisões, com Bukharin, redi¬ 
gir a constituição staliniana para ser condenado, mês e meio 
depois da sua promulgação, e desaparecer nos labirintos sibe- 
rlanos; Platakov que, como tantos outros trotskistas, haveria 
de ser fuzilado, depois de ter dirigido a edificação da grande 
indústria do capitalismo de Estado; Ossinsky, que durante um 
curto espaço de tempo seria o maior teórico do grupo Centra¬ 
lismo-Democrático até passar, na voragem da nova burguesia, 
para o aparelho staliniano, sendo eleito para o comité central 
(como candidato) no congresso de 1927, que marcou o início do 
domínio absoluto do centro stalinista e o extermínio da oposi¬ 
ção de esquerdas; outros ainda, como Bubnov, que haviam de 
separar-se do grupo Centralismo-Democrático não muito tempo 
depois de o terem integrado; Krestinsky, que faria também 
a via-sacra dos oposicionistas — os exilios diplomáticos, a subor¬ 
dinação aos stalinianos, a execução final; outros ainda, que a 
evolução das classes e o desenvolvimento do regime económico 
condenariam ao pelotão, à Sibéria, ou à integração na bur¬ 
guesia de Estado. A frente da corrente de direita vamos 
encontrar Lenin, Stalln e o grosso dos que viriam a constituir 
o aparelho do partido, ou antes, a fusão formal das insti¬ 
tuições económico-estadual-partidárias, na época do capitalismo 
de Estado integral. Destes, é de salientar Sverdlov, que seria 
ele, sem dúvida, a representar o papel de Stalin se a morte o 
não tivesse levado antes. 

O comité central encontrava-se dividido em duas facções. 
Entre ambas, Trotsky mantinha uma aparente terceira tendên- 
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cia, impossivel de definir em si porque só tinha razão de ser 
em função das outras duas. Não importa, para este caso, demo- 
rar-me com tal tendência, que evitava tomar posição quanto ao 
aspecto central da polémica — o modo institucional do arma¬ 
mento da revolução — profetizando uma breve ajuda do prole¬ 
tariado estrangeiro, nomeadamente alemão. O leitor encontrará 
no meu Contra Trotsky, quando ele for publicado, as bases 
teóricas para a compreensão desta posição. 

Não importa também considerar que foi uma maioria 
escassa, resultado da aliança de Trotsky com a corrente de 
direita, que deu a esta última a predominância decisiva no 
comité central. A luta de classes não se decide nas umas, 
sejam estas vermelhas. Mostrei atrás que. se o proletariado não 
iria conseguir impor a inversão efectiva da contradição entre 
as classes, isso se deveria à não-constituição das condições 
dessa inversão. Temos agora o primeiro momento desse processo 
de não-inversão, desse processo de resolução negativa da 
ambiguidade. 

Ê este o centro dos problemas da «paz de Brest-Litovsk». 
Nem as cedências territoriais, nem os dramas das conversações 
diplomáticas, nem a angústia da não-revolução alemã, nenhum 
destes problemas pode ser entendido correctamente se fora do 
campo dos focos cruzados que os iluminam: exército hierar¬ 
quizado ou milícias populares? A realização do exército como 
hierarquia estável e auto-reproduzida foi o primeiro movimento 
do processo de degenerescência da revolução. Vejamos agora 
a forma concreta como esse modelo de constituição do exército 
põde assumir uma importância dominante na organização de 
toda a vida social. 


ii) A militarização da vida económica e social 

As condições da luta de classes na Rússia e no mundo 
capitalista da época deram à guerra civil uma amplitude sem 
precedentes nas revoluções operárias. O facto de o govemo 
bolchevique não controlar inicialmente senão pequenas exten¬ 
sões de território e de ter perdido, portanto, as principais zonas 
de abastecimento de matérias-primas, e o desenvolvimento da 
intervenção estrangeira em bloqueio económico total, elevaram 
as dificuldades económicas a um grau de agudeza dificilmente 
concebível até então. Nestas condições, toda a economia teve 
que se concentrar na sustentação dos esforços militares. 
O triunfo da revolução dependia da vitória na guerra civil. 
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Com exclusão de todos os outros objectivos, a economia reduz-se 
& infra-estrutura do esforço militar. Esta militarização da 
economia assumia uma dupla forma: por um lado, tratava-se 
de organizar toda a produção em função dos objectivos mili¬ 
tares; por outro lado, tratava-se de aplicar às relações de 
produção o regime do exército hierarquizado e mesmo, em 
certos sectores (construção e reparação de locomotivas, sob a 
direcção de Trotsky), o regime do exército hierarquizado em 
frente de batalha. A situação concreta determinou, pois, que 
o exército, num curto espaço de tempo, assimilasse a si toda 
a vida económica e social. Aliás — tentasse assimilar. Por¬ 
quê esta restrição? 

O que na realidade se passou foi uma forma mista extre¬ 
mamente curiosa. Por um lado, os produtores detinham um 
controle directo sobre o nível político e sobre os intermediários 
existentes nesse nivel. Controlavam também os momentos 
secundários da produção, ou seja. aquele ponto de articulação 
com o social do ciclo de produção já constituído, e não do 
ciclo de produção em constituição (por isso mesmo é um 
momento secundário) — a distribuição. Mas. por outro lado, o 
exército assimilava ã sua forma hierarquizada aulo-reproduzida 
o próprio regime da prodbção, criando deste modo uma base 
que os gestores da produção autonomizados vão utilizar para 
imporem a reprodução alargada dessa autonomização. Além do 
que, o controle directo dos produtores sobre o nível politico e, 
logo, a extinção do politico, ou seja, a realização das instituições 
soviéticas, não penetrava as fronteiras do exército, o que signi¬ 
fica, dada a extensão social deste, que tal controle directo se 
realizava num campo de acção por demais reduzido. Acresce 
ainda que desde o início o processo revolucionário desencadeado 
com a insurreição de Outubro se desenvolveu sobre uma ambi¬ 
guidade flagrante: ao mesmo tempo que se generalizava o 
regime soviético e que o executivo da gestão social era tomado 
pelo aparelho central dos sovietes, constitui-se paralelamente 
um outro executivo, um conselho de ministros, formado por 
elementos delegados pelos dois principais partidos da insur¬ 
reição (bolchevique e socialista-revolucionário de esquerda) e 
que muito rapidamente afastou os sovietes de qualquer decisão 
relacionada com a gestão central. Assim, durante o período em 
que os sovietes vigoraram, o executivo ministerial tentou redu¬ 
zi-los a meras engrenagens administrativas locais. Durante 
esta fase, a força do executivo ministerial é muito reduzida 
no aparelho não-militar, precisamente porque a instituição 
soviética era uma engrenagem inadequada a decisões de tipo 



autoritarlsta. O novo poder náo tardará a substituir os sovie¬ 
tes por órgáos administrativos de tipo tradicional. Mas Isto 
quer dizer que, enquanto vigorou, o sistema soviético foi limi¬ 
tado não só pelo seu afastamento da gestáo do económico e 
pela sua n&o-apllcação ao corpo militar, como ainda pela 
rápida eliminação do executivo central dos sovietes. 

A aplicação literal do conceito «ditadura do proletariado» 
é unia expressão bem clara da forma mista em que se estru¬ 
turava a revolução russa. O desenvolvimento do modo de pro¬ 
dução comunista implicaria o controle sobre o económico dos 
produtores socialmente organizados, ou seja, a dissolução básica 
daquelas classes que só no capitalismo têm razão de ser, prole¬ 
tariado incluido, e, dc forma geral, de todas as classes. Mas a 
revolução russa não encetou sequer esta forma de extinção do 
proletariado, nem mesmo a pensou. A forma revolucionária 
máxima a que a insurreição de Outubro levou foi a tentativa — 
desesperada — da classe operária de manter o seu controle sobre 
o poder político sem o ter sobre o nível económico, e de sobrepor 
formas colectivistas de distribuição a relações de produção não- 
-comunistas. Ê neste campo, o da ambiguidade concreta em que 
a revolução russa se constituiu, que a ditadura do proletariado 
assume o seu verdadeiro sentido: num terreno económico e 
social que reproduz a existência do proletariado enquanto tal. 
que reproduz a existência das classes e o reino da exploração, a 
classe explorada e oprimida procura deixar de o ser impondo 
a sua ditadura política sobre um regime económico de explora¬ 
ção perpetuado. Vã aspiração, último relento jacobino, que o 
desenvolvimento geral da base económica da exploração em 
breve condenará. A ditadura do proletariado sobre o capital é 
a visão ideológica, determinada no terreno da ambiguidade, do 
projecto real da classe operária: a constituição de um campo 
em que se desenvolva a dominância dos produtores sobre o 
económico. Na própria nomenclatura se exprimem os limites 
práticos extremos a que foi capaz de levar o polo positivo da 
ambiguidade concreta que dominou n revolução russa. 

Esta forma mista era estruturalmente instável. Em primeiro 
lugar, devido à contradição entre o modo de produção e a 
forma de distribuição. A existência de gestores autonomizados 
implicava a não-realização das novas instituições como novas 
relações de produção. Mas a existência política dessas novas 
instituições incidia sobre o aspecto a posteriori (no sentido des¬ 
crito linhas acima) do ciclo da produção, o qual é o mais dlrec- 
tamente relacionàvel com as formas exteriores do poder político. 
Dessa incidência resultou um tipo de distribuição colectivista: 
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abolição do assalariamento, distribuição igual dos produtos 
segundo senhas de trabalho, etc. Em principio, seria um 
momento de relações de produção que, no entanto, não se reali¬ 
zavam concretamente. Para que essas novas relações de pro¬ 
dução se realizassem como tais, seria necessário que o poder 
politico não se cindisse do poder económico, quero dizer, que 
os produtores mantivessem o controle directo sobre o económico 
tal como sobre o politico — forma de realização das novas insti¬ 
tuições como novas relações de produção. Mas o próprio poder 
politico como forma de controle directo, isto é, o poder politico 
em extinção, estava coarctado pela expansão avassaladora das 
instituições militares hierarquizadas auto-reproduzidas. A reso¬ 
lução negativa da ambiguidade inaugura-se, assim, por dois 
lados, pelos dois extremos do processo: a não-realização das 
novas relações de produção, no próprio nível da produção, e 
a contra-realização de instituições hierarquizadas no dominio 
social, em campos cada vez mais extensos. 

Concretamente, não existem de uma forma generalizada, 
nesta fase, nem as novas relações de produção, nem as antigas 
relações de produção capitalistas. Muitos iludiram-se com a 
forma temporária de distribuição e quiseram ver nela a confir¬ 
mação de relações de 'produção comunistas. Muitos outros, 
analisando as relações no próprio processo de produção, e não 
constituindo elas a realização das novas relações de produção, 
quiseram considerá-las Já como capitalistas; mas, para que 
haja capitalismo, não basta que não se constitua o comunismo 
e que os gestores da produção sejam autónomos; é necessário 
que desenvolvam a sua autonomia transformando-se em ges¬ 
tores do próprio processo social e — neste caso através desse 
mesmo controle do aparelho politico —em proprietários dos 
meios de produção e exploradores do trabalho assalariado. 
Só assim se define uma estrutura de relações sociais em que 
o trabalho assalariado incorpora a mals-valla no capital, em 
que o trabalho morto se revivifica pelo trabalho vivo. Estru¬ 
turalmente, é impossível uma organização social que não seja 
na constituição ou na realização de um ou outro modo de 
produção. Mas essa Impossibilidade realiza-se como um pro¬ 
cesso temporal, o qual tem um dos seus momentos precisa- 
mente na realização prática dessa impossibilidade. Esta não 
é mais do que a resolução negativa da ambiguidade, que me 
tem ocupado ao longo do presente estudo. O período da guerra 
civil, comummente conhecido por «comunismo de guerra», é 
uma ambiguidade em resolução. E, para quem não esquecer 
a lição de Babeuf, a que Marx-Engels deram uma forma teó- 
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rica, àcerca da determlnância da produção sobre a distribui¬ 
ção, a via de resolução desta ambiguidade não oferece dúvi¬ 
das. (•) 


iii) A NEP 

O fim da guerra civil mostrou, sob o ponto de vista político, 
a extensão sem limites das instituições hierarquizadas do exér¬ 
cito e, sob o ponto de vista económico, pela militarização da 
economia, o reforço da hierarquização social na produção. 
A primeira grande etapa deste processo é encerrada por um 
conjunto de alterações institucionais, através das quais os 
aspectos determinantes do processo assimilam a si todos os 
aspectos subordinados. Extinguiu-se, assim, aquela dubiedade 
cuja existência actual era estrutural mente condenada. A nova 
etapa deste modo iniciada, podemos chamar-lhe pelo nome que 
usualmente a designa: NEP (Nova Política Económica). Os 
movimentos essenciais que caracterizam a NEP são de três 
ordens: o desaparecimento dos sovietes como forma de reali¬ 
zação db poder político em extinção; a fusão institucional do 
partido bolchevique no Estado, reforçando a hierarquização 
social e perpetuando-a; a assimilação da fornia da distribuição 
ao modo de produção, com a perseguição ao colectivismo distri¬ 
butivo e, em suma, a realização da distribuição enquanto 
momento da realização da lei do valor. Este foi o processo de 
resolução negativa da ambiguidade da revolução de Outubro 
e, simultaneamente, do desenvolvimento negativo das tendências 
do partido bolchevique. 

Contrariamente ao que geralmente se afirma, a NEP não 
existiu contra o «comunismo de guerra», mas foi a conclusão 
negativa do processo contraditório em que a guerra civil se 
constituiu. Ê curioso verificar como este facto foi reflectido 
ideologicamente pelos promotores da NEP. A forma colectivista 
de distribuição imposta parcialmente durante a guerra civil, 


(*) Tanto quanto sei, foi Isaac Deutscher o primeiro a 
ver a importância fundamental da militarização da revolução 
em estruturas hierárquicas auto-reproduzidas para a degene¬ 
rescência do processo revolucionário. Penso, no entanto, ter 
inserido esta sua concepção num contexto teórico geral intei¬ 
ramente diferente, no qual essa própria concepção assume 
outro valor. Oomo disse atrás, devo a Castorladls a tese que 
centra a degenerescência da revolução de Outubro na per¬ 
petuação da cisão entre o político e o económico. 
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e que se extinguiu à medida do desenvolvimento desta, é apre¬ 
sentada pelos Ideólogos da NEP como uma forma não-econó- 
mica. Procedem, assim, à redução da economia a uma das 
formas dessa economia —à forma regida pela lei do valor. 
£ a mesma artimanha, já denunciada tanta vez por Marx, da 
elevação do capitalismo a forma económica única. Trotsky, por 
exemplo, o grande organizador e o maior defensor das insti¬ 
tuições hierarquizadas do exército e da integração nessas insti¬ 
tuições de toda a vida económico-social, considerava o «comu¬ 
nismo de guerra» como resultado somente da miséria e da 
penúria, e afirmava que só com a NEP se voltara & econo¬ 
mia (•). Lenln defendeu a mesmíssima ideia, considerando o 
«comunismo de guerra» como político e não como económico. 
Nesta linha se inserem todas as posteriores correntes oportu¬ 
nistas—sem esquecermos o inevitável Bettelheim. Ora, Já Marx 
mostrou, na Introdução geral à Contribuição à critica da 
economia política, a propósito da rapina, que ela não dispensa 
a definição do modo de produção. Do mesmo modo a miséria. 
Nem a miséria, nem a abundância são modos de produção. 
Quando se pretende reflectir a passagem do «comunismo de 
guerra» à NEP como passagem da miséria à não-miséria, 
está-se a ocultar que se trata, na realidade, da passagem de 
um processo desviado de constituição de um modo de produção 
a uma forma de realização de outro modo de produção. Consi¬ 
derar o «comunismo de guerra» como determinado por dadas 
razões políticas concretas, de que a miséria era resultado, é 
confundir os «factores» em que se realizam praticamente certas 
medidas económicas com a estrutura dessas medidas econó¬ 
micas. Mas se, por um lado, considerar a passagem do «comu¬ 
nismo de guerra» à NEP como passagem à economia de medi¬ 
das ditadas pela política é exprimir a promoção de uma forma 
económica particular a única possivel — perpetuação ideológica 
dos interesses dos grupos dominantes nessa forma económica 
particular —por outro, tal concepção ideológica é sintoma do 
próprio fundamento estrutural dessa transformação, quero 
dizer, da passagem de um regime em que o social (ideologica¬ 
mente expresso pela «política») se pretendia constituir como 
dominante do económico a um outro em que a economia encon¬ 
tra em si própria o seu automatismo. A economia deixa de 
procurar as leis da sua dinâmica ao nivel das instituições 
sociais e passa a reger-se pela rentabilidade imediata, ou seja, 


(•) Preobrajensky escreve no mesmo sentido em La 
nouvelle économique, ed. cit., pp. 72, 171-172 e seg., 174 e 290. 
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i constltulr-se como forma de realização da lei do valor. 
£ esta a realidade que se reflecte nas palavras de Trotsky, 
quando afirma que se passou «de medidas ditadas pela neces¬ 
sidade militar a medidas ditadas pela conveniência económica» 
e quando considera o mercado como regulador do regime econó¬ 
mico que se constitui; e, mais ainda, quando o Bukharin direi¬ 
tista escreve que a pressão das massas trabalhadoras sobre a 
orientação do económico se processa através do mercado (*), 
reduzindo-a portanto & pressão dos consumidores, ou seja, de 
indivíduos parcelarlzados, determinados pela distribuição que 
resulta da sua posição nas relações sociais de produção; no 
fim de contas, a grande descoberta de Bukharin não é mais 
do que a «pressão» do sub-consumo, a senilidade do modo 
de produção capitalista! 

Este processo de transformação da economia passa-se lnde- 
pendentemente da vontade subjectiva das personalidades que 
orientam de imediato as medidas económicas. A vontade dos 
produtores ou, numa formulação mais correcta, a dominância 
do social organizado sobre o económico só pode ser definida 
pelos próprios produtores. Se não existem as Instituições que 
permitem a definição e a consequente imposição dessa vontade 
social, ela não pode ser susceptível de adivinhação. Quando 
tais instituições não existem, a economia deixa de ser domi¬ 
nada pelo social e de imediato se apresenta como regida pelas 
leis de um automatismo, quer dizer, estrutura-se noutra base. 
£ esta transformação que me parece conveniente analisar, 
saindo agora da descrição do processo concreto da degeneres¬ 
cência da revolução russa e definindo-a no que, à luz das 
experiências até hoje verificadas, me parecem ser as suas leis 
gerais. 

A substituição da lei do institucional pela lei do valor 
implica uma reestruturação interna da produção ou, melhor 
dizendo, uma redefinição dos sectores da produção. Referi atrás 
como se constituíam estes dois sectores no modo de produção 
comunista. Apreenderemos melhor a definição de cada um, se 
analisarmos a sua transformação de um para outro modo de 
produção. 

No modo de produção comunista, o sector I (produção dos 
meios materiais de realização do processo de produção) rege-se 
pela necessidade de realizar materialmente o desenvolvimento 


(•) Cf. no prosseguimento deste texto a critica a uma 
concepção semelhante de Bettelhelm expressa em Charles 
BENTELHEIM, La transition vera Véconomie socialiate, 
François Maspero, Paris, 1971. 



da sociedade auto-institucionalizada. As unidades de produção 
que se desenvolvem, a forma como elas são desenvolvidas e a 
sua localização, o tipo desse desenvolvimento, a dimensionação 
de cada unidade, enfim, toda a dinâmica do processo das con¬ 
dições materiais imediatas da produção se rege unicamente 
pelas necessidades institucionais. Mas o desaparecimento das 
instituições em que se constituía a sociedade globalmente auto- 
-gerida tem, como efeito evidente, a extinção do campo de 
estabelecimento da lei tio institucional e, assim, a completa 
des-estruturaçáo da forma económica dessa lei. O sector I da 
produção passa a ser regido segundo os critérios da rentabili¬ 
dade imediata. Ê esta a afirmação explicita da NEP, bem como 
de toda a economia chinesa (refiro-me ao período posterior a 
Outubro de 1949), à excepção do «grande salto em frente» e 
do período ascendente da «revolução cultural» em que se com¬ 
binaram concretamente numa forma ambígua sistemas de 
produção estruturalmente contraditórios. O critério da rentabi¬ 
lidade Imediata não é senão a generalização ao nivel dos produ¬ 
tos de uma produção particularizada por unidades de produção. 
No estádio do imperialismo, em que as unidades económicas se 
constituem em espaços cada vez mais alargados, a generalização 
da produção através da lei do tempo de trabalho mínimo 
incorporado realiza-se na divisão mundial do trabalho capita¬ 
lista. A procura da rentabilidade imediata é a inserção no 
campo sempre Já-dado da divisão mundial do trabalho e, 
portanto, a organização da produção segundo a lei do valor. 
Este processo, cuja constituição foi explicitamente inaugurada 
com a NEP e desenvolvida com a planificação geral do capita¬ 
lismo de Estado integral, que a seguir abordarei, acabou por 
se realizar em formas claramente definidas. Bettelheim sinte¬ 
tiza as informações a este respeito, fazendo-lhes uma critica 
altamente oportunista, que passarei em claro, e dizendo, em 
contradição com as informações que ele próprio fornece, que 
«as propostas visando 'fundar 1 os preços internos nos do mer¬ 
cado mundial tiveram só uma influência limitada na prá¬ 
tica» (*). Mas, para além das convicções subjectivas desse 
autor, vejamos as informações que transcreve. «Os partidários 
de um sistema de preços internos ‘fundados’ sobre os preços 
do mercado mundial parecem ter sido numerosos sobretudo na 
Hungria, sem dúvida porque as relações com o mercado mundial 
capitalista desempenham um papel importante para este pais» 
— Notemos, de passagem, o estafado malabarismo oportunista 

(•) Charles BETTELHEIM. La transition..., p. 219. 
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que consiste em pretender estabelecer como determinante de 
um fenómeno um outro fenómeno que com ele tem uma deter¬ 
minante comum. Mas prossigamos: «Para aqueles que articulam 
as propostas mais sistemáticas neste sentido, não são somente 
os preços dos produtos exportados e importados que deveriam 
ser fixados com base nos preços do mercado mundial, mas 
também os de todos os outros produtos, e isto porque os preços 
mundiais representariam ‘a expressão em dinheiro do tempo 
de trabalho socialmente necessário à escala internacional’ 
(cf. Tarnovski)« (•). A influência destas propostas «mani¬ 
festou-se, por um lado, ao nfvel das trocas entre os paises 
socialistas da Europa, para os quais foi decidido pelo Conselho 
de Ajuda Económica Mútua (CAEM) que os preços praticados 
deveriam ser, em principio, os praticados no mercado mundial 
capitalista no decorrer dos últimos anos; por outro lado, no 
interior de alguns paises membros do CAEM, foram procla¬ 
madas diversas medidas que visam tomar em conta preços 
mundiais. Assim, na Bulgária, está prevista a ligação estreita 
da formação dos preços internos aos preços do comércio externo 
e o estabelecimento de uma relação directa entre as receitas 
das empresas e a sua ‘utilidade’ sob o ponto de vista das 
exportações. Na Hungria, os cômputos elaborados entre as 
empresas industriais e os organismos do comércio externo 
devem ser organizados de modo tal que as empresas produ¬ 
toras recebam pelos seus produtos os preços do mercado mun¬ 
dial. Medidas mais ou menos análogas estão em preparação 
na Polónia e na Checoslováquia» (* (••) (•••) •). Numa obra posterior, 
passando por cima do facto de não só haver citado elogiosa- 
mente Ota Sik no livro que acabo de referir, como até ter 
afirmado com ele uma similitude de ideias, Bettelheim escreve 
que «nas propostas de Ota Sik trata-se de se 'guiar' pelos 'pre¬ 
ços mundiais’ (portanto, pelas relações sociais capitalistas) 
para determinar os ramos nos quais se investe e as técnicas 
que devem ser postas em prática» (*••). 

Quanto ao sector II da produção (produção dos meios de 
inserção humana na relação do processo de produção com a 
natureza), deixa de ser o sector de realização da imaginação 
individual e passa a constituir-se em consumo. E este o processo 
por que, na degenerescência de um modo de produção comu¬ 
nista em constituição para forma de realização do modo de 


(•) Id., p. 218. 

(••) Id., p. 210. 

(•••) Charles BETTELHEIM, Calcul économiqne..., 
p. 92. 
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produção capitalista, se perseguem todas as formas artísticas 
sem excepção, transformando as artes de expressão visual em 
publicidade política de técnica naturalista, em imagerie polí¬ 
tica; transformando a música em vãs tentativas de descrição 
sonora e abolindo-a, portanto, como a única possibilidade de 
constituição de uma estrutura global total fundamentalmente 
distinta do mundo real; e abolindo a literatura, que é substi¬ 
tuída por psalmodias. Toda a forma de constituição integral — 
ou talvez seja melhor, neste caso, dizer homogénea — de capi¬ 
talismo de Estado realiza este processo. Será elucidativo ver 
a identidade de processos e de cronologia na evolução das 
artes na URSS stallniana e na Alemanha nazi. A transfor¬ 
mação da inserção humana activa em inserção humana pas¬ 
siva, da realização da imaginação individual em critério do 
consumo, implica a constituição da antítese produtores/consu¬ 
midores como expressão, num momento secundário da produção, 
da contradição entre o trabalho morto e o trabalho vivo no 
seu momento determinante. E, como o consumo decorre do 
poder para consumir e este é determinado pela posição social 
ocupada na produção, o sector II, convertido em produção de 
bens de consumo, combina a produção de bens de base de 
cada vez menos valor, cuja única função é a reprodução da 
força de trabalho ao mais baixo custo possível, com a produção 
de bens de luxo destinados ao consumo de uma minoria explo¬ 
radora ou, como diriam na sua ingenuidade de jovens escribas 
de capitalistas recém-constituidos os redactores do Pékin 
information, de tecidos estampados «muito apreciados pela 
jovem clientela feminina» (•). Não pense o leitor que eu, parti¬ 
dário do acesso directo das massas à estetização do gosto, tenho 
alguma particular animosidade contra os tecidos estampados. 
E que o busílis, aqui, reside na «clientela feminina». Por um 
lado, o conceito de «clientela» insere-se numa passividade do 
consumo que, por si só, é sintoma do modo de produção capi¬ 
talista. Por outro, o problema central é: quem pode consumir? 
No fundo, é quem pode consumir que determina a produção 
de bens de consumo. E esta a dinâmica social do sector II da 
produção no capitalismo. Uma das expressões mais curiosas da 
transformação de critérios neste sector da produção é fornecida 
por Bettelheim. Em dado passo de uma das traves-mestras do 
seu oportunismo ideológico <••), Bettelheim afirma que o con- (•) (*•) 


(•) «Nouveaux tissus imprimés de Changai», Pékin 
information, 13 de Novembro de 1973, p. 23. 

(*•) Charles BETTELHEIM, La tranaition... 
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trole dos produtores enquanto tais é reaccionário e que o 
socialismo se caracteriza pelo controle dos consumidores. Na sua 
apresentação formal, esta tese constitui uma forma evidente de 
inter-subjectlvidade. Convém, no entanto, ir mais longe na 
análise e ver não só o significado da formalização desta tese, 
como a realidade de que ela é sintoma. A cisão produtor/con¬ 
sumidor só existe naqueles regimes em que o produtor está 
separado dos produtos porque separado dos meios de produção 
e do processo de produção. No modo de produção comunista, o 
controle dos produtores socialmente auto-organizados 60 bre a 
produção é — para empregar a terminologia vulgar que Bettel- 
helm usa — precisamente o aspecto determinante do controle 
dos consumidores sobre o produto. Quando se afirma que o 
controle deve ser exercido pelos consumidores (logo, sobre o 
produto) e não pelos produtores (logo, sobre a produção), 
primeiro, está-se implicitamente a laborar sobre uma separação 
produlor/consumidor, base ideológica da qual esta afirmação 
parte e única que lhe dá razão de ser e lógica (é este o nivel 
da apresentação formal da tese); segundo, está-se a considerar 
como critério a que os produtores devem obedecer aquele que 
os consumidores podem impor, isto é, sujeitam-se os que são 
obrigados a produzir àqueles que podem consumir. Quando há 
consumidores que, contra os produtores, querem determinar a 
incidência do consumo na produção, é porque tais consumidores 
se encontram numa situação distinta relatlvamente ao grosso 
dos produtores e, portanto, privilegiada. Ora, a orientação dos 
produtores segundo o interesse dos consumidores especiíica- 
mente considerados tem um nome —a exploração. Ê esta a 
realidade de que a tese de Bettelheim é o sintoma ideológico. 
Além disso, a análise do corpo social-económico sob o modelo 
de «os consumidores», parcelizando em indivíduos formais os 
grupos sociais definidos na produção, é a base ideológica sobre 
que assentam todas as teses do capitalismo de Estado integral, 
como o «Estado de todo o povo» de Khruchtchov, etc. 

Em suma, pode dizer-se que a degenerescência de um 
modo de produção comunista em constituição para uma forma 
de realização do modo de produção capitalista se consuma 
quando se institui enquanto critério do sector I da produção 
a rentabilidade Imediata e do sector n a dominância do 
consumo. 

Este processo de degenerescência consumou-se na NEP, 
não sem que se tenha travado uma luta aguda, longa e 
violenta, mas dispersa, entre a vanguarda revolucionária e os 
novos elementos da classe exploradora. Entre os bolcheviques, 
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a vanguarda revolucionária era constituída essencialmente 
pelos membros do partido que não desempenhavam funções 
no aparelho de Estado e cujo lugar no processo de produção 
era, em geral, o de produtores directos. Se, antes da inversão 
pelo proletariado da contradição entre as classes, os partidos se 
relacionam com as massas, por um lado directamente e, por 
outro, através da relação recíproca com os conselhos de fábrica, 
após a inversão da contradição, a nova realização des conselhos 
de fábrica enquanto modo de constituição das relações de pro¬ 
dução comunistas dá uma importância qualltatlvamente 
superior à relação dos partidos com as massas trabalhadoras 
por seu intermédio. Assim, o partido enquanto instituição é, 
em geral, num processo de degenerescência, a última das insti¬ 
tuições a degenerar e a sua transformação inaugura-se sempre 
por aqueles dos seus elementos que são concomitantemente 
membros do aparelho politico ou gestores autonomizados da 
produção. A degenerescência começa com a auto-reprodução dos 
intermediários enquanto tais e a transformação do poder poli¬ 
tico em extinção em poder político perpetuado, isto é, em 
forma de aparelho de Estado. A degenerescência dos parti¬ 
dos é. geralmente, uma consequência da degenerescência do 
processo de extinção dos intermediários; e, quando assim 
é, a transformação do carácter dos partidos inicia-se só 
quando o processo de degenerescência dos intermediários 
atingiu já formas relativamente desenvolvidas. Por isto 
mesmo, a degenerescência dos partidos, uma vez inaugurada, 
é inelutável ao próprio nível em que eles se constituem e o 
oportunismo maoista revela-se assim tão utópico como o 
sonho de um médico que pensasse tomar como primeiro indício 
da doença o estertor do moribundo. Não é no nivel do partido 
já minado pela base, mas na re-inauguração de um processo 
revolucionário que inverta de novo a contradição entre as 
classes, que se pode restabelecer a constituição do modo de 
produção comunista. No entanto, os bolcheviques revolucioná¬ 
rios lutaram unicamente no campo das instituições já dadas, 
condenando-se assim mesmo ao fracasso, e o exemplo isolado 
do grupo Centralismo-Democrático não conseguiu arrastar na 
sua esteira praticamente ninguém, e mais, ele próprio foi 
levado pela corrente dominante de subordinação da luta às 
fronteiras do partido. Por outro lado, vimos Já que em virtude 
da ambiguidade concreta em que a revolução russa se estru¬ 
turou, o processo de realização das suas condições exaltou o 
valor do partido em detrimento dos conselhos operários. Agora, 
na luta contra a degenerescência da revolução, a vanguarda 



bolchevique não consegue libertar-se do mito do partido politico, 
não consegue compreender que os partidos do operariado 
ocupam no processo da revolução um lugar secundário e que 
toda a luta tem que se centrar nos conselhos de fábrica. Por 
isso, a vanguarda revolucionária existente no interior do par¬ 
tido não soube ligar-se à vanguarda operária surgida com o 
processo da revolução e que fora afastada do partido pela 
burocratização deste, devida tanto à sua fusão com o poder 
politico como à sua assimilação pelas hierarquias auto-repro- 
duzidas do exército. No próprio momento em que os interme¬ 
diários autonomizados em vias de transformação em burguesia 
de Estado inauguravam a NEP, a vanguarda revolucionária, 
do exterior do partido bolchevique, desencadeava em Cronstadt 
a «terceira revolução», visando restabelecer «s instituições 
soviéticas, separar o partido bolchevique das instituições do 
poder politico e dar liberdade de expressão e de constituição 
aos partidos operários, e subordinar a produção ao controle dos 
produtores socialmente organizados. Durante a curta vigência 
da Comuna de Cronstadt, e enquanto o governo bolchevique 
a aniquilava a ferro e fogo, a Oposição Operária defendia, no 
interior do partido e subordinada ao mito do partido, um 
programa semelhante ao dos revolucionários de Cronstadt. 
Mas a fusão entre a vanguarda do partido e a vanguarda 
exterior ao partido não se fez, nem sequer foi encetada. 
As vanguardas revolucionárias foram batidas isoladas, sem 
nunca conseguirem travar a luta numa escala geral. A ambi¬ 
guidade concreta em que a revolução russa se constituia, impe¬ 
dindo as condições de realização da inversão, impedia também, 
naturalmente, a luta contra a degenerescência dessa inversão 
e contra o restabelecimento da anterior situação económico- 
-social em novas formas. O grosso dos bolcheviques revolu¬ 
cionários segue, por isso, a linha centrista, que pretendia a 
perpetuação da situação económica base existente, mas obviados 
os seus efeitos. A função ideológica desta linha era a de 
atenuar a luta de classes que inevitavelmente resultaria da 
situação económica, suavizando os efeitos mais sensíveis dessa 
situação. A sua realidade ideológica era a de uma utopia, Já 
que é estruturalmente impossível a luta contra as causas ao 
nível dos efeitos. Combater os efeitos é o Jogo de espelhos da 
ideologia utópica, que caracteriza o pensamento e a acção de 
Trotsky na degenerescência da revolução russa, e o pensamento 
e a acção de Lin Piao na degenerescência da «revolução cultu¬ 
ral» chinesa. Por isso, é absolutamente idêntica a função das 
suas políticas. E identicamente utópicas. O grupo Centralismo- 
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-Democrático, que cerca de 1920 pretendia a constituição de 
um novo partido e classificava a situação da URSS desde a 
NEP como uma forma de capitalismo, não consegue ultrapassar 
a ambiguidade concreta em que se desenvolveu toda a revolução 
russa e é, na politica prática, um elemento passivo da plata¬ 
forma centrista-utópica. Mas reservo para a parte final um 
estudo mais seguido de certos aspectos deste processo ideológico. 

Esta luta não podia, pelas suas características intrínsecas, 
impedir a resolução negativa da ambiguidade e constitui, preci¬ 
samente por tal motivo, o marco que assinala essa resolução. 
As primeiras grandes deportações stalinianas são o limiar de 
uma nova situação que se constituira através dos sete anos 
na NEP: autonomização completa dos gestores da produção, 
domtnlo pelos gestores autonomizados da produção da repre¬ 
sentação politica tornada independente das massas trabalha¬ 
doras, apropriação pelos gestores-dirigentes dos meios de pro¬ 
dução estadualizados através do controle do aparelho de Estado. 
Constituídos em gestores-dirigentes-proprietários, num sistema 
de produção que se estabelecia sobre relações sociais de apro¬ 
priação do trabalho vivo pelo trabalho morto sob a forma de 
assalariamento, os antigos intermediários, os tecnocratas, vão 
reproduzir-se como nova'burguesia. 


lv) A «colectivização» do sector agrícola 

Ê a nova função do Estado como forma de apropriação 
colectiva dos meios de produção que vai determinar a sua 
evolução enquanto aparelho de Estado. Ê essencial ver este 
aspecto muito claramente. Por isso, embora mais adiante analise 
certas implicações particulares da questão, não quero deixar de 
a recordar aqui nas suas linhas gerais. No capitalismo livre- 
-concorrencial, estabelece-se um jogo político que assegura a 
rotatividade das várias camadas da burguesia e das várias 
coligações de capitalistas, elas próprias mutáveis, no controle 
do aparelho político. A esse jogo chama-se parlamentarismo. 
O estádio monopolista do capitalismo determina o desapareci¬ 
mento do parlamentarismo e das formas chamadas democrá¬ 
ticas e determina o domínio do Estado por alianças monopolis¬ 
tas estáveis, de tal forma que a alternância dos partidos ou 
dos dirigentes políticos corresponde menos à mudança dos 
grupos económicos que controlam o aparelho de Estado do que 
& substituição, pelos mesmos grupos económicos, do pessoal 
político ao seu serviço. Mas, em qualquer destes dois casos 
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típicos, o indivíduo económico controla o indivíduo político 
como um elemento exterior a si(*). Com a degenerescência da 
revolução de Outubro, ou melhor, com a resolução negativa da 
ambiguidade concreta em que essa revolução se constituiu, 
inaugurou-se um novo regime. O aparelho de Estado passa a 
constituir, para a tecnocracia reproduzida em burguesia, a 
própria forma em que esta se apropria dos meios de produção. 
Mostrei atrás que não se trata de uma fusão do económico no 
político, a qual só se pode realizar com a extinção do político 
e a constituição do modo de produção comunista, mas sim 
da reprodução de uma forma —política — de gestão das relações 
inter-capltalistas que perpetua o afastamento real de todos os 
produtores relativamente à Instância política. Esse carácter 
formal da instituição corresponde, aliás, ao próprio fundamento 
das relações de propriedade que são, sempre, uma forma. 

Inaugura-se, assim, um período em que o Estado como 
gestor inter-capitalista e como opressor e o Estado como forma 
generalizada de propriedade se conjugam formalmente numa 
mesma instituição. A primeira grande realização da nova função 
do Estado processar-se-á no espaço cronológico que vai de 
1928 a 1930 sob o nome de colcctivização da agricultura. 
Na realidade, o que se passou foi a luta entre os proprietários 
colectivos de Estado e os proprietários individuais pelo controle 
da propriedade agrária. Era inevitável a vitória dos primeiros, 
tanto porque representavam uma forma de propriedade que 
correspondia à tendência da evolução do regime económico e 
dela retirava o seu poder, como porque eram eles que contro¬ 
lavam a grande indústria, ou seja, o sector economicamente 
dominante no capitalismo, e que portanto detinham a iniciativa 
política. Alguns dos antigos proprietários camponeses indivi¬ 
duais integraram-se no novo regime, ascendendo nos quadros 
da propriedade colectiva. A maior parte, porém, foi exterminada, 
no sentido exacto da palavra, e num espaço de tempo extre¬ 
mamente curto a propriedade colectiva dos exploradores tor¬ 
nou-se a forma das relações de propriedade em toda a URSS. 
Foi esta, como disse, a primeira realização do Estado nas suas 
novas funções. Quem siga a história dos dois anos da «colecti- 
vização» pode ver o papel misto do Estado como instrumento 
de opressão e repressão e, simultaneamente, como forma das 
novas relações de propriedade. 


(*) Castoriadls, no contexto ideológico que lhe é parti¬ 
cular e que adiante referirei, desenvolve esta concepção. Cf. 
CASTORIADIS, La société bureaucratique..., p. 68. 
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A necessidade, para os proprietários colectivos da grande 
indústria, de alargarem essa forma de propriedade ao sector 
chamado primário, não oferece grandes dificuldades de com¬ 
preensão. A colectivização de Estado da propriedade determina 
a realização da lei do valor na forma do plano global, 
levando-se ao extremo expoente a subordinação do cálculo na 
produção ao cálculo de distribuição, que já atrás analisei. 
Durante a NEP, os novos capitalistas colectivos tentaram 
vãmente articular a realização da lei do valor no plano, con¬ 
forme se verificava no sector industrial, com a realização da 
lei do valor no mercado, determinada pela proliferação de 
proprietários individuais no sector rural. Mas tomava-se impos¬ 
sível estabelecer a longo prazo um plano de subordinação da 
produção à distribuição fundamentado numa junção basica¬ 
mente instável de formas distintas de realização da lei do 
valor. Daí que cs proprietários colectivos da grande indústria 
se vissem incapazes de reger planificadamente — o que para 
eles era reger tout court — até essa própria grande indústria 
sem assimilarem à mesma forma de gestão o sector de prove¬ 
niência das matérias-primas originárias e dos bens de repro¬ 
dução-base da força de trabalho. A chamada colectivização da 
agricultura era imposta pelas necessidades mais elementares 
de gestão da vida económica. Com ela se abriu a era dos 
planos quinquenais, ou melhor, ela constitui a condição da 
realização desses planos. 

E sabido que, no entanto, a colectivização da agricultura, 
ou seja. a extensão & agricultura da forma de propriedade 
colectiva dos exploradores não foi integral e que a sua ampli¬ 
tude tem mesmo variado ao longo do tempo. Qual a razão de 
ser dessa restrição da propriedade colectiva no mundo rural, 
relatlvamente à sua extensão global no campo da Indústria? 
Por um lado, os capitalistas de Estado procuravam conservar 
uma camada de proprietários camponeses individuais suficiente- 
mente larga para lhes servir de aliados na repressão ao nume¬ 
rosíssimo proletariado agrícola, mas demasiado restrita, sob 
o ponto de vista da força económica, para poder constituir por 
si mesma um perigo para esses capitalistas de Estado. Mas este 
aspecto é secundário, porque a esmagadora maioria da pro¬ 
priedade individual restante é constituída por parcelas de 
pequeníssima dimensão, cujas culturas são maioritariamente 
consumidas pelo cultivador e sua família, e não comerciali¬ 
zadas. A verdadeira função desses lotes individuais, cultivados 
nas horas livres do trabalho na propriedade colectiva dos 
exploradores, é a de garantirem uma parte da reprodução da 
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força de trabalho à custa do próprio trabalhador, Isto é, a de 
permitirem que o salário pague 6ó uma parte da força de 
trabalho dispendlda. £ um processo semelhante ao usado pelos 
colonialistas em Afrlca, obrigando os assalariados negros a 
reproduzirem á sua custa uma parte da sua força de trabalho, 
graças à economia comunitária ou a outras formas pré-capita¬ 
listas. No regime industrial russo, altamente concentrado em 
empresas gigantescas, este processo de aumentar a mais-valia 
só pode ser empregue sistematicamente com os assalariados 
rurais, visto que a dimensionação das unidades de produção 
afasta por completo da vida rural o proletariado da indústria. 
Na China, porém, que seguiu uma politira de industrialização 
em unidades menos concentradas, pratica-se com frequência o 
sistema de entregar aos operários da indústria pequenos lotes 
de terra, por eles cultivados fora das horas de trabalho na 
fábrica, e dos quais extraem uma parte apreciável dos bem 
de reprodução da sua força de trabalho. Haveria, aliás, que 
averiguar até que ponto esta forma de aumento da mais-valia 
não foi uma das determinantes da politica de dimensionação 
mais reduzida das unidades industriais seguida pelos capita¬ 
listas de Estado chineses. O carácter de classe desta politica é 
partlcularmente claro na China quando vemos que a vanguarda 
operária lutava («grande salto em frente», «revolução cultural» 
— nomeadamente) pela desaparição das parcelas Individuais e 
por um sistema de distribuição igualitário, segundo o trabalho 
e mesmo, em alguns géneros (três ou cinco, consoante as 
comunas), segundo as necessidades, e que os capitalistas de 
Estado lutavam por um sistema salarial e pela generalização 
dos lotes individuais. Os lotes individuais e o assalariamento 
articulam-se numa mesma política precisamente porque o 
assalariamento ê a forma de extorsão da mais-valia e o sis¬ 
tema dos lotes individuais é, em capitalismo de Estado integral, 
a forma de reforço dessa extorsão. O estudo da experiência 
chinesa é, pois, partlcularmente elucidativo do verdadeiro 
carácter da «colectivlzação» rural na URSS e da conjugação 
numa mesma politica da «colectivlzação» e da generalização 
das pequenas parcelas de cultura individual. 


v) Do amor livre ao restabelecimento da família 

Com a constituição do capitalismo de Estado numa forma 
integral que assimilou todos os sectores da economia e da 
sociedade da URSS, assiste-se a uma inversão da politica 
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seguida relativamente ao problema da familia e das relações 
sexuais. 

A instituição familiar (refiro-me à instituição em geral, 
independentemente de qualquer das formas particulares por 
ela assumidas como Marx-Engels intuiram no Manifesto, 
perdeu a sua razão de ser económica com o nascimento do 
capitalismo. A familia fora, até então, um nivel de agrupa¬ 
mento social extremamente forte e duradouro, que se arti¬ 
culava com o Estado na constituição do esqueleto da sociedade. 
O aparelho familiar era, porém, não só institucionalmente 
independente do aparelho de Estado, como sobre uma mesma 
forma familiar se puderam suceder formas de Estado e modos 
de produção distintos. Por razões económicas que não me 
proponho sequer tentar indicar aqui, os quadros económicos da 
familia estoiraram completamente com o aparecimento do 
capitalismo. A evolução do capitalismo permitiu verificar que 
se tratava, não da extinção de uma pura forma de familia, 
mas o desaparecimento da própria instituição familiar. O capi¬ 
talismo não produziu quaisquer instituições, ou embrião de 
instituições, que se candidatassem à sucessão da forma de 
familia herdada do feudalismo. Trata-se, efectivamente, do 
fim de todla a instituição familiar e, através dos terríveis dra¬ 
mas individuais generalizados, que marcaram fortemente a 
cultura da época, produziu-se a consciência social de que as 
relações sexuais, como função, dispensavam qualquer aparelho 
institucional mediante o qual fossem realizadas. Foi um 
processo idêntico ao que, outrora, se passou com a função 
alimentar, em torno da qual se haviam centrado sucessivas 
formas sociais e que, a partir de uma dada época, dispensou 
a sua realização por aparelhos institucionais, constituindo-se 
como função sem aparelho. Hoje, o sacrifício da comunhão ou 
as reuniões em tomo de uma mesa de Jantar não passam de 
pálidas heranças formais, em prática extinção, sem qualquer 
valor activo e que de modo algum constituem um aparelho, 
sequer numa forma desvanecente. 

No entanto, certas condições sócio-económicas (momentos 
secundários do económico) opunham-se á completa dissolução, 
sob o capitalismo, da forma institucional da família, e a 
esmagadora maioria dos dramas sofridos pelos indivíduos na 
sociedade, como a literatura o atesta, devem-se à permanência 
da forma das instituições familiares contra a consciência da 
sua caducidade por parte dos indivíduos sociais. Toda a forma 
de exploração implica uma forma de apropriação privada da 
sociedade, isto é, de apropriação dos meios de produção por 
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uma parte restritiva da populaç&o. A propriedade é uma insti¬ 
tuição social, determinada nas relações sociais de produção, e 
não pessoal. Coloca-se assim, desde que existe propriedade, o 
problema da sua permanência para além da extinção de cada 
geração de proprietários. «Toda a população de uma cidade 
desaparece, outra a substitui, que passa Uimbém; uma outra 
virá, que passará. Casas, filas de casas, ruas, quilómetros, de 
passeios, rimas de tijolos, pedras. Mudam de mão. Este pro¬ 
prietário, aquele. Diz-se que o morto se apodera do vivo. 
Um outro se mete nos seus sapatos quando ele recebe a ordem 
de marcha» (Joyce, Ulisses). De Início, em formas estru¬ 
turalmente embrionárias que ainda hoje se podem encontrar 
em raras zonas rurais, a contradição entre o carácter perma¬ 
nente da propriedade e os ciclos da vida humana é resolvida 
por uma redistribulção periódica das propriedades particulares. 
Ê uma forma de renovação da propriedade em particular no 
selo da perpetuação da propriedade em geral. O desenvolvi¬ 
mento da apropriação privada, com a prática extinção de 
todas as formas, mesmo deturpadas, de colectivismo, vai subor¬ 
dinar inteiramente o aspecto individual da propriedade parti¬ 
cular à perpetuação global da propriedade em geral. Perpe¬ 
tua-se não só a propriedade em geral como cada forma parti¬ 
cular de propriedade, que passa numa constituição cm principio 
estável, de mão em mão. A instituição familiar foi a via que 
permitiu a durabilidade das propriedades particulares para 
além da curta duração dos ciclos de vida. A família é investida 
como quadro institucional que possibilita a passagem de uma 
mesma propriedade particular de indivíduo para indivíduo, 
numa forma de completa subordinação do individual ao social. 
O campo económico em que a família se constituiu era intei¬ 
ramente distinto da questão da herança, que foi uma enxertia 
posterior. O instituto juridico da herança limitou-se a apro¬ 
veitar formas institucionais Já em extinção e com uma origem 
inteiramente diversa. Quando a razão de ser económica da 
família se extingue, quando se esvaem as origens profundas da 
instituição familiar e a sua necessidade geral se desvanece, 
vê-se então com Inteira nitidez o sistema da herança, a que 
a família se encontra reduzida. Isto tem como efeito impedir 
que a família se extinga actualmente, mas não consegue obstar 
& produção da consciência social da d es razão real da família. 
O dramatlsmo dessa tomada de consciência, a que atrás me 
referi, é ainda acentuado pelo facto de a instituição familiar 
se reproduzir em virtude de razões completamente exteriores 
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à sua origem estrutural. £ este o motivo que se opõe à completa 
dissolução, sob o capitalismo, da familia como instituição. 

Na verdade, pode ainda considerar-se, para além do aspecto 
jurídico da herança, o seu aspecto cultural. Da família, apro¬ 
veita-se não só a possibilidade de transmissão individual da 
propriedade privada, mas ainda o quadro educacional que ela 
constitui. Deste modo, a familia toma-se um agente de repro¬ 
dução das diferenças sociais anteriormente à inserção dos 
individuos na produção, de modo tal que o lugar de cada 
indivíduo nas relações sociais de produção, isto é, a sua classe, 
está já marcado na própria nascença. A forma educacional 
que cada família reproduz é originariamente determinada pela 
posição dos seus membros fundadores nas relações de produção, 
mas, com a repetição do processo, a própria familia se converte 
agora numa das determinantes dessa posição social. £ o quadro 
educacional da familia que prepara uns para receberem a 
herança e os outros para a regarem com o suor do seu trabalho. 
A familia surge, assim, uma vez perdida com o capitalismo a 
sua razão de ser económica geral, pura e simplesmente como 
condenação. 

Em suma, o capitalismo perpetua a familia só por aquilo a 
que ela servia de pretexto e, nesse campo, a sua função de 
sustentáculo do aspecto jurídico da herança sobreleva em 
Importância a função cultural de quadro educacional de repro¬ 
dução dos relações sociais. A luta anti-capitalista da classe 
operária vai ser, também, uma luta contra a familia ou, mais 
exactamente, já que a base estrutural da família fôra extinta 
pelo próprio capitalismo, a classe operária, acabando com as 
formas privadas da propriedade dos meios de produção, acabou 
com o único elemento que levava a familia a sobreviver 
formalmente â extinção da sua razão de ser. Sobre o campo 
objectivo assim constituído, cabe às camadas de vanguarda dos 
produtores conduzir uma luta contra as formas ideológicas e 
culturais que, pela grande inércia de que são dotadas, per¬ 
duram para além da extinção das instituições familiares. 
Ao desenvolvimento de relações sexuais que não se realizam 
mediante formas institucionalizadas em qualquer aparelho cha¬ 
ma-se, num termo não desprovido de conotações ideológicas, 
mas de som regozijante e de heróicas recordações históricas — 
amor livre. 

O ensaio de inversão da contradição social e ideológica 
entre as classes realizado pela revolução operária russa desen¬ 
volveu, no novo campo constituído, o amor livre. Não só a 
familia começou efectivamente a desaparecer enquanto lnstltul- 
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çfio social, mas propagandistas calcorreavam o antigo império 
em conferências que visavam a destruição dos resquícios ideoló¬ 
gicos da familia, filmes e cartazes davam as últimas machada¬ 
das nas instituições familiares e, sobre o novo campo objectivo 
e a inexistência de quaisquer barreiras à extinção da forma 
que restava das instituições familiares, a Rússia soviética era 
a primeira sociedade modema em que o amor livre se desen¬ 
volvia plenamente. 

A degenerescência da revolução russa e n constituição dos 
gestores autonomizados em gestores-opressores-proprietários, 
isto é, a sua reprodução em burguesia, velo recolocar o pro¬ 
blema da transmissão da propriedade. Trata-se, agora, de tuna pro¬ 
priedade colectiva de Estado, que não pode portanto ser transfe¬ 
rida individualmente e que deverá passar, não de mão em mão, 
mas de geração em geração adentro de um mesmo grupo social. 
Para a burguesia de Estado não possui qualquer eficácia a 
instituição jurídica da herança e tem que apelar para a outra 
das funções enxertadas na familia, que mantivera, durante o 
capitalismo de propriedade privada, uma importância secundá¬ 
ria: a familia como quadro educacional. A propriedade colectiva 
de Estado é mantida no interior de um mesmo grupo social e 
da sua descendência pelo controle total exercido sobre a educa¬ 
ção pública e pelo facto de os filhos da burguesia de Estado 
terem, na infância, um tempo bastante longo de educação no 
interior da familia. As diferenças sociais são, assim, mantidas 
e reforçadas, e a familia assume então, plenamente, a sua fun¬ 
ção de condenação. Institui-se uma separação a todos os níveis 
entre a educação dos filhos da burguesia de Estado e a dos 
filhos do proletariado. Na infância, enquanto que os primeiros 
são educados predominantemente no seio das próprias famílias, 
os segundos são educados em creches onde praticamente só 
existem crianças da mesma origem social. Depois, quando a 
educação passa a assumir a forma de instrução, criam-se, sob 
um ou outro pretexto ideológico, institutos separados para os 
Jovens oriundos da burguesia de Estado. O sistema de trans¬ 
missão da propriedade assente na familia como quadro educa¬ 
cional tem, aliás, outro tipo de vantagens para a burguesia 
relativamente ao sistema juridico da herança individual, porque 
permite uma maior mobilidade social e, portanto, uma margem 
de renovação dos quadros da burguesia de Estado, que actua 
duplamente como escape para certas tensões sociais mais 
prementes e como factor de revitalização da classe dominante. 
Ê, pois, a partir do momento em que os intermediários se con¬ 
vertem em verdadeira classe burguesa, que a própria dinâmica 


175 



da perpetuação da propriedade exige o restabelecimento da 
família, com todos os mitos maiores e menores que ela acar¬ 
reta. Ao amor livre sucedeu a moralidade mais rigorosa e a 
sagrada familia, agora sob forma laica, voltou a presidir nos 
altares domésticos. Expurgam-se nus das artes e amantes das 
biografias dos mestres revolucionários, o lar é reabilitado nos 
seus direitos, a educação doméstica enaltecida — ainda que. 
como disse, ela só seja efectiva para os filhos da burguesia de 
Estado, mas é Isso que importa —e sobre os milhões de famí¬ 
lias Homolka (•) que perpetuam a não-propriedade, a pro¬ 
priedade colectlva perpetua-se nas dezenas de milhares de 
famílias dos burgueses de Estado. 

Nestas condições, a luta pelo amor livre durante o período 
da constituição do modo de produção comunista tem para os 
produtores uma importância muito grande. Não se limita a 
ser, como geralmente é encarada, um combate contra a moral, 
ffi uma luta cujo aspecto capital decorre ao nivel de um dos 
momentos secundários do económico, contra as condições de 
transmissão da propriedade privada dos meios de produção. 
E necessário que, durante a realização da extinção do poder 
político, os produtores não só assumam a gestão directa cada 
vez mais maciça do económico e do social, não só exerçam um 
estreito controle sobre os intermediários necessários, mas ainda 
impeçam esses intermediários de se reproduzir como grupo 
social fechado através dos ciclos das gerações, ou seja, é neces¬ 
sário que se arrase completamente a familia como instituição, 
que as relações sexuais não mais se realizem mediante quais¬ 
quer formas de aparelho. A luta dos produtores contra a 
familia na constituição do modo de produção comunista deve, 
além de libertar as relações sexuais (no sentido de: deslnstl- 
tuclonalizá-las), destruir expressamente os quadros educacionais 
familiares e proceder à educação comum e comunitária das 
crianças. Estes dois aspectos, intimamente articulados, e que 
foram mais ou menos claramente vistos por todos os teóricos 
e propagandistas do amor livre, são uma parte integrante da 
constituição do modo de produção comunista. O amor livre, 
ou, numa denominação mais correcta, a desinstitucionallzação 
do sexual, é a forma particular que assume, neste campo, a 
sociedade sem classes. 


(*) «Ecce Homo Homolka» é um magnifico filme checos- 
lovaco que retrata bem a função da familia no capitalismo de 
Estado integral. 
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vi) Na era dos planos quinquenais 

Uma vez constituído na forma integral do capitalismo de 
Estado, o regime da URSS vai atravessar duas fases, ou melhor, 
vai realizar-se em duas formas sucessivas. 

A primeira dessas formas caracterizou-se por uma nítida 
predominância do estrato dos proprietários colectivos directa- 
mente ligados ao aparelho central sobre aqueles proprietários 
de Estado cuja ligação a esse aparelho se fazia ao nivel das 
administrações e das instituições produtivas regionais ou locais. 
Tal predominância encontrava a sua razão de ser no próprio 
processo de constituição do capitalismo de Estado integral. 
A constituição do Estado em forma de propriedade do colectlvo 
dos exploradores acentua, num primeiro movimento, esse 
reforço do papel económico do Estado. Nesse primeiro movi¬ 
mento constituem-se como estrato dominante aqueles grupos 
que, pela sua função, se ligam à estrutura central do aparelho 
de Estado, quero dizer, ao eixo central da gestão da produção, 
da repressão e da administração. O segundo movimento, que 
decorre inevitavelmente do completar do primeiro, acentua o 
carácter colectivo da propriedade dos exploradores no interior 
do aparelho de Estado. Nele aumentam a sua importância os 
exploradores regionais. 

Se, por um lado, se pode assinalar para estes dois movi¬ 
mentos uma sucessão no tempo, é indubitável, por outro lado, 
que eles se articulam numa estrutura comum, constituindo na 
sua contradição a própria forma de relaclonação dos burgueses 
de Estado. Assim, posso marcar o regime khruchtchovlano e o 
vigésimo congresso como o processo de passagem de um para 
outro movimento, mas não posso também esquecer a simulta¬ 
neidade destes dois movimentos articulados, quer na era stali- 
nlana, quer no período post-khruchtchovlano. Os processos con¬ 
tra os desvios nacionalistas ucranianos, georgianos e por aí fora 
instaurados pelos niveis centrais do poder e da propriedade e, 
em sentido contrário, os ataques á burocratização centralista 
por parte das instâncias regionais e locais, revelam uma forma 
permanente de relacionação mútua dos vários sectores e cama¬ 
das da burguesia de Estado na repartição da mals-valla. 
A sucessão destes dois movimentos é, pois, uma sucessão de 
dominâncias -e, mesmo assim, relativas — e não de exclusivi¬ 
dades. De te/mos as ideias claras quanto a este ponto depende 
a compreensão da contradição interna da burguesia de Estado. 

Ao nivel da gestão da produção, esta sucessão teve conse¬ 
quências importantes quanto à elaboração do plano. Vulgar- 
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mente, diz-se que a uma elaboração centralizadora se sucedeu 
uma elaboração descentralizada. Na verdade, reportando para 
aqui o que acima indiquei, tal terminologia só pode ser cor¬ 
recta se a referirmos a dominâncias relativas. Seria mais 
apropriado, talvez, dizer-se que. no primeiro movimento, as 
instâncias centrais dominavam completamente o plano global 
e as instâncias regionais e locais se reduziam à sua aplicação 
no plano local, enquanto que no movimento seguinte estas 
instâncias regionais e locais, mas em particular as regionais, 
adquiriam uma posição cada vez mais importante no plano 
central global. Convém, no entanto, não confundir a cisão 
entre estes dois tipos de plano com a luta pela dominância 
entre as instâncias centrais e as instâncias regionais na elabo¬ 
ração do plano central global. Quando, mais à frente, abordar 
alguns aspectos particulares do capitalismo de Estado integral, 
analisarei essa cisão. Aqui. trata-se unicamente de esboçar as 
lutas sociais relativas ao plano central. 

Chega-se, assim, à fase actual do processo de resolução 
negativa da ambiguidade em que se constituira a revolução 
russa. Da não-inversão da contradição entre as classes, a que 
tal resolução deu lugar, decorreu uma nova forma de capita¬ 
lismo. A sua constituição processa-se desde a extensão a toda 
a vida económico-social das instituições militares hierarquizadas 
auto-reproduzidas até à extensão ao sector agrário da forma 
de propriedade de Estado. Constituído como tal, o capitalismo 
de Estado integral iniciou o seu processo de realização em 
formas cuja sucessão até hoje tentei descrever nestas breves 
linhas. A ambiguidade concreta do movimento operário resol- 
veu-se, neste processo especifico, em não-inversão da contradi¬ 
ção entre as classes e em realização do modo de produção 
capitalista numa nova forma. 

vii) A ideologia que vem do frio 

A nível ideológico, a tecnocracia reproduzida em classe 
capitalista de Estado na URSS vai afirmar a sua fidelidade 
âs ambiguidades da teoria do socialismo, quer da primeira 
forma de ambiguidade, estrutural, resultante da indeterminação 
da lei do valor, quer da segunda forma de ambiguidade, con¬ 
creta, resultante da perpetuação da cisão entre o poder político 
e o poder económico. Ou, mais exactamente, toda a ideologia 
dos novos capitalistas de Estado se resume à manutenção 
como sistema desta ambiguidade. Mas qualquer ambiguidade 
é uma articulação fundamentalmente instável, que tende sem- 



pre a resolver-se quer na dinâmica material da sua aplicação 
prática, quer na própria dinâmica abstracta dos conceitos que 
a exprimem. A tecnocracia resolveu praticamente a ambi¬ 
guidade, mas as condições sociais do processo dessa resolução, 
que impõem a movimentação passiva das camadas operárias 
em prol dos objectivos tecnocráticos, exige que a ambiguidade 
seja resolvida pratlcamente (resolução negativa), mantendo-se 
os seus termos ideológicos. A ideologia congela-se. Lembrando 
a horrorizada análise de Saint-Just quando quebrada a mola 
real da revoução francesa, parafraseando-a, digo: Vidéoloyie 
est glacâe. 

Constitui-se, assim, uma dupla contradição permanente: 
por um lado, entre a base real que levaria & extinção daquela 
ambiguidade a nível ideológico e as condições da sua vigência 
que impõem a perpetuação da ambiguidade ideológica; por 
outro, entre a dinâmica do pensamento, que tende a resolver 
uma ambiguidade (em novas formas ambiguas, se a infra- 
-estrutura assim o determinar, mas, de qualquer modo, em 
formas «ovos), e a determinação infra-estrutural desse pensa¬ 
mento na forma daquela ambiguidade ideológica especifica. 
O resultado desta contradição é o reforço da contenção ideológica, 
chegando a formas de paroxismo que rapidamente transformam 
a ideologia numa dogmática, um sistema de pensamento num 
sistema de recitação. Esta esclerose total do pensamento cons¬ 
titui-se concretamente numa dubiedade em que à recitação dos 
dogmas gerais se acasalam noções particularizadas tecnológicas. 
Articulação puramente formal, visto que as primeiras perma¬ 
necem Imutáveis, ou melhor, como tal são mantidas, e estas 
últimas evoluem com as próprias técnicas que têm por objecto. 
Aliás, mostrarei mais â frente de que forma algumas destas 
técnicas, nomeadamente no campo contabillstico, não são mais 
do que expressões materiais directas de formas ideológicas 
essenciais. Tal é o panorama ideológico que corresponde à 
senilidade económica do capitalismo. Na assimilação entre o 
não-mercado e o socialismo, e na perpetuação da cisão entre 
as instâncias económica e política, mira-se e remira-se a classe 
dos capitalistas de Estado e sonham risonhos futuros os tecno- 
cratas que visam reproduzir-se de gestores em gestores-pro¬ 
prietários. Se a forma integral do capitalismo de Estado é o 
horizonte do desenvolvimento das formas de realização do 
capitalismo, o seu recitativo ideológico é a flauta mágica da 
tecnocracia. 

Nesta paupérrima ortodoxia da senilidade, temos o espelho 
da época. 
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CAPITULO 19 


A EVOLUÇÃO DIRECTA DO CAPITALISMO 
PARA FORMAS DE CAPITALISMO DE ESTADO 


O processo de resolução negativa da ambiguidade em que 
a revolução russa se constitui mostrou que a tecnocracia, se 
não tinha ainda íorças para iniciar sob o seu controle um 
movimento de massas daquela amplitude, era Já capaz de con¬ 
duzir a degenerescência de um processo de massas iniciado 
autonomamente, realizando-o em capitalismo de Estado integral. 

Desde o momento em que se constituira como gestora 
não-proprietária, a tecnocracia continha jã estruturalmente os 
elementos do seu antagonismo com os proprietários privados 
não-gestores. Durante o período áureo da n Internacional, 
esse antagonismo dá origem a duas vias, que convergem 
ambas, como objectivo último, para a constituição de uma 
propriedade colectiva de Estado dos exploradores. Mas a fra¬ 
queza social da tecnocracia impossibilitava-a de realizar econo¬ 
micamente a via de que era portadora, a qual s6 se constituía 
a nível ideológico e político projectado. Foi esta a primeira fase 
da evolução da tecnocracia e, simultaneamente, da realização 
da ambiguidade do movimento operário. O campo de expansão 
social da tecnocracia, resultando, como mostrei, do papel cada 
vez mais dominante assumido pelas condições gerais de pro¬ 
dução, do desenvolvimento do modo de produção capitalista na 
cisão entre os produtores e os meios e o processo de trabalho, 
e entre os proprietários dos meios de produção e a gestão do 
processo de produção, permitiu-lhe o aproveitamento da ambi¬ 
guidade concreta do movimento operário e a realização de uma 
forma de capitalismo de Estado integral, isto é, a sua repro¬ 
dução em proprietários colectivos capitalistas dos meios de 
produção. E esta a segunda fase, que se caracteriza pela reali¬ 
zação paralela, a nível económico, das duas vias de evolução. 
Nesta segunda fase vamos ter, lado a lado, o desenvolvimento 
do capitalismo monopolista em formas cada vez mais acen¬ 
tuadas de capitalismo de Estado, no qual a tecnocracia acresce 
sempre a importância do seu papel, e o próprio desenvolvimento 
do capitalismo de Estado integral. Se analisarmos um pouco 
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mais detalhadamente cada uma destas vias de desenvolvi¬ 
mento, poderemos aperceber-nos melhor da Importância do 
seu paralelismo económico. 


a) O tipo de actuação do Estado na economia dos mono¬ 
pólios privados; a dinâmica desta forma económica 

S&o dois os elementos que, artlculadamente, levam a novas 
formas de actuação do Estado na economia capitalista. 

Em primeiro lugar, a subordinação do cálculo na produção 
ao cálculo de distribuição, instaurada com o regime dos mono¬ 
pólios, impede o movimento de reascenção posterior às crises, 
verificado no capitalismo livre-concorrencial. Já que a mola 
desse movimento era precisamente a ultrapassagem pela pro¬ 
dução da capacidade de distribuição actual. Toma-se, assim, 
necessário o estimulo constante da produção por um mercado 
distinto do do consumo individual. O desenvolvimento do mer- 
cadode Estado, centrado nas encomendas relativas às condições 
materiais gerais da produção e ao armamento militar, e de 
um mercado de Estado de capitais, através de empréstimos 
sistemáticos contraídos pelo Estado relativamente à finança 
privada a juros elevados e do financiamento da grande indús¬ 
tria pelo Estado a juros reduzidos, constitui a nova forma 
capitalista de ultrapassagem do sub-consumo individual. 

Em segundo lugar, a segunda determinação da lei do valor, 
constituindo-a como lei da incorporação no produto de um 
tempo de trabalho minimo, leva ao aumento constante da 
produtividade, isto é, da relação produto/produtor, e, portanto, 
ao aumento da maquinaria relativamente à força de trabalho. 
Na composição do capital, isto exprime-se pelo aumento da 
parte convertida em maquinaria, matérias-primas e instalações 
(capital constante) relativamente à parte convertida em força 
de trabalho (capital variável). Este aumento da composição 
orgânica do capital tem como consequência a constante dimi¬ 
nuição relativa da parte do capital que se converte em mais- 
-valia, visto que a força de trabalho, o trabalho vivo, diminui 
sempre relativamente ao trabalho morto. É este o caminho da 
senilidade do capitalismo, porque da diminuição relativa da 
mais-valia decorre a diminuição da taxa de lucro. Pro- 
cessa-se então um movimento de desvalorização de parte 
do capital social, valorizando-se por esse modo a parte 
do capital social detida pelos grandes capitalistas privados, o 
que se opera de um duplo modo: por um lado, o Estado toma 
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cada vez mais deficitárias as empresas fornecedoras de serviços 
de base, para aumentar assim os lucros das grandes empresas 
privadas que são as principais consumidoras desses serviços; 
por outro lado, o Estado, que provia a parte das despesas em 
capital constante tecnologicamente utilizadas pelas empresas 
privadas (construindo infra-estruturas materiais, que se inte¬ 
gram na constituição do mercado de Estado) acresce extraordi¬ 
nariamente essa participação e encarregn-se agora também de 
parte das despesas em capital variável que antes cabia ao 
capitalista privado (no tempo do capitalismo livre-concorrencial, 
eram os empresários industriais que se encarregavam da ins¬ 
trução da sua mão de obra juvenil, como se pode ver facilmente, 
por exemplo, em várias descrições em O Capital. Hoje, a for¬ 
mação cultural, para assim lhe chamar!, dos futuros produtores 
cabe inteiramente ao Estado, assim como, na maior parte dos 
casos, a reciclagem dos produtores. Deste modo, o Estado não 
só diminui o valor da força de trabalho proletária, através da 
gratultldade do ensino primário, aumentando por ai a taxa de 
lucro das empresas privadas, como a aumenta duplamente, 
visto que ele próprio se encarrega de despesas que em princípio 
competiriam ao capital variável das empresas privadas.) Em 
resumo, este segundo elemento consiste num acréscimo da 
desigualdade na distribuição da mais-valia. Poi este desenvol¬ 
vimento do papel económico do Estado que tomou empirica¬ 
mente perceptível a função estrutural desempenhada pelo 
aparelho de Estado não só nesta fase mas em todo o modo de 
produção capitalista. Se hoje se pode ver o político como o 
campo das relações inter-capltalistas e o Estado como o centro 
institucional dessas relações, o aparelho gestor das condições 
gerais da produção, isso deve-se a ter sido compreendido pri¬ 
meiro o papel do Estado no regime dos monopólios. Aliás, é 
este o próprio processo de produção das abstracções, que são 
sempre consequentes, e não prévias, á realização material 
desenvolvida dos aspectos concretos e ao prosseguimento, sobre 
eles, de uma prática real que se vai depois reproduzir, enquanto 
prática teórica, na abstracção. 

O desenvolvimento do papel económico do Estado é deter¬ 
minado, pois, pelas contradições do regime dos monopólios e 
permite a continuação da produção em regime de sub-consumo, 
travando ainda a lei da baixa da taxa de lucro no que diz 
respeito aos capitalistas privados. Esta forma de intervenção 
não é mais do que um desenvolvimento das contradições da lei 
do valor e das formas de realização da lei do valor. Tem, por¬ 
tanto, que ser estudada na estrutura da sua realização e nas 
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contradições em que se constitui. Uma terminologia ideológica 
distinguiria estes dois aspectos como análise estática e análise 
dinâmica. Na verdade, trata-se de estabelecer uma definição da 
realização desta nova forma capitalista para, em seguida, tentar 
definir as condições em que se desenvolve. 

Acabei de dar as linhas essenciais que determinaram esta 
forma de desenvolvimento do papel económico do Estado. 
Na realidade concreta, ela teve outras determinantes. De ma¬ 
neira simplificada, posso dividir os casos concretos em três 
grandes grupos: 

Em primeiro lugar, sobre a base de um capitalismo desen¬ 
volvido e dominante nas relações mundiais. Ê, exemplarmente, 
o caso do New Deal rooseveltiano. Aqui, o desenvolvimento do 
papel do Estado deve-se praticamente só às duas grandes 
determinantes acima apontadas. 

Em segundo lugar, sobre a base de um capitalismo desen¬ 
volvido mas, em virtude de derrotas militares, sujeito a um 
lugar subordinado nas relações mundiais, sem mercado sufi¬ 
ciente quer de matérias-primas, quer para capitais, quer para 
mercadorias. Foi o caso, entre as duas guerras — periodo em 
que se processou o papel do Estado que agora analiso—, da 
Alemanha e da Itália,' a «nação proletária» na demagogia 
mussollniana. A acção das duas grandes determinantes referi¬ 
das é reforçada pela acção de sub-determinantes, de modo que 
este tipo de actuação económica do Estado realiza-se de uma 
forma multo mais acentuada nos países deste grupo, quero 
dizer, com um maior relevo dos seus caracteres distintivos. 
As contradições estruturais do próprio regime dos monopólios 
são aqui agravadas por uma situação particular de grande 
restrição de mercados externos e, intemamente, de um sub- 
-consumo privado particularmente acentuado, o que tem como 
consequência imediata um desenvolvimento muito mais acele¬ 
rado das encomendas de Estado e uma militarização da econo¬ 
mia com o fim directo não só de suprir o fraco escoamento 
dos mercados, como de abrir pela Torça das armas zonas de 
abastecimento de matérias-primas e mercados mundiais de que 
havia necessidade urgente. 

Em terceiro lugar, sobre a base de certos capitalismos retar¬ 
datários, constituiram-se tipos idênticos de acção económica do 
Estado. Há, no entanto, que referir duas distinções importantes. 
Por um lado, as grandes determinantes acima apontadas fun¬ 
cionavam não em virtude do desenvolvimento do pais, mas 
precisamente devido ao seu carácter retardatário, que levava a 
uma realização desfavorável da mais-valia no mercado mundial 
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e no próprio mercado interno. Os capitalistas desses paises 
chegaram a todas as consequências desfavoráveis que resultam 
do desenvolvimento do modo de produção capitalista sem 
terem que passar por todas as formas desse desenvolvimento, 
visto que a situação de inferioridade em que se encontravam 
relativamente aos capitalistas dos paises dominantes fazia com 
que sofressem de modo muito agudo os mais leves indicios do 
desenvolvimento das contradiçóes do modo de produção. Por 
outro lado, tratava-se de paises que, devido a circunstâncias 
concretas várias que só poderiam referir-se aqui atendendo a 
cada caso particular, conseguiram dar um desenvolvimento 
anormalmente veloz ao seu capitalismo instituindo um apare¬ 
lho administrativo relativo &s condições gerais da produção 
multo mais avançado do que os quadros actuais das suas 
economias, o que permitiu o rápido preenchimento desse 
«espaço institucional vazio» pela expansão acelerada dos gran¬ 
des monopólios e das realizações económicas materiais do 
Estado. A forma de acção económica do Estado, tal como se 
verificou neste terceiro grupo — Roménia (durante a época do 
corporativismo), Portugal (na segunda fase da política financeira 
salazarista, isto é, a seguir ao período em que se procurou 
exclusivamente o equilibrio do orçamento de Estado), alguns 
paises da América Latina, etc.— visava portanto não só travar 
as contradições resultantes do desenvolvimento capitalista, como 
desenvolver o capitalismo até ao estádio da produção de tais 
contradições... 

O próprio aparelho de Estado assume novas formas com o 
desenvolvimento da sua acção económica. O regime dos mono¬ 
pólios representa a .internacionalização do capitalismo, a mun- 
dialização das suas relações de produção. As fronteiras nacio¬ 
nais, que tiveram um papel económico na unificação dos mer¬ 
cados Internos, parcelarlzados durante a vigência do feuda¬ 
lismo como modo de produção dominante, fizeram a sua época 
no tempo do capitalismo livre-concorrencial e foram completa¬ 
mente ultrapassadas, no seu significado económico, com o desen¬ 
volvimento dos monopólios e as vastas concentrações mundiais. 
A intervenção do Estado nesta situação económica não pode 
significar senão a internacionalização das instituições estaduais. 
Razões ideológicas que, em traços gerais, se resumem à neces¬ 
sidade de contenção capitalista da luta do proletariado, obstan- 
do-lhe ao seu fundamento intemaclonalista, e razões económicas 
resultantes do carácter nacional do médio e pequeno capital, 
levaram à manutenção de uma ideologia nacionalista sobre 
estruturas estaduais internacionalizadas. Esta contradição 
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resulta da própria base económica e são vitimas da sua mira¬ 
gem todos aqueles que — numerosíssimos — tomam as expressões 
ideológicas pelo carácter real dos fenómenos e, em nome dos 
discursos patrloteiros e dos desfiles nacionalistas, negam a In¬ 
ternacionalização das relações de Estado. «Não se julga uma 
época de revolução segundo a consciência que ela tem de sl 
própria». Hoje, a diminuição do peso politlco das camadas do 
médio e pequeno capital e o desenvolvimento da internaciona¬ 
lização estadual determinaram novas formas Ideológicas que 
tentam reflectir o carácter Internacionalizado dos Estados 
burgueses contemporâneos. O desenvolvimento dessas formas 
ideológicas não deixará de se fazer sentir cada vez mais. 
O atraso nos estudos desta questão, e a sua importância, assi¬ 
nalam-na como um campo de investigação prioritário. 

A internacionalização das relações de Estado assume uma 
dupla forma. Em primeiro lugar, é a própria transformação das 
instituições de cada Estado particular, começando por aqueles 
niveis mais directamente ligados à economia, prosseguindo-se 
nos que tém os assuntos militares como função especifica e 
manifestando-se com grande atraso nos que se restringem à 
chamada «política interna» (questões do médio e pequeno capi¬ 
tal e certo tipo de policiamento). Em segundo lugar, temos a 
criação de instituições supra-estaduais, quer a nível mundial, 
como a ONU, cuja organização reflecte com bastante perfeição 
a hierarquia existente no interior dos grupos imperialistas e o 
jogo de forças entre estes: quer a nível dos sub-imperiallsmos, 
como a CEE, com as reuniões inter-mlnisterlals, o parlamento 
europeu, etc., quer a nível dos regimes capitalistas recém- 
-independentes das zonas colonizadas, como as várias orga¬ 
nizações africanas, por exemplo: quer ainda as organizações 
políticas que ligam países recém-lndependentes economica¬ 
mente colonizados a um país imperialista (ex.: Common- 
wealth) ou a um grupo imperialista (ex.: entre grupos de 
países africanos e a CEE). 

Cabe ainda deixar bem claro o seguinte: é pura Idiotia 
confundir o desenvolvimento da acção económica do Estado 
com a dominância do Estado na vida económica. A dominância 
do Estado na econcmia não existe. A única forma de dominância 
do social no económico realiza-se precisamente no desapareci¬ 
mento do Estado e na extinção da instância política. A acção 
do Estado nas relações inter-capltalistas é determinada pela 
estrutura do económico e o papel do Estado é portanto — sem¬ 
pre— subordinado. No fundo, o único elemento que muda 
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nessa subordinação é a forma como a economia se apropria 
do aparelho de Estado. 

Da definição dos traços gerais deste tipo de acção do 
Estado na economia dos monopólios e da breve análise de 
alguns dos seus aspectos particulares, posso concluir que ele 
tem como principal aspecto reforçar o acréscimo dos lucros do 
capital monopolista privado. De certo modo, pode dizer-se que 
se trata da última forma de realização do capitalismo de pro¬ 
priedade privada. Ê precisamente neste aspecto, que é o aspecto 
central desta forma, que residem as contradições que são con¬ 
dição do seu desenvolvimento noutra forma. Temos, pois, que 
ver o que leva esta forma a desenvolver-se noutra e quais as 
condições de tal desevolvimento. Ê o que passo a fazer. 

A dinâmica da lei do valor, através da determinação do 
mínimo de tempo de trabalho, leva, por um processo cuja aná¬ 
lise não vou repetir, à concentração. A concentração na parti¬ 
cularização é a lei fundamental do desenvolvimento do modo 
de produção capitalista, que tende à constituição de um 
minimo de dois blocos imperialistas (pluralidade em que se 
realiza a particularização) inteiramente concentrados no seu 
interior e estabelecendo entre si relações económicas de mer¬ 
cado. A forma de mercado acabará por restringir a sua existên¬ 
cia às relações no mercado mundial entre os grandes blocos 
Imperialistas. Contra Kautsky, Lenln defendia que a concen¬ 
tração no capitalismo seria sempre particularizada sem se 
basear em qualquer análise concreta, mas apoiando-se numa 
análise estrutural do capitalismo. Quando esse processo de 
concentração leva á incapacidade de superar as crises de sub- 
-consumo —o sub-consumo é o resultado permanente da explo¬ 
ração do trabalho vivo pelo trabalho morto —a estabilidade do 
processo económico só pode ser assegurada pela subordinação 
cada vez maior do cálculo na produção ao cálculo de distri¬ 
buição. Ê uma forma de estabilidade a que gostaria de chamar: 
estabilidade no tempo vertical numa Instabilidade crescente no 
tempo horizontal. Ou, exprlmlndo-me dum modo menos confuso, 
mas menos sugestivo também: trata-se de manter momento 
a momento a estabilidade de uma economia que. na sua evolu¬ 
ção, constrói a passos precipitados a derrocada. Não é uma 
verdadeira estabilidade — longe disso!—, o que implicaria uma 
continuidade estável entre os diversos momentos, mas sim uma 
aparência de estabilidade, resultado da sucessão instável de 
momentos em sl mais ou menos estáveis. 

Os monopólios privados realizam uma forma estrutural¬ 
mente muito imperfeita desta subordinação do cálculo na pro- 
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dução ao cálculo de distribuição, não conseguindo mais do que 
uma concentração sectorial, que domina geralmente a produção 
de produtos do mesmo ramo ou género. Mas, como essa produção 
implica o emprego de matérias oriundas de sectores não con¬ 
trolados por esses monopólios ou, no caso da produção de 
meios de produção, implica a colocação dos produtos em mer¬ 
cados que podem estar controlados por outros monopólios, 
o cálculo na produção só pode ser multo parclalmente ajustado 
ao cálculo de distribuição. Com o desenvolvimento da acção 
centralizadora do Estado na economia dos monopólios, inaugu¬ 
ra-se a realização de um cálculo na produção inter-monopóllos 
que pode, portanto, ser submetido ao cálculo de distribuição 
geral. No entanto, a parcelarização da propriedade em mono¬ 
pólios privados torna bastante precários esse cálculo e essa 
subordinação, de que se encarregam instituições separadas, 
enquanto tais, dos monopólios privados. E na forma de reali¬ 
zação do capitalismo de Estado integral, ou seja, quando o 
Estado se transforma em instituição da propriedade, a qual 
deixa assim de ser parcelar, que se cria o quadro que, possibi¬ 
litando a concentração total dos monopólios no interior de um 
bloco imperialista, permite a subordinação máxima do cálculo 
na produção ao cálculo de distribuição ao nível desse bloco. 
O mercado mundial não desaparece com a constituição dos 
grandes blocos imperialistas que, sob este ponto de vista, não 
constituem senão gigantescas unidades de propriedade, e, por 
conseguinte, essa subordinação nunca se pode realizar à escala 
mundial e as crises de sobre-produção caracterizarão o capita¬ 
lismo até à sepultura. Mas o importante é focar que o meca¬ 
nismo de ultrapassagem das crises é quebrado, deixando de 
vigorar por completo no capitalismo de Estado integral, em 
que a produção segue o sub-consumo e entra, assim, na fase 
estagnante. A crise toma-se permanente e é neste sentido que 
se pode dizer que deixou de existir: a generalidade e a perma¬ 
nência de um fenómeno tomam-no impossível de ser consta¬ 
tado pela análise empírica. A lei do valor realiza-se, portanto, 
em formas de subordinação sempre crescente da produção à 
distribuição. E esta, quanto ao papel do Estado, uma das 
linhas do desenvolvimento da sua acção na economia dos 
monopólios privados para aquele outro tipo de acção Já atrás 
estudado em que o Estado constitui a própria forma das 
relações de propriedade e a que por isso se pode chamar 
capitalismo de Estado integral. 

Esta subordinação cada vez maior do cálculo na produção 
ao cálculo de distribuição, instituindo de maneira permanente 



a dominância do sub-consumo, exige cada vez mais a abertura 
de mercados de Estado. E a segunda linha da evolução directa 
do capitalismo para formas integrais de capitalismo de Estado. 
Quando o Estado constitui a própria forma geral de propriedade 
desaparecem os conflitos sociais entre os tecnocratas partidários 
da rentabilidade das empresas do Estado e os capitalistas pri¬ 
vados partidários do déficit dessas empresas com o único fim 
de desvalorizarem parte do capital social. Este longo conflito 
pela distribuição da mais-valia resolve-se, na forma em que 
vigorava, com a supressão dos capitalistas privados e a repro¬ 
dução da tecnocracia em burguesia de Estado. 

A conversão do Estado em forma geral da propriedade tem 
como consequência imediata o fim do processo da desvaloriza¬ 
ção de parte do capital social para aumentar a taxa de lucro 
dos monopólios privados. Na forma integral de capitalismo de 
Estado, o capital desvaloriza-se globalmente, a diminuição da 
taxa de lucro é geral. Essa diminuição só pode ser combatida 
tentando a todo o custo desvalorizar a força de trabalho — 
processo que, evidentemente, fora já largamente encetado em 
todos os estádios anteriores. Mas, agora, a constituição do 
Estado simultaneamente como instituição das relações inter- 
-capltalistas, força repressiva e forma de propriedade, e o seu 
desenvolvimento que nele insere todas as formas da sociedade, 
permitem reforçar a contensáo repressiva nas relações sociais 
de produção. De tal modo que as relações sociais de produção 
não podem agora ser pensadas senão como explicitamente e 
declaradamente repressivas. É a terceira linha de desenvolvi¬ 
mento para a forma integral de capitalismo de Estado. Referi 
Já, a propósito da degenerescência da revolução russa, como a 
produção de certos bens de base utilizados na reprodução da 
força de trabalho dos assalariados passa a estar a cargo destes 
nos seus tempos livres (que, por isso mesmo, deixam de o ser). 
Mas não é esta a única forma de desvalorização da força de 
trabalho. A era staliniana transformou alegTemente os opositores 
políticos em mão de obra gratuita, criando assim um gigan¬ 
tesco exército de escravos do tempo moderno. Os capitalistas 
de Estado chineses empregam o mesmo sistema, sob o nome 
de reeducação pelo trabalho—e os nossos maolstas e maoizantes 
nunca se lembraram de perguntar por que raio é que os «des- 
vlacionistas» vão ser reeducados pelo trabalho para os confins 
das provindas interiores e não para os grandes centros operá¬ 
rios. Pois não é a classe operária a grande educadora revolu¬ 
cionária?... Aliás, foram os capitalistas de Estado chineses que 
mais longe levaram, até hoje, as formas de desvalorização da 
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força de trabalho, certamente porque, desenvolvendo-se a partir 
de um estádio económico bastante retardatário e em condições 
de apertada concorrência mundial, só por esse processo conse¬ 
guiram a taxa de lucro necessária à acumulação capitalista em 
grande escala. Citei Já a extensão sistemática aos proletários 
industriais do sistema de lotes Individuais para produç&o de 
parte dos próprios alimentos. Outro aspecto muito importante 
é a utilização maciça do exército como mão de obra a baixís¬ 
simo preço. Essa sobre-exploração efectua-se sob a cobertura 
demagógica da integração do exército na produção. Na reali¬ 
dade, a única forma de integração do exército na produção é 
a constituição de milicias, e o exército chinês não trabalha na 
produção junto com os restantes produtores, mas produz ele 
próprio, encasernadamente — o que é completamente diferente! 
Estas formas de depreciação da força de trabalho deram origem 
a uma larga produção ideológica de exaltação do trabalho gra¬ 
tuito e do esforço de produtividade, através da criação da 
figura mítica do «herói do trabalho». Aqui ainda são os capita¬ 
listas de Estado chineses e os escribas seus serventuários que 
se mantêm, por assim dizer, na vanguarda, e o estudo sistemá¬ 
tico da literatura chinesa desta tendência e da hagiografla do 
Pékin information será da maior utilidade. 

Em resumo, detectei três grandes linhas que levam o tipo 
de intervenção do Estado na economia dos monopólios a desen¬ 
volver-se na forma integral do capitalismo de Estado: o desen¬ 
volvimento da subordinação do cálculo na produção ao cálculo 
de distribuição, o desenvolvimento do Estado como comprador, 
a necessidade de depreciar a força de trabalho para tentar 
obstar à baixa tendencial da taxa de lucro geral. Podemos, 
assim, compreender melhor esta tensão entre o tipo de inter¬ 
venção do Estado na economia dos monopólios privados e o tipo 
em que se desenvolve. Sob o aspecto social, essa tensão 
reflecte-se na contradição Já apontada que estabelece o pri¬ 
meiro tipo como tendo o objectivo de defender os lucros dos 
monopólios privados e, portanto, como última forma de reali¬ 
zação do capitalismo de propriedade privada. Daqui resultam 
contradições sociais exlremamente importantes, e é a sua 
resolução que constitui a condição para o desenvolvimento de 
um tipo noutro, segundo as linhas económicas acima enun¬ 
ciadas. 

A oposição do trabalho vivo relativamente ao trabalho 
morto, campo social em que se constitui e desenvolve a lei 
do valor, realiza-se, num primeiro momento, na separação do 
produtor relativamente aos meios de produção e, num segundo 
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momento, relativamenle ao próprio processo de trabalho. 
Já atrás referi as duas grandes revoluções tecnológicas que 
marcaram estes dois momentos. A classe tecnocrática desen¬ 
volve-se à medida que se reforça a automatização, quer alar- 
gando-se em extensão, quer aprofundando as raizes da sua 
razão de ser no processo de trabalho, e à medida que a 
concentração das forças produtivas reforça o afastamento dos 
proprietários privados relativamente à gestão da produção. 
Aliás, como Lenln mostrou no primeiro rascunho da sua entre¬ 
vista ao Manchester Guardian, a força social de uma classe 
ou de uma camada social não provém do número dos seus 
componentes e sim de a razão da sua existência estar em 
desenvolvimento no processo de produção. Ora, o desenvolvi¬ 
mento do processo de produção capitalista reforça necessaria¬ 
mente a tecnocracia, que dal retira a força social e politica. 
A acção do Estado na economia dos monopólios constitui uma 
forma de desenvolvimento da tecnocracia e do seu poder 
político. O reforço da acção do Estado em prol dos lucros dos 
monopólios privados tem como agentes directas, não os capi¬ 
talistas privados, mas os próprios tecnocratas. Estes tornam-se 
não só os intermediários entre os produtores e o processo de 
trabalho, como, pelo seu lugar na instituição das relações inter- 
-capitalistas, são os agentes da resolução contraditória das 
contradições de uma dada forma do modo de produção. Esta 
função aumenta decisivamente não só o poder político dos 
tecnocratas, como a sua capacidade de aplicação desse poder 
político. A contradição entre os tecnocratas como gestores não- 
-proprietários e os capitalistas privados como proprietários não- 
-gestores desenvolve-se, assim, em formas explicitas que a breve 
trecho se realizarão num conflito aberto. 

É o tipo de acção estadual na economia dos monopólios 
privados que promoverá o aumento do poder dos tecnocratas, 
colocando-os numa situação em que poderão eles mesmos inau¬ 
gurar o processo de destruição dos capitalistas privados e de 
constituição do Estado como forma institucional da propriedade. 
Aliás, os tecnocratas estão juntos, nesse processo de transfor¬ 
mação, com os capitalistas de Estado já existentes, que reivin¬ 
dicam o fim da gestão deficitária das empresas de Estado. 
Vimos as linhas de força que levam a acção do Estado na 
economia a desenvolver-se em forma de intervenção integral, 
pela sua constituição como forma de propriedade. A condição 
deste processo é o desenvolvimento da razão de ser social e do 
poder político da tecnocracia. Será ela que resolverá a contra¬ 
dição constituída pela acção estadual em favor da propriedade 



privada, transformando-se em proprietária colectiva dos meios 
de produção através do aparelho de Estado. 

A forma de intervenção integral do Estado na economia, 
que está contida, como seu desenvolvimento estrutural, na 
primeira forma assumida pelo Estado, é a mesma que se reali¬ 
zou na resolução negativa da ambiguidade da revolução de 
Outubro. Esta identidade de formas é um resultado da identi¬ 
dade das classes sociais que encabeçam, tanto a resolução nega¬ 
tiva da revolução russa, como o processo de desenvolvimento 
das formas de acção do Estado na economia. 

b) Terminologia 

Antes de prosseguir, quero estabelecer duas questões termi¬ 
nológicas. 

1) Quanto aos tipos de acção do Estado na economia 

No regime llvre-concorrenclal, o Estado, como institui¬ 
ção das relações inter-capltallstas e, portanto, como orga¬ 
nizador das condições gerais de produção, é o próprio veículo 
da desigualdade na distribuição da mais-valla. Mas, se a 
desigualdade é a própria forma dessa distribuição, ela acen- 
tua-se em termos partlcularmente agravados no regime mo¬ 
nopolista, por razões que já atrás analisei. Assim, a acção 
do Estado na economia dos monopólios toma empiricamente 
evidente a protecção dos lucros dos monopólios privados. 
Aqueles — e têm sido todos — que só percebem a acção eco¬ 
nómica do Estado e o seu carácter de instituição das rela¬ 
ções inter-capitalistas a partir do tipo da sua acção no regime 
dos monopólios, têm chamado a essa fase da acção do Estado 
capitalismo monopolista de Estado. Como o termo entrou 
no vocabulário comum e foi já assimilado pelo leitor usual 
ao objecto a que se refere, mantenho a terminologia, embora 
clentiflcamente insuficiente. Todo o capitalismo é de Estado, 
no sentido de que o Estado é um elemento essencial do Jogo 
económico, e a expressão «capitalismo monopolista de Estado» 
leva erradamente a crer que a função económica do Estado 
só se inaugurou no monopollsmo. 

Com a evolução do capitalismo monopolista de Estado 
(directamente, ou indirectamente através da resolução negativa 
da ambiguidade de uma revolução operária em que a tecno¬ 
cracia assumiu papel dominante), a propriedade privada é 


192 



abolida e o Estado constitui-se como instituição da propriedade 
colectiva da classe exploradora. Até agora, tem-se chamado 
também capitalismo monopolista de Estado a este novo tipo 
de acção económica do Estado ou, quando muito, adjectlvando-o 
de «integral», como fiz neste texto. Convém, no entanto, criar 
uma terminologia que exprima adequadamente a diferença 
entre estes dois tipos de acção económica do Estado. Chamarei 
ao tipo integral de capitalismo monopolista de Estado — 
capitalismo do Estado monopolista. 

Penso que, desta maneira, através de uma variação de po¬ 
sição do determinante analítico, consigo exprimir, no primeiro 
caso, a acção do Estado em prol dos monopólios privados e, 
no segundo caso, o Estado como quadro institucional de uma 
propriedade monopolista global. 


ii) Burocracia ou Tecnocracia? 

Porquê empregar, para a classe social que se vai reproduzir 
preenchendo os quadros da classe exploradora no capitalismo 
do Estado monopolista, o termo tecnocracia e não, como 
fazem alguns, o termo burocracia t 

Aqueles que consideram a burocracia como o grupo social 
dominante na passagem ao capitalismo do Estado monopolista 
supõem essa passagem resultante de uma pura degenerescência 
interna do movimento operário, e não vêm a própria tendência 
do capitalismo para o seu desenvolvimento nessa forma. Na 
terceira parte do presente trabalho, analisarei com certo por¬ 
menor este tipo de posições. Llmltando-me aqui ao aspecto 
terminológico, parece-me que, se o termo burocracia decorre 
da ideia de uma degenerescência lntra-organlzacional, de uma 
esclerose lntra-lnstituclonal, o termo tecnocracia, pelo contrá¬ 
rio, exprime com clareza o lugar dessa classe no processo de 
produção, como conjunto dos indivíduos que organizam as 
condições gerais da produção e que dominam o conhecimento 
da técnica dos meios e do processo de trabalho, de que o 
produtor directo está afastado, e da gestão do processo de 
produção, de que se afasta o proprietário privado à medida 
que se concentram as forças produtivas. 

Direi, portanto, que a tecnocracia é a classe social domi¬ 
nante na transição do capitalismo monopolista de Estado para 
o capitalismo do Estado monopolista e que, nesta última forma 
de realização do capitalismo, se assimila à classe burguesa, 
reproduzindo-se em burguesia de Estado. 
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SECÇÃO P 


TERCEIRA FASE: A FUSÃO ENTRE O DESEN¬ 
VOLVIMENTO DA REALIZAÇÃO ECONÔMICA 
DA AMBIGUIDADE DO MOVIMENTO OPERÁRIO 
E O DESENVOLVIMENTO DA ACÇÃO DO 
ESTADO NA ECONOMIA DOS MONOPÓLIOS 
PRIVADOS 


A realização económica paralela de um capitalismo do 
Estado monopolista, constituído na degenerescência de uma 
revolução operária, e de um capitalismo monopolista de 
Estado no qual germina a tendência para o desenvolvimento 
em capitalismo do Estado monopolista tem efeitos politicos da 
maior importância. Na realidade, a tecnocracia, agente social 
do desenvolvimento da acção do Estado na economia em forma 
global da propriedade, pode ver realizada praticamente essa 
forma. O capitalismo do Estado monopolista já não se cons¬ 
titui só a nivel ideológico, na percepção mais ou menos clara, 
ou mais ou menos confusa, das tendências de desenvolvimento. 
Essas tendências de desenvolvimento mostram-se agora econo¬ 
micamente realizadas e aparecem, portanto, à tecnocracia de 
todas as formaçóes capitalistas concretas de modo claro, o 
que revigora a sua luta e lhe acelera o ritmo. Os elementos 
sociais do desenvolvimento do tipo de acção do Estado na 
economia vão constituir o seu ideal prático no regime saido 
da degenerescência da revolução operária russa. Tal identidade 
de objectivos explícitos determina a íusão ideológica e político- 
-organizacional entre a tecnocracia dos regimes de capitalismo 
monopolista de Estado e a burguesia de Estado do regime de 
capitalismo do Estado monopolista. O processo assim inaugu¬ 
rado politicamente realizar-se-á na fusão económica destas 
duas vias até então só realizadas paralelamente. 

Tal fusão pressupõe o reforço da posição social da tecnocracia e 
o crescimento do seu antagonismo com os proprietários privados. 
A segunda revolução tecnológica determinou o reforço da razão 
de ser material e a extensão da amplitude social da tecno¬ 
cracia. A concentração crescente dos capitais exigida pelo 
desenvolvimento das forças produtivas, determinando associações 
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cada vez mais vastas de proprietários privados, e cada vez mais 
complexas c imbrincadas nas suas relações determinou o com¬ 
pleto afastamento dos proprietários privados relativamente ao 
processo de produção e criou condições que só tomam viável 
— mantendo-se o mesmo modo de produção — uma forma de 
propriedade colectiva dos exploradores. Por outro lado, todos 
estes movimentos se realizaram como reforço da importância 
das condições gerais da produção e, portanto, do papel tecnoló¬ 
gico do Estado. Assim, desenvolveu-se ao máximo a contradição 
entre os gestores não-proprietários, cuja posição material na 
produção lhes permite o desenvolvimento em proprietários 
colectivos dos meios de produção, e os proprietários privados 
que, completamente afastados do processo produtivo, se tomam 
economicamente inúteis e, portanto, socialmente prescindíveis. 
A tecnocracia encontra-se agora numa posição que lhe permite 
inaugurar um processo de luta maciça contra os proprietários 
privados não-gestores e manter essa luta, desde o próprio 
inicio, sob o seu controle. Até aqui paralelas, as duas vias 
de desenvolvimento da acção do Estado no capitalismo fun¬ 
dem-se. E esta fusão que inaugura a terceira fase da realização 
da ambiguidade do movimento operário. 

As consequências desta fusão para o movimento operário 
têm uma importância muito grande: Ela constitui a realização 
prática do carácter capitalista do termo negativo da ambigui¬ 
dade do movimento operário. A lndeterminação da lei do valor, 
a reprodução da cisão entre as instâncias política e económica, 
e todas as formas institucionais com isto ligadas, como a forma 
tecnocrática dos neo-sindicatos contra os conselhos de fábrica, 
a tentativa de contenção do movimento operário no interior do 
partido e a ideia da tomada do poder pelo partido, etc. — todas 
estas formas ideológicas e institucionais mostram agora a sua 
realização prática como capitalista e resolvem, negando-se 
como operárias, a ambiguidade em que se haviam constituído. 
E no terreno assim criado que o movimento operário poderá 
prosseguir a sua luta de modo cientifico, não ambíguo. 

Mas, antes de estudar a superação teórica da ambiguidade 
do movimento operário, que me ocupará na última parte deste 
trabalho, convém analisar os aspectos fundamentais da fusão 
económica entre o capitalismo do Estado monopolista consti- 
tuido na degenerescência da revolução russa e o desenvolvi¬ 
mento tendencial do capitalismo monopolista de Estado. 
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CAPITULO 20 


A TECNOCRACIA, CLASSE SOCIAL PORTADORA 
DE NOVAS RELAÇÕES DE PROPRIEDADE 


Referi atrás o modelo marxista clássico, exposto por Marx 
no prefácio da Contribuição à critica da economia politica, 
que articula duas contradições de forma que uma determina a 
outra e a determinada domina a resolução da primeira e, por 
ai, a constituição de um novo campo de desenvolvimento global. 
Marx designa esta primeira contradição, determinante, como 
antagonismo entre as relações de produção e as forças produ¬ 
tivas em desenvolvimento. Mas, na verdade, Marx refere tam¬ 
bém, na mesma passagem, uma outra forma de contradição, 
embora a generalidade dos comentadores não as tenha diferen¬ 
ciado com clareza, nem descritiva nem funcionalmente: contra¬ 
dição entre as forças produtivas em desenvolvimento e as rela¬ 
ções de propriedade. Marx não é nada claro, nessa passagem 
da sua obra, àcerca da relação mútua entre ambas estas con¬ 
tradições, se elas constituem alternativas de valor idêntico ou 
formas com distintas funções, e limíta-se a nomeá-las lado a 
lado. Parece-me que é possível, hoje, desenvolver este modelo 
clássico, de maneira a estabelecer a relaclonação entre elas. 

O desenvolvimento do antagonismo entre as forças produ¬ 
tivas em expansão c as relações de produção, se pode ser 
resolvido revolucionariamente pela acção da inversão da con¬ 
tradição entre as classes, constituindo-se um novo campo, pode 
também ser reformistamente adiado, instituindo-se novas rela¬ 
ções de propriedade. As duas contradições, contradição entre 
as forças produtivas e as relações de produção e contradição 
entre as forças produtivas e as relações de propriedade, corres¬ 
pondem a diferentes aspectos sociais. A contradição entre as 
forças produtivas e as relações de produção é irresolúvel naquele 
modo de produção, que se constitui precisamente no campo de 
relações de produção dadas. Mas as relações de propriedade são 
puras formas de realização super-estrutural, ou melhor, num 
dos níveis (Jurídico) da super-estrutura, das relações de pro¬ 
dução. As relações de produção podem realizar-se em for¬ 
mas sucessivas de relações de propriedade e, por isso, a 
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contradição possível de existir entre dadas relações de pro¬ 
priedade e as forças produtivas em desenvolvimento é reso- 
lúvcl no campo das mesmas relações de produção, embora 
a sua resolução dê lugar a novas relações de propriedade contra¬ 
ditórias com as forças produtivas em desenvolvimento — mas 
não resolve a contradição entre essas relações de produção e 
as forças produtivas. As duas formas referidas de contradição 
articulam-se, portanto, no capitalismo, do modo seguinte: a 
contradição forças produtivas/relações de propriedade reali¬ 
za-se em novas formas (identicamente contraditórias) de rela¬ 
ções de propriedade, sobre a permanência de um antagonismo 
básico, que não pode senão manter-se nessa mesma forma, 
forças produtivas/relações de produção; a primeira destas con¬ 
tradições tem como efeito e função adiar as consequências mais 
prementes do antagonismo básico. «Adiar» é uma expressão 
figurada que importa precisar. Entendo por isto que o anta¬ 
gonismo básico é reproduzido em formas mais agudas, porque 
mais desenvolvidas, mas simultaneamente o movimento dessa 
reprodução implica uma suspensão temporária dos efeitos do 
antagonismo. Enquanto que a política revolucionária constitui 
um processo de Inversão da contradição dominante, cuja acção 
irá resolver o antagonismo básico determinante pela criação 
de um novo campo dc desenvolvimento, a política reformista 
pretende realizar em novas formas uma contradição secundária, 
suspendendo nesse gesto os efeitos do antagonismo básico, mas 
reproduzindo-os com maior acuidade numa forma mais desen¬ 
volvida. São estes os diferentes aspectos sociais que podemos 
verificar nos tipos de acção politica exercidos no campo de cada 
uma destas contradições. Em esquema, teríamos: 


contradição social e ideológica 
entre as classes 


acção de in¬ 
versão da con- 

r tradição sobre 
o antagonismo 

antago¬ 

nismo 


solução revolucionária: cria¬ 
ção de um novo campo de 
desenvolvimento. 


relações de propriedade 

t \ 

relações de \ 
produção \ 


solução reformista: reprodu¬ 
ção desenvolvida do antago¬ 
nismo básico com suspensão 
temporária dos seus efeitos. 



A esta luz, podemos ver as várias formas de reallzaç&o da 
lei do valor, estudadas ao longo do presente texto, como estabe¬ 
lecimento de novas formas de propriedade e, por al, reprodução 
alargada do antagonismo básico entre as forças produtivas e 
as relações de produção. A última forma desta realização é o 
capitalismo do Estado monopolista, que constitui, por isso 
mesmo, a mais aguda reprodução do antagonismo infra-estru- 
tural do modo de produção capitalista. Mas, sob uma perspec¬ 
tiva conjuntural, que é a que hoje atravessamos, o mais impor¬ 
tante é verificar que a realização da forma estadual da pro¬ 
priedade atenua temporariamente os efeitos do antagonismo 
básico e dá novo fôlego ao capitalismo — ou, mais exactamente, 
permite-lhe o último suspiro. Toda a vida do capitalismo, a 
sua vigência como modo de produção, está hoje dependente da 
evolução para esse tipo de acção do Estado na economia. Se o 
mundo novo que o proletariado via, na época livre-concorrencial, 
ao alcance da mão, quando entoava 

«...e amanhã 
a Internacional 
será o género humano» 

se esse mundo, que se esperava para amanhã, foi tão adiado, 
é porque o capitalismo se realizou sucessivamente em novas 
relações de propriedade, no processo da sua reprodução contra¬ 
ditória. 

Parece-me que posso, assim, analisando as condições sociais 
necessárias para a realização de cada uma destas contradições, 
estabelecer, além do já conhecido conceito de classe portadora 
de novas relações de produção, o conceito novo de classe social 
portadora de novas relações de propriedade. Ê esta a função 
da tecnocracia na fusão entre as duas vias económicas do 
capitalismo, no desenvolvimento geral do capitalismo monopo¬ 
lista de Estado em capitalismo do Estado monopolista. 



CAPITULO 21 


O PRIMEIRO MOVIMENTO DO PROCESSO DE 
FUSÃO ENTRE AS DUAS VIAS DE DESENVOL¬ 
VIMENTO DA ACÇÃO DO ESTADO NA ECONO¬ 
MIA: A TRANSFORMAÇAO DA BASE SOCIAL 
DOS PARTIDOS BOLCHEVIQUES 


A mudança de base social do partido bolchevique russo 
começou a operar-se sobre a mesma base de recrutamentos 
inicial. A realização da insurreição de Outubro como capitalismo 
do Estado monopolista efectuou-se através de um processo, Jâ 
analisado, que transformou os intermediários politicos, assimi¬ 
lando-os aos gestores autonomizados do económico. Quaisquer 
que tivessem sido as intenções subjectivas daqueles interme¬ 
diários, eles passaram a corresponder ideologicamente à base 
material em que se constituíam e, assim, foi o seu próprio 
carácter que se transformou. Disse já que foi relatlvamente 
limitado o número daqueles cujo carácter não degenerou sufi¬ 
cientemente e a Sibéria encarregou-se de os extirpar & reali¬ 
dade material. E, desses, a maioria mantinha uma posição 
utópica centrista que não se rebelava verdadeíramente contra 
as causas e se limitava a atenuar os efeitos. Os raros que se 
opuseram efectivamente ao capitalismo de Estado foram domi¬ 
nados politicamente pelos centristas, cuja esteira seguiam. 
£ certo que o partido bolchevique viu entre os seus filiados 
uma considerável diminuição relativa do número de operários 
e o aumento do número dos gestores autonomizados futuros 
capitalistas de Estado, mas isto não quer dizer que a mudança 
de base social não se tivesse iniciado Já no interior da base 
inicial de recrutados. Este facto corresponde a um duplo pro¬ 
cesso em que, primeiro, muitos dos militantes operários se afas¬ 
taram da produção e se converteram em intermediários autono¬ 
mizados, e só em seguida é que os intermediários antonomiza- 
dos que não pertenciam ao partido nele entraram em massa. 
Em resumo, pode dizer-se que, se o partido bolchevique da 
URSS veio a alterar a composição individual dos seus membros, 
a sua transformação, enquanto partido, iniciou-se na alteração 
do carácter dos seus próprios membros iniciais. 

A transformação dos partidos bolcheviques não-russos pas- 
sou-se segundo um processo fundamentalmente diferente, em 


201 



que assumiu maior importância a mudança da composição 
individual do partido, nomeadamente nos escalões dlrectivos, 
e em que teve menor importância a alteração da consciência 
dos seus membros. Isto corresponde a diferenças nas bases 
concretas dos partidos. Na URSS constituia-se concretamente 
um capitalismo do Estado monopolista, que determinou a trans¬ 
formação efectiva dos quadros intermediários autonomizados 
em burguesia de Estado. Nos paises em que vigorava a pro¬ 
priedade privada monopolista, a maior parte dos quadros 
iniciais das partidos bolcheviques, no período em que a ambi¬ 
guidade da revolução russa não se havia ainda resolvido nega¬ 
tivamente, era constituída por operários, ligados à produção. 
Estes operários não se tornaram em intermediários separados 
das massas. O que se passou foi que, com a degenerescência da 
revolução russa e do partido bolchevique da URSS, e da Interna¬ 
cional por este dominada, a base social dos outros partidos bol¬ 
cheviques foi alterada. A vanguarda operária foi expulsa e dis¬ 
persa, substituida no partido por massas operárias classista- 
mente atrasadas e, portanto, instrumento passivo de reprodução 
das hierarquias. A nivel dc topo, parte dos dirigentes operários, 
degenerados pela transformação das hierarquias partidárias em 
hierarquias políticas, e pelo ataque aos conselhos de fábrica, 
com a inelutável perpetuação da cisão entre as instâncias polí¬ 
tica e económica, vão transformar-se em representantes políticos 
e Ideológicos dos interesses tecnocráticos; mas esta transfor¬ 
mação é dominada pela entrada para o nível dirigente de 
quadros directamente tecnocratas. O partido torna-se, assim, 
uma instituição em dois nivels hierárquicos fortemente distin¬ 
tos: no inferior, massas operárias passivas são mobilizadas 
como força de choque nos momentos críticos, sob a direcção dos 
tecnocratas e seus agentes políticos, que ocupam o nivel supe¬ 
rior e que, fora desses momentos de crise, conduzem a política 
geral de conversações secretas e manobras de corredor com os 
representantes dos monopólios privados. 

Os partidos bolcheviques transformaram tanto mais rapida¬ 
mente a sua base social quanto o proletariado revolucionário, 
no processo de desenvolvimento das condições materiais de 
inversão da contradição entre as classes, percebe o lugar 
secundário dos partidos e compreende os conselhos de fábrica 
como eixo primacial da transformação da sociedade e da 
constituição do novo campo de desenvolvimento. A tecnocracia 
pôde modificar multo rapidamente os partidos bolcheviques 
porque o proletariado não resistiu nem lutou principalmente 
nesse campo. A transformação da base social dos partidos 



bolcheviques é por isso também um elemento do processo dc 
passagem dos partidos operários para o lugar secundário que 
ocupam na realidade da inversão da contradição social, e do 
desenvolvimento dos conselhos de fábrica como lugar central. 

Se a degenerescência da revolução russa em capitalismo 
do Estado monopolista não se tivesse verificado, o processo de 
constituição dos partidos tecnocráticos seria outro com certeza. 
A tecnocracia ver-se-ia obrigada a criar ab initio os seus 
partidos, não podendo utilizar-se dos partidos bolcheviques. 
Ê errado dizer que os partidos bolcheviques degeneraram por¬ 
que o partido bolchevique da URSS degenerou. Foi a articulação 
entre a degenerescência do partido bolchevique da URSS, que 
mantinha uma posição dominante, c as necessidades políticas 
da tecnocracia, que determinou a degenerescência dos partidos 
bolcheviques nos regimes de capitalismo monopolista de Estado. 

Esta é a fisionomia do partido tecnocrático antes da reali¬ 
zação prática da forma de desenvolvimento que prossegue. 
Quando o processo de constituição do capitalismo do Estado 
monopolista está encerrado, quando as lutas sociais pelo seu 
estabelecimento dão lugar às lutas sociais que esse próprio 
estabelecimento determino, então o partido altera ainda a sua 
composição. As massas operárias retardatárias separam-se a 
breve trecho do partido, e este reduz-se a uma forma de liga¬ 
ção recíproca entre os proprietários colectivos dos meios de 
produção e, como tal, funde-se com o aparelho de Estado. 
Aliás, isto quer dizer que o partido tecnocrático segue uma 
evolução semelhante aos partidos burgueses em gera), que são 
partidos de massas ou, pelo menos, que movimentam massas 
antes da Instauração de uma nova forma do poder político e 
que logo após se convertem em clubes de relncionação parcelar 
dos exploradores. No entanto, o que agora me interessou foi 
fixar a atenção na estrutura do partido tecnocrático antes da 
realização da nova forma económica. 

Foi este o primeiro movimento do processo de fusão entre 
as duas vias de realização do capitalismo do Estado monopolista. 
A fusão institucional a nível político projectado era condição 
social para a realização económica da fusão. 
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CAPITULO 22 


O SEGUNDO MOVIMENTO DO PROCESSO DE 
FUSÃO ENTRE AS DUAS VIAS DE DESENVOL¬ 
VIMENTO DA ACÇÃO DO ESTADO NA ECONO¬ 
MIA: A FUSÃO A NIVEL ECONÔMICO 


O processo por que o nivel político projectado se realizou 
economicamente no capitalismo do Estado monopolista foi Cé) 
complexo. 

a) As «democracias populares » 

Antes de mais, para que essa realização seja entendida, 
é necessário não esquecer que ela se passa por um processo 
político que articula a mobilização institucional de massas 
proletárias com o apoio efectivo do ou dos regimes de capita¬ 
lismo do Estado monopolista resultante(s) da degenerescência 
da revolução operária. Sem isso, não podemos compreender a 
primeira forma concreta de realização económica dessa fusão: 
as «democracias populares». 

A segunda guerra mundial foi um conflito entre imperia¬ 
lismos para a redivisão do mercado mundial e das fontes de 
matérias-primas. Mostrei já como essa redivisão era exigida 
pela restrição do mercado interno em resultado do sub-con- 
sumo e pela necessidade de exportação de capitais em resul¬ 
tado da baixa tendencial da taxa de lucro, ou seja, a guerra 
de 1030-1945 encontra-se intlmamente articulada no processo 
geral que levou ao desenvolvimento da acção do Estado na 
economia em forma global de propriedade. A guerra foi um 
extraordinário acelerador desse desenvolvimento—como o fora 
já a de 1914-1918 — e, mesmo que algumas das suas formas 
aparentes tivessem diminuído de importância no post-guerra, 
embora relatlvamente menos do que sucedeu nos anos ime¬ 
diatos à primeira grande guerra imperialista, o capitalismo 
de Estado foi, em todos os paises, estruturalmente reforçado 
pelo decurso da guerra. Assim se reforçou também o poder 
político e social dos tecnocratas e se desenvolveu a sua con¬ 
tradição com os proprietários privados náo-gestores. No post- 
-guerra, na zona ocupada mllitarmente pelo imperialismo de 
Estado da URSS, a tecnocracia que a guerra reforçara vê-se 
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apoiada aindh. por dois outros factores: partidos tecnocrá- 
tlcos com grande liberdade de acção — entenda-se: em que 
os dirigentes tecnocráticos possuíam grande margem de ma¬ 
nobra no emprego de massas proletárias como tropas de 
choque serviçais c obedientes— e apoio militar do exér¬ 
cito da burguesia de Estado da URSS. Em geral, este se¬ 
gundo elemento foi consideravelmente mais Importante, por¬ 
que os novos exploradores, tal como os antigos e os de todas 
as épocas, não ignoravam os riscos representados pela movi¬ 
mentação das massas trabalhadoras. Ê nesse periodo que mais 
difícil se toma controlá-las. As democracias populares, para 
empregar o nome corrente, constltulram-se, pois, na conjunção 
de três factores: sobre o processo-base do desenvolvimento do 
papel económico da tecnocracia e do reforço do seu papel 
político-social, convergem o apoio militar do capitalismo do 
Estado monopolista da URSS e as facilidades de manobra par¬ 
tidária, quer como ameaça, quer como pressão efectiva sobre 
o regime dos proprietários privados. Foi a convergência destes 
dois elementos sobre aquele processo-base que permitiu & 
tecnocracia um triunfo tão rápido e, simultaneamente, tão 
sólido, nas «democracias populares». Dai em diante, a luta irá 
pautar-se por ritmos rfiais lentos embora, evidentemente, o seu 
processo geral seja semelhante. 


b) A eliminação dos proprietários privados pelos tecno- 
cratas 

O aspecto crucial do desenvolvimento da contradição tecno- 
cratas/capitalistas privados consiste na eliminação dos grandes 
proprietários privadas e na instauração dos gestores como 
proprietários colectivos. Mais ou menos aguda, mais ou menos 
sangrenta, a luta dos gestores não-proprietárlos contra os pro¬ 
prietárias privados não-gestores é a chave do processo político 
de instauração do capitalismo do Estado monopolista. 

Não me interessa aqui seguir nos seus episódios qualquer 
das formas concretas dessa luta, mas determinar-lhe a função 
política. Vou utilizar, para tal, a própria expressão da tecno¬ 
cracia, numa das suas formas mais puramente ideológicas. 
Trata-se de uma versão centrista, isto é, que pretende atacar 
os efeitos da degenerescência da revolução mantendo-lhes as 
bases, e mesmo de uma versão centrista exemplar, já que o seu 
autor, Preobrajensky, sobre posições económicas gerais idênticas 
às stalinianas, desenvolvia uma prática política formalmente 
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anti-burocrática (trotskista). Sob este nspeclo, Preobrajensky 
é o mais típico dos centristas. 

Navllle, no prefácio do Da NEP ao socialismo, e a pro¬ 
pósito da forma de exposição desse livro, escrito em 1922 como 
se fosse uma visão retrospectiva datando de cinquenta anos 
mais tarde, sublinha a importância da «história dò futuro 
anterior» para a «comparação sistemática dos estados previstos 
aos estados reais» (* (••) (•••) ). Ê a esta luz que assume particular 
Importância a narração, por Preobrajensky, da «revolta da 
NEP contra a ditadura do proletariado» (*•). Vejamos, pois, 
a profetização preobrajenskiana dos acontecimentos. Essa 
revolta assumiria a forma de umn tentativa de restauração do 
capitalismo privado e. dadas as condições específicas do capital 
privado na URSS, este não podia ser constituído senfto pela 
pequena produção industrial, além dos kulaks. Posta a questão 
desta maneira, é-nos evidente que a revolta estaria de antemão 
condenada frente à grande produção. Mas a importância da 
narração futurável de Preobrajensky reside no facto de incluir, 
entre os defensores do socialismo, a tecnocracia, por ele desig¬ 
nada como «a parte da intelligentsia pequeno-burguesa que se 
resignara ao socialismo», e cuja importância fica desde logo 
definida quando acrescenta, imediataniente a seguir, que «deti¬ 
nha a maioria no aparelho de Estado» (*••). Ora, na ausência 
da revocabilidade permanente dos elementos do aparelho de 
Estado e da sua eleição pelas massas operárias, conhecemos 
Já o processo por que se transformaram, de intermediários, em 
detentores colectivos dos meios de produção e novos explora¬ 
dores, fundlndo-se com os gestores autonomizados da produção. 
É, pois, multo importante ver a forma como Preobrajensky 
analisa a oposição desta camada à «revolta da NEP». «Os ideó¬ 
logos do movimento contra-revolucionário foram os represen¬ 
tantes da intelligentsia burguesa. No entanto, no selo desta 
intelligentsia, uma parte dos especialistas, de entre os mais 
eminentes, era contra a restauração», quer dizer, a restauração 
do capitalismo privado. No início do regime, continua Preobra¬ 
jensky, toda a intelligentsia estava do lado da contra-revolução. 
«No entanto, dez anos (Preobrajensky acertou cronologicamente 
na previsão) de edificação da grande economia estadual sob o 


(•) E. PREOBRAJENSKY, De la N.E.P. au socialisme, 
Vu.es sur 1’avenir de la Kussie et de VEurope, Centre National 
de la Recherche Sclentlflque, Paris, 1066, p. X. 

(••) Id., pp. 79-84. 

(•••) Id., p. 81. 
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poder soviético (vimos que, na realidade, sob formas aparentes 
e degeneradas desse poder), na qual participaram também 
especialistas burgueses, tinham obrigado alguns deles a proceder 
a uma revisão de valores. Foram convencidos pela experiência 
de edificação económica, e mais particularmente pela electrifl- 
cação, da superioridade, não só social, mas sobretudo técnica 
(sublinhado meu), das formas socialistas de economia sobre as 
formas capitalistas. E, quando se sentiu vir a contra-revolução 
burguesa e a dos kulaks, que podia e devia travar o desenvol¬ 
vimento da grande produção e lançar o país para as suas 
posições de antes da guerra, essa fracção dos especialistas encon¬ 
trou-se então ao lado do proletariado na defesa das formas 
estaduais da economia» (•). O problema fica, deste modb, 
colocado com clareza. O que os tecnocratas defendiam era a 
grande produção estadual contra a pequena produção privada. 
E defendiam-na porque «detinham a maioria no aparelho de 
Estado». Tratava-se da luta do capitalismo do Estado mono¬ 
polista contra o capitalismo privado, e não do socialismo contra 
o capitalismo. O próprio Preobrajensky é, malgré lui, multo 
claro ao dar-nos a evolução da posição tecnocrática quanto à 
revolução russa: hostilidade no inicio, quando constituia um 
processo proletário, apoio ã medida que a ambiguidade desse 
processo se resolvia negativamente. A «revolta da NEP contra 
a ditadura do proletariado» não é senão o último movimento 
do processo de constituição do capitalismo do Estado mono¬ 
polista, quando os tecnocratas conduzem a abolição final das 
formas privadas de propriedade, nomeadamente no campo. 
A história do futuro anterior de Preobrajensky é a previsão 
do que seria, realmente, a «colectivlzação» rural (* (•*) •). 


(•) Id., pp. 82-83. Cf. formulações convergentes em Le 
débat soviétique, pp. 98 e 103-104 e em La Nouvelle écono- 
mique, pp. 44 e 260. 

(•*) Vergado aos stalinianos, Preobrajensky autocriticar- 
-se-á publicamente pelo facto de a sua genialidade não ter 
chegado aos calcanhares da do grande timoneiro da época, 
pois que não conseguira prever nas suas obras a «colectlvi- 
zação» rural. No XVII congresso do partido, em 1934, Preo¬ 
brajensky declarava: ^Separei-me do lenlnismo. Os aconteci¬ 
mentos desmentiram completamente o que eu afirmara e 
as previsões de Lenin entraram triunfalmente, mais tarde, 
na realidade, sob a direcção de Stalin. A colectivlzação, eis 
o ponto essencial. Tinha eu previsto a colectivlzação? Não a 
tinha previsto» (La Nouvelle économique, ed. clt., p. 13). 
De facto, e como vimos, Preobrajensky previra-a — tanto, 
pelo menos, quanto um fenómeno histórico é susceptível de 
previsão. Mas, como Borges-Bertolluc! mostraram, a herolci- 
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Encarada assim a questão, aparece a uma luz diferente a 
clássica formulação leninista, retomada pela generalidade dos 
teóricos marxistas posteriores, que afirma o perigo de, num 
regime em que a propriedade de Estado é dominante, a pequena 
produção mercantil dar origem ao capitalismo privado. Esta 
tese é susceptível de uma critica em dois movimentos. No pri¬ 
meiro, cabe demonstrar que ela é errada, isto é, que não se 
refere ao objecto que visa; compete ao segundo demonstrar a 
sua função ideológica, ou seja, mostrar a realidade de que ela 
constitui o sintoma (•). Primeiro movimento: sabemos que o 
desenvolvimento da economia condena a pequena produção rela¬ 
tivamente à grande produção, em virtude da determinação da 
lei do valor como incorporação de um minimo de tempo de 
trabalho. A concentração da produção é o próprio movimento 
fundamental da dinâmica do capitalismo. Mesmo tomando como 
socialista o regime da URSS, hipótese necessária neste primeiro 
movimento da critica, a pequena produção que se batia com 
a grande indústria estadual não deixaria de ser vencida devido 
às suas condições de fraca produtividade e, por esse mesmo 
motivo, não poderia desenvolver-se em indústria capitalista; 
por outro lado, na obtenção das matérias-primas oriundas das 
culturas chamadas industriais e no escoamento dos produtos 
destinados a ser consumidos no processo de produção, a pequena 
produção encontrava-se curto-clrcuitada pela grande indústria 
estadual. A grande produção tremendo de medo perante a 
pequena produção mercantil, como o elefante diante do rato, 
parece pois um contra-senso, tanto mais aberrante quanto é 
produzido por um dos maiores teóricos revolucionários da 
história. O espanto perante o «erro» é o resultado a que chega 
sempre quem pára no primeiro movimento da critica; por Isso 
esta critica parcelar é de base idealista, remetendo para o nível 
psicológico a inexplicada origem das posições ideológicas. 
Segundo movimento: não se trata de um erro mas de uma 
expressão ideológica e, portanto, desviada, de um processo real. 


dade, seja no campo Ideológico ou prático, não decorre do 
Indivíduo, mas de um processo puramente social que investe 
um lndlviduo como heróico. Aos timoneiros a rota, aos mari¬ 
nheiros as tempestades... 

(•) «(...) ideológica, quer dizer, falsa enquanto refe- 

rlndo-se ao objecto que visa, mas sintoma de uma realidade 
diferente da que visa» (Michel PECHEUX, Michel F1CHANT, 
Sur 1’histoire des Sciences, Françols Maspero, Paris, 1969, 
p. 40). 
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Como já indiquei, a subordinação integral do cálculo na 
produção ao cálculo de distribuição, mediante a elaboração do 
plano global, exige a eliminação sistemática do mercado livre- 
-concorrencial, quer dizer, a extinção de todas as formas de 
pequena propriedade e da propriedade privada em geral. 
A realidade que a tese de Lcnin reflecte não é a da concor¬ 
rência da pequena produção mercantil & grande produção esta¬ 
dual. £ a necessidade de eliminar as formas privadas da pro¬ 
priedade para poder proceder à subordinação global e integral 
da produção à distribuição, para realizar o capitalismo na 
forma do plano. Esta tese de Lenln, característica do período 
da NEP, marcou o inicio da resolução negativa da ambiguidade 
concreta em que se constituía a revolução operária russa, o 
inicio da constituição do capitalismo do Estado monopolista, 
e levou dlrectamente à «colectivização» do sector agrícola. 

O capitalismo do Estado monopolista constitui-se na luta 
contra as formas privadas de propriedade. Durante esse período, 
não só o partido integra ainda massas operárias, que vão 
ocupar a frente da batalha fisica, como se produzem inúmeras 
formas ideológicas, de que é um exemplo a tese de Lenin 
acabada de referir, cuja função é a de produzirem como forma 
de ambiguidade essa- luta contra a propriedade privada. Em 
todos os capitalismos do Estado monopolista até agora consti¬ 
tuídos podemos seguir este processo de luta segundo uma linha 
geral idêntica e atravessando formas similares. 

Mas, após a constituição das «democracias populares», como 
evoluiu o processo de desenvolvimento da acção do Estado na 
economia dos monopólios em capitalismo do Estado mono¬ 
polista? A partir de agora, as formas concretas desse processo 
seguem, em linhas muito gerais, duas grandes vias. 


c) A forma do desenvolvimento do capitalismo monopo¬ 
lista de Estado em capitalismo do Estado monopo¬ 
lista nos países fundamentalmente exportadores de 
meios de produção e capitais 


Nos paises de capitalismo monopolista de Estado industrial¬ 
mente desenvolvidos, o processo económico, além de ter levado 
à constituição de uma tecnocracia extremamente forte, desen¬ 
volveu também, pelo grande número de estadualizações 
(«nacionalizações»), uma burguesia de Estado. Na luta contra 
os capitalistas privados, aqueles grupos sociais detêm assim 
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uma posição de grande força, não só pela sua expansão social, 
como pelo elevado número de lugares que já ocupam ou contro¬ 
lam no aparelho de Estado. Podem, portanto, conceber uma 
transição pacífica para as formas integrais de capitalismo de 
Estado e um aproveitamento de grande parte das instituições 
do aparelho de Estado já existente. 

Nestes casos, a alteração na estrutura do partido que geral- 
mente se processa após a constituição do capitalismo do Estado 
monopolista começa a operar-se antes, Já que a pressão das 
massas operárias é muito menos necessária ou até, cm alguns 
casos, praticamente dispensável. 


d) A forma do desenvolvimento do capitalismo monopo¬ 
lista de Estado em capitalismo do Estado monopo¬ 
lista nos países fundamentalmente exportadores de 
matérias-primas 


Nos países de desenvolvimento industrial retardatário, não 
só a tecnocracia é produzida pelo processo de produção numa 
escala bastante reduzida, como até, cm muitos casos, a própria 
fraqueza do poder civil, determinada pelo domínio político do 
pais pelo imperialismo, toma o aparelho dc Estado existente 
insusceptivel de ser utilizado na forma em que se encontra para 
a estaduallzaç&o da propriedade. A tecnocracia depara-se 
então com a necessidade de uma dupla luta, contra os proprietá¬ 
rios privados, por um lado e, por outro, pela completa reestru¬ 
turação do aparelho de Estado extstente. 

E nesses casos que a luta da tecnocracia e o processo de 
constituição do capitalismo do Estado monopolista assumem 
formas extremamente violentas — por vezes guerras civis pro¬ 
longadas. Nessa luta, a tecnocracia articula, no geral, duas 
instituições: o partido e o exército. 

Quanto aos partidos, constituem-se agora numa nova forma 
da ambiguidade ideológica: a «revolução nacional anti-impe¬ 
rialista». Desde que o capitalismo ultrapassou a fase da sua 
constituição que o nacionalismo é, sempre e em todos os casos, 
uma forma reaccionária, e nunca é ou foi um estádio preliminar 
da construção do socialismo. O capitalismo de Estado significa, 
como vimos, uma Internacionalização das instituições estaduais, 
tanto mais desenvolvida quanto essa intervenção do Estado na 
economia for integral. No entanto, em certas formas de consti¬ 
tuição do capitalismo do Estado monopolista, quando é neces- 
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sário começar por afirmar a força desse Estado contra certos 
obstáculos imperialistas ao desenvolvimento industrial do pais, 
a internacionalização estrutural das instituições de Estado cons- 
titui-se, primeiro, sob a forma ideológica de uma demagogia 
nacionalista. Quer-se exemplo mais flagrante, para este processo 
do nacionalismo como primeira etapa da internacionalização das 
instituições de Estado do capitalismo monopolista, do que o de 
Cuba? Sob a bandeira de um nacionalismo que em breve seria 
o meio da sua própria negação, numa integração cada vez mais 
completa no bloco imperialista da URSS, a tecnocracia conduziu 
massas trabalhadoras num partido de estrutura hierárquica, tal 
como os atrás descritos. 

O exército serve ã tecnocracia de eixo para a reconstrução 
do aparelho de Estado em todos os casos, tão frequentes, em 
que a dominação do imperialismo impedia o poder civil de 
assumir formas minimamente autónomas ou, até, impedia quais¬ 
quer formas de poder civil, como acontece com as colónias. 
O exército vai ser, então, a base da reconstrução, ou da cons¬ 
trução ab initio, do aparelho de Estado, de forma tal que são 
os próprios quadros militares que ocupam muitos dos lugares 
dominantes — ou todos —na propriedade estadualizada e na 
intervenção integral do Estado na economia. O exército possui 
estruturalmente duas características que o indicam como a base 
óptima para esse tipo de remodelações da máquina de Estado. 
Por um lado, a hierarquização rígida em que se constitui e a 
disciplina que nele impera tomam-no o quadro indicado para 
que a partir dele se reproduzam alargadamente as relações 
sociais típicas do Estado burguês. Por outro, o exército moderno 
(quer dizer, aquele que foi criado por Caraot e Napoleão) é, 
pela sua própria estrutura, um proprietário colectlvo, sem que 
os seus dirigentes superiores tenham qualquer forma de relação 
privada, mesmo atenuada, com essa propriedade. Assim, o exér¬ 
cito constitui o modelo preciso, ainda que numa escala reduzida, 
de um capitalismo de Estado integral: a instituição militar é 
proprietária colectiva sem que qualquer dos seus membros seja 
proprietário privado. 

Em muitos casos, como na Coreia (Norte), no Já refe¬ 
rido exemplo de Cuba, no próprio Vietnam, é formalmente 
o partido que desempenha, nos aspectos violentos deste pro¬ 
cesso de luta, o lugar mais saliente, embora se tenha pro¬ 
cessado na realidade a militarização do partido. Noutros, 
como na Bolívia, no Perú ou no Brasil, sob uma ideologia 
de direita ou de «esquerda», é o próprio exército que se in¬ 
cumbe do papel de ponta na estaduallzação da eoonomia. 
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Hoje, passa-se em Portugal um caso curlosísslmo. A grande 
extensão tomada pelo exército em virtude da guerra colo¬ 
nial fez com que chegasse a proporções extraordinárias a 
camada dos milicianos, Isto é, dos tecnocratas proviso¬ 
riamente fardados. São estes elementos que constituem a base 
social Imediata, os ideólogos e o principal apoio directo do 
instltucionalmente vago Movimento das Forças Armadas. 
A grande remodelação do governo e do aparelho geral do Estado 
da burguesia portuguesa que. vindo Já a processar-se na fase do 
marcelismo, chegou com o golpe do 25 de Abril a um estádio 
novo, teve como agentes directos os tecnocratas armados. 
O exército português actual é. a um nivel muito elevado, a 
organização armada da tecnocracia. Nesta situação, o papel dos 
partidos civis é multo secundário, como a passagem do pri¬ 
meiro ao segundo governo provisório mostrou, e enquanto 
que o conjunto PS-PPD-SEDES constitui o enquadramento 
civil dos tecnocratas passados da idade militar, o PC reduz-se 
pratlcamente à sua função de organizador dos neo-slndlcatos 
tecnocrátlcos. O fim da ocupação colonial levará & completa 
transformação do exército existente, à redução dos seus 
efectlvos, à desmilitarização da tecnocracia Jovem e à cons¬ 
tituição de forças militares numericamente reduzidas, for¬ 
madas por profissionais e sobretudo voltadas para a repres¬ 
são Interna. Esta evolução levará a um reforço da impor¬ 
tância dos partidos civis, provavelmente através da reestru¬ 
turação dos actualmente existentes. O caso português é, pois, 
um bom campo para se estudar a acção recíproca com a tecno¬ 
cracia dos aparelhos civis e militares. O Chile contemporâneo 
oferece o interesse de constituir um caso misto cujo estudo será 
também do maior proveito. Aí, foram os grandes partidos tecno- 
cráticos (PS, PC, etc.) que encetaram o processo de edificação 
do capitalismo do Estado monopolista. No entanto, a falta de 
solidez da administração civil e a incapacidade desses partidos 
em reconstruir uma máquina de Estado adequada, fizeram-nos 
incentivar o controle militar da economia, que se instituiu naque- 
lar e autogerir a produção e se estendeu depois a outros secto- 
las empresas ou sectores em que o operariado pretendia contro- 
res Deste modo, crlou-se a situação que não só permitiu ao 
exército o domínio na gestão da vida económica, mas que o 
impôs como elemento essencial nessa gestão. O chamado golpe 
militar de 11-12 de Setembro não existiu contra o regime da 
«unidade popular», mas foi a própria realização super-estrutural 
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desse regime em formas adequadas à sua verdadeira base (•). 
É claro que todas estas variantes concretas se devem a causas 
muito precisas, mas não é minha intenção aqui encará-las 
sequer. Referi estes casos unicamente para orientação do leitor. 


(*) Em Setembro de 1972, um ano antes da passagem 
do regime Allende ao regime Plnochet, eu escrevia, referindo- 
-me ás crises consecutivas que atravessava o governo da 
«unidade popular» chileno (por razões várias, o termo «bur¬ 
guesia nacional» cobre, em grande parte das linhas que se 
seguem, o conceito de tecnocracia): 

«Nesse transe, onde foi o governo de Allende encontrar a 
força que lhe faltava? Onde não podia deixar de ser, ao supremo 
recurso de todos os governantes e governos da burguesia, ao 
exército. O exército chileno, tradicionalmente afastado da politica 
activa, vê-se por este processo com um papel cada vez mais 
importante no Jogo de forças da burguesia chilena. E, dadas as 
características particulares das remodelações económicas condu¬ 
zidas pela burguesia nacional, e já referidas, o exército vê-se 
investido com funções não só políticas mas económicas. Ê assim 
que, depois da grande greve que os operários das minas de 
cobre, de que o Chile é o principal produtor mundial, conduzi¬ 
ram durante semanas (e que o revisionista Pidel Castro, aquando 
da sua visita ao Chile, tentou, com a demagogia habitual, sabo¬ 
tar, ajudando assim fratemalmente o burguês Allende), o governo 
da burguesia nacional encarregou um general do exército nfio 
só de conduzir a repressão mas de organizar superiormente a 
produção. Por outro lado, o exército obteve Já o controle directo 
das indústrias de armamento e, como não podia deixar de ser, 
este reforço da sua importância económica e política teve como 
consequência o aumento dos ordenados e das regalias dos senho¬ 
res oficiais. 

«Não queremos prosseguir sem sublinhar bem um ponto: a 
integração política activa do exército num regime capitalista de 
Estado —ou num regime que conhece, em sectores parciais, 
monopólios de Estado, como é o caso do Chile — tem como conse¬ 
quência que, convertido numa autoridade politica, o exército é 
por isso mesmo uma autoridade económica. Isto só reforça o 
seu poder, claro está. O caso citado das minas de cobre não é 
uma excepção, é antes o prenúncio de uma regra. De então para 
cã, a evolução tem sido nesse sentido. Outro exemplo: a 4 de 
Junho deste ano (1972), o exército expulsou os trabalhadores 
que ocupavam, após terem declarado greve, uma empresa 
nacionalizada de transportes públicos; o brigadeiro Brady 
Ross foi encarregado de reorganizar a empresa, assumindo 
portanto o poder repressivo (político) e económico». Isto 
escrevia eu um ano antes do fim do regime Allende. 

As condições que tornavam inelutável a tomada de todo o 
poder pelo aparelho militar, dentro do regime de estadualizações 
capitalistas, estavam já criadas no Chile muito antes do golpe 
de Setembro de 1973. Pinochet é um carrasco, mas a sua pri¬ 
meira encarnação foi no demagogo Allende. 
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Ao contrário da outra fonna de desenvolvimento, que se 
caracteriza por uma transição pacífica para o capitalismo de 
Estado integral, com base numa reorganização somente parcelar 
do aparelho de Estado existente, esta segunda via é caracteri¬ 
zada por um processo violento de constituição da estadualização 
da propriedade e por uma reorganização total das instituições 
estaduais ou, pelo menos, pela completa reestruturação dos seus 
niveis fundamentais. 


e) Os dois grandes campos imperialistas da época do 
capitalismo do Estado monopolista 

Em traços muito gerais, a primeira daquelas formas de 
desenvolvimento constitui-se sob o dominio do capitalismo do 
Estado monopolista da URSS e a segunda é dominada pelo 
capitalismo do Estado monopolista da China. Esta repartição 
não é ocasional, e decorre tanto das próprias características 
económicas, sociais e políticas que presidiram à constituição de 
cada uma destas formas integrais de capitalismo de Estado ou, 
mais exactamente, da constituição concretR processada em cada 
um dos casos devido às referidas características, como da fisio¬ 
nomia actual apresentada por cada um desses capitalismos de 
Estado. As condições económico-sociais da URSS aproximam-na 
das formações sociais em processo de constituição de formas 
integrais de capitalismo de Estado sobre o desenvolvimento 
interno do capitalismo monopolista de Estado. A similitude entre 
as instituições chinesas do período do Kuomintang e as que se 
verificam nos países que seguem a segunda forma de desenvol¬ 
vimento indicada é também rclativamente grande. Assim, e 
sendo dado o desenvolvimento das instituições de Estado inter¬ 
venientes na economia em instituições internacionalizadas, essa 
internacionalização processa-se mais facilmente em relação a 
formas estaduais semelhantes ou de origem semelhante. Como a 
internacionalização, para a economia dominante, assume a 
forma de Imperiallzação, poderei estabelecer deste modo os 
campos gerais iniciais de expansão de cada um destes dois 
grandes imperialismos, o da URSS e o chinês. A admitir esta 
hipótese, teriamos aqui a primeira fase da fisionomia derradeira 
do imperialismo. 

Até à guerra de 1914-1918, constituia-se uma proliferação 
(relativamente à redução posterior, claro está) de centros impe¬ 
rialistas, dos quais os principais eram a Grã-Bretanha, a Alema- 
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nha, a França, a Rússia e os Estados-Unidos. Era esta a fisiono¬ 
mia do que poderia chamar a primeira fase do imperialismo. 

O desenvolvimento da concorrência entre os imperialismos, 
com a consequente forma bélica de realização, e o processo, com 
aquele intimamente articulado, de desenvolvimento do tipo de 
acção do Estado na vida económica, levou quer & redução em 
número dos blocos imperialistas (expressão da concentração), 
quer à sua constituição noutras bases. Nos seus termos mais 
gerais, tínhamos o capitalismo do Estado monopolista, ou seja, 
a URSS, com a sua zona de influência económica, e o grupo 
dos regimes em processo de desenvolvimento evolutivo de capita¬ 
lismo monopolista de Estado para capitalismo do Estado mono¬ 
polista, dominado pelos EUA. Esta polarização imperialista 
URSS/EUA correspondia à realização paralela, no campo econó¬ 
mico, das duas linhas de desenvolvimento da acção do Estado 
na economia. Posso, por isso, denominá-la como fisionomia 
imperialista de transição. 

A fusão destas duas formas de estadualização da economia, 
ou melhor, as duas grandes vias seguidas nessa fusão, determi¬ 
naram a polarização imperialista em tomo dos expoentes que 
melhor caracterizam cada uma dessas vias: a URSS e a China. 
A relação imperialista URSS/China parece-me corresponder à 
época da realização mundial do capitalismo do Estado monopo¬ 
lista, a que poderia chamar imperialismo de Estado, e, portanto, 
representar a tendência de desenvolvimento do período actual. 
Por enquanto assiste-se a uma polarização tripla EUA/URSS/ 
/China, determinada pela existência concomitante das formas 
de capitalismo de Estado em desenvolvimento para formas inte¬ 
grais e das duas vias gerais de constituição do capitalismo do 
Estado monopolista. Se esta tripla polarização se resolverá ou 
não numa polarização dupla, ou se estoirará com o fim do capi¬ 
talismo—isso é uma questão a que só o ritmo do movimento 
operário comunista pode responder. 
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SECÇÃO G 


ALGUNS ASPECTOS DO CAPITALISMO DO 
ESTADO MONOPOLISTA 


Um estudo pormenorizado do mecanismo interno do capita¬ 
lismo do Estado monopolista exige toda uma série de análises 
de formações concretas várias, as quais, e por razões nada miste¬ 
riosas, quase não foram feitas até hoje. Por isso, não posso pre¬ 
tender tratar aqui amplamente a questão e limitar-me-ei a abor¬ 
dar alguns problemas particularmente importantes. 
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CAPITULO 23 


A REPARTIÇÃO INTERNA DA MAIS-VALIA 
ENTRE OS CAPITALISTAS DE ESTADO 


A repartição da mais-valia é a base da composição interna 
da classe capitalista, da formação de grupos de exploradores e 
das relações entre eles. A compreensão dos mecanismos dessa 
repartição esclarece-nos sobre os tipos de politica que uma dada 
classe capitalista concreta é capaz de prosseguir. (Note-se que o 
facto de uma classe ser capaz de prosseguir um certo número de 
politicas não significa que possa escolher entre elas. £ a luta 
de todas as classes entre si que determinará a realização, de 
entre as várias politicas possiveis, de uma só delas como a única 
politica efectiva. Ou seja, a determinação da luta de todas as 
classes entre si exerce-se sobre um campo de projectos políticos 
(de politicas possiveis); na classe capitalista, a politica efectiva 
é o resultado da determinação da luta entre todas as classes 
sobre as políticas possiveis determinadas pela repartição da 
mais-valia.) 

a) Forma geral da repartição interna da mais-valia no 
capitalismo do Estado monopolista 

Analisei já na primeira secção as leis da distribuição da 
mais-valia na classe capitalista e da sua apropriação. No en¬ 
tanto, ao nível em que decorria a exposição nessa fase Inicial, 
toda a exemplificação das leis gerais foi retirada do capita¬ 
lismo de propriedade privada. Cabe agora perguntar em que 
medida é que a apropriação colectlva dos meios de produção 
pelo oonjunto dos tecnocratas reproduzidos em burguesia de 
Estado traz alterações ao mecanismo da distribuição da 
mais-valia. 

A principal diferença do tipo de acção do Estado no capita¬ 
lismo de propriedade privada, seja livre-concorrencial ou mono¬ 
polista, relativamente ao capitalismo do Estado monopolista é 
a distinção física entre o Estado como gestor das condições 
gerais de produção e instituição central das relações inter-capi- 
talistas e cada uma das unidades de produção e de propriedade 
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particularmente consideradas. Nem a integração tecnológica das 
unidades de produção nas condições materiais gerais da pro¬ 
dução é total, nem há qualquer relação a nível da proprie¬ 
dade entre a esfera do Estado c as empresas particulares. 
Assim, os fenómenos da luta política, que constituem as con¬ 
dições para a distribuição da mals-valia, têm, sob o ponto dte 
vista da individualidade dos agentes, a forma de uma acção que 
parte do exterior do Estado e que incide sobre o Estado. Tal 
forma é Já bastante mitigada no tipo de acção do Estado em 
prol dos grandes monopólios privados, em regime de capitalismo 
monopolista de Estado, mas transforma-se completamente a par¬ 
tir do momento em que, além de as unidades de produção 
passarem a subordinar-se cada vez mais às condições gerais da 
produção, o Estado se transforma cm instituição da propriedade, 
abolindo a separação jurídica entre o corpo estadual e as uni¬ 
dades de produção particulares. Assim, a constante luta polí¬ 
tica entre os vários capitalistas ou grupos de capitalistas 
pela apropriação da mals-valla deixa de ser visível aos olhos 
do vulgo, como o era, pelo menos nos seus aspectos princi¬ 
pais, quando a separação institucional entre o fulcro das 
relações inter-capltalistas e cada capitalista particular Impu¬ 
nha a essas relações* um carácter dominantemente público. 
Agora, tudo se passa, por assim dizer, intra muros e não 
extravasa para o exterior. A primeira realização concreta 
desta forma política foi, inevitavelmente, aquela que mais 
chocou, pela novidade do fenómeno, e a isso se deve a abun¬ 
dante literatura jornalística que se espantou e voltou a es¬ 
pantar com as depurações secretas do Kremlin. O espanto 
é o último refúgio da incompreensão e não faltaram as 
explicações Idealistas, no geral a Alma Eslava. Quando 
o mesmo fenómeno se verificou na China, os inteligentes 
escrevinhadores políticos socorreram-se do Oriente Misterioso 
e do Secretismo dos Mundarins. Mas seria necessário arranjar 
também Almas húngaras, polacas, romenas, albanesas, alemãs, 
búlgaras, cubanas e por al fora, e são, nitidamente, almas a 
mais. O secretismo destas lutas políticas não se deve nem á 
censura, nem aos esforços policiais. Outras formas económicas 
do capitalismo têm censuras igualmente severas e policias 
identicamente fortes e, no entanto, a publicidade das suas lutas 
políticas deve-se até ã iniciativa dos próprios grupos políticos. 
Aquele secretismo não é mais do que um aspecto da absorção 
pelas instituições do Estado de todas as formus da vida econó¬ 
mica e, em geral, de toda a vida social. 
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A luta constante pela repartição e apropriação da mais- 
-valia constitui a própria forma de relacionação de todos os 
grupos capitalistas e. portanto, .dos grupos de capitalistas de 
Estado. Os grupos dominantes devem essa posição de superiori¬ 
dade às próprias condições da disputa política; só a análise 
concreta permite explicá-los. Mas é possível definir, a partir de 
uma análise das condições tecnológicas da produção, dois gran¬ 
des estratos da burguesia de Estado, hierarquizados entre si, 
e que vão dominar nessa hierarquia reciproca as hierarquias 
possíveis de constituir entre os vários grupos cuja relação é 
meramente política. A burguesia de Estado é composta por uma 
camada inferior, que reune os elementos cuja função no pro¬ 
cesso de produção é a de preencher a cisão existente entre o 
produtor e o processo de trabalho, e por uma camada superior, 
integrada por todos aqueles que coordenam as relações entre os 
vários processos de trabalho particulares. Esta hierarquia não 
é mais, aliás, do que n reprodução nas novas condições do esca¬ 
lonamento que Já separava o topo da tecnocracia (que coorde¬ 
nava os diferentes processos de trabalho sob a forma de pre¬ 
enchimento da cisão entre os proprietários dos meios de produção 
e o processo de produção) da sua base (•). E sobre esta iníra- 
-estrutura social da classe dominante, já-dada pela condições 
tecnológicas, que se vèm a constituir, a desfazer e a reorganizar 
os vários grupos de capitalistas de Estado politicamente rela¬ 
cionados. 

E conveniente distinguir este fenómeno do próprio desenvol¬ 
vimento do capitalismo do Estado monopolista, o qual determina 
uma evolução na Importância de certas camadas. Ê neste último 
aspecto que se integra a passagem da forma em que dominavam 
em absoluto os proprietários colectivos ligados ao aparelho cen¬ 
tral, para uma outra caracterizada pela ascenção dos capitalistas 
de Estado ligados aos aparelhos regionais. Esse processo desen¬ 
volveu-se também numa luta politica, marcada pelo vigésimo 
congresso, que, como todas as lutas políticas em capitalismo do 
Estado monopolista, assumiu as formas de secretismo que acima 
descrevi. Mas interessa agora sublinhar que, quaisquer que sejam 
as camadas determinadas como dominantes ou ascenclonals nas 
formas políticas em que o capitalismo do Estado monopolista se 
desenvolve, os grupos e os indivíduos que as constituem relacio- 
nam-se por uma única forma —a luta política acima descrita. 


(*) Devo a V. a compreensão deste escalonamento da 
tecnocracia. 
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b) Um aspecto particular da repartição interna da 
mais-valia no capitalismo do Estado monopolista: 
as relações dos potentados económicos com os poten¬ 
tados económico-militares 

Um aspecto particular muito importante da luta pela distri¬ 
buição da mais-valia é a luta entre os militares e os gestores. 

Em primeiro lugar, esta terminologia é incorrecta e serve 
unicamente para situar o leitor na primeira abordagem do 
problema. Na verdade, não há, entre os capitalistas de Estado, 
militares puros. De uma forma indirecta, todos os dirigentes 
militares, pelo próprio facto da sua integração no aparelho esta¬ 
dual, são capitalistas de Estado e, por ai, têm marcado o seu 
papel económico. Mas a sua intervenção económica é muito mais 
directa. O capitalismo do Estado monopolista constitui uma 
forma última do desenvolvimento da acção do Estado na vida 
económica e, portanto, na situação de subordinação da produção 
ao sub-consumo, de abertura à produção de um mercado de 
Estado. Esse mercado é essencialmente militar, o que determina 
uma posição cada vez mais importante do sector militar na 
economia capitalista. Sob este aspecto, o capitalismo de Estado 
integral constitui o reforço e o desenvolvimento máximo da 
militarização da economia. Além disso, mostrei )á como, para 
combater a baixa da taxa de lucro global, o capitalismo do 
Estado monopolista conduz uma sobre-exploração sistemática 
dos soldados, obrigados ao trabalho produtivo numa forma 
mista de trabalho escravo e trabalho assalariado. Devido a esta 
militarização da economia e do processo de trabalho, os diri¬ 
gentes militares são directamente e pelas suas próprias íunçóes, 
gestores económicos, tendo a seu cargo não só a organização de 
uma boa parte da produção e das infra-estruturas materiais do 
processo de produção, como ainda o domínio sobre um exército 
de força de trabalho de importância numérica considerável. 
Vemos, portanto, que é impossível distinguir entre militares e 
gestores, mas somente entre gestores que são militares e gestores 
que o não são. 

Colocada a questão deste modo, e sabendo que a repartição 
da mais-valia decorre puramente da força relativa dos grupos 
de capitalistas, não é difícil depreender quem ocupará, nessa 
repartição, o lugar dominante. Isto explica, quer a militarização 
de muitos quadros de Estado originariamente não-militares — 
prática particularmente usada no período stalinlano, de absoluto 
predomínio dos quadros do aparelho central — quer, naqueles 
países, como a China, em que a função económica do exército 
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é ainda mais desenvolvida, o domínio quantitativo dos militares 
em todos os escalões politicos. 

No capitalismo do Estado monopolista, a posse directa da 
força armada por cada grupo de exploradores é tão importante 
como o fôra, por exemplo, na Itália renascentista. Dai que 
Machiavelll, deixado sem utilização directa pelo insípido jogo 
do civismo parlamentar, mas que voltara Já a poder realizar-se 
com as formas mais desenvolvidas do capitalismo monopolista 
de Estado (os grandes tecnocratas alemães ou italianos dis¬ 
punham de facções dos camisas castanhas ou dos camisas negras, 
o grande capital dos Estados-Unldos dispunha dos seus maf- 
fibiost), possa agora aplicar-se plenamente à forma de rela- 
cionação mútua dos capitalistas de Estado. O Grande Timo¬ 
neiro é o novo Príncipe. 
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CAPITULO 24 


O EQUILÍBRIO ENTRE AS DUAS FORMAS DE 
PLANO COMO REALIZAÇÃO DO DESEQUI¬ 
LÍBRIO ECONÔMICO NO CAPITALISMO DO 
ESTADO MONOPOLISTA 


Mane afirmava que era o desvio entre o preço e o valor a 
permitir ao sistema capitalista o equilibrio «através do caos 
desordenado dos fenómenos». Se substituirmos esta metáfora 
descritiva por uma análise científica, poder-se-ão determinar as 
condições gerais desta forma de equilibrio no desiquilibrio. 

O modo de produção capitalista constitui-se como forma 
(assalarlamento) de apropriação do trabalho vivo pelo trabalho 
morto. A base do capitalismo é a cisão social absoluta entre os 
produtores directos e os proprietários do capital, que se reproduz 
numa cisão entre os produtores e os consumidores, consoante Já 
analisei. £ pelo campo já-dado de constituição do capitalismo, 
em que se determina a sua lei central e toda a sua estrutura, 
que não tem qualquer significado falar-se, a propósito deste 
modo de produção, do problema da correspondência da produção 
às necessidades sociais. Na medida em que as necessidades do 
consumo são determinadas como um momento da própria pro¬ 
dução, evidentemente que há uma correspondência estrutural 
geral. Mas, como o capitalismo só pode acrescer a sua produção 
sobre a base de uma cada vez maior exploração relativa, que 
compense a baixa da taxa de lucro, esse aumento da produção 
só pode verificar-se sobre uma diminuição relativa do consumo 
privado, contradição que indiquei já como base do desenvolvi¬ 
mento da acção do Estado na vida económica. Ou seja, no 
modo de produção capitalista, consumo e necessidades sociais 
não são de modo algum expressões sinónimas. A forma de cisão 
social sobre que o capitalismo se constitui é o próprio campo 
de não-constituição do domínio do social sobre o económico. 
Esse domínio assenta, como já referi abundantemente, na inver¬ 
são da contradição entre as classes e, por ai, na constituição 
de um campo em que se desenvolve a extinção das classes e a 
não-cisão social. O «caos desordenado dos fenómenos», que Mane 
tautologlcamente nomeava, não é senão a expressão no mundo 
económico da incapacidade estrutural de um acordo social no 
capitalismo. 
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Esse desacordo social costltui um desiquillbrio permanente, 
que se realiza em formas de equilíbrio temporário, num processo 
que atrás chamei de «adiamento», e que defini. Ou, por outras 
palavras, cada equilíbrio temporário é uma reprodução contra¬ 
ditória da contradição básica, do desiquilibrlo básico. Ê esse 
equilíbrio temporário contraditório que se realiza no desvio entre 
o preço e o valor. Mais correctamente, dir-se-ia que esse equi¬ 
líbrio contraditório se constitui na articulação do valor com a 
realização da mais-valia distribuída em preço. A forma dessa 
articulação é variável, consoante o desenvolvimento da contra¬ 
dição básica. Estabelecendo finalmente uma terminologia 
exacta, especificaria sempre: uma forma de articulação do 
valor com a realização da mais-valia distribuída em preço. 

Considerado em si, o valor de um produto é puramente a 
expressão da particularidade desse produto, visto que decorre 
do tempo de trabalho efectivo nele incorporado e não do tempo 
de trabalho minimo socialmente necessário para o elaborar. 
E neste triplo Jogo entre o tempo de trabalho incorporado num 
produto, o seu valor social e o valor que efectivamente é reali¬ 
zado que se revela uma das expressões do desiquilibrlo estrutural 
do capitalismo e, ao njesmo tempo, a procura do seu equilíbrio 
contraditório. Quanto mais definida é a posterioridade do cálculo 
de distribuição relativamente ao cálculo na produção, isto é, 
quanto mais particularizadas são as unidades de produção, 
mais o desiquillbrio da produção capitalista se exprime no desfa¬ 
samento entre o tempo de trabalho incorporado num dado pro¬ 
duto e a ignorância em que está o comprador da força de tra¬ 
balho sobre a adequação ou inadequação social desse tempo 
de trabalho incorporado. O desenvolvimento do capitalismo 
enquanto desenvolvimento da anterioridade e subordinação do 
cálculo de distribuição ao cálculo na produção faz com que a 
cisão entre o tempo de trabalho efectivamente incorporado e o 
tempo de trabalho necessário se reduza ao minimo. O desiqui- 
librio estrutural do capitalismo passa, pois, na fase do plano 
global, a revelar-se predominantemente noutros aspectos que 
já não no velho desvio entre o preço e o valor. A inadequação 
da produção às necessidades sociais, a cisão entre a produção 
e a luta pela distribuição da mais-valia, a relacionação entre 
a luta pela distribuição da mais-valia e a luta pela sua realiza¬ 
ção, vão passar a exprimir-se fundamentalmente noutra forma 
de relação, e Já não na relação entre o valor e o preço. Ou me¬ 
lhor, a nova forma de relação reproduz nas novas condições e, 
portanto, em novas formas, o problema do preço. 
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No estádio da concentração das forças produtivas capitalis¬ 
tas em que o cálculo de distribuição é efectuado a posteriori 
relativaniente ao cálculo na produção, a realização da mais-valia 
no preço tem a forma livre-concorrencial, constituindo-se no 
campo do mercado e desenvolvendo-se nas crises de sobre-pro- 
dução. Era às crises que Marx se referia quando descrevia o 
equilibrio «através do caos desordenado dos fenómenos». A vida 
económica desenvolveu-se, o caos dos fenómenos não passou 
por isso a ser mais ordenado e foi a forma de equilibrio que 
mudou. Quando o capitalismo atinge o grau máximo da concen¬ 
tração possivel na particularização imperialista, quando se 
realiza na forma do capitalismo do Estado monopolista, a subor¬ 
dinação do cálculo na produção ao cálculo de distribuição atinge 
o seu estádio mais desenvolvido, o sub-consumo domina inteira- 
mente a produção e a crise toma-se absolutamente permanente. 
O que quer dizer, visto que uma crise só se entende relativa- 
mente a um período de fluxo, que deixa de haver crises. 

Mas esta subordinação do cálculo na produção ao cálculo de 
distribuição processa-se ao nivel da dinâmica geral do modo de 
produção e não ao nível das suas realizações particulares con¬ 
cretas. Esta é a primeira fonte de desiquilibrio. Uma segunda 
fonte de desiquilibrio reside no facto de a subordinação do 
cálculo na produção ao cálculo de distribuição não ser sinónimo 
de subordinação da produção & distribuição. Está claro que este 
desfasamento entre o cálculo e a prática económica não é devido 
a condicionantes técnicas, mas sim ás próprias condições sociais 
do cálculo, isto é, à cisão social absoluta sobre que esse cálculo 
se processa. Estas duas fontes de desiquilibrio são, no entanto, 
secundárias. A principal consiste na necessidade de desenvol¬ 
vimento da produção desenvolvendo-se, ao mesmo tempo, o sub- 
-consumo, ou seja, na expressão económica da contradição social 
básica do modo de produção capitalista. É esta a determinante 
geral do desiquilibrio em todas as formas de realização desse 
desiquilibrio. Poder-se-ia apontar ainda uma quarta fonte de 
desiquilibrio, que consiste na contradição de interesses no seio 
da classe exploradora, cujo aspecto essencial analisei já atrás. 
A subordinação geral do cálculo na produção ao cálculo de 
distribuição implica uma luta entre os diversos sectores do 
capitalismo de Estado para que a realização dessa subordinação 
se efectue com o máximo proveito no seu sector, em desfavor 
dos restantes. 

O campo de realização deste desiquilibrio numa forma de 
equilíbrio particular contraditório é, agora, o plano. No capita¬ 
lismo do Estado monopolista, existe uma distinção essencial 
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entre dois níveis de plano: o plano central global e o plano 
local particular. Este plano local não é de modo algum uma 
aplicação transparente do plano central. Pelo contrário. O nível 
em que o plano global decorre é o de uma realidade transfi¬ 
gurada, o de uma transposição mitica da realidade sonhada. 
Castoriadis considera-o uma forma de paranoia!*). E, como o 
plano é sempre uma forma de cálculo dialogada, a participação 
das unidades locais no plano central decorre dessa mesma reali¬ 
dade transfigurada. O estudo desta economia sonhada é da 
maior importância, porque ela é um sintoma dos desejos sociais 
constituídos pelos capitalistas de Estado sobre a economia real. 
Na medida em que o plano é uma produção em que, de uma 
forma ou outra, colaboram todos os capitalistas de Estado sem 
excepção, ele constitui uma forma de ideologia colectiva sem 
precedentes na história, de ideologia global e globalizante, não 
só por ser obra de todos os Indivíduos da classe, mas porque 
esses indivíduos nela vivem toda a representação da sua vida. 
Não se pense no entanto que o plano central é uma pura 
forma de representação ideológica, sem eficácia económica 
prática. Em primeiro lugar, dependem dele todas as decisões 
económicas globais, .enquanto permanecerem ao nivel dessa 
globalidade. Em segundo lugar, tem formas de Influência no 
outro tipo de plano, que passo a analisar. O plano central con- 
cretiza-se, nas unidades de produção particulares, em planos 
locais que decorrem de um nível distinto. Inspirando-me na 
terminologia de Castoriadis, acima referida, poderia falar de 
um plano paranoico (central) e de planos reais (locais). «Real» 
não quer dizer, evidentemente, não-ideológico. Significa unica¬ 
mente que as suas medidas se executam na prática particular — 
ainda que essa execução não decorra de forma imediata, devido 
& distinção entre o cálculo e a prática económica em regimes 
de exploração. Não podemos, portanto, confundir com esta dis¬ 
tinção entre cálculo e práttca a distinção entre o plano para¬ 
noico e o plano real, que são ambos formas de cálculo. Somente 
que a forma de cálculo do plano particular «real» se desenvol¬ 
verá na sua execução mediata na prática local, e a forma de 


(•) CASTORIADIS, La société bureavcratique..., p. 34. 
Este equilíbrio no jogo das duas formas de plano é uma das 
várias teses de Castoriadis que Bettelhclm subreptlclamente 
meteu ao bolso (cf. La transition...). Mas, enquanto que 
Castonadis a insere na sua concepção geral antropológica que 
analisarei na terceira parte deste texto, Bettelheim integra-a na 
sua visão tecnológica evolutiva da passagem ao socialismo. Creio 
que estes contextos não só diferem entre si, como diferem tam¬ 
bém daquele em que agora apresento essa tese. 
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cálculo do plano «paranoico» central constitui-se como palco de 
representação da totalidade económica e só é efectiva nas deci¬ 
sões dlrectamente decorrentes nessa totalidade. £ neste desfa¬ 
samento entre as duas formas de plano, distintas quer quanto à 
eficácia económica do seu cálculo, quer quanto à forma do 
cálculo, é neste momentâneo equilíbrio em que se realiza uma 
estrutura que tem no desiquilibrio a essência da sua dinâmica, 
que, através do caos desordenado dos seus fenómenos, se equili¬ 
bra o capitalismo do Estado monopolista. 

A existência destes dois níveis de plano não só é determinada 
pela própria existência do capitalismo do Estado monopolista 
como é condição do equilíbrio das formas de realização desse 
capitalismo. £, portanto, uma condição estrutural dessas formas. 
No entanto, é próprio da paranóia o desejo de se instituir como 
real, e o projecto ideológico do plano central é o de moldar a 
realidade. O desfasamento entre o nível do plano global e o 
nível dos planos particulares não é pensado pelos capitalistas 
de Estado como determinado pela contradição básica em que 
a sociedade capitalista se constitui, já que o próprio da ideologia 
é não poder ter como objecto a contradição social básica. Para 
os capitalistas de Estado, esse desfasamento resultaria de uma 
inadequação técnica e a miragem de uma tecnologia contabi- 
lística perfeita é a galinha dos ovos de ouro desta nova fábula, 
tão divertida como a antiga. A ambição de uma contabilização 
matematicamente perfeita dos desejos individuais, que tivera 
na moral económica de Bentham a sua primeira expressão 
sistemática, é o mais fundo dos anseios ideológicos da burguesia. 
Por um lado, parceliza as classes sociais em indivíduos consu¬ 
midores, o que é característico das formas burguesas de ideologia. 
Por outro, imagina que o equilíbrio perfeito vem do conheci¬ 
mento dos desejos individuais, forçada a ignorar que, se os 
desejos são individuais, o seu eventual conhecimento não poderia 
produzir formas de equilíbrio. £ próprio do plano global como 
representação paranóica da vida idealizar a forma — paranóica 
também —da superação da paranóia pelo extremo desenvolvi¬ 
mento dela própria. Essa forma é a desejada técnica conta- 
bilistlca que permita a expressão transparente dos desejos de 
cada qual. 

Os discursos sobre essa forma enchem uma boa parte das 
páginas dos ideólogos do capitalismo de Estado integral. 
A prossecução dos inventos que visam a sua realização prática 
constitui uma pesada rubrica do orçamento de Estado. Que 
prosaismo! A paranóia da economia é, ainda, uma forma de 
mercado de Estado. 
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CAPITULO 25 


A LUTA DA CLASSE OPERARIA SOB O CAPI¬ 
TALISMO DO ESTADO MONOPOLISTA 


O silêncio que pesa sobre a quase totalidade das lutas operá¬ 
rias nos regimes de capitalismo do Estado monopolista só é 
comparável, talvez, ao que envolve as grandes lutas dos servos 
no feudalismo. Não falta hoje, como outrora, nem o saber 
escrever, nem o papel, mas o Estado monopolista açambarcou 
todos os campos da expressão intelectual e qualquer voz dissi¬ 
dente terá que ser clandestina. A expressão dissidente Implica, 
portanto, uma organização clandestina relatlvamente forte, 
pelo que se pode dizer que, no capitalismo do Estado mono¬ 
polista, só pelo prosseguimento da sua luta consegue a classe 
operária criar condições para a narração desta. Como é facil¬ 
mente compreensível, isto não deixa de acarretar consequências 
funestas para o próprio desenvolvimento da luta operária, 
atrasando as condições de análise teórica das experiências ante¬ 
riores. Tal atraso teórico é, aliás, evidente. Há cinquenta anos 
que se vêm realizando regimes de capitalismo de Estado inte¬ 
gral e, até hoje, nenhuma análise sistemática da luta operária 
nesses regimes póde ser elaborada, quando bastaram cinquenta 
anos, menos até, de movimento operário sob as formas iniciais 
do capitalismo para que se produzisse o Manifesto comu¬ 
nista. É este o motivo por que abordo unicamente dois 
problemas particulares da luta operária em capitalismo do 
Estado monopolista e uma experiência dessa luta operária, 
renunciando por agora a qualquer tentativa de interpretação 
sistemática de tais lutas. 


a) Uma forma particular de reformismo 

O reformismo não deixará de se manifestar quanto às lutas 
operárias em capitalismo do Estado monopolista. Se o Estado 
é o único patrão, dir-se-á se o Estado é a instituição da pro¬ 
priedade e da gestão e, ao mesmo tempo, o órgão da repressão 
e da política, então qualquer luta de reivindicação económica, 
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por limitada que seja nos seus objectivos, é uma luta contra o 
Estado e, assim, uma luta pela inversão da contradição entre 
as classes. 

O campo privilegiado da ideologia é o formalismo verbal. 
Temos aqui um bom exemplo. O que interessa não é saber a 
classificação metafísica e ideal do objecto da luta, mas sim o 
seu conteúdo real. E evidente que no capitalismo do Estado 
monopolista, como em qualquer outra forma do modo de pro¬ 
dução capitalista, só é revolucionária, para a classe operária, a 
luta que se propuser como objectivo real a inversão da contra¬ 
dição entre as classes, e não aquela que pretender puramente 
um acréscimo do salário operário na reprodução da mesma 
estrutura social. O objectivo de uma luta concreta não é defi¬ 
nido a priori, mas constitui-se nessa própria luta. Ê a prática 
do operariado nas organizações que, porque a institucionalizam, 
se confundem com a sua própria luta —os conselhos de fábrica 
— que permite desenvolver nessa luta o campo de constituição 
do novo modo de produção. A luta revolucionária do operariado 
em capitalismo de Estado integral é aquela que ataca o Estado 
como um todo, em todas as instâncias que o constituem, 
visando a inversão da contradição de que ele resulta, e não se 
limita à reivindicação de um preço de venda mais elevado 
para a força de trabalho. 

b) Lutas burguesas ou lutas operárias f 

É comum entre certos elementos da vanguarda revolucioná¬ 
ria classificar certas lutas de reaccionárias, como a de Buda¬ 
peste em 1956 ou. mais recentemente, a checoslovaca de 1968. 
Trata-se indubitavelmente de uma classificação apressada, que 
impede a análise das diversas correntes de interesses antagó¬ 
nicos que se articulam conjunturalmente nessas lutas. 

Disse atrás que, na luta pela partilha da mais-valia, os 
diversos grupos de capitalistas de Estado travavam um combate 
agudo e constante, processado no interior do aparelho de 
Estado. Há no entanto momentos, relativamente raros, em que 
esse combate extravasa para fora dos limites das instituições 
estaduais. Quando as camadas mais baixas dos capitalistas de 
Estado pretendem lutar por um aumento das suas regalias 
económicas e da sua capacidade de expressão política, não o 
podem fazer somente pelo jogo interno no aparelho de Estado, 
em virtude das fraquíssimas posições que nele ocupam, e são 
obrigadas a conjugar a sua luta com a luta operária, quando 



esta última está em período de fluxo. Quando a luta operária 
está estagnante ou em refluxo, a luta daquelas camadas mais 
baixas dos capitalistas de Estado é praticamente imperceptível, 
assumindo quando muito a forma de criticas Jomalistlcas res¬ 
peitosas e de boatos timoratos nos corredores e retretes das 
secretarias. Ê o fluxo das lutas operárias que enche os míseros 
capitalistas de Estado do estrato inferior da força... alheia — 
mas é a única que podem possuir. Para que isto aconteça é, 
no entanto, necessário que a luta operária não possa ainda 
conceber ou, pelo menos, conceber claramente a autonomia dos 
seus fins específicos. Os capitalistas de Estado da camada 
inferior só podem vogar na crista de correntes operárias ainda 
inconscientes, ou mal conscientes, dos seus fins próprios. Essa 
deficiente consciência da sua luta impede a classe operária quer 
de determinar a produção da sua expressão teórica coerente, 
quer de criar as estruturas clandestinas que assegurem pratica¬ 
mente tal produção. £ por este motivo que a voz dos capitalistas 
de Estado das baixas camadas, que não tem em si qualquer 
peso nem força social de monta que a sustente, corre mundo, 
nos cabeçalhos da imprensa burguesa de grande tiragem, como 
se fosse a própria voz das forças mais vastas e pujantes da 
luta. Este ludíbrio leva tantos dos verdadeiros revolucionários 
de hoje a não verem na luta húngara de 1956 mais do que a 
voz dos Círculos Petófi e a analisarem o Maio de Praga só à 
luz da carta das não sei quantas mil palavras. Na realidade, 
o que se passa hoje tem uma certa semelhança com, por 
exemplo, Julho de 1830 em França. De quem são as Três Glo¬ 
riosas— de Thiers ou do jovem Blanqui? Do proletariado ou 
da burguesia industrial ascendente? Das massas operárias dos 
faubourgs nas ruas de Paris, ou de Luís Filipe de Orleans no 
trono da França? Quem escutou, na altura, a voz operária da 
revolução de Julho de 1830, senão a ainda escassa vanguarda 
revolucionária que, para além da vitória burguesa do momento, 
conseguia ver o horizonte da revolução proletária? 

Ê absolutamente necessário para a análise distinguir com 
o maior rigor o carácter operário de um movimento, cujo 
objectlvo último pode ser teoricamente inconsciente para esse 
mesmo proletariado, das incrustações burguesas no movimento. 
A evolução das circunstâncias concretas e o próprio desenvol¬ 
vimento da experiência operária na luta criam as condições para 
que o movimento proletário se processe num campo autónomo 
e claramente delimitado. Talvez as grandes greves de Janeiro 
de 1971 em Szczecin sejam o abrir de uma nova era no movl- 


233 



mento do proletariado nos regimes de capitalismo do Estado 
monopolista. Talvez. 

Mas o grande marco da luta do proletariado contra a 
burguesia de Estado, aquele que, pela actualidade do seu objecto, 
é a primeira revolução dos nossos tempos, é o movimento das 
comunas durante a «revolução cultural» chinesa. E & sua luz 
que todas as revoltas menores do proletariado nos países de 
capitalismo de Estado integral têm de ser vistas e analisadas. 
Tal como o esmagamento da Comuna de Paris, tal como a 
degenerescência da revolução de Outubro, o fracasso da «revo¬ 
lução cultural», a dispersão da sua vanguarda, a reorganização 
do reino da burguesia de Estado sobre os cadáveres do prole¬ 
tariado chinês, marcam ao operariado de todo o mundo o rumo 
de novos combates. A história dessa grande revolução de cente¬ 
nas de milhões de proletários e do seu esmagamento é a pri¬ 
meira grande epopeia da luta do proletariado contra o capita¬ 
lismo do Estado monopolista. 

c) A primeira luta generalizada da classe operária 
contra o capitalismo do Estado monopolista: a « revo¬ 
lução cultural», na China 

Em todo este texto depreendi da parte do leitor um conhe¬ 
cimento de obras ou factos que, embora talvez não seja real, 
será sempre possível sem dificuldades de maior. Pi-lo por 
necessidade de síntese e porque a acessibilidade do conhecimento 
dessas peripécias e desses livros mo permite. Mas a «revolução 
cultural», quem a conhece? Para além do ocultamento sistemá¬ 
tico a que procedeu a burguesia de Estado chinesa, das suas 
campanhas de mistificação e calúnias que deixam como memó¬ 
ria pálida as piores falsificações stalinianas, há ainda o coro 
serviçal da Jovem tecnocracia maoista, dos universitários em 
aprendizagem de hierarcas de Estado. Quem conhece, da «revo¬ 
lução cultural», o que se passou? A máquina de propaganda 
do capitalismo de Estado e a totalidade ideológica desse sistema, 
com o silenciar da «revolução cultural», pior, com o fabrico de 
uma outra história, chegaram a um ponto que só no despo¬ 
tismo asiático encontra semelhança. Da «revolução cultural» 
não há análise histórica, nem memória factual sequer, mas 
a representação quasi-sacerdotal de mitos maiores e menores, 
com as devidas e periódicas correcções. Sobre o cadáver da 
revolução, representa-se a missa moderna dos capitalistas de 
Estado chineses. 
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Esta situação obriga-me a escrever de modo diferente toda 
a parte relativa & «revolução cultural». Não presumo do leitor 
o conhecimento dos factos, nem dos textos. Serei extenso na 
narração e relativamente abundante nos exemplos. E, ao con¬ 
trário também do que procedi no resto do livro, indicarei uma 
bibliografia que, se não contém todas as obras consultadas, 
inclui as que foram mais directamente usadas (•). Por outro 
lado, a ausência de uma an&lise geral de outras lutas, noutros 
países e em outras épocas, contra o capitalismo de Estadò, 
impede-me de dar às conclusões que extraio da «revolução 
cultural» a generalidade e a abstracção que tenho visado em 
todo este trabalho. Daí, uma diferença de tom na análise, que 
o leitor não deixará de notar. 


i) A luta do proletariado chinês contra a burguesia 
de Estado antes da constituição generalizada do 
capitalismo do Estado monopolista 

A «revolução cultural» nem é um acto isolado nem é, na 
luta do proletariado chinês contra a burguesia de Estado, um 
fenómeno inteiramente novo. Na dialéctica da luta de classes 
na China se encontram os germes do que viria a constituir a 
maior sublevação de massas contra o regime de capitalismo 
estadual. A forma especifica que tomou a luta popular na 
China permite compreender parcialmente esta questão. Durante 
a quase totalidade do período dc luta contra o Kuomintang, os 
revoltosos dominaram espaços territoriais mais ou menos 
extensos, nos quais várias vias económicas e sociais se puderam 
realizar efectivamente, e não a um nível puramente ideológico 
ou como meros projectos políticos. O processo de inversão real 
da contradição entre as classes na China não data de 1949, 
mas de muito antes, e desde então que o proletariado e os 
camponeses chineses tentaram desenvolver a sua luta em pro¬ 
cesso de constituição do novo modo de produção. 

Nestas condições, existiu sempre um antagonismo entre a 
via proletária de desenvolvimento do campo de constituição do 
novo modo de produção, através da institucionalização da prá¬ 
tica de luta nos conselhos de operários e camponeses, e o 


(•) Toda a parte relativa à «revolução cultural» resulta 
de uma colaboração, que foi outrora estreita, com Françoise 
Le Barbier. A ela devo a consulta da maior parte das obras de 
referência, algumas hipóteses de trabalho, bem como correcções 
a teses minhas. 



esforço por parte do partido em conter no seu interior a luta 
das massas, em opor aos conselhos de operários e camponeses 
as instituições hierarquizadas do partido, em opor aos sovietes, 
isto é, à eleição dos representantes pelas massas e à sua revo- 
cabilidade permanente, a politica de «reeducação dos quadros». 
O maoismo procurou sempre tomar a camada dos representan¬ 
tes independente das massas proletárias e perpetuá-la como 
camada auto-reproduzida, mas evitando o agudizar das contra¬ 
dições sociais que assim nasceriam através de um esforço mora¬ 
lista que consistia em limar os efeitos, mantendo-se as causas. 
Contrário ao sistema soviético, o maoismo e a direcção do 
Partido Comunista Chinês em geral desenvolveram as condi¬ 
ções para a reprodução dos intermediários em burguesia de 
Estado, procurando simultaneamente manter nessa nova bur¬ 
guesia uma mentalidade populista, levando-a a prescindir de 
consumos de luxo e tentando que, no seu aspecto exterior, não 
se distinguisse do vulgar popular. A «reeducação dos quao'ros» 
não é mais do que esta tentativa de confusão semiológica que 
consiste em procurar que os novos exploradores não ostentem, 
no formalismo da sua apresentação, os sinais representativos 
da sua hierarquia social efectiva. Projecto utópico, votado ao 
fracasso, renasce como via de salvação reaccionária quando a 
revolta das massas exploradas se estende e agudiza, nas fases 
iniciais de realização do capitalismo de Estado, e é relegado 
para o museu das memórias épicas quando a derrota dos explo¬ 
rados é suficientemente ampla para permitir aos burgueses de 
Estado num regime económico Já relatlvamente desenvolvido a 
ostentação da sua qualidade de exploradores. A continuidade 
do processo económico encarregar-se-á por si de fazer corres¬ 
ponder as representações de classe à realidade de classe e a 
linha maoista da «reeducação dos quadros» será definitivamente 
condenada como utópica, irrealista. 

Na «revolução cultural» realizou-se a mais clara demons¬ 
tração da prática de classe que a via da «reeducação dos 
quadros» tenta sistematizar. Ao estudá-la, veremos plenamente 
o verdadeiro carácter da via maoista, o seu destino, a sua 
condenação. Mas, se o maoismo não tivesse vindo a aplicar 
essa via nas regiões que dominava, não como projecto mas 
como realidade, desde antes de 1949 (de uma maneira siste¬ 
mática, desde 1942), os campos na «revolução cultural» não se 
teriam definido com a clareza com que, apesar de tudo, vieram 
a definir-se. Desde a derrota do imperialismo Japonês em 1945 
até ao triunfo do maoismo em toda a China em 1949, a luta 
foi particularmente aguda entre as organizações de massas, 
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sobretudo as Uniões Camponesas, e o aparelho do partido. 
Assim, chega-se a 1949 com uma experiência prática muito real 
da ascenção da nova burguesia de Estado e da luta do prole¬ 
tariado contra ela. 

E preciso não esquecer, também, que em todo o período da 
luta contra o Kuomintang o partido militariza-se, num processo 
que Jã atrás analisei sumariamente. Deste modo, a hierarqui¬ 
zação e a rigidez do aparelho partidário era muito grande e 
tanto maior era a contradição com as organizações de massas 
de tipo soviético. 

Em resumo, ao contrário da degenerescência da revolução 
russa, que só se torna real após a extensão do domínio bolche¬ 
vique a todo o território, a degenerescência da revolução chinesa 
e a luta proletária pela reinversão da contradição social eram 
bem reais antes de Outubro de 1949 e tinham Já uma longa 
e rica tradição quando Mao fez em Pequim a sua entrada 
triunfante. A compreensão exacta da «revolução cultural» exi¬ 
giria, pois, o estudo atento do conflito entre as instituições de 
tipo soviético e o aparelho hierarquizado do partido desde o 
inicio da luta contra o Kuomintang. Não é isso, porém, que vou 
fazer. Para maior brevidade limitar-me-ei ao período posterior 
a 1949, seguindo a contradição entre o proletariado e a nova 
burguesia de Estado num grau já relativamente adiantado do 
seu desenvolvimento. 

11) Um processo particular de estadualização da pro¬ 
priedade: reprodução da burguesia nacional em 
burguesia de Estado 

Durante o processo de luta contra o Kuomintang, enquanto 
as massas proletárias procuravam desenvolver as instituições 
de extinção do político e de realização das novas relações de 
produção, o partido desenvolvia formas sociais hierarquizadas 
de perpetuação da cisão entre o político e o económico, ou 
seja, um aparelho de Estado burguês. Tratava-se de uma tripla 
luta tendo, de um lado, o processo anti-Estado e anti-exploração 
das massas proletárias e, do outro, o afrontamento entre dois 
tipos de aparelho de Estado: o do Kuomintang, com uma defi¬ 
ciente centralização que impedia o desenvolvimento das condi¬ 
ções gerais de produção e, logo, da industrialização capitalista, 
e o do partido maoista, que pretendia um Estado centralizado, 
com uma eficaz engrenagem administrativa, o que obrigava a 
destruir os poderes regionais dos senhores da guerTa, principal 
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obstáculo à centralização estadual. Assim, uma larga Iracção 
da burguesia nacional e da tecnocracia administrativa apoiava 
a luta do PCC pela modernização e centralização do Estado, 
da qual dependia a expansão industrial capitalista e o desen¬ 
volvimento social da tecnocracia. 

A burguesia nacional chinesa pôde, pois, assegurar uma 
continuação do seu poder, tanto mais fácil quanto, em 1949, 
a máquina de Estado não foi desmantelada, nem se expandiram 
as instituições soviéticas. As massas operárias tinham criado, 
na base, formas soviéticas, enquanto que, no topo, reforçavam-se 
as instituições estaduais. A resolução desta dualidade foi a 
primeira preocupação dos burgueses de Estado triunfantes, que 
lançaram várias campanhas contra as instituições proletárias. 
Mas de tal dualidade inicial resultou também a tendência 
sempre verificada da classe operária, aquando dos grandes 
surtos revolucionários que se sucederam a 1949 (no «grande 
salto em frente», o movimento das comunas durante a «revolu¬ 
ção cultural», etc.), para desenvolver o quadro das instituições 
soviéticas. O facto de os aparelhos da máquina de Estado bur¬ 
guesa não terem sido destruídos permitia, portanto, que a 
burguesia nacional perpetuasse o seu papel. 

Esta influência política da burguesia nacional continuou a 
exercer-se na fase de estadualização da propriedade, embora 
por uma forma modificada, como vamos ver. A centralização 
estadual, a criação de uma máquina administrativa ao nivel de 
todo o pais e o prosseguimento de uma vasta política de «obras 
públicas», isto é, da criação acelerada de condições gerais da 
produção, formou um quadro económico e administrativo que 
permitia um rápido desenvolvimento de unidades industriais 
modernas. Era, no entanto, impossível desenvolver industrial- 
mente a economia chinesa sem ultrapassar os quadros da pro¬ 
priedade privada dos meios de produção. Como em todas as 
economias capitalistas de desenvolvimento retardatário no 
seio de relações mundiais de produção capitalistas altamente 
desenvolvidas, o crescimento das forças produtivas dentro daque¬ 
las relações de produção só pode efectuar-se mediante uma 
concentração do capital rapidíssima e muito ampla e mediante 
a criação ultra-rápida das condições tecnológicas de integração 
das unidades de produção particulares. Nenhum capitalista 
privado, nomeadamente num pais que, então, não constituía um 
polo mundial de concentração do capital, está em condições de 
encetar, vagamente sequer, qualquer processo desse tipo. Só a 
instituição directamente centralizadora das relações inter-capi- 
tnlistas e gestora das condições gerais da produção pode levar 
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a cabo esse desenvolvimento capitalista, essa ultrapassagem da 
concorrência capitalista mundial. A expansão do aparelho de 
Estado atingiu, portanto, proporções quase inverosímeis. Segundo 
An Tzu-wen, chefe da comissão de organização do comité cen¬ 
tral nessa época, o número de quadros quadruplicou entre 1 de 
Outubro de 1949 e 20 de Setembro de 1952, passando de 720 mil 
(excluídos os quadros militares) na primeira dessas datas, para 
2 milhões e 750 mil na última data indicada (SCHURMANN, 
Ideology..., pp. 167-170; «The great...,» Progressive Labor, 
p. 28). Assim, a própria vitória geral da burguesia nacional 
Junto com a tecnocracia administrativa em 1949 significava 
a ultrapassagem a curtíssimo prazo do sistema de propriedade 
que condicionava a existência dessa burguesia nacional. Mas o 
importante é que esta transformação da propriedade privada 
em propriedade capitalista de Estado se fez, não contra a bur¬ 
guesia nacional, mas como uma etapa (final) do seu próprio 
processo de desenvolvimento. Esta é uma das diferenças funda¬ 
mentais entre o desenvolvimento do capitalismo do Estado 
monopolista na China e na URSS. Em resumo, a burguesia 
nacional não só é integrada no processo de estadualização da 
propriedade, como é um agente activo desse processo. 

Os dirigentes do PCC afirmaram sempre que a estadualiza¬ 
ção da propriedade — à qual chamam «socialismo», «luta da 
classe operária», etc., mas os fenómenos definem-se não pelos 
nomes com que os baptizam mas pelas suas características 
estruturais — não envolvia qualquer contradição de monta com 
a burguesia nacional. Nomeadamente, Mao Tsé-tung escreve, 
em 1957, que na China «a luta de classes entre a classe operá¬ 
ria e a burguesia nacional decorre, em geral, do domínio da 
luta de classes no seio do povo. (...) No período da revolução 
democrática-burguesa, ela (a burguesia nacional; nota minha) 
apresentava um carácter revolucionário mas, ao mesmo tempo, 
uma tendência para o compromisso. No período da revolução 
socialista, ela explora a classe operária e extrai-lhe lucros, mas 
ao mesmo tempo apoia a Constituição e mostra-se disposta a 
aceitar a transformação socialista. (...) nas condições concretas 
do nosso pais, as contradições antagónicas entre estas duas 
classes podem transformar-se em contradições não-antagónicas 
e receber uma solução pacifica se forem tratadas de forma 
judiciosa» (MAO, La démocratie..., p. 122; cf. tb. pp. 147- 
-150). Estas Ideias de Mao Tsé-tung são inteiramente partilhadas 
por Liu Shao-ch'i, facto importante a ter em conta quando 
segutdamente analisarmos a «revolução cultural». Em Setembro 
de 1956, na primeira sessão do VIII congresso do PCC, Liu 
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dizia: «O facto de a nossa burguesia ter proclamado a sua 
aceitação da transformação socialista com fanfarras e gongs 
tem qualquer coisa de milagroso. (...) No decurso da transfor¬ 
mação socialista, a aliança da classe operária com a burguesia 
nacional desempenhou um papel positivo na educação e na 
remodelação dos elementos burgueses. No futuro, podemos con¬ 
tinuar o nosso trabalho de uni-los, educá-los e remodelá-los de 
modo a que eles coloquem os seus conhecimentos ao serviço da 
construção socialista. Assim, vê-se claramente que é falso 
considerar esta aliança como um fardo inútil» («The great...», 
Progressive Labor, p. 34). Uma classe exploradora que aceita 
paciflcamente deixar de o ser! A burguesia privada renun¬ 
ciando motu proprio à apropriação da mais-valia! Este «mi¬ 
lagre» tem uma explicação bem claTa. 

Por um lado, é inteiramente falso que não se tenham 
desenvolvido contradições antagónicas entre o proletariado e 
a burguesia nacional. A violência que as massas operárias 
desencadearam em 1951-1952, aquando das campanhas ditas 
dos «três anti» (san fan) e dos «cinco antl» (wu fan ), são por 
si só demonstrações suficientemente eloquentes de que a classe 
operária chinesa soube distinguir, pelo menos na sua actividade 
prática, entre a estaduatização e o fim da exploração. Esta 
luta do proletariado contra a burguesia nacional e a tecnocracia 
administrativa e industrial foi o primeiro dos grandes processos 
de massa contra a constituição generalizada do capitalismo do 
Estado monopolista. 

Por outro lado, se a burguesia nacional põde aceitar essa 
estadualização da propriedade é porque lucrou com ela. Em 
1952, as estatísticas oficiais repartiam o valor da produção 
industrial segundo as proporções seguintes: 


Indústria estadualizada ... 56 % 

Empresas mistas ... 5 % 

Empresas privadas executando encomendas do 
Estado ... . .21,9% 

Indústria capitalista vendendo ela própria a sua 
produção . 17,1 % 


(GUTLLERMAZ, Le parti communiste..., p. 92) 
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De 1955 a 1956, o sector privado desaparece rapidamente e, 
em fins de 1956, as empresas de Estado ou mistas reunem 
95,73 % do total (representando as indústrias de Estado 67,5 % 
do valor da produção e as empresas mistas, 32,5 %), empre¬ 
gando 98,73 % do pessoal total e assegurando 99,62 % da pro¬ 
dução total. A única razão por que a burguesia nacional aceitou 
esta transformação foi porque os antigos capitalistas se conver¬ 
teram em gestores da produção, isto é, em burguesia de Estado. 
Quanto à sua origem, os capitalistas de Estado foram recru¬ 
tados: 

o) entre os ex-capitalistas privados e ex-empresários 
industriais, ou seja, entre os elementos da antiga burguesia 
nacional; 

b) entre o antigo pessoal administrativo do Kuomin- 
tang; 

c) entre os quadros do PCC; 

d) entre os quadros Já formados em regime de capita¬ 
lismo de Estado. 


Quanto aos quadros da terceira categoria referida, a análise 
da evolução do PCC permite compreender melhor o seu signi¬ 
ficado social. Durante o processo de luta contra o Kuomintang, 
a contradição geral entre o aparelho hierarquizado do partido 
e as instituições soviéticas reproduzia-se numa contradição 
particular, interna ao partido, entre a tecnocracia administra¬ 
tiva, a burguesia nacional que a apoiava e os capitalistas de 
Estado Já existentes nas regiões dominadas pelo PCC e, por 
outro lado, os quadros proletários não-degenerados do PCC. 
Apõs o domínio generalizado do PCC em todo o território chi¬ 
nês, os recrutamentos do partido alteraram-se, segundo um 
processo que já atrás defini. Trata-se, agora, de compreender 
a realidade social que o PCC passa a reílectir com multo maior 
exactidão. Logo após 1949, verificou-se um acentuado movimento 
de entrada no PCC dos quadros vindos do antigo aparelho de 
Estado do Kuomintang e de antigos capitalistas privados. 
No período fundamental de 1956 a 1957, quando se verificou o 
desaparecimento da propriedade industrial privada e a esta- 



dualização geral da indústria, a composição social dos membros 
do PCC evoluiu do modo seguinte: 



1956 

1957 

aumento 

em % 

operários 

1.502.815 

1.740.000 

15,7 

camponeses 

7.417.459 

8.500.000 

14,5 

intelectuais 

1.255.928 

1.880.000 

49,6 

outros 

555.188 

600.000 

7,5 

TOTAL 

10.734.385 (•) 

12.720.000 

18,6 


(SCHURMANN, Ideology..., p. 132) 

Quer dizer que tanto os operários como os camponeses 
aumentaram numa percentagem inferior à do aumento total, 
enquanto que os elementos de origem intelectual aumentaram 
numa percentagem superior a duas vezes e mela a do total e, 
em números absolutos, ultrapassaram o número dos operários. 
Os antigos proprietários privados e a tecnocracia administrativa 
do velho aparelho de Estado reproduziram-se em capitalistas 
de Estado não só ao nivel das instituições económicas e politlco- 
-estaduais, mas também ao nivel da instituição política parti¬ 
dária. A estadualização da economia significou, para o PCC, 
a transformação da base de recrutamentos, a assunção clara 
pelo partido do seu carácter capitalista de Estado. Todo o 
segredo da aceitação pacífica da estadualização económica pela 
burguesia nacional reside no facto de esta se ter convertido 
globalmente em nova burguesia de Estado. 

Uma prova de que a burguesia nacional manteve a sua 
influência consiste, por exemplo, no facto de, depois de expro¬ 
priados, os antigos proprietários privados receberem anualmente 
uma soma elevada sob o título de «indemnizações» equivalente 
a 5% do seu antigo capital; em 1962, o PCC decidiu prolongar 
por mais cinco anos o pagamento dessas «indemnizações». Na 
realidade, não se trata de nenhuma indemnização, e sim do 
juro do capital. Aquilo que o PCC paga aos antigos capitalistas 
privados são os dividendos das suas acções, os quais, ainda por 


(•) Esta soma, que transcrevo textualmente, está errada. 
Na realidade é: 10.731.390 
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cima, são perfeitamente certos e garantidos, escapando às falên¬ 
cias que sempre ameaçam em regime de livre-empresa. 

iii) As formas ideológicas de perpetuação da burguesia 
nacional 

A influência da burguesia nacional enquanto tal, Isto é, 
não transformada em burguesia de Estado, exerceu-se sobretudo 
no nível ideológico, pela perpetuação dos seus sistemas ideo¬ 
lógicos. Como classe, a burguesia nacional estava lnelutavelmente 
condenada à extinção pela evolução económica. A estadualiza- 
ção da propriedade extinguiu a classe da burguesia nacional, 
mas não extinguiu de imediato as características particulares 
dos seus elementos. Estes adaptaram-se às novas condições 
Jurídicas e económicas transformando-se em capitalistas de 
Estado, permanecendo muitas vezes como directores ou quadros 
técnicos nas fábricas de que haviam sido proprietários. Como 
cobertura deste processo de transformação, temos a perpetua¬ 
ção das formações ideológicas produzidas pela burguesia nacio¬ 
nal chinesa, as quais, por sua vez, eram em grande parte uma 
reactualização das velhas ideologias do despotismo e do feuda¬ 
lismo. As ideologias são dotadas de uma certa força de inércia, 
que lhes vem da sua capacidade de objectivação, isto é, de 
permanecerem como objectos reais após a extinção das classes 
ou dos grupos sociais de cuja prática são a expressão siste¬ 
mática. A classe dos proprietários de escravos só existe hoje 
nas páginas dos manuais de história, mas a ideologia de Aris¬ 
tóteles, seu pensador coerente, continua a ser um objecto real 
que, como tal, exerce influência sobre a produção ideológica das 
classes contemporaneamente existentes. E esta força de inércia 
das Ideologias objectivadas que nos obriga a conduzir uma luta 
no plano especiflcamente ideológico. Mas é essencial ter em 
conta que a acção da ideologia de uma classe não tem por 
efeito, como pretenderia o Idealismo absoluto, um misterioso 
parto dessa classe. Esta surge das condições do modo de pro¬ 
dução e, se o modo de produção a condena ao desaparecimento, 
não pode reinventar a sua existência a partir do nivel ideo¬ 
lógico em que perduram os efeitos da sua Ideologia. Estes 
efeitos são fundamentalmente os de conter a luta dos explo¬ 
rados dentro de determinados limites, dentro dos limites em 
que essa luta pode ser admitida pela classe dominante. E é 
precisamente por isso que a burguesia, por exemplo, pode sem 
qualquer risco para si fazer perpetuar certas formações ideo- 
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lógicas do feudalismo para melhor lutar contra a classe ope¬ 
rária. Foi o que aconteceu na Inglaterra. Ao conservar as 
formas ideológicas da aristocracia feudal, a burguesia britâ¬ 
nica, que derrotara o feudalismo num processo revolucionário 
longo de séculos, não se arreceou de que as ideologias feudais 
reconstituíssem a base económica para sempre extinta da 
classe feudal. Ela sabia bem que daí não lhe vinha qualquer 
perigo e que se as velhas ideologias feudais tinham ainda um 
efeito era o de contribuírem para manter o proletariado nos 
limites aceites pelo sistema burguês de exploração (cf. ENGELS, 
prefácio à primeira edição inglesa de Socialismo utópico, 
socialismo científico). 

A luta do proletariado chinês contra as ideologias perpe¬ 
tuadas da burguesia nacional tem de ter em conta que essas 
formas ideológicas não se referem já & prática da burguesia 
de propriedade privada —e muito menos a podem fazer renas¬ 
cer—mas, uma vez objectivadas enquanto sistemas ideológicos, 
transmutaram a sua função prática e decorrem agora da prá¬ 
tica dos novos exploradores. O idealismo maoista, forma peculiar 
de ambiguidade utópica, pretende apresentar a luta do prole¬ 
tariado contra a ideqlogia perpetuada da burguesia nacional 
como uma luta contra a prática económica e social dessa 
burguesia nacional, obnubilando o facto de que tal luta ideoló¬ 
gica tem um objecto que, nas novas condições, se refere à 
prática da burguesia de Estado, e não da burguesia nacional. 
Transformar a luta contra o capitalismo de Estado em lançadas 
nos moinhos de vento, eis o sábio programa maoista. 

Ao atacarmos as velhas ideologias da burguesia, não 
devemos temer que revivam os antigos capitalistas, mas sim a 
utilização que dessas velhas ideologias poderá fazer a nova 
burguesia. 


iv) A forma jurídica de distribuição da mais-valia entre 
os burgueses de Estado 

A forma Jurídica como os rendimentos são transmitidos aos 
indivíduos não é, por si, esclarecedora da origem social de tais 
rendimentos, isto é, da posição de cada um desses indivíduos 
nas relações sociais de produção. A medida que, no sistema 
capitalista, a concentração da propriedade leva à constituição 
dos proprietários como um colectivo, autónomo e mutável 
quanto aos indivíduos que o compõem, alarga-se a forma Jurí¬ 
dica de remuneração que consiste no assalariamento e todos os 
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capitalistas que executam numa empresa qualquer função rece¬ 
bem o seu quinhão de mals-valia sob a forma de salário. 
Isto processa-se não só em regime de capitalismo de Estado, 
mas até nas formas primeiras de concentração, nas sociedades 
por acções. É uma tendência que, no entanto, reforçando-se com 
a concentração, se desenvolve no máximo grau em capitalismo 
do Estado monopolista, de modo tal que permite à burguesia 
de Estado a demagogia fácil de sc apresentar como «proletária» 
porque assalariada. Oportunista sábio —que os há poucos, dai 
a fama dos que o são — Bettelheim apressou-se a ensinar que 
as grandes diversificações salariais na China não significam 
que se tenha constituído uma burguesia e que a exploração 
exista, porque o salário é uma pura forma Jurídica e não 
índice de relações de produção. Os nossos universitários maois- 
tas, candidatos aos escalões superiores dos futuros hierarcas, 
apressam-se a repetir com deleite as subtilezas do mestre. 
Ê exacto que uma diferenciação salarial não é, por si só, índice 
de que o mais bem pago seja, nas relações de produção, explo¬ 
rador dos mais mal pagos. Mas o problema resolve-se em duas 
questões: em primeiro lugar, defini Já o verdadeiro carácter das 
relações de produção, muito antes de abordar a questão do 
assalariamento, ao analisar a estrutura social da produção, 
tentando determinar as leis fundamentais de cada modo de 
produção e definindo-os em função dessas leis fundamentais. 
O regime económico chinês é capitalista, não por causa da 
diversificação dos salários, mas porque não existe nele o 
domínio social sobre a produção e esta é aferida pela rentabi¬ 
lidade imediata, pelo critério do tempo de trabalho incorporado 
nos produtos, pela lei do valor. Em segundo lugar, o maolsmo 
de Bettelheim e seguidores constitui uma das demonstrações 
mais cabais de subordinação ao formalismo dos sistemas Jurí¬ 
dicos de remuneração, porque admite sem qualquer dúvida ou 
análise prévia que todas as formas crismadas com o nome 
comum de salário constituem a mesma realidade económica. 
Tal como o presidente do conselho de administração que 
invoca ao proletário grevista a sua qualidade comum de 
assalariados! Precisamente porque toda a sociedade chinesa 
assenta numa divisão social fundamental entre os hierarcas 
de Estado e os gestores, por um lado, e os produtores por outro, 
é que o demagógico formalismo Juridico do «assalariamento» dos 
capitalistas de Estado tem de ser destruído para se ver, por 
detrás, a quantificação da distribuição individual da mais-valia. 
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Antes de 1949, o capitalismo de Estado não estava ainda 
desenvolvido na sua constituição e, por isso. muitas regiões 
experimentavam formas económicas de carácter comunista. 
Essa mesma contradição comunlsmo/capitalismo de Estado 
reflectia-se no interior do partido, na luta interna entre dife¬ 
rentes linhas, e todos os quadros eram pagos em géneros 
suficientes para as suas necessidades básicas, recebendo um 
pouco de dinheiro para as despesas imediatas. Tinham, assim, 
um nivel de vida idêntico ao de um operário médio e não 
podiam especular. Após 1949, os quadros oriundos da burguesia 
nacional e do aparelho do Kuomintang recebiam salários em 
moeda, consideravelmente superiores ao ordenado de um operá¬ 
rio médio, enquanto que os quadros do partido continuavam a 
receber segundo o antigo sistema, ou seja, em géneros. Mas a 
não sujeição destes últimos quadros a um controle das massas 
operárias desenvolveu a sua degenerescência, acelerada ainda 
pela influência dos quadros oriundos da burguesia nacional e 
do velho aparelho administrativo. Assim, em 31 de Agosto de 
1955, um decreto governamental unificou o sistema salarial 
entre os quadros, acabando com o pagamento cm géneros e 
criando uma escala salarial extremamente diversificada. Foi 
esta a primeira grande adaptação do mecanismo Jurídico & real 
diferenciação entre as classes. O decreto de 31 de Agosto de 
1955 argumentava que «para pôr em efeito o principio de "para 
cada um segundo o seu trabalho 1 e ‘salário igual para trabalho 
igual’, o sistema de pagamento em géneros que hoje se aplica 
a uma parte dos empregados governamentais deve ser conver¬ 
tido num sistema de salários em dinheiro a partir de Julho 
de 1955, para unificar o sistema de pagamentos e abonos para 
os empregados governamentais e facilitar a construção do 
socialismo» («The great...», Progressive Labor, p. 28). 
Na realidade, ao estender aos quadros membros do partido o 
critério de pagamentos até ai reservado aos quadros oriundos 
da burguesia nacional e da tecnocracia administrativa do 
Kuomintang, este decreto consagra a assimilação dos primeiros 
aos segundos e o desenvolvimento da base económica comum 
à classe dos capitalistas de Estado. É importante notar que 
este decreto data do período da estadualização da propriedade 
industrial, repercutindo-se assim nas relações internas da classe 
burguesa de Estado o desenvolvimento das suas formas deter¬ 
minado pela constituição e domínio generalizados ao nivel de 
toda a China do capitalismo do Estado monopolista. 
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Vejamos como, sob a mesma forma de assalariamento, se 
revelam a divisão social entre produtores e exploradores e a 
hierarquia existente na nova burguesia. No aparelho governa¬ 
mental e administrativo, temos: 


Funções 

Escalões 

Salários 
(em yuans 
por mês) (•) 

Primeiro ministro, chefe de 
Estado, etc. 

1 

600 

Vice-primelro min., membro do 
c. c., etc. 

2— 5 

400 — 500 

Ministro central . 

6 

400 

Chefe de «bureau» (central) 

9 — 12 

200 — 250 

Chefe de «divisão» (central) 

13 — 15 

150 — 200 

Magistrado de circunscrição 

13 — 15 

130 — 160 

Chefe de «secção» (central) 

16 — 17 

100 — 135 

Membro da «secção» de cir¬ 
cunscrição . 

18—23 

50—90 

Pessoal de escritório . 

24 — 27 

30— 45 

Pessoal de serviço geral. 

28 — 30 

23—29 


(«The great...», Progressive Labor, p. 28) 
Entre os dirigentes e os quadros na indústria, cm 1956 
(refiro-me a esta data porque desde então os salários industriais 
mantêm-se inalterados), temos: 


Funções 

Salários 

(em yuans por mês) 

director de fábrica. 

263 

engenheiro-chefe . 

223 

desenhador-chefe . 

135 

engenheiro . 

118 — 191 

técnico . 

103 —166 

contabilista-chefe . 

74 —126 

guarda-livros . 

45— 78 

arquivista . 

41—66 


(id„ ld.) 


(*) Para termo de comparação, saiba-se que, em 1961-1962, 
1 yuan = 0,37 dólar US. 
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Quanto ao partido, 95 % dos funcionários tinham salários 
sensivelmente mais elevados do que os de um operário. 

A comparação com os salários operários permitir-nos-á confe¬ 
rir que se trata efectivamente de uma nova burguesia capitalista 
de Estado, que recebe sob a forma de salários, que ela própria 
a si mesma atribui, uma parte da mais-valia produzida pela 
classe operária e que orienta a gestão da produção e o reinves- 
timento da mais-valia produzida. Vejamos, pois, as salários 
operários, também em 1956: 


Punções 

Salários 

(em yuans por mês) 

operário da indústria pesada 

69 — 106 

operário da indústria ligeira 

56 

operário da construção . 

31— 51 

operário de categoria inferior 

23— 34 


(ld., id.) 

Outras fontes, menos detalhadas, concordam sensivelmente 
com os quadros acima apresentados, embora com variantes impor¬ 
tantes em alguns poucos casos. Macciocchi refere que, no inicio 
da década de 60, dirigentes do Estado, do partido e dos sindicatos 
chegam a receber salários seis vezes superiores ao de um operário 
(De la CMne, p. 101). Mais á frente precisa que, na mesma 
época, uni dirigente recebia habitualmente 300 yuans por mês. 
Uma vedeta da ópera de Pequim chegava a receber 3 mil yuans 
por mês (id., p. 150), o que revela, aliás, a permanência das 
hierarquias ideológicas burguesas tradicionais quanto ao tra¬ 
balho artístico, Segundo Bettelheim, os salários operários 
compreendiam, em 1964, 8 escalões, de 40 a 120 yuans por mês, 
oscilando o salário médio entre 70 e 80 yuans (BETTELHEIM, 
CHARRIÊRE, MARCHISIO, La construction .., p. 60). Se 
compararmos com o quadro que dei acima, vemos que a relação 
entre os limites máximo e mínimo é. segundo este autor, a 
mesma, mas tendb ambos subido cerca de 15 yuans. Deleyne 
refere que os 8 escalões dos salários operários vão desde o 
limite inferior de 36 yuans por mês, para um aprendiz de ser¬ 
vente, até 120 yuans por mês, para um operário qualificado 
( L’économie .... p. 50). Gulllermaz, no entanto, dá um limite 
superior mais elevado; segundo ele, os salários operários iam 
de 40 a 150 yuans por mês (Le parti comnumiste..., p. 398). 
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Mas é claro que seria necessário saber o que cada um destes 
autores entende por «operário» nos escalões superiores; estes, 
efectivamente, devem constituir na sua quase totalidade a 
camada inferior dos técnicos gestores do processo de trabalho 
e, portanto, pertencem às franjas inferiores do capitalismo de 
Estado. Tanto assim, que Deleyne chega a dizer que, frequen¬ 
temente, um operário qualificado ganha mais do que um 
director de fábrica (op. cit., p. 50). Quanto aos salários dos 
técnicos, Bettelheim refere uns limites não muito diferentes dos 
do quadro acima reproduzido: de 60 a 150 yuans por mês (op. 
cit., p. 60). Deleyne escreve que o salário de um engenheiro pode 
chegar a 200 ou 300 yuans por mês, sublinhando que se trata 
de casos excepcionais (op. cit., p. 50). A diferença relatlvamente 
ao quadro acima reproduzido é, no entanto, considerável quanto 
ao salário de um director, o qual, segundo Bettelheim, varia 
entre os 100 e os 120 yuans por mês (op. cit., p. 60). Segundo 
Wheelwright e McParlane, os directores de pequenas empresas 
recebiam de 70 a 100 yuans e os directores de grandes empresas, 
de 150 a 160 yuans, excluindo os suplementos (The chineae 
Tood..., p. 138). 

A burguesia de Estado, nas termos da ortodoxia que cons¬ 
titui a sua fonte de referência na esclerose ideológica, pretende 
cobrir a política de unificação dos salários dos quadros do 
partido com os salários da restante burguesia de Estado invo¬ 
cando o principio marxista da distribuição na fase de consti¬ 
tuição do comunismo «a cada um segundo o seu trabalho» e 
argumentando que, dado o limitado desenvolvimento das forças 
produtivas, não era possível aplicar-se o critério de distribuição 
«a cada um segundo as suas necessidades». «Se o sistema de 
pagamento em géneros desempenhou um papel importante 
assegurando a vitória final da revolução, porque é agora lnte- 
gralmente substituído pelo sistema de salários em dinheiro?» 
perguntam os defensores do novo sistema, para responderem: 
«« porque o sistema de pagamento em géneros é contraditório 
com os princípios de ‘para cada um segundo o seu trabalho’ e 
‘salário igual para trabalho igual’» («The great...», Progres¬ 
sive Labor, p. 29). Assim, os demagogos <fa ambiguidade pro¬ 
cediam a uma distorção subtil, mas da maior importância: 

Ao instituir como critério geral o sistema salarial dos quadros 
de origem burguesa privada, os dirigentes do PCC assimilam 
todos os quadros ao padrão dos especialistas burgueses tradi¬ 
cionais, produzindo uma fusão de mentalidades que irá acelerar 
a coesão da burguesia de Estado e, portanto, a constituição do 
capitalismo do Estado monopolista. 



Estas medidas governamentais foram criticadas pela extre¬ 
ma-esquerda do partido em 1958, durante o «grande salto em 
frente». Mas essa crítica era feita ainda do interior da ambi¬ 
guidade em que o movimento operário se confundia no plano 
ideológico com formas de capitalismo de Estado. A ala revolu¬ 
cionária do PCC não soube criticar o essencial, isto é, o carácter 
capitalista dos proventos obtidos pela burguesia de Estado e o 
facto de aquela forma salarial representar uma verdadeira dis¬ 
tribuição de mais-valia. Chang Ch’un-chiao, então representante 
da extrema-esquerda mas que mais tarde haveremos de ver, na 
«revolução cultural», trair o proletariado e passar para posições 
maoistas, escrevia em 1956: «Após a Libertação, esta vida de 
comunismo militar caracterizada pelo sistema de pagamento 
em géneros era ainda muito popular. (...) Os camaradas que 
estavam habituados ao sistema do pagamento em géneros não 
aspiravam ao salário em dinheiro (...) mas, pouco depois, este 
sistema de vida era sujeito ao ataque das ideias burguesas de 
direita. (...) Não havia nada de estranho nestes argumentos 
propostos pela burguesia. Mas em breve um certo número de 
quadros do partido sofria o impacto desta ideia. Entre eles, 
ouviam-se mais críticas aos inconvenientes do sistema de paga¬ 
mento em géneros, enquanto aumentavam os elogios nos méritos 
do salário em dinheiro. (...) O principal argumento contra o 
sistema de pagamento em géneros dizia que ele não estimulava 
o entusiasmo pela produção. A sua base teórica era o ‘principio 
do interesse material’ acentuado pelos economistas. Argumenta¬ 
va-se que, como ainda existiam sobrevivências da velha divisão 
do trabalho sob o sistema socialista, isto é, existiam ainda 
algumas distinções entre o trabalho intelectual e o traba¬ 
lho físico, entre operários e camponeses, e entre o trabalho 
especializado e o não-especialtzado, o principio de ‘desen¬ 
volver a produção através dos interesses materiais dos 
trabalhadores’ seria um princípio maravilhoso (...) O que 
temos a dizer àcerca desta teoria? (...) São precisamente os 
operários, os quais, segundo os economistas referidos, são os 
mais interessados pelos níveis salariais, que exprimem opiniões 
fundamentalmente contrárias. Os operários de Changhai (...) 
assinalaram que os defensores desta teoria queriam ‘pôr o 
dinheiro e não a política no posto de comando'. Estas palavras 
tocam o coração do problema. Evidentemente que nós não nega¬ 
mos (...) que a desigualdade do ‘direito burguês’ não pode ser 
eliminada imediatamente (...) mas será que Marx nos disse que 
o direito burguês e as hierarquias burguesas da desigualdade 
não devem ser destruídas, mas sistematizadas e desenvolvidas? 
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Não disse ele que só se devia insistir parcialmente no principio 
dos ‘interesses materiais’ e que a educação comunista devia ser 
intensificada politlca, ideológica e moralmente, para derrubar o 
direito burguês? (...) Em virtude do ataque ao sistema de paga¬ 
mento em géneros, o nivel de vida que não mostrava, no pas¬ 
sado, grandes diferenças internas, mudou entre os novos quadros 
do partido e alguns que não estavam habituados às privações 
em breve adquiriram maneiras de grande senhor (...). Não há 
dúvida de que isto estimulou alguma coisa. Mas não estimulou 
o entusiasmo pela produção e sim o entusiasmo em combater 
pelo renome e pela opulência. (...) Estimulou o afastamento 
em relação às massas. Alguns elementos em breve degeneraram 
em direitistas burgueses» («The great...», Progressive Labor, 
p. 35). As limitações desta crítica, que são as limitações da ala 
revolucionária do PCC, parecem evidentes. Acentua-se o forma¬ 
lismo do mecanismo jurídico da distribuição, vendo-o somente 
através das suas consequências morais. E um facto que ele 
acelera a transformação ideológica dos quadros, mas esse facto 
é positivo e não negativo, porque a demarcação entre as classes 
fica assim melhor patenteada. No fundo, a ala esquerda do PCC 
é incapaz de atacar os burgueses de Estado como verdadeiros 
exploradores, como capitalistas e, portanto, segue na esteira do 
utoplsmo maoista, que pretende manter o carácter económico de 
tais exploradores acasalado com uma ideologia populista e um 
comportamento ascético. Nesta definição das limitações da 
extrema-esquerda do PCC se podem antever Já algumas das 
limitações principais e das ambiguidades da «revolução cultural». 


v) 700 milhões de complexos de Edlpo para uma 
propriedade de Estado 

No capitalismo do Estado monopolista, como já indiquei na 
análise da degenerescência da revolução russa, a transferência 
da propriedade de uma para outra geração capitalista não se 
faz pela herança individual, como acontece nas formas de super- 
-estrutura Jurídica de propriedade privada. Desde que a pro¬ 
priedade pertença colectlvamente à classe da burguesia de Estado, 
esta transmite-a aos seus filhos através do controle do acesso à 
instrução, ou seja, através do controle de meios necessários para 
se pertencer àquela classe. Garantir aos filhos da burguesia 
de Estado o acesso a uma instrução de tipo superior e dificultar 
esse acesso às famílias operárias e camponesas — é esta a forma 
por que em capitalismo do Estado monopolista se assegura a 
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transmissão da propriedade. A China não escapou a esta regra, 
quer quanto às dificuldades no acesso ao ensino superior, pro¬ 
blema que n «revolução cultural» divulgou amplamente, quer 
quanto a um outro aspecto, menos conhecido, o da existência 
de escolas especiais reservadas aos filhos dos quadros. É impor¬ 
tante notar, ;.iiás, que tais escolas existiam Já antes de 1949 nas 
zonas ocupadas pelo PCC. Mas esta transmissão de geração em 
geração da propriedade colectiva capitalista de Estado implica 
que os filhos dos capitalistas de Estado tenham uma distinção 
familiar nítida relativamente aos filhos dos operários e aos 
filhos dos camponeses. A instituição familiar enquanto trans¬ 
missora das tradições culturais daquele grupo social especifico 
e como barreira à apreensão das tradições culturais de outros 
grupos, quer dizer, a instituição familiar enquanto factor da 
manutenção dos privilégios e distinções culturais — eis a outra 
forma por que se assegura a transmissão da propriedade em 
capitalismo do Estado monopolista. E aqui que se deve integrar 
o facto de, na China, a família ter sido sempre ideologicamente 
reforçada e de a divulgação de ideologias puritanas ter chegado, 
naquela quarta parte do globo, a formas que seriam de um 
assombroso ridículo se não fossem de um terrível trágico. 

Chegámos, assim, a -uma situação em que o capitalismo 
do Estado monopolista se encontrava já amplamente realizado, 
tanto ao nivel das relações de produção como na estrutura do 
aparelho de Estado e, mais ainda, em que a nova burguesia de 
Estado atingira Já uma grande consistência e coesão, na unifica¬ 
ção dos mecanismos de relacionação jurídica entre os elementos 
que a integram, e em que os capitalistas de Estado perpetuam a 
propriedade através das formas transformadas da herança. Encon¬ 
trava-se assim relativamente bem definida c claramente visível 
a oposição básica entre os produtores e os novos exploradores. 
Foi nesta frente de combate que a «revolução cultural» se veio 
inserir. Foram estes os problemas que ela tentou resolver. 


vi) A primeira fase da «revolução cultural (Julho- 
-Agosto de 1966): os estudantes de origem pro¬ 
letária conduzem o processo 

O processo da «revolução» começou entre os estudantes. Mas, 
que estudantes? 
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Segundo Hu-cha, director de departamento no ministério do 
Ensino Superior, as percentagens de estudantes universitários 
de origem operária e camponesa evoluiram como se segue: 


1952 

1958 

1962 

19G5 


20,46 % 
36,42 % 
42,34 % 
49,65 % 


(NEE, LAYMAN, «Révolution culturelle...», 
Les Temps Modemes, p. 244) 

Menos de metade dos estudantes universitários eram, no 
inicio da «revolução cultural», de origem operária e camponesa. 
As restrições levantadas ao acesso dos proletários & instrução 
universitária são uma das formas por que a burguesia de Estado 
se perpetua enquanto camada culturalmente definida e, assim, 
transmite a propriedade colectiva através dos cic los de gerações. 
Se este aspecto já tem importância no regime puramente mono¬ 
polista, adquire importância máxima na integral idade do capita¬ 
lismo de Estado. Atacar o monopólio da cultura detido pela 
burguesia de Estado não é um puro fenómeno cultural, mas cons¬ 
titui uma luta contra um aspecto de incidências directamente 
económicas: a transmissão da propriedade. Foi, pois, com base 
nos estudantes de origem operária e camponesa que a «revolução 
cultural» Iniciou o seu processo. 

O prosseguimento do movimento revolucionário estudantil 
levou os estudantes revolucionários a organizarem-se clandesti¬ 
namente, em Julho de 1966, em «guardas vermelhos» (•). Este 
facto mostra como as organizações dos estudantes e da Juven¬ 
tude controladas pelo PCC se encontravam inteiramente ultra¬ 
passadas e como os estudantes de origem proletária sentiram 
também a Impossibilidade de inflectir o PCC num sentido revo¬ 
lucionário. Perante a extensão do movimento de massas estu¬ 
dantil e sendo impossível exercer contra ele uma repressão 
sistemática, sob pena de os dirigentes do PCC agudizarem mais 
ainda a revolta, a grande maioria desses dirigentes vai reconhe¬ 
cer e aceitar o movimento dos guardas vermelhos. Esse reconhe- 


(•) Os «guardas vermelhos» eram organizações de estudan¬ 
tes e os «rebeldes revolucionários», de operários. 
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cimento efeotuou-se na sessão plenária do comité central do 
partido, que durou de 1 a 12 de Agosto de 1966, e formalizou-se 
no documento conhecido depois como «decisão em 16 pontos». 

O decurso da «revolução cultural» permitiu ver que entre 
os dirigentes de então do PCC a aparente unanimidade no 
reconhecimento do movimento dos guardas vermelhos ocultava 
uma divergência de linhas. Por um lado, Liu Shao-ch'i (vice- 
-presidente do partido; segundo dirigente, logo a seguir a Mao), 
T’eng Hsiao-p’ing (secretário-geral do partido) e outros, sacri¬ 
ficando a ala ultra-direitista, aliás Já condenada nessa altura, 
de P’eng Chen (membro do bureau político e dirigente dos 
sindicatos) e reconhecendo formalmente o novo movimento de 
massas estudantil, pretendiam na realidade entravá-lo o mais 
possivel, colocando-o sob o seu estreito controle, de forma a que, 
numa etapa ulterior, conseguissem isolar a vanguarda revolu¬ 
cionária das massas estudantis de origem proletária e da classe 
proletária e abatê-la assim mais facilmente. Por outro lado, a 
tendência maioritária no seio do comité central, dirigida por 
Mao Tsé-tung, procurava libertar o movimento dos guardas 
vermelhos do controle dos dirigentes liuxistas e garantir-lhe um 
desenvolvimento livre no campo restrito do ensino, tendo em 
vista aproveitá-lo para apoiar unia remodelação de topo a ser 
efectuada no aparelho do PCC, expulsando Liu Shao-ch’1 e os 
seus partidários e assegurando a Mao Tsé-tung a hegemonia. 
Mas circunscrever o movimento dos guardas vermelhos ao puro 
âmbito universitário era castrar os objectlvos fundamentais 
desse movimento, que visava uma remodelação global das estru¬ 
turas sociais de que a universidade é expressão. Os guardas 
vermelhos não pretendiam melhorar o ensino, mas destruir o 
monopólio do ensino pela burguesia de Estado e o seu carácter 
de elemento activo no processo de transmissão da propriedade 
e das regalias sociais dos exploradores. A tendência de Liu 
procurava, portanto, obstar tanto quanto possível ao desenvol¬ 
vimento do movimento revolucionário dos guardas vermelhos; 
a tendência de Mao procurava canalizar o desenvolvimento do 
movimento para o interior do campo estudantil, utilizando-o 
como base de uma remodelação a proceder no topo do PCC. 
Ambas as tendências estavam, no entanto, inteiramente de 
acordo num ponto; em que o movimento se devia restringir ao 
sector estudantil e não se alargar nem aos operários nem aos 
camponeses. Este tema será, nos meses seguintes, sistematica¬ 
mente glosado. A 10 de Novembro de 1966, o Diário do Povo, 
o maior jornal do PCC, publica um editorial visando circuns¬ 
crever a «revolução cultural». Mas são Chu En-lai e Ch’en Yi, 
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os principais dirigentes da ala direita da corrente maoista, que 
se irão notabilizar na campanha para restringir a «revolução 
cultural» ao campo estudantil e para afastar da revolução os 
operários e os camponeses. A 30 de Novembro de 1966, num 
meeting em Pequim, Ch'en Yi critica acerbamente os operários 
de vanguarda que se haviam deslocado à capital para proceder 
a troca de experiências revolucionárias: «Há trezentos mil (slc) 
operários que são a fonte da vida económica e quinhentos 
milhões de camponeses. Se toda a gente viesse (a Pequim; nota 
minha), que aconteceria? Os estudantes não têm a nação a 
seu cargo, podem pór-se em férias para fazer a revolução, vós 
não o podeis» (GUILLERMAZ, Le parti communiste..., p. 385). 
£ claro que para qualquer vulgar burguês a função dos operários 
é a de produzir e não a de fazer a revolução — salvo em férias... 
Mas toda a gente sabe que as férias operárias são curtas! A 10 
de Janeiro de 1967, Chu pronuncia-se sobre o facto de os operá¬ 
rios de vanguarda procederem a deslocações para troca de 
experiências revolucionárias, dizendo que «elementos reaccioná- 
rlos burgueses inspiraram alguns operários a irem a Pequim para 
fazerem rebuliços revolucionários (for a revolutionary rampage)» 
(The cultural revolution..., Keeslng’s Research Report, p. 29). 
E Ch’en Po-ta, um dos principais dirigentes da ala esquerda, da 
corrente maoista, considerará um «crime» a mobilização dos 
camponeses para troca de experiências Tevoluclonárlas, assim 
como protestará contra o barulho que a revolução originava na 
capital e que o forçara a ir trabalhar para a provincial... 

A solidariedade quanto a este ponto não é difícil de explicar: 
a expansão do movimento revolucionário ao operariado signifi¬ 
caria a acção da verdadeira base social que podia determinar 
a inversão da contradição entre as classes. Enquanto o capita¬ 
lismo do Estado monopolista não fosse atacado no eixo da6 
suas relações sociais, a revolta dos estudantes revolucionários 
não poderia pô-lo em causa nos seus fundamentos. Mas, desde 
que a condução activa do movimento fosse tomada pela classe 
operária, esta não deixaria de colocar em primeiro plano aquelas 
formas que constituem a característica essencial da prática de 
luta do proletariado: a eleição dos quadros pelas massas operá¬ 
rias, a revocabilidade permanente dos quadros, o seu pagamento 
por um salário equivalente ao de um operário médio. Quer 
dizer: a condução do movimento pela classe proletária signifi¬ 
cava a construção efectiva das instituições soviéticas e a com¬ 
pleta destruição do aparelho de Estado. Dai que todos os diri¬ 
gentes se coliguem para impedir que o movimento se alargue 
à classe operária. 
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Durante a referida reunião plenária do comité central em 
Agosto de 1966, um dos pontos mais sublinhados foi o de que 
a «revolução cultural» não devia entravar a produção. Sob esta 
expressão pudica revela-se, na realidade, um objectivo muito 
preciso —o de não alargar o movimento revolucionário & classe 
operária. £ claro que, se a classe operária se integrasse na 
«revolução cultural», a produção não deixaria de ser «preju¬ 
dicada». Mas nenhuma revolução se fez para incentivar a pro¬ 
dução vigente, e sim para eliminar e implantar uma nova forma 
de produção. A decisão em 16 pontos punha o acento tónico da 
«revolução cultural» no movimento restritamente estudantil. 
Nos fins de Agosto e nos princípios de Setembro de 1966, 
Chu En-lai, que, integrado na ala direita do maoismo, ocupava 
uma posição táctica intermédia entre a de Mao e a de Liu Shao- 
-ch’i, inicia uma série de discursos apelando para que a revolução 
não seja alargada à classe operária nem ao campo sob o pre¬ 
texto de preservar o ritmo da produção. Além dele, Lln Piao e 
K'ang Sheng, dirigentes da ala esquerda da corrente maoista, 
pronunciam discursos no mesmo sentido. O Diário do povo 
faz-se também porta-voz das mesmas palavras de ordem. Se a 
proliferação de discursos e. artigos neste sentido nos revela a 
vontade dos dirigentes de impedir o alargamento da «revolução 
cultural» à classe operária, revela também que a classe operária 
cada vez mais se integrava no movimento revolucionário. 

vii) A segunda fase da «revolução cultural» (Se¬ 
tembro de 1966-Fevereiro de 1967): o proleta¬ 
riado conduz o processo; o movimento das 
comunas 

A partir de princípios de Setembro de 1966, a movimentação 
operária é crescente. Os operários criam múltiplas organizações 
de rebeldes revolucionários e a hostilidade e a repressão com 
que a sua luta se defronta levam-nos a formas de combate cada 
vez mais duras. Na segunda metade de Dezembro e nos princí¬ 
pios de Janeiro de 1967, surge uma enorme quantidade de greves 
e manifestações operárias, que se alastram a várias regiões do 
pais, extravasando decisivamente os limites em que as duas 
grandes correntes que partilhavam a direcção do PCC queriam 
manter a «revolução cultural». Em meados de Janeiro de 1967, 
mais de um milhão de trabalhadores reune-se em Pequim para 
protestar contra «a exploração dos quadros locais do govemo e 
do partido». O proletariado da China não ignorava tratar-se 
de uma luta de classe contra novos exploradores. 



Este alargamento da revolução operária à escala nacional 
teve como efeito o inicio e o desenvolvimento de um processo 
de contactos entre as organizações operárias revolucionárias dos 
vários centros industriais do pais, à semelhança do que se 
passava já com os guardas vermelhos. Tal como estes, são agora 
as massas de operários revolucionários organizados nos orebeldes 
revolucionários» que exigem o transporte ferroviário gratuito 
para poderem proceder, Junto com os seus camaradas de outras 
zonas, a trocas de experiências. Como consequência deste pro¬ 
cesso, muitas organizações de várias regiões começam a fundir-se 
e algumas mesmo caminham para uma existência a nivel 
nacional. 

Perante o impeto do movimento operário, o centro maoista 
alterará a sua táctica, durante o periodo de Dezembro de 1966- 
-Janeiro de 1967. Por um lado, aproveita a situação para desen¬ 
cadear um ataque frontal contra a corrente liuxista. Por outro 
lado, parece ceder em toda a linha & pressão dos operários 
revolucionários, e é então que o papel decisivo no Grupo Encar¬ 
regado da Revolução Cultural (GERO, organismo do comité 
central até então mais ou menos dominado pelos maoistas, 
começa a ser assumido pela extrema-esquerda do PCC, repre¬ 
sentada nomeadamente por Wang Li. Mas a corrente maoista 
preparava-se unicamente para um breve recuo táctico, evitando 
definir pública e claramente a sua posição num momento em 
que a organização revolucionária dos operários estava em ascen- 
ção rápida. Esperava, com este adiamento da confrontação, 
adormecer a confiança dos operários para, em seguida, utilizar 
contra eles uma arma que até então tinha mantido de reserva. 
Veremos na continuação que arma era essa, como a corrente 
maoista conseguiu efectivamente obter a vitória sobre o opera¬ 
riado revolucionário e que lições devemos extrair deste processo. 
Antes disso, porém, analisemos com um pouco mais de detalhe 
a forma assumida pelo movimento operário no seu desenvolvi¬ 
mento. 

Changhai, o principal centro operário de toda a China, 
esteve na vanguarda da luta do proletariado revolucionário. 
A sua experiência é, pois, particularmente elucidativa. Desde 
Agosto de 1966 que os guardas vermelhos vindos de Pequim 
estabeleceram contactos com operários revoluoionários de 
Chaghai perseguidos pela repressão. Em Novembro de 1966, 
estão formadas em Changhai poderosas organizações de operá¬ 
rios revolucionários que conduzem a luta contra o capitalismo 
de Estado. Em principios de Novembro, cerca de 2 mil operários 
de Changhai decidiram ir a Pequim para aí fazerem valer as 
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suas reivindicações e para procederem a trocas de experiências 
com outros rebeldes revolucionários. A repressão conjunta das 
correntes liuxista e maoista conseguiu circunscrever o movimento 
e, enquanto as autoridades liuxistas de Changhai imobilizavam 
o comboio em que viajavam os operários, a corrente maoista do 
GERC parlamentava com os operários e conseguia convencê-los 
a regressarem à cidade. Mas a prova do crescimento do movi¬ 
mento revolucionário é que, em Dezembro, os operários são Já 
inacessíveis às solicitações moderadoras e organizam um envio 
sistemático de delegações à capital, assim como a transferência 
de grupos de operários para outras cidades e regiões para tomada 
de contactos e troca de experiências. Perante este reforço do 
movimento revolucionário operário, a direcção maoista resolveu, 
como disse, retirar tacticamente em toda a linha e deixou a 
corrente liuxista encarregando-se sozinha da repressão e concen¬ 
trando portanto contra ela o ódio das massas operárias. A classe 
operária sentia-se agora suficientemente forte para resistir àque¬ 
les que pretendiam refrear o seu movimento e, na agudlzação da 
luta, lançou mão da arma operária por excelência: a greve. 
Apesar de todos os terrores dos reaccionàrios, a produção fora, 
enfim, prejudicada! A partir da segunda metade de Dezembro 
de 1966 e até princípios de Janeiro do ano seguinte, eclode 
uma vaga de greves sem precedentes: os transportes, o serviço 
das águas e da electricidade, muitas fábricas, foram paralizados; 
durante dez dias a greve suspendeu o tráfico ferroviário com 
a cidade: o porto ficou paralizado vários dias. Entretanto, os 
operários revolucionários ocupavam os serviços públicos. As gre¬ 
ves foram conduzidas por organizações de fábrica criadas pelos 
operários paralelamente aos sindicatos existentes, o que mostra 
que. como acontecera já com os guardas vermelhos, as organi¬ 
zações controladas pelo PCC foram completamente ultrapassadas 
no movimento revolucionário, e os operários institucionalizaram 
a prática da sua luta nas instituições do Estado em extinção e 
das novas relações de produção em constituição. A revolta contra 
o capitalismo de Estado começava a realizar-se como novas rela¬ 
ções de produção em constituição. Da revolta, o proletariado chi¬ 
nês passava à revolução, k inversão da contradição social. Perante 
esta vaga de greves, o grupo dirigente maoista —mas não Mao 
pessoalmente — tomou uma posição critica e as organizações de 
Changhai sujeitas à direcção maoista publicaram vários apelos 
pedindo aos operários que regressassem ao trabalho. No entanto, 
não foram tomadas quaisquer medidas activamente repressivas, 
como havia de ser o caso posteriormente ou noutras regiões. 
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As grandes greves de Changhai, indubitável manifestação de 
força da classe operária, marcaram uma data importante na 
fase ascenclonal da «revolução cultural». O marco seguinte 
verifica-se um mês depois, quando a classe operária de Changhai 
destrói o aparelho de Estado na cidade, expulsando os dirigentes 
e os quadros liuxlstas e constituindo como órgão do poder polí¬ 
tico em extinção as instituições produzidas na luta prática do 
operariado. 5 de Fevereiro de 1987 é a data da fundação da 
Comuna de Changhai. A Comuna de Changhai desenvolveu-se 
a partir dos comités operários que dirigiam Já fábricas ou 
sectores de activldade económica e regia-se pelos princípios da 
Comuna de Paris: eleição dos Intermediários pelas massas ope¬ 
rárias, neste caso, por todos os membros das organizações revo¬ 
lucionárias de massas; revocabilldade permanente dos eleitos; 
salários dos intermediários iguais ao salário de um operário 
médio. As formas, que até então se limitavam a ser embrioná¬ 
rias, das novas relações de produção constituem-se agora efecti- 
vamente como tal, realizando na extinção do politico a consti¬ 
tuição do comunismo. 

E certo que a decisão em 16 pontos afirmava, no seu nono 
ponto, que as estruturas de base da «revolução cultural» são 
«grupos, comités e congressos» que «não devem ser organiza¬ 
ções temporárias, mas organizações de massa permanentes, des¬ 
tinadas a funcionar durante muito tempo» e nas quais vigora¬ 
vam sistemas de eleição «semelhantes aos da Comuna de Paris». 
Mas esse documento era lnteiramente silencioso sobre as atri¬ 
buições reais de tais organismos, sobre os seus verdadeiros pode¬ 
res e, de qualquer forma, não tencionava extinguir neles a 
máquina do Estado. Por isso, as medidas que as massas operárias 
de Changhai tomaram no desenvolvimento da inversão da con¬ 
tradição social não têm qualquer semelhança com os projectos 
demagógicos — porque sem correspondência real explicita —e 
oportunistas — porque se destinavam unicamente a produzir 
efeitos aparentes e a iludir as massas —da decisão em 16 pon¬ 
tos. A Comuna de Changhai tinha por objectlvo alargar a todas 
as regiões chinesas a forma da Comuna. A Comuna da China 
era o objectlvo da Comuna de Changhai. 

O crescimento natural do movimento operário revolucionário 
noutras regiões do pais levou às mesmas consequências. Em 
Pequim (31 de Janeiro de 1967) e em Taiyuan (não confundir 
com Taiwan, ou Ilha Formosal), as massas operárias desen¬ 
volveram a revolução em formas de Comuna, o que significava 
que todos os quadros existentes eram substituidos por quadros 
novos, eleitos pelos membros das organizações de massas e 
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revocáveis. Estava aberto o caminho para a constituição gene¬ 
ralizada do modo de produção comunista. 

A corrente maoista interessava essencialmente impedir a 
expressão de formas demasiado marcadas da opressão e da 
exploração, para evitar a agudização dos conflitos com as massas 
operárias, mas não se opunha ã base de existência dessa explo¬ 
ração e dessa opressão. Esta contradição da corrente maoista 
condenava-a a médio prazo & ineficácia e à subordinação & 
direita, como veremos na análise dos acontecimentos posteriores 
da luta de classes na China. No entanto, o facto de, contraria¬ 
mente ã corrente liuxista, querer limitar a expressão de certos 
privilégios e de não ter reprimido activamente a insurreição 
operária de Dezembro de 1966-Janeiro de 1967, fez com que o 
centro maoista fosse poupado e que o alvo da luta revolucionária 
das massas fosse exclusivamente a tendência de Liu Shao-ch’1. 
Para a classe operária, a corrente maoista aparecia ainda como 
a defensora dos seus interesses. O movimento das Comunas veio, 
no entanto, colocar uma situação qualitativamente nova, que 
significava um ataque & própria base do capitalismo de Estado, 
o que entrava em contradição com os interesses determinantes 
da corrente maoista. A partir deste momento, a tendência de 
Mao Tsé-tung tinha de se defrontar abertamente com a van¬ 
guarda operária revolucionária. Isto inaugurou uma nova época 
na «revolução cultural». 

vill) A terceira fase da «revolução cultural» (Ja¬ 
neiro-Março de 1967): os capitalistas de Estado 
maoistas conduzem a repressão contra o prole¬ 
tariado 

Precisamente em virtude da retirada táctica dos dirigentes 
maoistas, e considerando essa retirada como um apoio tácito às 
suas posições, os operários revolucionários concentraram o fogo 
da luta contra os aparelhos políticos provinciais e descuraram o 
aspecto central de todo o aparelho de Estado: as forças armadas. 
O exército, separado do povo e encasemado, é o eixo da força 
opressora do Estado burguês e, em regime de capitalismo do 
Estado monopolista, assume ainda aspectos dlrectamente econó¬ 
micos, como indiquei já. Por isso, a instituição militar é o eixo 
fundamental de todo o aparelho de Estado quando o capitalismo 
de Estado se constitui nas formas da sua integralldade. 

As forças armadas estavam desde há anos sob a direcção de 
um quadro devotadamente maoista, Lin Piao, e a «revolução 
cultural» não as tinha tocado. Era esta a arma que a direcção 
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maoista tinha de reserva e com que iria conter o fluxo do 
movimento operário revolucionário. 

A 12 de Fevereiro de 1967, Mao convoca a Pequim Chang 
Ch’un-chlao, principal dirigente da Comuna de Changhal. Este 
tomara, durante o «grande salto em frente», posições de extrema- 
-esquerda dentro do PCC, como atrás referi, mas iria em breve 
trair os interesses do operariado passando-se para o centro 
maoista. Após doze dias de conversações, ou de compressões, 
a direcção maoista impunha a dissolução da Comuna de 
Changhal e a sua substituição por um poder de Estado. De 
regresso a Changhal, em 24 de Fevereiro, Chang Ch'un-chiao, 
agora ao serviço da corrente maoista, explica num meeting 
público as razões que Mao invocou para decretar a dissolução 
da Comuna. Em primeiro lugar, Mao argumentou com a pre¬ 
tensa imprescindibilldade dos velhos quadros capitalistas: «Ao 
tomarmos agora o poder, temos também de ter quadros, isto é, 
temos de ter tanto novos como velhos quadros. Porque é que 
precisamos de velhos quadros que desempenharam anterior- 
mente funções directivas? A razão é muito simples. Por exemplo, 
alguns operários executam muito bem, ousam caminhar em 
frente e rebelar-se. São competentes e fizeram contribuições 
importantes para a revolução cultural. Mas se lhes dermos uma 
cidade como Changhai ou uma província como Kiangsu, então 
eles terão grandes dificuldades em geri-la, em virtude da sua 
falta de experiência. Serão mais aptos para a direcção de uma 
oficina». E evidente que à classe operária, explorada e oprimida, 
«falta a experiência». Este é o argumento usual dos capitalistas. 
Mas o comunismo não é uma questão de «experiência» das velhas 
relações de produção, e sim da criação das novas relações de 
produção. A experiência de que o proletariado precisa para edifi¬ 
car a sociedade comunista é na prática da sua luta que a obtém, 
desenvolvendo-a nos germes do Estado em extinção e das 
novas relações de produção. A experiência para o comunismo 
obtém-se no desenvolvimento dos germes do comunismo, no 
desenvolvimento dos conselhos de fábrica. Não há qualquer 
outro modo de proceder. Em segundo lugar, Mao defendeu a 
subserviência perante os outros governos capitalistas e o capita¬ 
lismo de Estado da URSS para pressionar a vanguarda operária 
chinesa, mostrando deste modo claramente que os aspectos 
principais da sua tácttca decorrem do Jogo de forças no tabuleiro 
mundial dos imperialismos. Simultaneamente, é obrigado a 
reconhecer que o exemplo da Comuna de Chaghal estava a ser 
rapidamente seguido pelas massas operárias de todo o pais: 
«Agora, as várias províncias e municipalidades aprendem com 
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Changhai e intitulam-se comunas populares. Como é que o 
Conselho de Estado (o governo; nota minha) passará a ser 
chamado? O nome nacional deverá ser mudado? Se o Estado 
for convertido na Comuna Popular da China, então o presidente 
do Estado chamar-se-á presidente ou director da Comuna. 
Depois de o nome ter sido mudado, haverá ainda a questão do 
reconhecimento ou não-reconhecimento pelos paises estrangeiros. 
Penso que a União Soviética não dará o seu reconhecimento 
porque fazê-lo seria desvantajoso para ela». A argumentação do 
Grande Timoneiro resume-se a proclamar a sua oposição ao 
movimento das comunas porque dele sairia uma nova China. 
As posições estão agora bem demarcadas. Não há qualquer ambi¬ 
guidade no objecto a que os dois campos se referem. Um pela 
China nova, outro contra ela. Mas Mao não ignorava que a 
chantagem com a possível reacção do capitalismo mundial não 
era um argumento decisivo. Por isso, invocou, em terceiro lugar, 
o argumento máximo de todos os poderes: a força armada. 
É essa ameaça que se perfila por detrás das palavras com que 
Mao anuncia à Comuna de Changhai o boicote que lhe será 
feito pelos organismos do poder central: «Não se sentirão isola¬ 
dos pelo facto de a vossa pomuna ser a única em todo o pais? 
O Diário do Povo não publicará as suas noticias porque, se 
as publicar, todos as quererão seguir e surgirá a série de 
problemas acima mencionados» («The great...», Progressive 
Labor, p. 44). Que palavras extraordinárias! Para Mao Tsé- 
-tung, a dissolução da Comuna de Changhai não se deve ao 
facto de esta se poder isolar do resto do país, mas sim ao facto 
de que «todos a quererão seguir». (*) 


(*) O mais degradado dos escribas palacianos da burguesia 
de Estado, dócil porta-voz das sucessivas correntes dominantes, 
ousa escrever: «(...) a fundação da Comuna de Changhai, a 
5 de Fevereiro, que tomou mais tarde o nome de Comité Revo¬ 
lucionário da municipalidade de Changhai» (DAUBIER, His- 
toire. .., pp. 144-145). Assim se oculta, pela magia fácil do verbo, 
a maior luta da «revolução cultural», aquilo que constitui o 
seu próprio eixo, a luta entre as comunas e os «comités revo¬ 
lucionários». A «tomada de nome», essa operação que converte 
algo no seu contrário, que transforma o recém-nascido marcado 
do pecado original em digno do reino dos céus, que pelo nomear 
muda as essências, é a operação central de todo o pensamento 
mágico. Na nova liturgia dos capitalistas de Estado, é a mudança 
dfe nome—Comuna, tu és Comité Revolucionário!—que contém 
toda a realidade admissível. As derrotas do proletariado, os 
cadáveres, as prisões — esses são os acidentes menores, despre¬ 
zíveis, da gramática totalitária. 
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A dissolução das comunas, onde estas já. existiam, e o impe¬ 
dimento da sua criação, quando o movimento revolucionário 
para elas caminhava, assentaram essencialmente na participa¬ 
ção do exército. Forma privilegiada de reprodução do poder 
politico, pelo encasemamento, pelas hierarquias rigidas, pela 
completa ausência de elegibilidade, o exército chinês é ainda 
uma das formas principais da sobre-exploração, através da 
imposição de um trabalho quasl-gratuito, procurando assim com¬ 
pensar a baixa da taxa de lucro, que se verifica globalmente em 
capitalismo do Estado monopolista. As diferenciações salariais 
existentes no seio do exército são sintoma quer da grande 
hierarquização, quer da sobre-exploração das categorias Infe¬ 
riores. Em 1961-1962, em yuans por mês, as diferenciações sala¬ 
riais eram as seguintes: 


soldado 

6,8 

tenente-coronel 

137,9 — 

162 

sargento 

10,9 

coronel 

167,5 — 

173 

2." tenente 

54 

coronel superior 

167,5 — 

227 

1.® tenente 

64,9 

tenente-general 

389 — 

432,4 

capitão 

78,4— 89 

general 

519 — 

637,8 

major 

105,4 —119 

marechal 

973 — 

1.081 


(SNOW, La Chine..., p. 207) 

A inexistência de «revolução cultural» no exército, ou o 
fracasso das iniciativas prosseguidas a partir do seu interior 
por soldados revolucionários, impedia os soldados de se ligarem 
às novas organizações dos rebeldes revolucionários que por todo 
o lado surgiam, impossibilitando-lhes por isso que pusessem em 
causa as estruturas reaccionárias do exército. «Se pequenas 
razões pedem a nossa penetração ai (no exército; nota minha), 
razões muito maiores querem que nos abstenhamos», dizia 
Ch’en Po-ta, em Dezembro de 1966. As «pequenas razões» que o 
dirigente maolsta invocava eram as de assegurar no exército 
a hegemonia do centro maoista, eliminando os dirigentes liuxis- 
tas ai existentes. Mas as «grandes razões» consistiam na neces¬ 
sidade comum a todas as correntes políticas do capitalismo de 
Estado de garantirem o único aparelho que as poderia defender 
eficazmente da expansão da revolta operária. Disse atrás que o 
ponto comum entre maoistas e liuxistas fôra o de pretender 
impedir o alargamento da «revolução cultural» à classe operária; 
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agora, após o breve recuo táctico a que o centro maoista pro¬ 
cedeu para deixar os liuxistas expostos sozinhos ao furor ope¬ 
rário, de novo todas as correntes políticas encontram uma 
plataforma comum na preservação do exército relativamente à 
«revolução cultural». Desta plataforma resultou, como havemos 
de ver, a vitória, nesta fase da revolução, dos burgueses de 
Estado. A intervenção sistemática do exército contra o movi¬ 
mento revolucionário deve obrigar todos nós, comunistas, a pro¬ 
clamar a necessidade da destruição do exército e da criação de 
milícias, operariado armado que não é encasemado nem coman¬ 
dado por militares de carreira. O exército está para as milícias 
assim como a máquina de Estado da burguesia está para as 
formas de extinção do Estado. 

Em Janeiro de 1967, perante a ascenção do movimento revo¬ 
lucionário das massas operárias, a direcção maoista decide a 
intervenção do exército na «revolução cultural». Essa intervenção 
toma-se cada vez mais maciça até que, em 23 de Janeiro, o 
comité central, o governo e o GERC anunciam que foi decidida 
a intervenção activa do exército, anulando «todas as directivas 
precedentes sobre a não-intervenção». Nesse mesmo dia, o exér¬ 
cito intervem em muitas cidades com uma repressão particular- 
mente dura. A 11 de Fevereiro, o exército derrubou a Comuna de 
Pequim e a capital ficou sob o controle de um organismo par¬ 
ticular do exército. 

Em Changhai, dada a importância do movimento de massas 
e a sua força, o centro maoista achou prematuro um confronto 
violento e, por isso, o exército actuou sobretudo por intervenções 
de carácter politico, pressões, etc. 

Apoiando-se no exército, a corrente maoista dissolveu a 
Comuna de Changhai e converteu-a num outro tipo de insti¬ 
tuições, os «comités revolucionários», forma de reconstrução do 
aparelho de Estado. Foram esses «comités revolucionários» que, 
contra as Comunas desenvolvidas pelo proletariado revolucioná¬ 
rio, a corrente maoista conseguiu impõr nas «conquistas do 
poder» a nível local ou provincial, ou nas fábricas, escolas e 
zonas rurais. A base dos «comités revolucionários» era a cha¬ 
mada «tripla aliança», quer dizer que eram constituídos por 
quadros do PCC e do aparelho de Estado, por quadros militares, 
e por dirigentes de organizações de rebeldes revolucionários de 
tendência maoista. Os componentes dos «comités revolucionários» 
não eram eleitos pelas massas operárias, mas sim nomeados por 
uma consulta recíproca dos quadros dirigentes de cada uma 
das três partes constitutivas que referi. 


264 



Como se vê, a posição do exército toma-se chave , para a 
nova política maoista. Em Agosto de 1968, em cerca de 4.000 
membros dos «comités revolucionários» provinciais e comunais, 
os representantes das organizações de massas maoistas eram 
cerca de 50 %; mas as proporções mudam radicalmente ao nível 
das responsabilidades mais elevadas, o que é sugestivo: num 
total de 29 «comités revolucionários», o exército detinha 19 pre¬ 
sidências, os quadros tinham 10, as organizações de massas 
maoistas não tinham nenhuma; quanto às vice-presidências, o 
exército detinha 79, os quadros 56, as organizações de massas 
maoistas 39, sendo dado que para 51 vice-presidências a qualifi¬ 
cação não conseguiu ser definida. 

Ao mesmo tempo que a direcção maoista, apoiando-se no 
exército, eliminou o desenvolvimento comunal da prática operá¬ 
ria, encetou também uma campanha de protecção sistemática 
dos quadros de Estado contra as massas operárias. O grande 
movimento de Dezembro de 1966-Janeiro de 1967, instituindo o 
controle directo das massas operárias sobre os representantes 
políticos e económicos e os meios de produção, diminuíra radi¬ 
calmente o número de quadros existentes e fizera com que a 
esmagadora maioria dos antigos quadros fosse obrigada a tra¬ 
balhar na produção. Não interessava às massas operárias saber 
se os quadros eram individualmente «bons» ou «maus», porque o 
movimento combatia a burguesia de Estado e, portanto, tratava-se 
de uma luta contra uma classe e não de um juizo a pronunciar 
sobre cada um dos elementos desta. A classe operária não se preo¬ 
cupa, ao combater a classe burguesa, em saber se cada um dos bur¬ 
gueses é um patrão amável e se se apropria da mais-valla em 
nome de uma ideologia progressista ou se, pelo contrário, é um 
patrão brutal e com uma ideologia conservadora. Mas o centro 
maoista pretendeu retirar-lhe o carácter de luta da classe ope¬ 
rária contra a classe da burguesia de Estado e transformá-la 
num movimento inócuo dirigido contra um punhado de quadros 
individualmente considerados. Em 21 de Fevereiro, o comité 
central afirma que a esmagadora maioria dos quadros não deve 
ser tocada, e os apelos a poupar os quadros e a tratá-los com 
clemência serão dai em diante cada vez mais frequentes. 
Na defesa a todo o custo dos quadros atacados pelas massas 
operárias destacou-se Chu En-lal e a palavra de ordem de todo 
o centro maoista era a conhecida —e infundamentada I— afir¬ 
mação de Mao, segundo a qual 95 % dos quadros seriam «bons» 
ou «relativamente bons». A 24 de Fevereiro de 1967, na data 
precisa em que a Comuna de Changhai era dissolvida, forma-se 
um organismo chefiado pelo dirigente maoista de esquerda 
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K’ang Sheng e tendo por conselheiro o dirigente maoísta de 
direita Chu En-lai, cuja função consistia em reabilitar os qua¬ 
dros e os dirigentes do partido. Entretanto, o organismo do 
exército que controlava Pequim depois da dissolução da Comuna 
na capital ordenou a libertação de todos os quadros das forças 
repressivas presos e a instalação da maior parte nos seus anti¬ 
gos postos. A 3 de Março de 1967, a maior parte dos quadros 
suspensos ou neutralizados retomou as suas funções. 

O centro maoísta derrubara com êxito a tendência liuxista 
e a progressão da revolução proletária faria com que os maoistas 
perdessem a hegemonia tão recentemente adquirida. Dai que, 
em meados de Março, se retomem os apelos ao regresso à pro¬ 
dução e que novamente se voltem a contrapõr revolução e pro¬ 
dução. Por outro lado, o centro maoísta, para obstar ao desen¬ 
volvimento do carácter de classe da revolução, pretende impedir 
a unificação a nivel nacional das organizações de rebeldes revo¬ 
lucionários da extrema-esquerda, decretando em 12 de Fevereiro 
de 1967 a dissolução das organizações formadas a nivel nacional. 
Não o conseguiu, porém, e, como veremos, a unificação nacional 
do proletariado progrediu sempre até à derrota deste. Só então 
o centro maoista poderá impôr tal resolução. 

Além disso, e para tentar cortar pela base a força do movi¬ 
mento revolucionário da classe operária, o centro maoista pro¬ 
curava proibir os contactos entre organizações de operários de 
diferentes fábricas e tentava impedir as deslocações de operários 
revolucionários de umas para outras regiões para troca de 
experiências. Em 17 de Outubro de 1967, o centro maoista pro¬ 
mulgaria uma decisão reveladora de um espirito verdadeiramente 
corporativista, proibindo as organizações que abarcassem mais 
de uma empresa e mais de uma profissão. Pretendia, assim, 
quebrar o carácter de classe do movimento. 

A ofensiva anti-revolucionária do centro maoista em Feve¬ 
reiro de 1967 fundiu nos «comités revolucionários» os aparelhos 
de direcção do partido e do Estado a nível regional. A assimi¬ 
lação do partido e do Estado constitui sempre, como atrás 
mostrei, um poderoso factor de conservação do poder estadual. 
Essa inércia do aparelho estadual torna-se tanto maior quanto, 
agora, não se tratava Já de uma assimilação, mas de uma 
fusão institucional. A nivel regional, partido e Estado passam 
a constituir uma única instituição. Esta forma, no entanto, 
teve um papel temporário, existindo como arma de luta do 
capitalismo de Estado contra o proletariado, porque não só refor¬ 
çava o aparelho estadual como aumentava a coesão da burgue¬ 
sia de Estado. Derrotada a «revolução cultural» e mais folgados 
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os exploradores, as lutas de grupos para a distribuição da 
mais-valia têm como um dos efeitos voltar a existir uma certa 
separação entre os aparelhos do partido e da administração esta¬ 
dual, embora dentro de uma tendência geral para a unificação. 

A resposta de Mao Tsé-tung e dos seus partidários ao fluxo 
revolucionário de Dezembro de 1966-Janeiro de 1967 mostrou às 
massas operárias chinesas, com uma outra clareza, o verdadeiro 
perfil da tendência maoista: tomando por base o exército, ao 
qual a extensão da revolução era rlgorosamente proibida, os 
dirigentes maoístas opõem-se à luta de classe contra os quadros, 
tentando reduzi-la a uma luta contra casos ideológicos indivi¬ 
duais; opõem-se ao desenvolvimento comunal da revolução, 
fundindo regionalmente as instituições do partido e do Estado; 
finalmente, tentam opôr-se à própria base do movimento revolu¬ 
cionário do proletariado, reprimindo os contactos entre operários 
de várias empresas e de várias regiões, isto é, tentando retirar 
ao movimento o seu carácter de classe. Aproveitar-se do movi¬ 
mento de massas para consolidar a sua posição no aparelho, 
e tratar de o limitar logo que viu essa posição assegurada, foi 
esta a política do centro maoista. 


ix) A quarta fase da »revolução culturalò (Agosto- 
-Setembro de 1967): o contra-ataque do proleta¬ 
riado 

Quando a corrente de Mao Tsé-tung definiu melhor as 
suas intenções, o proletariado revolucionário viu-se defron¬ 
tado com o problema seguinte: como responder a este novo 
ataque? Até então, tinha visto o recuo de Mao como uma 
adesão tácita. Daqui em diante, era impossível continuar a 
iludir-se. Aos revolucionários ofereciam-se, gTosso modo, 
duas vias. Ou centrarem a sua luta na oposição entre as 
comunas e os «comités revolucionários», atacando nos seus 
fundamentos todas as formas de aparelho de Estado — «comi¬ 
tés revolucionários», administração e partido — e a mais 
importante de todas, o exército. Ou não conduzirem a luta 
no campo próprio do proletariado, no único terreno onde 
se podem desenvolver os germes das novas relações de pro¬ 
dução, no campo dos conselhos de fábrica e das comunas, 
e passarem assim a lutar no terreno imposto pela burguesia 
de Estado maoista. De uma forma geral, o proletariado revo¬ 
lucionário aceitou a «tripla aliança» e a imposição dos 
«comités revolucionários», concebendo-os como um pasao 
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táctico. Mas é Impossível desenvolver em Instituições comu¬ 
nistas as instituições do Estado burguês e, por isso, nSo con¬ 
seguindo travar uma luta explicita pelo desenvolvimento dos 
conselhos de fábrica em comunas, o proletariado chinês con¬ 
denava-se a náo ultrapassar o âmbito da sociedade de 
opressão e de exploração. Ê dentro deste quadro geral que 
se insere toda a táctica dos operários revolucionários e que 
podemos apreciar a sua derrota. 

A primeira preocupação das organizações rebeldes revo¬ 
lucionárias bem como daqueles que, dentro do GERC, defen¬ 
diam as posições do proletariado revolucionário, nomeada¬ 
mente Wang Li, foi a de levar a «revolução cultural» ao exército. 
A decisão em 16 pontos da reunião plenária do comité central 
na primeira metade de Agosto de 1966 deixara a faculdade de 
decisão sobre a «revolução cultural» no exército & comissão mili¬ 
tar do comité central e ao departamento político geral do 
exército. £ claro que deixar às hierarquias privilegiadas a possibi¬ 
lidade de decidirem se podem ou não ser atacadas é, na realidade, 
impedir todos os ataques a essas hierarquias e perpetuar os 
seus privilégios. Imunizado tanto quanto possivel contra o vinis 
revolucionário, o exército entrou na «revolução cultural» em Ja¬ 
neiro de 1967 como uma força conservadora e anti-revolucionária. 
O exército entrou na «revolução cultural»— mas a «revolução 
cultural» não entrou no exército. Wang Li e os outros revolucio¬ 
nários no interior do GERC lançam, nomeadamente a partir 
de 1 de Agosto de 1967, a palavra de ordem de critica aos altos 
responsáveis que seguiam a via capitalista no partido e no 
exército. Conjugado com este ataque a nível de topo, as 
organizações operárias revolucionárias lançam um movimento 
de aproximação com os soldados revolucionários — no qual se 
integra, por exemplo, a ocupação do Ministério da Segurança 
em Janeiro-Fevereiro de 1967 —de forma a que a «revolução 
cultural» fosse introduzida no exército, e simultaneamente pro¬ 
cedem a assaltos a depósitos de armamento e munições, prepa¬ 
rando-se assim para enfrentar em combates armados os sectores 
do exército que permanecessem em posições conservadoras, 
quando o desenvolvimento do processo revolucionário o tornasse 
necessário. A tentativa de desenvolvimento da luta de classes 
no seio do exército e a preparação para enfrentar militarmente 
os sectores das forças armadas que permanecessem em posições 
conservadoras, eis o primeiro ponto do contra-ataque da extrema- 
-esquerda. 

O segundo ponto do contra-ataque do proletariado revolu¬ 
cionário consistiu no desenvolvimento da unificação á escala 
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nacional das organizações de massas do operariado revolucioná¬ 
rio, desenvolvendo assim as formas assentes nos conselhos de 
fábrica e curto-circultando o partido como instituição, que se reve¬ 
lava então claramente como uma engrenagem do Estado burguês. 
Apesar da Já referida proibição do centro maoista, este processo 
desenvolvia-se cada vez mais rapidamente e dele resultaria a 
fusão das organizações de massas do proletariado revolucionário 
que organizavam entre 30 a 40 milhões de revolucionários. 

O terceiro ponto do contra-ataque dos revolucionários pro¬ 
letários consistiu num processo de destruição parcelar do Estado 
a nivel central. Para uma mais clara compreensão deste aspecto, 
é necessário referir que o centro maoista impusera explicitamente 
limitações às «conquistas do poder», restringindo-as ao plano 
local e proibindo quaisquer movimentos para a «conquista do 
poder» a nível central. Em Fevereiro de 1967, os dirigentes 
maoistas declaram que não permitirão as «tomadas do poder» 
nem nos ministérios nem nas divisões administrativas que os 
compõem, não admitindo sequer a substituição do comité do 
partido num ministério por um «comité revolucionário». É claro 
que o centro maoista estava longe de ter o fetichismo legislativo 
e sabia que o cumprimento de uma norma resulta da força que 
houver para a impôr. Essa força com que o centro maoista 
contava era o exército preservado da «revolução cultural» e 
defendendo as forças conservadoras. O proletariado não ignorava, 
por seu lado, que a destruição do poder central teria como 
condições a neutralização do exército — pela introdução no seu 
seio da luta de classes e pelo armamento do proletariado — e a 
unificação das organizações de massas revolucionárias. 
No entanto, ao mesmo tempo que tentava prosseguir estes dois 
pontos, procurava também conquistar terreno cercando certos 
ministérios particularmente reaccionários, iniciando os ataques 
contra o chefe do governo —o cão Chu En-lai —e tentando a 
conquista de uma posição-chave no governo central, a qual 
aparecia como particularmente vulnerável: o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, dirigido pelo maoista de direita Ch’en Yi. 
As posições declaradamente oportunistas de Ch’en Yi e o desca¬ 
ramento com que ele as defendeu publicamente face às criticas 
das massas revolucionárias tornaram-no alvo do ódio de classe 
dos muitos milhões de operários revolucionários. Ch'en Yi 
defendia uma politica externa de aliança com as burguesias 
nacionais e as tecnocracias, procurando também a aliança dos 
países capitalistas de segunda ordem integrados no bloco impe¬ 
rialista americano, tais como a França, a Inglaterra, etc. 
As criticas comunistas à politica externa reaccionária do PCC 
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foram sistematizadas nomeadamente por Yao Teng-shan, que 
em Agosto conduziria os operários revolucionários na sua invasão 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, e por Sidney Rittenberg, 
comunista americano naturalizado chinês, dirigente do departa¬ 
mento de propaganda para o estrangeiro do PCC, que encetou 
um processo de critica das tendências reaccionárias da revo¬ 
lução vietnamita. Yao Teng-shan fora o principal diplomata 
chinês na Indonésia no momento em que, em virtude das 
políticas conjugadas do PC da Indonésia e do PCC, a burguesia 
nacional massacrou mais de um milhão de proletários; por isso, 
Yao Teng-shan pudera ver claramente o verdadeiro carácter 
contra-revolucionário da politica do PCC. Contra essa politica, 
Yao propunha o desencadear de um ataque firme contra os dois 
blocos imperialistas e contra todos os governos reacclonários das 
burguesias nacionais ou das Jovens burguesias de Estado, e o 
apoio incondicional, ideológico e material, a todos os movimentos 
revolucionários no mundo. Em Maio de 1967, Wang Li e os 
restantes elementos da ala esquerda do GEKC lançam uma 
campanha contra os ministros mais reaccionários, nomeada¬ 
mente Ch'en Yi e T'an Chen-lin (ministro da Agricultura), mas 
evitando nomear explicitamente Chu En-lal, que era na realidade 
o principal apoio destes dois ministros no aparelho político. 
Chu En-lai era, entretanto, denunciado pelas organizações revo¬ 
lucionárias. A 15 de Maio, o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
é ocupado pelas massas revolucionárias, que entraram portanto 
numa confrontação aberta, embora parcial, com os dirigentes 
maoístas a nivel de topo. Estes conseguiram impór a desocupação 
do ministério mas, em Agosto, de novo o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros é ocupado e é Yao Teng-shan que os operários 
revolucionários colocam à frente do ministério. Agosto de 1967 
marcou o ponto mais alto no fluxo revolucionário durante a 
«revolução cultural». Quanto ao processo revolucionário nas 
questões internacionais, além da referida ocupação do ministério, 
Agosto foi um mês fértil em acontecimentos. A 9 de Agosto, um 
grupo de Jovens revolucionários interceptou um diplomata mon- 
gol e criticou-o publicamente, referindo a politica de sujeição 
colonial face à URSS conduzida pelos fantoches do governo 
mongol. A 17 de Agosto, as massas revolucionárias assaltam o 
consulado do governo imperialista de Estado da URSS. A 22 de 
Agosto, para apoiar os operários chineses revoltados na colónia 
inglesa de Hong Kong e para protestar contra a bárbara repres¬ 
são ai conduzida pelo governo inglês, as massas revolucionárias 
atacam a legação britânica, incendiando parte dos edifícios e 
castigando o encarregado de negócios do governo de Sua Mages- 
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tade Graciosíssima. O centro maoísta tentou utilizar o exército 
para proteger a legação, mas não o conseguiu. Também em 
Agosto, um diplomata italiano em Pequim será objecto de um 
processo público em represália pela repressão exercida pelo 
governo da burguesia italiana contra marinheiros revolucionários 
chineses que procediam a manifestações de propaganda nos 
portos de Génova e Veneza. O ataque ao Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e a série de manifestações anti-imperia- 
listas e anti-imperialistas de Estado decididas pelas massas 
operárias chinesas constituem um fenómeno da maior impor¬ 
tância. Aos sábios equilíbrios projectados pela burguesia de 
Estado, contrapôs-se aquele não menos sábio equilíbrio do 
operariado comunista que estimula e apoia a revolução prole¬ 
tária mundial. Este processo de ataque a instituições do poder 
central teve, sem dúvida, uma grande importância, pelo que 
desenvolveu da prática de luta do operariado. Mas é necessário 
não esquecer que ele só podia prosseguir num sentido revolu¬ 
cionário se subordinado à expansão e ao desenvolvimento dos 
conselhos de fábrica em comunas. No quadro geral de aceitação 
(táctica) dos «comités revolucionários» maoistas, estes ataques 
isolados contra secções particulares do aparelho de Estado 
nunca se poderiam desenvolver numa destruição do Estado. 
A condenação do movimento era segura, prosseguindo-se nesta 
via. 


x) A quinta fase da «revolução cultural» (Outono 
de 1967-Outono de 1968): os capitalistas de 
Estado maoistas derrotam o proletariado 

Os dirigentes maoistas viram o cerco começar a fechar-se. 
Tinham perdido um centro importante no aparelho político. 
Sentiam a «revolução cultural» infiltrar-se no exército. Assistiam 
â rápida unificação â escala nacional das organizações de massas 
revolucionárias. Pensaram que era chegado o momento de lançar 
uma grande ofensiva, antes que o operariado revolucionário 
tivesse concentrado todas as suas forças. Para isso, os dirigentes 
maoistas procuraram reforçar a coesão política da classe dos capi¬ 
talistas de Estado. O ataque contra a corrente política de Llu 
Shao-ch'1 e a eliminação dos dirigentes dessa corrente haviam 
dividido a burguesia de Estado. Para se opôr agora ao proleta¬ 
riado revolucionário, o centro maoista precisava de unificar poli¬ 
ticamente em seu redor a classe capitalista de Estado de forma 
a poder dispôr de um apoio social sólido. Chu En-lai foi o grande 
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obreiro dessa unificação e nisso consistiu o seu papel histórico 
— triste papel!— durante a «revolução cultural». 

Foi logo em Fevereiro, imediatamente depois da primeira 
grande confrontação de Dezembro de 196S-Janeiro de 1967, 
que o centro maoísta iniciou, como atrás referi, a campanha 
para a preservação e a reabilitação dos quadros. Em Março, 
Chu En-lai desenvolveu uma campanha junto às organizações 
revolucionárias de massas, pelos vistos sem grandes resultados, 
tentando persuadi-las a usarem de moderação quanto aos quadros 
e a diminuírem o rigor com que analisavam esse problema. 
As várias figuras de proa do centro maoista, como Chlang 
Ch’ing, etc., fizeram declarações no sentido de apoiarem os 
quadros. Dispondo de um exército que maioritariamente era 
controlado pelas forças conservadoras e tendo unificado em 
seu proveito a classe dos burgueses de Estado, a direcção 
maoista decidiu lançar a ofensiva. 

O motivo imediato dessa ofensiva foi precisamente a ques¬ 
tão da extensão da «revolução cultural» ao exército. A cabeça 
dos que se opunham a essa extensão estava, como não podia 
deixar de ser, Chu En-lai. Defendendo-a, sobressaía Wang Li. 
Mao Tsé-tung, como pelos vistos é seu hábito quando os confli¬ 
tos se agravam, retirou-se de Pequim, deixando o mistério planar 
sobre a sua decisão, que pudesse induzir em erro os revolucioná¬ 
rios. Estes continuavam, na sua maioria, a tomar o silêncio d» 
Mao como um apoio ou, pelo menos, a apresentá-lo como tal. 
Mao desenganou-os definitivamente. Em Setembro de 1967, Mao 
Tsé-tung regressa a Pequim para apoiar Chu na polémica com 
Wang Li. Este, bem como os outros elementos que no GERC 
defendiam as posições revolucionárias, são demitidos e, em 
muitos casos, presos; e Mao lança aquilo a que chamou «cam¬ 
panha de apoio ao exército». 

Apoiados na homogeneização politica da burguesia de Estado 
e utilizando o exército como arma de ponta, os dirigentes 
maoístas lançam um ataque a todos os níveis contra as forças 
revolucionárias, conseguindo impõr a dissolução de várias orga¬ 
nizações revolucionárias de massas e lutando contra a reestru¬ 
turação clandestina a que elas procediam. Entre as principais 
organizações operárias revolucionárias, as quais agrupavam de 
30 a 40 milhões de militantes, contam-se, nomeadamente, o 
Corpo 16 de Maio, de Pequim, dirigido entre outros por Liu 
Chieh e Chu Ching-fang, que foram presos pelos maoístas; o 
Sheng-Wu-Llen, de Hunan, que teria de 2 a 3 milhões de segui¬ 
dores, desmembrado pelo exército em Abril de 1968; o Grande 
Exército Rebelde do 22 de Abril, de Kwangsi, dissolvido pelo 
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centro maoísta em Julho de 1968. Mas foi Cantão um dos centros 
em que as organizações revolucionárias assumiram maior força, 
nomeadamente a Bandeira Vermelha, que durante algum tempo 
foi a maior organização da cidade; o Corpo de Combate do 1 de 
Agosto, mais conhecido por Exército da Guarda Vermelha, que 
era constituído por veteranos do exército desmobilizados e que 
resistiu por várias vezes às ordens de dissolução, reconstituin¬ 
do-se sempre, até ser finalmente desbaratado. Existiam também 
organizações revolucionárias em Hupeh, no Szechwan, em Chang- 
hal e, em geral, em todos os grandes centros urbanos e de 
concentração operária. Nos campos de concentração das provín¬ 
cias do interior, no silêncio discreto das prisões do capitalismo 
de Estado, nos muros altos dos fuzilamentos, desapareceram, 
sofrem e morreram os mais destacados elementos do proleta¬ 
riado revolucionário. O totalitarismo ideológico e propagan- 
distico do capitalismo do Estado monopolista emparedou, atrás 
dos muros espessos do silêncio, as vitimas da maior revolução 
contemporânea. Não foi um processo rápido, mas as fraquezas 
internas da extrema-esquerda da «revolução cultural» impedi¬ 
ram-na de ripostar eficazmente e, por isso, entrou num declínio 
progressivo e inelutável. De Setembro de 1967 a Julho de 1968, 
as organizações revolucionárias de massas foram inteiramente 
dissolvidas pelos dirigentes maoístas. No Outono de 1968, as 
organizações revolucionárias da «revolução cultural» tinham 
existido. 

A derrota da vanguarda operária na «revolução cultural» 
marca o fim das organizações de rebeldes revolucionários e, ao 
mesmo tempo, as organizações dos guardas vermelhos são extin¬ 
tas pelo centro maoista e substituídas pela velha Liga da Juven¬ 
tude, que o progresso da revolução havia condenado à extinção. 

Perseguidos pelo exército, decretada a sua dissolução pelo 
centro maoista, os principais elementos de vanguarda das 
organizações revolucionárias vão ainda ser dispersos através de 
uma medida repressiva coberta demagogicamente com refe¬ 
rências à ortodoxia marxista. Essa medida consiste no envio de 
estudantes e operários, em suma, de elementos citadinos, para 
o campo, onde trabalharão durante um ou mais anos. Apre¬ 
senta-se ideologicamente como uma medida contribuindo para 
eliminar as diferenças entre o campo e a cidade através de um 
melhor conhecimento mútuo dos problemas respectivos. 
No entanto, os dirigentes maoistas prosseguem sob esta cober¬ 
tura um fim anti-revolucionário. Trataram, de facto, de dispersar 
para os confins das regiões rurais mais atrasadas na luta pro¬ 
letária os elementos da vanguarda das organizações de massas 
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do operariado revolucionário. O afastamento destes elementos 
dos centros da luta operária, sob a cobertura demagógica de 
princípios ideológicos, foi uma das medidas importantes na 
repressão ao proletariado revolucionário. 

A repressão ao proletariado revolucionário, a dissolução das 
comunas, o ataque aos conselhos de fábrica, a desagregação das 
organizações de massas revolucionárias foram o fundamento 
político sobre o qual os dirigentes maoistas puderam dar um 
novo desenvolvimento às instituições do Estado. A alternância 
entre a expansão do movimento das comunas e o dos «comités 
revolucionários» é perfeitamente visível. De 31 de Janeiro a 18 
de Março de 1967, durante o período que se sucedeu à ofensiva 
revolucionária de Dezembro de 1966-Janeiro de 1967, o centro 
maoista consegue implantar 4 comités provisórios e 1 comité 
comunal. De então até Agosto de 1967, e se excluirmos o comité 
de Pequim, estabelecido a 20 de Abril, o fluxo revolucionário da 
classe operária não permite que o centro maoista implante 
nenhum comité. Foi somente após a contra-ofensiva de Setembro 
que a direcção maoista conseguiu desenvolver os órgãos do 
poder do Estado, lentamente primeiro (de Agosto a Dezembro 
de 1967 implantaram-se 3 comités), enquanto a pressão revolu¬ 
cionária da classe operária era ainda considerável, num ritmo 
acelerado em seguida (de 5 de Janeiro a 5 de Setembro de 1968 
constituem-se os restantes 20 comités). 

A derrota do proletariado na «revolução cultural» chinesa 
deve-se, pois, íundamentalmente ao facto de não ter centrado 
toda a sua luta no desenvolvimento dos conselhos de fábrica 
e de ter aceite bater-se no campo dos «comités revolucionários». 
Não desenvolveu, deste modo, a sua prática de luta nas insti¬ 
tuições em que se cria o campo de desenvolvimento das relações 
comunistas de produção e subordinou-se ao quadro geral do 
Estado burguês. A incapacidade que revelou de revolucionarizar 
o exército e de constituir milícias operárias que combatessem o 
exército conservador decorre dessa incapacidade de oposição 
global ao Estado em todas as suas formas. Em suma, a luta do 
proletariado chinês contra o capitalismo do Estado monopolista, 
de uma amplitude nunca vista até agora e em que o operariado 
revolucionário chegou, durante algum tempo e em alguns pontos, 
a inverter a contradição social e a desenvolver a constituição das 
formas comunistas, foi apesar disso limitada nos seus objectivos 
e no seu curso por uma forma peculiar da ambiguidade do movi¬ 
mento operário, que consistiu na confusão prática reinante 
sobre os «comités revolucionários» maoistas. No entanto, ao 
contrário do que se passou na resistência do proletariado sovié- 
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tico & degenerescência da revolução russa, a vanguarda operária 
chinesa deu agora dois passos muito importantes: a extrema- 
-esquerda do PCC não se deixou isolar no interior do aparelho 
partidário e bateu-se em estreita união com o operariado revolu¬ 
cionário; em muitos sectores do movimento de massas desen¬ 
volveu-se a crítica ao maoísmo, ao carácter utópico do seu cen- 
trismo, ao fundamento reaccionário dos «comités revolucioná¬ 
rios». Não só pela sua amplitude, como pelas posições extremas 
a que chegou em alguns dos seus sectores, a «revolução cultural» 
constituiu a maior das revoluções anti-capitalistas contempo¬ 
râneas. 


xl) A reorganização política dos capitalistas de 
Estado. O fim do maoísmo 

A derrota do proletariado revolucionário permitiu à bur¬ 
guesia de Estado desenvolver as suas instituições e aumentar a 
sua coesão interna. Politicamente, o primeiro passo desse 
reforço da coesão foi dado com o IX congresso do PCC, de 1 a 
24 de Abril de 1969, em que se estabeleceu a conciliação entre 
as correntes da direita maoista, cuja principal figura é Chu 
En-lai, e da esquerda maoista, com Lin Piao à cabeça. O IX con¬ 
gresso teve por base, como seria de calcular, os dois pontos em 
que assentou a vitória das correntes reacclonárias: por um lado, 
a reintegração nos aparelhos do poder da esmagadora maioria 
dos quadros criticados pelas massas operárias; por outro, o 
exército como eixo da aliança estabelecida entre as con-entes da 
burguesia de Estado; no total de 279 membros deste novo comité 
central (170 membros regulares e 109 suplentes), 123 eram 
quadros do exército, 76 eram quadros dirigentes políticos, 80 eram 
antigos quadros originários de organizações de massas maolstas. 

No entanto, a derrota do proletariado revolucionário não 
fõra completa e podemos verificar o lançamento de campanhas 
contra o «esquerdismo» em Maio e Junho de 1969, depois no 
Verão desse ano e de novo em princípios de 1970. £ impossível 
saber em que medida e de que forma a vanguarda operária 
comunista chinesa continua a sua resistência. As noticias recentes 
parecem mostrar que de novo se acrescem as lutas proletárias, 
mormente em regiões rurais. No entanto, julgo difícil que a 
curto prazo se possa desencadear na China um processo que não 
seja constituído unicamente por revoltas, sem se transformar 
numa revolução organizada, como foi a «revolução cultural». 
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O esmagamento do proletariado acarretou consequências 
sérias para a composição de forças da direcção maoista. O cen- 
trismo utópico alimentara a sua força politica da violência do 
antagonismo entre as classes. Era para tentar preservar a bur¬ 
guesia de embates proletários demasiado rudes que o moralismo 
maoista desenvolvia todo o formalismo da «reeducação dos 
quadros», isto é, da manutenção da burguesia de Estado enquanto 
tal, suprimindo os efeitos aparentes (ou mais aparentes) da sua 
situação social. Esta via só se pode desenvolver quando a bur¬ 
guesia de Estado está sujeita a pressões revolucionárias fortís¬ 
simas. Derrotado o proletariado, pode a nova burguesia desen¬ 
volver sem preocupações de maior a ostentação da sua hierarquia 
social e a exibição do seu luxo económico. Por outro lado, o 
desenvolvimento da vida económica tende sempre a levar o con¬ 
sumo da classe dominante a corresponder à sua verdadeira 
situação social. O IX congresso do PCC foi o derradeiro acto 
importante para o qual a burguesia de Estado teve necessidade 
de utilizar o utopismo maoista, dado que n pressão da vanguarda 
operária se fazia ainda sentir. Após o IX congresso, com a 
consolidação dos órgãos do poder remodelados e com a consu¬ 
mação da derrota do proletariado revolucionário, a tendência 
maoista não foi vencida—"dissolveu-se! Enquanto que a sua 
base social passava sob a condução dos dirigentes de direita, 
grande parte das suas figuras mais importantes aceitou publica¬ 
mente o controle de Chu En-lai, grão-mestre do direítismo no 
PCC. K'ang Sheng, Yao Wen-yuan, Chiang Ch’lng e a genera¬ 
lidade dos outros maoistas apagam-se na sombra de Chu e o 
próprio Mao Tsé-tung passa para segundo plano, assumindo Chu 
En-lai, ou seja, a tendência de direitas que ele tradicionalmente 
encabeça, o controle completo do aparelho governativo e do PCC. 
Um certo número de dirigentes maoistas mais renitentes em 
aceitar a tutela das direitas, ou que procuravam perseverar 
numa linha política centrista independente, foram eliminados 
durante o ano de 1971, nomeadamente: Lin Piao; o chefe do 
estado-maior general Huang Yung-sheng; o comandante da 
aviação Wu Fa-hsien, bem como outros hierarcas militares; 
Hsieh Fu-chih, presidente do «comité revolucionário» de Pequim 
e ministro da Segurança, que conduzira a repressão contra a 
Comuna de Pequim; por último, aquele que era talvez o mais 
importante dos dirigentes políticos maoistas, Ch’en Po-ta, o 
autor das célebres cartas da polémica sino-soviética. No comité 
permanente do bureau político do comité central, a instância 
máxima do PCC, composto, além de Mao, por Chu En-lai, Lin 
Piao, Ch’en Po-ta e K'ang Sheng, com o apagamento do último 
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e a eliminação dos outros dois, e com a diminuição do papel 
político de Mao, passou a reinar, senhor absoluto, o arqul- 
-reaccionário Chu En-lai (•). 

A forma como decorreu a eliminação de Lin Piao e o modo 
como esta foi tomada pública são altamente sugestivos. Foi em 
fins de Julho de 1972 que se soube que o Grande Timoneiro 
reconhecera ter mudado de Mais Fiel Companheiro de Armas. 
Esta confissão foi feita por Mao Tsé-tung, não ao povo chinês, 
que pelos vistos não é digno de ser informado do que se passa 
no pais em que vive, mas à senhora Bandaranaike, carrasco do 
proletariado de Ceilão, e ao então ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros da burguesia imperialista francesa, Schumann. Lin Piao 
teria querido realizar um golpe de Estado no qual, segundo 
afirmam os dirigentes do PCC, Mao seria eliminado, mas, não 
conseguindo efectivar o seu projecto, fugiria num avião rumo 
& URSS, caindo desastrosamente na Mongólia e ai morrendo. 
Estes episódios são suficientemente interessantes para merece¬ 
rem uma curta análise. Em primeiro lugar, Lin Pino não tentou 
desencadear um movimento de massas, por localizado que fosse, 
e restringiu-se a um golpe de palácio, no puro estilo dos sultões 
das Mil e Uma Noites ou dos imperadores do Império do Meio. 
Isto mostra como os centristas se haviam desprestigiado face às 
massas operárias e como Já não contavam com o apoio destas; 
mas confirma também, o que é muito mais importante, que o 
refluxo do proletariado era profundo, pois que a vanguarda não 
conseguiu aproveitar-se deste golpe para tentar sequer desen- 


(*) Ao sabor das marés da altura, o cata-vento historiográ- 
fico Daubier escrevia, em 1970: «O Comité Permanente do 
Bureau Político, esse organismo restrito que dirige verdadeira¬ 
mente a China, reduziu-se. Só o integram, com Mao e Lin Piao, 
o fiel Ch’en Po-ta, Chu En-lai e K’ang Sheng. A este nível existe, 
pois, uma unidade sólida» ( Histoire .... ed. 1970, pp. 256-257). 
Agora, reverente à superfície dos acontecimentos, escreve; 
«Os recentes sucessos desmentiram algumas apreciações que 
fazia no fim do livro sobre a composição dos órgãos dirigentes 
após o 9." Congresso. Contrariamente ao que pensava, a unidade 
do Bureau Politico revelou-se frágil» (id. 1974, vol. n, p. 113). 
Não nos deixemos iludir. Não foram os sucessos recentes 
que desmentiram as apreciações de Daubier. É toda a luta 
social travada na «revolução cultural» que destaca a função 
do maoísmo, bem como o papel político de Chu, por um lado, 
e de Lin Piao e Ch'en Po-ta por outro. Mas não é para a luta 
de classes que o escriba olha. Atento aos gestos da hierarquia, 
só ai, nesse espelho de reflexos indirectos, ele bebe as sucessivas 
formas autorizadas da realidade. Para o resto, para a vasta 
luta social, faz como os três macacos da fábula: não ouvir, não 
ver, não falar. 
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cadear um movimento mais amplo. Em segundo lugar, temos o 
facto de os dirigentes da URSS não terem confirmado que, no 
avião caído na Mongólia, viajava efectivamente Lin Plao e, 
mais ainda, terem negado de imediato e decididamente que 
algum dos corpos fosse o seu, quando a China não se pronun¬ 
ciara ainda. Da parte dos dirigentes da URSS, tradicionalmente 
prontos a aproveitar-se de tudo o que possam utilizar contra a 
burguesia concorrente do PCC, isto é, pelo menos, espantoso. 
Mas mais espantoso ainda quando sabemos que os dirigentes 
da URSS possuíam uma sinalização fisica completa de Lin Piao, 
o qual se tratou da tuberculose, durante vários anos, na URSS. 
Ora, os dirigentes da URSS disseram de imediato que entre os 
corpos nenhum tinha a estatura de Lin Piao. Isto parece mostrar 
a existência de uma coligação entre o PCC e o PCUS para 
silenciar o facto até que os dirigentes do primeiro decidissem 
tomá-lo público. Em terceiro lugar, não deixa de ser estranho 
que, numa coincidência feliz para os dirigentes dominantes no 
PCC, o avião que transportaria o mais importante chefe centrista 
tivesse ca ido por acidente. No final de contas, a vinda de Lin 
Piao para o estrangeiro teria sido positiva, não pelo seu papel 
político —o proletariado nada tem que preferir os burgueses 
puritanos aos burgueses ostentatórios — mas pelas revelações a 
que certamente não deixaria de proceder. 

Os comentadores da imprensa burguesa interpretaram a 
eliminação de Lin Piao como significando uma diminuição do 
papel do exército. Isto é falso. Em primeiro lugar, junto com 
Lin Piao foram eliminados tanto dirigentes militares como 
civis, como referi. Em segundo lugar, a eliminação dos dirigentes 
centristas das forças armadas acompanhou-se de uma ascenção 
no aparelho político dos dirigentes militares direitistas. O caso 
mais flagrante é o do ultra-reaccionário general Ch’en Tsal-tao; 
este era, no Verão de 1967, o comandante da região militar de 
Wuhan e foi o responsável pela organização do rapto e dos 
espancamentos de que foi vitima, naquela cidade, em fins de 
Julho, Wang Li. Libertado por um regimento revolucionário, 
Wang Li conseguiu fugir de Wuhan, chegando a Pequim a 24 
de Julho, onde foi recebido triunfalmente pelas massas operárias. 
Em 21 de Julho e, depois, em 25, realizaram-se em Pequim 
enormes manifestações de massas contra Liu Shao-ch'i e contra 
Ch’en Tsai-tao. No entanto, já nessa altura Chu En-lai conseguiu, 
através de um compromisso com os centros, proteger o general 
Ch'en. E este mesmo Ch’en que volta hoje a ascender na 
hierarquia política. Em terceiro lugar, e é este o aspecto funda¬ 
mental, o desenvolvimento da importância da camada militar 
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corresponde a tendências profundas e inelutáveis da economia, 
como Já atrás analisei. A militarização crescente da vida chinesa, 
a tentativa de criação de um estado de pânico perante a dema¬ 
gógica eminência de uma guerra, que Justifique aos olhos do 
proletariado a crescente produção militar estadual, tudo isso 
demonstra o lugar preponderante que ocupa na China, como 
em todos os capitalismos do Estado monopolista, a camada dos 
militares-gestores. A eliminação de Lin Piao e dos dirigentes 
militares a ele ligados não foi mais do que um aspecto da 
eliminação do centrismo maoista. 

Como elemento do processo de reforço da coesão política 
da burguesia de Estado chinesa, o IX congresso foi um passo 
temporalmente limitado. A conciliação entre a direita maoista 
e a esquerda maoista revelou-se como uma primeira forma de 
subordinação do centrismo utópico &s direitas. A eliminação 
definitiva do utopismo maoista levou à reorganização política 
da burguesia de Estado. Esse segundo passo no reforço da sua 
coesão e no desenvolvimento das suas instituições foi o X con¬ 
gresso, que durou de 24 a 28 de Agosto de 1973. Foi neste 
congresso que se unificou a direita maoista —para a qual entre¬ 
tanto Mao, por razões políticas e pela sua senilidade fisica, 
perdera toda a importância — com os quadros liuxistas. Vemos 
o regresso de personalidades importantes da linha liuxista, 
nomeadamente Teng Hsiao-p'ing, a segunda figura logo depois 
de Liu, que ascende de novo ao bureau político. Por outro lado, 
o papel de Chu, figura dominante da ala direita maoista (ou do 
maoismo sem Mao...), diminui em proveito de uma maior 
colegialidade directiva, isto é, de um sistema em que não há 
um único homem a fundir as representações das várias camadas 
e sectores da burguesia de Estado, mas em que cada uma delas 
tem ao nivel superior um representante directo. Esta é uma 
condição politica importante para uma maior coesão na classe 
da burguesia de Estado. 

A mais importante das ascenções políticas deste X congresso 
foi Wang Hong-wen, apresentado como operário na propa¬ 
ganda oficial, mas que a embaixada chinesa em Paris confirmou 
âs autoridades militares francesas tratar-se de um militar encar¬ 
regado da segurança nas fábricas de Changhai, e que nunca 
fôra operário. Hlerarca das forças armadas, com uma função 
directamente repressiva nas relações de produção, acrescida pelo 
facto de ser o principal dirigente dos sindicatos de Changhai, 
Wang é um exemplo típico da ascenção do militarismo nas 
estruturas do poder e da crescente militarização das relações 
de trabalho. 



Assegurada a maior coesão política da classe dominante, 
prossegue-se a reorganização do aparelho de Estado, nomeada¬ 
mente pela reedificação de todas as instituições de contenção 
social, como os sindicatos, as organizações de Juventude, etc., que 
a «revolução cultural» havia derrubado. 

A burguesia de Estado chinesa alarga o seu reino sobre o 
crime e o silêncio. Escutar a voz da maior revolução operária 
da história das modernas formas do capitalismo é condição para 
desenvolver a teoria da revolução contemporânea. Uma análise 
mais profunda só pode resultar do estudo comparado dos diversos 
processos revolucionários no capitalismo de Estado e da estru¬ 
tura económica desse capitalismo de Estado. E, como disse, 
objectivo demasiado largo para o presente texto. Mas espero 
que esta análise da «revolução cultural» seja um dos passos para 
que se possa vir a chegar a tal objectivo. 

NOTA: Na transcrição dos nomes chineses segui geralmente 
o sistema inglês, chamado «Wade-Giles». 
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PARTE UI 


DESENVOLVIMENTO DAS FORMAS 
CONCEPTUAIS DE SUPERAÇÃO DA 
AMBIGUIDADE DO MOVIMENTO 
OPERÁRIO 



Em que medida é que o desenvolvimento das relações entre 
as classes criou as condições objectivas para que a ambiguidade 
do movimento operário seja ultrapassada na consciência do 
movimento e na sua prática? Não me refiro aqui, claro está, 
a questões de intensificação da propaganda partidária, ponto de 
vista idealista sob que tantos dos nossos pretensos materialis¬ 
tas encaram o movimento operário. Há que saber qual a situação 
concreta em que se constituirá como inelutável a eíectiva inver¬ 
são da contradição entre as classes, quero dizer, que determinará 
no proletariado a consciência da alternativa única: ou a conti¬ 
nuação da exploração; ou a inauguração da extinção do Estado 
como processo de constituição das novas relações de produção, 
a fusão do político no económico, o processo de domínio do social 
sobre o económico, fi necessário que o movimento operário tenha 
ultrapassado, na sua própria realização concreta, tanto a ambigui¬ 
dade estrutural em que, após o seu primeiro corte epistemológico, 
o marxismo se constituiu, pela confusão entre a lei do valor e 
uma forma particular de realização desta, como a ambiguidade 
concreta a que se subordinou, aquando do segundo corte episte¬ 
mológico, pela perpetuação da cisão entre as instâncias econó¬ 
mica e política, o campo concreto que determinará a inelutável 
ultrapassagem da ambiguidade, ou a inelutável perpetuação da 
exploração capitalista, está hoje constituído. Ou melhor, o seu 
processo foi Já inaugurado e os casos concretos da sua realização 
existem já. A fusão concreta do processo de desenvolvimento 
próprio do capitalismo monopolista de Estado com os regimes 
de capitalismo de Estado integral resultantes das formas de 
degenerescência de revoluções operárias produz um campo em 
que pode ser claramente vista a função da tecnocracia como 
classe portadora do novo fôlego do capitalismo e, por ai, em que 
podem ser criticadas as formas tecnocráticas de enquadramento 
partidário e sindical da classe operária e desenvolvidas e acele¬ 
radas formas proletárias (conselhos de fábrica que, com a inver¬ 
são da contradição entre as classes, se desenvolverão como poder 



político em extinção e novas relações de produção em consti¬ 
tuição). A terceira fase do desenvolvimento da ambiguidade do 
movimento operário constitui o campo concreto em que essa 
ambiguidade pode ser ultrapassada. 

As formas de consciência, como reprodução da realidade 
concreta que determina a sua produção, são niveis constitutivos 
dessa realidade. A sua análise é, pois, necessária para a compre¬ 
ensão integral da realidade e do processo do seu desenvolvimento. 
Estudar as formas como a superação da ambiguidade do movi¬ 
mento operário foi embrionariamente pensada é condição para 
a efectiva ultrapassagem teórica e prática dessa ambiguidade. 
Alguns dos elementos teóricos da superação foram pensados 
naquela fase —que atrás enumerei como segunda —em que, 
antes de se terem fundido, as duas formas de acção do Estado 
na economia se realizavam paralelamente no campo económico; 
mas essas condições concretas não permitiam ainda o pensa¬ 
mento sistemático da superação e, por isso, é num sistema 
ideológico subordinado, enquanto sistema, à ambiguidade, que 
se vão destacar certas conceptualizações em que tal superação 
é efectivamente — embora parcelarmente — pensada. À luz da 
época, era sobretudo o sistema ideológico que comummente se 
apercebia. Hoje, a análise teórica desses sistemas permite desem¬ 
baraçar os embriões de uma concepção teórica sistemática do 
sistema ideológico geral em que contraditoriamente se encer¬ 
ravam. 

A complexidade deste estudo começa no próprio campo pre¬ 
liminar da pesquisa. Os grupos ou, mais frequentemente, os 
teóricos isolados, que começaram a pensar teoricamente a supe¬ 
ração da ambiguidade do movimento operário eram, pelas pró¬ 
prias circunstâncias concretas, marginais ao grosso do movi¬ 
mento. Não há, ou são muito raras, as traduções dos seus textos 
para línguas que conheça; era bem perecivel o papel em que 
imprimiam (ou copiografavam...) e reduzidíssimas as tiragens; 
e, pela sua própria marginalidade, era muito breve o período do 
seu fulgor teórico, o isolamento do grosso do movimento conde¬ 
nando a grande maioria dos grupos à extinção rápida, fazendo 
degenerar e estiolar os teóricos solitários e, para os grupos mais 
corajosos, a mumificação foi o preço pago pelo apêgo ás con¬ 
cepções revolucionárias numa época em que a sua sistematicidade 
teórica não podia ainda ser produzida. Nesse desaparecimento, 
nessa degradação, ou nesse congelamento ideológico não devemos 
ver uma razão para o desprezo. Eles são, como os cadáveres dos 
fuzilados, mortos pela revolução operária. 
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Mais complexos ainda são os problemas levantados pelas 
análises criticas de certos mencheviques sobre a evolução da 
URSS. A compreensão destas criticas exige uma análise pro¬ 
funda do papel desempenhado por estas fracções, dos grupos 
sociais cujos interesses elas concebem, etc. Ê uma análise que 
não se compadece com a hostilidade primária das excomunhões 
e que tem de destruir inteiramente a carapaça das ideias feitas. 
Ou seja, é uma análise corajosa. Penso que não é por falta de 
coragem que a não empreendo aqui, mas por insuficiente pes¬ 
quisa. dos materiais a ela necessários. Que o leitor considere, 
portanto, esta lacuna como a mais importante na análise que 
se segue. 

Descobrir as formas de conhecimento que começaram a 
formar-se sobre o trágico terreno da resolução negativa da 
ambiguidade, seguir o seu desenvolvimento ideológico e o pro¬ 
cesso de formação, a partir das novas situações concretas, de 
novas formas de conhecimento — é esta a terceira parte do meu 
trabalho. Quem os conhece, hoje, tantos dos nomes que segui¬ 
damente se vão referir? E quantos mais ainda haveria! No 
entanto, é nestes grupos e nestas figuras meio esquecidos, senão 
completamente, pelo grosso dos revolucionários contemporâneos, 
que encontro as raizes da compreensão teórica da forma de 
desenvolvimento não-ambíguo do movimento operário. 
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SECÇÃO H 


AS FORMAS IDEOLÓGICAS DE SUPERAÇÃO DA 
AMBIGUIDADE DO MOVIMENTO OPERÁRIO 
SUJEITAS À SEGUNDA FASE DO DESENVOL¬ 
VIMENTO DA AMBIGUIDADE 


A segunda íase da realização da ambiguidade produziu for¬ 
mas de crítica multo diversas, quer no seu significado social, quer 
nas potencialidades teóricas nelas inseridas. Em alguns casos, 
tratou-se de formas abortadas, isto é, que obedeciam ao campo 
da ambiguidade e nele se integravam completamente. Noutros 
casos, que estudaremos em segundo lugar, essa integração era 
diferente e virá a permitir, noutro contexto e em outros siste¬ 
mas conceptuais, a ultrapassagem das suas limitações ideoló¬ 
gicas. 
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CAPITULO 26 


A INTERPRETAÇÃO NA AMBIGUIDADE — A 
PRODUÇÃO IDEOLÓGICA NO CAMPO DA 
SEGUNDA FASE DA AMBIGUIDADE 


A base fundamental das criticas a que chamo interpretações 
na ambiguidade, porque se colocam inteiramente no terreno 
dessa ambiguidade e são suas expressões ideológicas, é a con¬ 
fusão entre a lei do valor e uma forma particular da sua reali¬ 
zação. Deste modo, tais interpretações subordinam-se essencial¬ 
mente à ambiguidade estrutural da primeira fase, mas apresen- 
tando-se como o seu reverso da medalha, já que, se confundem 
o capitalismo com a sua realização no mercado livre-concor¬ 
rencial de propriedades privadas, tomam como socialismo toda 
e qualquer forma de substituição da propriedade privada pela 
propriedade de Estado e de realização da lei do valor no Jogo 
dos planos. Estas interpretações não só se subordinam às limi¬ 
tações ideológicas da ambiguidade, como reproduzem o próprio 
fundamento de tais limitações. A partir desta base, negam que 
o capitalismo de propriedade privada tenha evoluido para uma 
forma nova, definida pela propriedade colectiva dos exploradores 
mediante o aparelho de Estado, é isto que as caracteriza. 

Analisarei duas formas típicas desta corrente de expressão, 
seguindo depois brevemente a degenerescência por elas sofrida 
com o desenvolvimento da base material que as determinara e 
a sua evolução para novas formas de realização. 


a) Trotaky 

O trotskismo é um sistema ideológico que começou o seu 
desenvolvimento multo antes da realização concreta no campo 
económico da ambiguidade do movimento operário e, por 
maioria de razão, muito antes da inauguração da problemática 
teórica da degenerescência de uma revolução operária vitoriosa. 
De todos os grandes modelos de interpretação da degeneres¬ 
cência, o trotskismo é, até, o único que não tem esse problema 
na origem da sua constituição e que, originado por outros 
problemas concretos bem anteriores, vai abordar a interpretação 
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da degenerescência quando já constituído num corpo de doutrina 
inteiramente estruturado e com uma coerência interna assegu¬ 
rada. Portanto, explicar a concepção trotskista da degeneres¬ 
cência da revolução russa exigiria a sua inserção no estudo da 
ideologia trotskista em geral. Não é esse o meu objectivo no 
presente momento. O leitor que o queira fazer, reporte-se ao meu 
Contra Trotsky, quando for publicado. Limito-me, agora, ao 
aspecto parcelar da ideologia trotskista referente & degeneres¬ 
cência da revolução russa. Este estudo limitado pode servir, não 
para a compreensão da estrutura do trotskismo no seu âmago, 
mas unicamente para a análise das formações ideológicas pro¬ 
duzidas no processo de resolução negativa da ambiguidade . 

Trotsky, o organizador do exército e seu chefe máximo 
durante toda a guerra civil, o grande defensor das hierarquias 
auto-reproduzidas, a principal figura da militarização da vida 
económica e social russa durante a guerra civil e do consequente 
processo de extinção do poder proletário; Trotsky, a quem 
Stalin chamou, com evidente intenção demagógica, mas num 
epíteto nem por isso menos verdadeiro, o «pai dos burocratas» — 
Trotsky estava demasiado subordinado às raizes da degeneres¬ 
cência, ao processo de resolução negativa da ambiguidade, para 
que o pudesse superar. No entanto, e como Já atrás indiquei de 
passagem, Trotsky tentou desviar as consequências da situação- 
-base em que se insere. Ê nesta contradição entre a aceitação 
como socialista da base económica e o repúdio das suas caracte¬ 
rísticas super-estruturais que voga a interpretação trotskista. 

Trotsky subordina-se à ambiguidade estrutural que confunde 
a lei do valor com a forma particular da sua realização nos 
preços de mercado, afirmando que o Estado como instituição da 
propriedade e a existência do plano são por si só definidores 
de uma economia socialista. Deste modo, só admite uma degene¬ 
rescência económica do socialismo como regresso à livre-concor¬ 
rência e à propriedade individual, o qual considera que só pode 
resultar de uma contra-revolução violenta devida, ou à acção 
dos proprietários privados e ex-proprietários privados do pais, 
ou a uma invasão por parte do capitalismo de forma privada 
estrangeiro, ou a uma conjugação de ambos os casos. Em suma, 
Trotsky confunde o aspecto Jurídico das relações de propriedade 
(propriedade colectiva de Estado, propriedade privada) com o 
aspecto infra-estrutural das relações de produção (comunistas, 
capitalistas), o que não é mais aliás do que uma das formas 
de distorção geral dos conceitos marxistas que caracteriza a 
sua ideologia. Definidas assim as relações de produção comunis¬ 
tas através do formalismo de um aspecto jurídico, a propriedade 
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de Estado, Trotsky vai explicar a degenerescência da revolução 
russa, não só como permitindo a prossecução económica do 
socialismo, mas mesmo como reproduzindo as condições dessa 
prossecução. 

Para Trotsky, a base económica da degenerescência consiste 
no desfasamento entre as relações de produção (avançadas) e as 
forças produtivas (atrasadas), do qual resultaria uma escassez 
dos bens de consumo que obrigaria a uma organização repres¬ 
siva da distribuição. A instituição que tinha a seu cargo essa 
repressão na distribuição era a burocracia. Por um lado, a 
burocracia era um fautor de degenerescência, visto que, para 
manter a sua razão de ser, manteria o atraso no desenvolvimento 
da produção dos bens de consumo. Por outro lado, era uma 
garantia da continuidade económica do socialismo, visto que a 
sua existência social dependia da situação-base socialista e que 
o regresso à propriedade privada dos meios de produção, orga¬ 
nizando de outro modo a distribuição, extinguiria a burocracia 
na sua própria raiz. Trotsky afirmava a necessidade de uma 
revolução politica violenta contra a burocracia (aliás, só o 
afirmou a partir de princípios de 1935, quando passou da analo¬ 
gia do Thermidor para a analogia do bonapartismo; até então, 
permanecia fiel ao esquema de uma reorientação sobretudo 
pacifica da linha seguida pela direcção do partido e do Estado 
da URSS). Mas essa revolução seria puramente política, e não 
económica. A base económica permaneceria, para Trotsky, 
socialista, enquanto o Estado continuasse a ser a instituição da 
propriedade. 

Numa primeira abordagem, é teoricamente ilícito basear 
qualquer explicação deste género no desfasamento entre as 
relações de produção e as forças produtivas ou, mais exacta- 
mente, considerar que surjam problemas de degenerescência 
pelo puro facto de o grau de desenvolvimento das relações de pro¬ 
dução ser mais adiantado do que o das forças produtivas. Quando 
tal acontece, isso significa que um modo de produção está na 
fase do seu desenvolvimento expansional, o que é, estrutural¬ 
mente, o contrário da degenerescência. Mais ainda: num modo 
de produção não-antagónico, como o comunista, as relações de 
produção são sempre mais desenvolvidas do que as forças produ¬ 
tivas, o que é o mesmo que dizer que as relações de produção 
nunca constituem um obstáculo ao desenvolvimento das forças 
produtivas. Este desenvolvimento constante relativamente maior 
das relações de produção sobre as forças produtivas não é senão, 
numa denominação cientlficamente mais correcta, a dominância 
das instituições sociais sobre o mundo económico. Na realidade, 
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a confusão trotskista entre relações de propriedade e relações de 
produção faz com que a fórmula da degenerescência como resul¬ 
tado do desenvolvimento relativamente maior das relações de pro¬ 
dução sobre as forças produtivas signifique, realmente, a novi¬ 
dade das relações de propriedade colectiva do Estado sobre o 
desenvolvimento, assim tomado temporariamente possível, das 
forças produtivas dos sectores estadualizados. Entendida a questão 
desta maneira, a explicação trotskista da burocracia aparece como 
uma pura tautologia: são os elementos do aparelho de Estado que 
regem, com a violência necessária, a distribuição dos bens de con¬ 
sumo oriundos dos sectores estadualizados. A assimilação trots¬ 
kista entre as relações de produção e as relações de propriedade 
funciona de um modo duplo. Por um lado, confunde-se a proprie¬ 
dade de Estado com as relações de produção do comunismo, para 
afirmar assim que existe socialismo desde que exista propriedade 
de Estado e plano. £ este o aspecto mais visivel. Mas, por outro 
lado, a confusão da propriedade de Estado com as relações de 
produção serve para negar à camada que controla o Estado qual¬ 
quer raiz económica a nível da produção, visto que o aspecto 
económico do Estado foi assimilado &s relações de produção e o 
Estado reduzido a um puro aspecto «político» pensado em 
inteira independência do nível produtivo da economia. Em 
resumo, Trotsky foi incapaz de compreender a nova forma 
assumida pela acção económica do Estado com o desenvolvi¬ 
mento da concentração capitalista e reproduziu, conjugadamente 
com a ambiguidade estrutural que é a base ideológica da sua 
interpretação, a ambiguidade concreta que cinde os poderes 
político e económico. É aqui que pode começar a segunda abor¬ 
dagem da concepção trotskista da degenerescência. Vejamos: 

A camada que consubstancia socialmente essa degene¬ 
rescência é definida por Trotsky como burocracia. Isto signi¬ 
fica que a considera como um estrato puramente social, desen¬ 
volvido a partir do interior do movimento operário, e não como 
uma camada originada na produção. Não sendo uma camada 
economicamente determinada, mas um grupo lnteiramente deter¬ 
minado a nivel super-estrutural, a burocracia é portanto, para 
Trotsky, possível de ser extinta por um processo exclusivamente 
super-estrutural. Deste modo, Trotsky não só não consegue ver 
a tecnocracia como o factor do desenvolvimento negativo da 
revolução russa, como produz uma das coberturas ideológicas 
que se encarregam de manter a representação ambigua do ver¬ 
dadeiro papel e significado da tecnocracia. A raiz económica da 
tecnocracia permanece em pleno vigor, mas Trotsky não oferece 
qualquer forma de critica ou de representação dessa raiz econó- 
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mica. Assim, a situação económica base continua sempre o seu 
desenvolvimento sem qualquer contenção. É sobre tal desenvol¬ 
vimento que Trotsky vai tentar articular um reformismo distri¬ 
butivo, utópico, que consiste em encarar os problemas ao nivel 
da distribuição e do aparelho repressivo. A tentativa de adoçar 
as consequências políticas de uma dada situação económica é 
uma constante de certas fracções políticas da classe exploradora, 
que pretendem atenuar a luta de classes para exercerem o seu 
dominlo. Encarada a questão desta maneira, funcional e não 
formal, a identidade entre as posições de Trotsky e de Lin Piao, 
que já atrás sublinhei, aparece mais claramente ainda. 

A incapacidade de conceber a raiz da tecnocracia na pró¬ 
pria estrutura originária do processo de produção capitalista e 
o seu desenvolvimento social determinado pelo desenvolvimento 
material do processo de produção é a incapacidade de uma 
classe exploradora para compreender teoricamente o âmago da 
sua prática, ou seja, a exploração. A compreensão teórica é uma 
forma de aquisição-destruição e a perpetuação da exploração 
exige a sua reprodução ideológica enquanto tal. Trotsky foi um 
ideólogo da nova forma de realização da classe capitalista, que 
pretendeu atenuar a luta das classes para exercer «natural- 
mente» o dominio da classe exploradora. Por isso, a interpre¬ 
tação trotskista da ambiguidade decorre estruturalmente no 
próprio campo dessa ambiguidade. 


b) Bordiga 

Bordlga, contrariamente ao que tantos pensam, não 
morreu fulminado pelas iras leninianas no Esquerdismo, 
doença infantil... Teve uma vida longa, tão rara nos revolu¬ 
cionários europeus, e era ainda teórico revolucionário e diri¬ 
gente de um pequeno grupo até que a morte o tomou, há coisa 
de mela dúzia de anos. 

Um dos primeiros a rebelar-se contra o afastamento das 
massas proletárias da direcção bolchevique da URSS, Bordlga 
procedeu ao longo dos anos a uma análise sistemática e multo 
vasta das formas económicas a que a degenerescência da revo¬ 
lução russa deu origem. Embora num sentido político contrário 
ao de Trotsky, a análise de Bordiga desenvolveu-se sobre o 
mesmo terreno-base da ambiguidade que assimila o capitalismo 
a uma forma particular da sua realização. Dai o interesse do 
estudo conjunto dos dois Ideólogos. 
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Bordiga considera a degenerescência da revolução russa 
como uma verdadeira alteração da base económica, que se 
tomou capitalista. Simplesmente, Bordiga não vê nas formas 
de estadualização integral da economia uma nova fase do capi¬ 
talismo, para a qual este tenda no seu desenvolvimento geral, 
e denomina-as «a muleta provisória» do capitalismo russo, de 
que este prescindirá quando tiver atingido um maior grau de 
desenvolvimento, reprivatizando-se a propriedade e restabele¬ 
cendo-se o mercado livre-concorrencial. Ou seja, a realização da 
lei do valor nos preços de mercado é, para Bordiga, a verdadeira 
essência do capitalismo. Este poderia afastar-se, por motivos 
circunstanciais e por um lapso de tempo relativamente breve, 
da sua forma essencial, mas a ela teria inevitavelmente de 
regressar. Incapazes de ver a novidade económica e social da 
nova forma, os bordiguistas revelaram-se completamente impo¬ 
tentes na luta revolucionária contra a degenerescência das revo¬ 
luções operárias e, mais ainda, completamente incapazes de 
compreender o processo de fusão entre o capitalismo do Estado 
monopolista e o desenvolvimento do capitalismo monopolista de 
Estado, inaugurado economicamente com as «democracias popula¬ 
res» ou, mais propriamente, com a zona de ocupação soviética. 
Bordiga é presa de uma época, da qual representa a tendência 
revolucionária de um movimento operário incapaz de deixar de 
se subordinar á ambiguidade em que se constituiu. 

Depois de tudo o que atrás foi dito, este aspecto da inter¬ 
pretação bordiguista é o mais evidente. Mas teria grande 
interesse sublinhar um outro aspecto. Bordiga considera a 
estadualização da economia na URSS não só como acidental 
e temporária, mas devendo-se às características próprias, oriun¬ 
das já de tempos ancestrais, da economia russa. Seria o atraso 
dessa situação, o peso do asiatismo, como Lenin lhe chamava, isto 
é, das sobrevivências do padrão económico e social do modo de 
produção asiático, que teria obrigado o capitalismo russo a 
desenvolver-se através da estadualização da economia. Seria, por 
assim dizer, o asiatismo ao serviço da industrialização, as insti¬ 
tuições do despotismo como agentes subordinados do capitalismo 
em desenvolvimento. E não vou referir aqui a voga que teve a 
análise da sociedade soviética sob o modelo do «despotismo», ou 
«despotismo asiático», desde o menchevique de direitas Abra- 
movitch, em 1918, até, na actualldade, o ex-bukhariniano e pre¬ 
sentemente académico da CIA, Wittfogel. Podia mesmo recuar 
na análise até aos grandes debates da transição para este século 
sobre a origem do capitalismo na Rússia, em que Miliukov e, 
na esteira dele, Parvus e Trotsky, explicavam o capitalismo como 
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inteiramente importado e desenvolvido pelas instituições do 
Estado despótico, como que uma espécie de capitalismo adminis¬ 
trativo e, na posição contrária, concebendo o capitalismo a 
partir da própria evolução interna da sociedade russa, Lenin 
e, de certo modo, Plekhanov. Os primeiros inseríam-se, como 
se vê, na explicação da circunstancialidade despótica do capi¬ 
talismo russo e na defesa da sua especificidade absoluta relati¬ 
vamente &s outras formações capitalistas. Seria possível ainda 
relacionar esta polémica com a velha luta entre os eslavófilos 
e os europeizantes, que tanto marcou a cultura russa e, indirec- 
tamente, o próprio movimento revolucionário europeu em geral. 
Mas não vou tentar aqui, nem sinteticamente, definir as linhas 
de força das grandes posições ideológicas produzidas na Rússia. 
A mesma caracterização asiático-despótica — portanto, absoluta¬ 
mente circunstancial e insusceptível de qualquer generalização 
— do regime saído da degenerescência da revolução operária 
russa encontra-se desde muito cedo na social-democracia actl- 
vista, desde Martov até Otto Bauer. Ê, pois, uma linhagem 
ideológica variegada. Mas a pura enumeração dos herdeiros da 
teoria do asiatismo como base do modelo ideológico da absoluta 
especificidade russa não chega nem para compreender tal 
teoria, nem para tentar estabelecer entre os seus seguidores 
os complexos ramos de eventuais filiações. Quanto às teorias da 
degenerescência da revolução russa, uma análise adequada da 
interpretação «asiatlsta» exigiria ainda o estudo conjunto das 
versões social-democratas, o que afastei desde principio, por 
falta de uma documentação minima. Limito-me a assinalar a 
posição do problema para o prosseguimento dos estudos. 

De momento, o importante é sublinhar que o capitalismo de 
Estado da URSS é considerado por Bordiga como uma formação 
não só transitória, mas inteiramente devida à especificidade da 
situação russa. Incapaz de compreender a origem e o processo 
de evolução da tecnocracia, da classe social portadora do novo 
fôlego do modo de produção capitalista, incapaz de pensar o 
capitalismo fora de uma forma particular da sua realização, a 
corrente operária que os bordiguistas consubstanciavam deba- 
tla-se na ambiguidade em que estruturalmente se constituía e 
que, por Isso, nunca pôde ultrapassar. 
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c) A degenerescência das interpretações de Trotsky e 
de Bordiga 

A evolução da base económica, preenchendo com a tecno¬ 
cracia o horizonte politico da exploração, condenou radicalmente 
todas as interpretações da degenerescência da revolução russa 
que tomam como ponto de partida a assimilação do capitalismo 
à livre concorrência. Como a morte das ideologias é quimica¬ 
mente diferente da dos seres vivos, a sua decomposição obedece 
a outras leis e apresenta-se em formas distintas. No caso das 
interpretações atrás estudadas, temas duas formas de decom¬ 
posição. 

A versão trotskista, asentando na definição como socialista 
da base económica da URSS, constitui uma das coberturas ideo¬ 
lógicas do capitalismo do Estado monopolista. A sua extrema 
ambiguidade decorre, porém, como a ambiguidade de qualquer 
centrlsmo, da articulação dessa cobertura ideológica com uma 
posição critica face à actuação dos agentes politlcos do regime 
económico. Existe, assim, uma cisão bastante acentuada entre 
os seguidores de base da corrente trotskista, que se movem 
fundamentalmente pela critica & orientação política do capita¬ 
lismo do Estado monopolista, e os elementos, muitíssimo mais 
escassos, que possuem uma consciência ideológica trotskista bem 
definida e sistematizada, e cuja principal função objectiva é a 
de cobrirem com uma demagogia socializante a realização 
económica da acção integral do Estado na economia capitalista. 
Desta ambiguidade resulta uma dualidade organizacional que 
tem como consequência o grande eclectismo ideológico. A única 
forma para a corrente trotskista de arrastar massas relativa¬ 
mente vastas é a de salientar, ao nivel da propaganda, a critica 
política à tecnocracia, prosseguindo, ao nível da erudição 
ideológica, a defesa económica do capitalismo do Estado 
monopolista. E, quanto mais se acentuar o desenvolvimento da 
tecnocracia, mais se desenvolverá o eclectismo. Este eclectismo 
é, pois, a forma especificamente trotskista de decomposição 
ideológica. 

Quanto à interpretação bordiguista, assentando toda ela no 
regresso da economia russa às formas privadas de propriedade 
e & realização livre-concorrencial, isto é, separando-se por com¬ 
pleto da evolução real do modo de produção, deixou de encontrar 
na realidade concreta qualquer elemento de estimulo ideológico 
e ensimesmou-se, dando-se a esclerose do seu corpo doutrinal. 
Ê esta a sua forma de decomposição. 

Os ideólogos que tentaram interpretar a degenerescência 
da revolução russa no próprio campo da ambiguidade em que 
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esta se constituiu permaneceram para além da resolução prática 
negativa dessa ambiguidade, pela inércia de que a ideologia é 
dotada. Mas, na realidade, há muito que morreram. Se quiser 
ser exacto, dato-lhes o óbito da época em que o capitalismo do 
Estado monopolista terminou o período da sua constituição. 
A chamada colectivização do sector agrícola marcou o fim destes 
sonhos. Como de muitos outros... 
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CAPITULO 27 


A INTERPRETAÇÃO PELA AMBIGUIDADE — A 
TERCEIRA FASE DA AMBIGUIDADE VISTA 
COM OS OLHOS DA SEGUNDA FASE 


A degenerescência da revolução russa para novas formas 
de exploração e o processo da fusão política e, depois, económica, 
dessas formas de exploração com formas resultantes do desen¬ 
volvimento directo do capitalismo monopolista de Estado deter¬ 
minaram a produção de formas de consciência dessa fusão. 
Elas são produzidas no próprio processo real como formas do seu 
conhecimento, quer ideológico, quer cientifico. O conhecimento 
ideológico deste processo, que vou analisar em primeiro lugar, 
situa-se ainda no plano mistlficador da ambiguidade do movi¬ 
mento operário. A ambiguidade não o impede, como nos casos 
anteriores, de ter o processo em conta, mas determina uma 
interpretação ambigua do processo. Ê esta interpretação pela 
ambiguidade que vou passar a referir nas suas duas formas 
mais notáveis, antes de abordar a interpretação cientifica. 


a) James Bumham 

A última grande batalha política travada por Trotsky antes 
do seu assassinato teve como alvo uma tendência da secção 
americana da IV Internacional, que em breve viria a cindir sob 
a direcção de Max Schachtman e James Bumham. O motivo da 
polémica era, uma vez mais, embora sob forma concreta um 
pouco diferente, a análise da degenerescência da revolução 
operária russa. 

Recusando considerar o regime da URSS como uma forma 
de capitalismo, o modelo de interpretação trotskista da dege¬ 
nerescência da revolução de Outubro iniciou, desde o próprio 
momento da sua inauguração, a polémica contra aquelas cor¬ 
rentes que analisavam a URSS sob um modelo de capitalismo. 
Se, durante o período da luta intra-partldárla (1923-1928), esta 
polémica fora relegada para segundo plano sob a pressão da 
plataforma comum no combate imediato, a grande derrota das 
fracções revolucionárias e das centristas, tirando à plataforma 
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de unidade imediata a sua razão de ser, levantara com acuidade 
de primeiro plano a discussão em tomo da caracterização da 
base económica da URSS. Começou então a via sacra dos 
trotskistas contra os defensores da URSS como forma de reali¬ 
zação do capitalismo. Adiante referirei alguns destes grupos, que 
me parecem estar na génese da interpretação cientifica do 
problema. Vejamos primeiro a formação de uma das mais impor¬ 
tantes correntes ideológicas de explicação do processo de fusão 
entre os dois tipos de acção estadual na economia. 

Estávamos em 1939, a segunda guerra imperialista havia 
deflagrado há pouco e Trotsky partilhava a tese de que, sendo 
o socialismo a base económica da URSS, a IV Internacional 
devia defender a URSS na guerra. A fracção de oposição ame¬ 
ricana negar-se-á a essa defesa, dizendo que não se trata de um 
Estado operário e que a sua base económica não é socialista, 
mas sim uma forma de capitalismo de Estado. Ê neste ponto 
que se faz a cisão, em 1940. 

Tal cisão poderia nada ter de especial relativamente a tantas 
outras sobre o mesmo assunto se um dos seus fautores, James 
Bumham, não tivesse evoluído poucos meses depois para posi¬ 
ções distintas. Nas suas novas teses, Bumham afirma que ao 
capitalismo se sucedeu um-estúdio que não é, como Marx pre¬ 
vira, o do socialismo, mas sim um regime em que uma buro¬ 
cracia ultra-centralizadora deteria simultaneamente as rédeas 
do poder político e do poder económico. Tal estádio, produto de 
uma «managerial revolution», de uma revolução dos gestores, 
caracterizar-se-ia pela fusão do capitalismo ocidental e do regime 
económico da URSS, e abarcaria todo o inundo. Esta tese cons¬ 
titui uma representação ideológica do capitalismo do Estado 
monopolista e no centro dessa ideologia reside a ambiguidade 
que resulta da assimilação do capitalismo ao mercado llvre- 
-concorrencial. Bumham vê, sem dúvida, que o processo real 
entrou numa nova fase mas, como ela supera o mercado e a 
propriedade privada, considera-a como uma superação do capi¬ 
talismo. Ora, resultando o comunismo do desenvolvimento dos 
antagonismos do capitalismo, a superação deste último signifi¬ 
caria simultaneamente a superação dos seus desenvolvimentos 
e, logo, o comunismo desapareceria enquanto objecto cientiíica- 
mente determinado da evolução da humanidade. Bumham nega 
que a luta da classe operária dê lugar a um novo estádio econó¬ 
mico e que a classe operária seja portadora de novas relações 
de produção. Para ele, são os gestores, a classe tecnocrática, que 
darão origem a um modo de produção essenclalmente novo. Sob o 
aspecto social, o fundamental das teses de Bumham é a negação 
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à classe operária do seu papel revolucionário e a atribuição & 
tecnocracia dos novos rumos do mundo. 

Esta interpretação pela ambiguidade da nova fase do pro¬ 
cesso económico reproduz, a nivel ideológico, a prática da classe 
social determinante da sistematização conceptual dessa ambi¬ 
guidade, quero dizer, a tecnocracia. Anunciando a superação das 
contradições sociais, ideologicamente expressa sob a forma da 
superação do capitalismo, num regime de vocação mundial e de 
durabilidade etema, Bumham é um profeta como todos aqueles 
que produzem as classes sociais neo-exploradoras em ascenção, 
missionários do etemo reinado da classe cuja prática os deu à 
luz e lhes dá a razão de ser. 


b) Comelius Castoriadis 

Se a tese de Bumham constitui a versão caracterizadamente 
reaccionária da interpretação pela ambiguidade, podemos enten¬ 
der melhor essa forma de interpretação estudando a sua versão 
revolucionária. 

Tal como Burnham, Comelius Castoriadis (Pierre Chaulleu 
enquanto se reivindicava do marxismo, Paul Cardan depois de 
iniciar a sua refutação) parte da concepção do regime saído da 
degenerescência da revolução russa como forma de ultrapas¬ 
sagem do capitalismo, como um novo modo de produção, a que 
chama capitalismo burocrático. Enquanto que o processo 
de desenvolvimento do capitalismo tradicional não consegue 
superar a cisão entre a gestão da economia e a gestão do Estado, 
afirma Castoriadis, nem instaurar a planificação total, não 
conseguindo portanto ultrapassar as formas de mercado, a dege¬ 
nerescência da revolução russa, tendo por centro a burocracia 
operária que suprimiu os proprietários privados, instaurou um 
regime em que a gestão do Estado e a da economia se fundem, 
e que se constitui numa planificação completa, ultrapassando 
desse modo as formas de mercado. A relação entre o sistema do 
capitalismo tradicional e o do capitalismo burocrático tem lugar 
através da guerra, que substitui a antiga competição económica 
regida pela lei do valor; os dois sistemas caminham para a 
unificação final, mas através da destruição de um pelo outro, 
ou da absorção violenta. Esta unificação generalizará & escala 
mundial o capitalismo burocrático, ou seja, a barbárie, acarretando 
a ausência de motor à acumulação, com a consequente regressão 
das forças produtivas, a redução das camadas dominantes a um 
papel totalmente parasitário e a regressão intelectual, resultado 
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do totalitarismo. Extinguir-se-iam, neste caso, as bases objectivas 
da existência do proletariado e a revolução seria indefinidamente 
adiada. Mas se, no entanto, o proletariado conseguir levar a cabo 
a revolução antes da generalização da barbárie, a humanidade 
entrará, com o socialismo, numa fase de desenvolvimento acele¬ 
rado. Dai, a interrogação angustiosa com que Castorladls e o seu 
grupo intitularam a revista que os celebrizaria — Socialismo 
ou barbárie. 

Castoriadis via, é certo, o desenvolvimento, nas formas 
«tradicionais» de capitalismo, da classe tecnocrãtica. Mas, salvo 
em raras passagens, que não vão influir na estrutura central 
do seu pensamento, não considera a tecnocracia como agente 
social da passagem à forma integral de acção do Estado na 
economia capitalista. Para ele, a participação integral do Estado 
na vida económica deve-se & acção da burocracia dos partidos 
operários e, portanto, toma-se impossível pensar qualquer forma 
de transição directa de um para outro modo de acção económica 
do Estado. Castoriadis não se libertou da interpretação tro- 
tskista dominante na IV Internacional, em cujo seio elaborou 
as primeiras formas do seu sistema. Tal como Trotsky, que 
concebia a classe dominante na URSS como originada unica¬ 
mente pela burocracia operária e, portanto, real só a nivel 
político, Castoriadis vai considerar a burocracia operária como 
a fonte exclusiva da nova classe dominante, só que, numa 
perspectiva revolucionária, é sensível à alteração fundamental 
da base económica da URSS e não reduz a burocracia a um 
corpo politico, mas considera-a uma classe economicamente 
definida. Castoriadis confunde sistematicamente a tecnocracia 
como base de classe do capitalismo do Estado monopolista com 
a burocracia dos partidos operários como uma expressão política 
dos interesses dessa tecnocracia. Quando a tecnocracia se assi¬ 
mila o poder político, a sua realização económica e a sua expres¬ 
são política fundem-se, mas isso não quer dizer que, antes, a 
sua base social fosse exclusivamente politica! A tentativa de 
ultrapassagem do trotskismo por Castoriadis permanece Irremis- 
sivelmente ideológica, negando-o no interior de um campo lógico 
comum. 

Desta incompreensão da tecnocracia resulta uma verdadeira 
incompreensão da contradição fundamental do modo de produção 
capitalista. Para Castoriadis, não se trata da contradição entre 
o trabalho vivo e o trabalho morto, entre os proletários assala¬ 
riados e os que se apropriam da mais-valla sem a produzir, 
e sim da contradição exploração máxima/aumento da produti¬ 
vidade. A produção capitalista, diz Castoriadis, exige do operário 
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uma capacidade criativa que não era exigida às outras classes 
produtivas nos outros períodos históricos; essa capacidade 
criativa é condição do desenvolvimento da produtividade ? entra 
em contradição com o aumento da exploração, que tende à 
redução constante da personalidade proletária. Numa primeira 
abordagem, vemos que o conceito de gestão constitui o centro 
desta alegada contradição. A concepção do papel humanamente 
activo do proletariado na produção e da contradição assim 
acarretada para o capitalismo constitui uma forma de antro- 
pologUmo económico. Assimilando a não-gestão & não-produtl- 
vidade, Castoriadis ignora que a produtividade se insere num 
modo de produção. A produtividade não é de modo nenhum 
uma relação psicológica do homem com a máquina; resulta, 
essencialmente, da própria evolução tecnológica e do papel 
dessa evolução na organização material da produção. Assim, no 
capitalismo, o aumento da produtividade leva ao acréscimo 
relativo do capital constante e, este, à diminuição tendencial da 
taxa de lucro. (Compreende-se porque é que Castoriadis Irá em 
breve negar a lei da baixa tendencial da taxa de lucro.) Na pri¬ 
meira revolução industrial, os produtores também estavam 
afastados da gestão, partiam máquinas, lutavam contra o tra¬ 
balho e desencadeavam inúmeras acções do mesmo género e, 
lndependentemente de todas essas barreiras psicológicas, a pro¬ 
dutividade aumentava prodigiosamente. Castoriadis transforma 
a contradição objectiva exploradores/explorados numa con¬ 
tradição antropológica e, portanto, subjectiva, ou inter-sub- 
Jectlva. Se formos mais longe na análise, vemos que este desvio, 
que pode à primeira vista aparecer como uma espantosa igno¬ 
rância da evolução da tecnologia e daquilo que é efectivamente 
pedido pelo capitalista ao operário no actual sistema Industrial, 
decorre do facto da Já referida incompreensão básica da tecno¬ 
cracia. Ignorar o verdadeiro papel da tecnocracia na evolução 
do capitalismo monopolista de Estado para o capitalismo do 
Estado monopolista é ignorar a origem da função da tecnocracia 
na própria estrutura do processo de produção e o desenvolvi¬ 
mento dessa função. O capitalismo não exige do operário a ges¬ 
tão dos meios e do processo de produção, nem mesmo tem qual¬ 
quer forma contraditória de necessidade dessa gestão por parte 
dos operários. Pelo contrário, com a primeira e a segunda revo¬ 
lução industriais, o operariado foi inteiramente afastado dessa 
gestão e dela foi encarregada a classe social que encontrava a 
sua razão de ser na gestão das relações inter-capitalistas — a 
tecnocracia. Quando Castoriadis atribui ao proletariado funções 
que são de facto executadas pela tecnocracia e que a caracteri- 
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zam, está a proceder a uma forma tipicamente ideológica de 
reivindicação social, do mesmo tipo da que converte a contra¬ 
dição entre exploradores e explorados na oposição entre far- 
nientistas e trabalhadores. Para o proletariado, a forma ideo¬ 
lógica primária de reivindicar a gestão real do processo de 
produção é atribuir-se a si próprio, pela mágica das palavras 
afirmativas, a gestão actual desse processo. 

Pela ambiguidade resultante da confusão entre a realização 
do capitalismo no mercado e esse próprio capitalismo, procura 
Castoriadis interpretar a degenerescência da revolução russa. 
A sua prática revolucionária fá-lo perceber tanto a realização 
económica da degenerescência, como o carácter explorador da 
nova classe. Mas a ambiguidade da explicação leva-o a genera¬ 
lizar esse regime como um novo modo de produção. Castoriadis 
será o primeiro a formular um certo número de teses funda¬ 
mentais para o desenvolvimento da luta operária, como algumas 
das lições que extrai da distinção entre as relações de produção 
e as formas de propriedade (negação da apropriação colectiva 
através do aparelho de Estado como definidora do socialismo) e 
a afirmação da necessidade para o proletariado de abolir não só 
os proprietários privados, mas a distinção entre dirigentes e 
executantes na economia, .sob o risco de criar uma dualidade 
entre o poder económico (não-operário) e o poder político (ope¬ 
rário), que fatalmente terá de se resolver. Estas teses consti¬ 
tuem um dos momentos máximos da consciência operária em 
seguida à fusão concreta, a nivel económico, entre a forma 
integral de acção do Estado na economia e o processo de desen¬ 
volvimento do capitalismo monopolista de Estado. Mas Casto¬ 
riadis foi incapaz de ir além de fulgurantes compreensões parti¬ 
culares, não conseguiu entender o próprio núcleo do capitalismo 
do Estado monopolista, não pôde compreender que eram as 
forças económicas do próprio capitalismo etradicional» que o 
desenvolviam, pelo agente social da tecnocracia, em capitalismo 
de Estado integral. Nas suas concepções gerais, Castoriadis 
permanece preso da ambiguidade que se constitui na confusão 
entre o capitalismo e a livre-concorrência, quero dizer, do pró¬ 
prio campo ideológico da tecnocracia. E por isso que a sua 
forma superior de reivindicação anti-tecnocrática consiste na 
atribuição Ideológica actual, ao proletariado, das funções da 
tecnocracia. 

Começando pela concepção do capitalismo privado e do 
capitalismo dito burocrático como dois modos de produção dis¬ 
tintos, o desenvolvimento das teses de Castoriadis resulta numa 
completa transformação da concepção da revolução e do papel 
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atribuído ao proletariado. O aspecto pujante de uma forma 
ideológica é sempre circunstancial, porque é característico da 
ideologia não conseguir elevar no geral os momentos particulares 
e, portanto, subordina a eles o campo da sua vitalidade. Com a 
evolução da situação concreta, desaparecem as bnses reais que 
permitiam a uma ideologia a sua pujança e ela morre. O pro¬ 
cesso dessa morte consiste no desenvolvimento de todos os 
aspectos da ideologia segundo a lógica do seu sistema, absor- 
vendo-se assim os aspectos particulares pujantes, que eram 
contraditórios com esse sistema, e estruturando-se toda a 
ideologia segundo os seus princípios próprios. Foi o que acon¬ 
teceu às teses de Comelius Castoriadis. Incapaz, pela ambigui¬ 
dade em que se encerrava, de compreender o processo real no 
seu desenvolvimento, Castoriadis vai reorganizar todo o seu 
pensamento em tomo do fulcro da sua ideologia: a concepção 
da contradição principal como contradição gestão/nâo-gestão. 
Ou melhor, em torno do aspecto puramente ideológico desta 
contradição, extinguindo-se assim o que ela tinha de sintoma 
de uma reivindicação proletária revolucionária. A contradição 
essencial, diz Castoriadis, reside na necessidade de, simulta¬ 
neamente, excluir os trabalhadores da direcção do trabalho e 
fazé-los participar nessa direcção para que a produção não caia 
em derrocada. Só a eliminação da hierarquia social, da divisão 
entre dirigentes e dirigidos, resolverá aquela contradição. 
O grupo social (veremos já que Castoriadis negaria inclusiva¬ 
mente esta classificação de grupo ) portador do novo estádio 
da humanidade não seria, pois, o dos explorados, mas sim o 
dos dirigidos. Assim, nem o proletariado é a única classe revo¬ 
lucionária (rtem sequer é uma classe revolucionária importante, 
afirma Castoriadis), nem o conceito da cisão dirigentes/dtrlgidos 
pode constituir um critério de divisão em classes ou grupos 
sociais claramente definidos, visto que as várias pir&mides 
hierárquicas se interpenetram e que, hoje, não há pratlcamente 
dirigidos puros nem dirigentes puros. O próprio conceito de 
classe deixa de ser pertinente e o projecto revolucionário inte¬ 
ressa indestintamente a quase totalidade dos homens. Podemos 
ver, assim, que as teses actuais de Castoriadis não são contradi¬ 
tórias com as suas teses iniciais e, pelo contrário, estão nelas 
contidas. No entanto, contrariamente à interpretação reaccioná- 
ria de Buraham, Castoriadis não afirma a sociedade burocrática 
como inelutável estádio final do universo e o seu projecto de 
evolução social continua a ser de carácter comunitário. £ esta 
vaga ambição moral tudo o que resta, agora, dos aspectos revo¬ 
lucionários das teses de Castoriadis. 
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As suas concepções de hoje só podem interessar — parece-me 
— como demonstração da resolução negativa das contradições 
das suas teses iniciais. Essa resolução íol o processo de morte 
das suas teses, que esclerosaram sem uma verdadeira base social 
que as sustentasse. A explicação pela ambiguidade da fusão entre 
as duas formas de acção do Estado na economia a que Casto- 
riadis procedeu representa o grau máximo a que conseguiu 
cnegar a consciência revolucionária de um proletariado sujeito 
ainda ao campo ideológico da tecnocracia. 
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A INTERPRETAÇÃO DA AMBIGUIDADE — A 
CRITICA TEÓRICA ÃS AMBIGUIDADES DO 
MOVIMENTO OPERÁRIO 


A realização concreta da ambiguidade do movimento ope¬ 
rário e o processo da sua fusão a nivel político e, em seguida, 
económico, com o desenvolvimento directo do capitalismo mono¬ 
polista não permitiu só formas ideológicas de conhecimento 
desse processo e determinou o desenvolvimento de uma interpre¬ 
tação cientifica global. 
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CAPÍTULO 28 


FORMAS HISTÓRICAS DA INTERPRETAÇÃO 
TEÓRICA DA AMBIGUIDADE 


a) Na fase inicial da constituição do primeiro capita¬ 
lismo do Estado monopolista — a classe operária e 
a nova burguesia não se defrontam ainda num con¬ 
flito generalizado 

Na sua prática de explorado em luta contra o novo tipo da 
exploração, o proletariado russo começou a produzir formas de 
conhecimento que, se desvendaram os aspectos mais salientes 
da prática exploradora da burguesia de Estado, revelavam tam¬ 
bém a sujeição parcial às poderosas formas de ambiguidade 
que constituiram o terreno da degenerescência da revolução 
russa. No inicio da constituição do capitalismo do Estado mono¬ 
polista, isto é, quando a NEP começou a ser concebida, a pro¬ 
dução teórica das formas de conhecimento da exploração e a 
nova prática operária de luta caracterizavam-se pela sujeição 
à ambiguidade em vários pontos fundamentais: 

Por um lado, a desunião manifestada pelas tendências do 
proletariado revolucionário. O grupo Centralismo-Democrático 
não compreende a importância do tipo de luta sindical que a 
Oposição Operária propõe, como se queixa a Kollontal no seu 
conhecido livro de 1921, e portanto os dois grupos atacam sepa¬ 
radamente no X congresso do partido bolchevique. Enfraqueci¬ 
mento prático, resultado evidente da incapacidade de produção 
de uma teoria comum, quero dizer, da insuficiente unificação 
das várias lutas revolucionárias do proletariado. Mas, mais 
grave ainda é o facto de as duas principais oposições revolu¬ 
cionárias no interior do partido bolchevique terem participado 
activamente ao lado da burguesia de Estado em constituição no 
sangrento esmagamento da Comuna de Cronstadt, na aniquilação 
da única força material que consubstanciava a prática proletária 
na revolução russa. Bubnov, à época uma das figuras principais 
no grupo Centralismo-Democrático, foi condecorado com a 
«Bandeira Vermelha» pela sua participação no esmagamento dos 
comunardos e Kollontal orgulhar-se-ia mais tarde de ter sido dos 
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primeiros a apelar para a repressão. Fizeram-no por oportu¬ 
nismo. sem dúvida, para demonstrarem com clareza que, apesar 
da similitude de ideias com os revoltosos, se recusavam a com¬ 
bater no exterior do partido e aceitavam o Jogo interno bolche¬ 
vique. E tanto maior era a histeria contra os sublevados, quanto 
mais se patenteava a semelhança entre as ideias de ambas as 
oposições. 

Este oportunismo leva-nos directamenle a outro dos pontos 
graves de sujeição à ambiguidade reinante: aqueles grupos que 
produziram as mais avançadas formas teóricas de conhecimento 
da prática de luta dos explorados contra o capitalismo de Estado 
não conseguiram ultrapassar o peso das concepções leninlstas 
de partido. Pretendiam uma economia e uma sociedade regida 
pelos produtores organizados, mas não viam a contradição entre 
tal aspiração e a concepção de um partido único, zelador em 
nome da classe. Durante toda esta fase é, pois, a busca de um 
partido «puro» uma das principais tarefas que se propõem os 
melhores representantes teóricos do proletariado em luta. Só 
aqueles que, como os comunardos de Cronstadt, desenvolviam a 
sua prática de luta contra a exploração imediatamente ao nivel 
da base operária conseguiram colocar-se desde inicio num plano 
exterior ao partido bolchevique e combater portanto a concepção 
leninlsta de partido como um dos elementos do regime de explo¬ 
ração da burguesia de Estado. Mas essa prática de luta não íoi 
teorizada, não podendo pois ser assimilada enquanto programa 
por outros operários noutras regiões ou em outras épocas. 
Os teóricos da luta proletária contra o capitalismo de Estado 
encerravam-se nas fronteiras do partido e aqueles que na luta 
extravasaram tais fronteiras foram incapazes de teorizar esse 
esforço —o que é aliás novo sintoma da desunião manifestada 
pelas tendências do proletariado revolucionário, como atrás 
referi. 

Por último, cabe indicar que os principais grupos que pro¬ 
duziram as primeiras formas teóricas de interpretação da ambi¬ 
guidade hesitavam ainda quanto ao papel a atribuir & tecno¬ 
cracia, não sendo capazes de distinguir perfeitamente entre a 
tecnocracia que constitui a principal fonte social da nova bur¬ 
guesia de Estado, e os Nepmen, os pequenos e médios comer¬ 
ciantes que a NEP fez alastrar, ligando o sector privado da 
agricultura ao sector estadualizado da indú'tria. Esta incapaci¬ 
dade, ou semi-incapacidade, deve-se ao facto de a burguesia de 
Estado não se ter ainda constituído claramente como classe, de 
o seu perfil não aparecer de uma forma nítida. Porém, a miopia 
por vezes demasiado acentuada manifestada por estes teóricos 
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dever-se-á também ao faclo de estarem inseridos com os novos 
exploradores numa mesma organização, o partido bolchevique, 
o que tornava mais imprecisos os contornos sociais, apagando 
diferenças essenciais em similitudes aparentes. A repressão às 
tendências revolucionárias no interior do partido bolchevique, 
elemento da definição social da nova realidade económica que 
era a burguesia de Estado, obrigou, nas cadeias e nas deporta¬ 
ções, a uma concepção mais exacta da realidade tecnocrâtica. 

Apesar da sujeição à ambiguidade nestes três pontos tão 
importantes, como é que os teóricos russos de 1919 a 1921 pro¬ 
duziram as primeiras formas de uma crítica científica dessa 
ambiguidade? Todos eles superaram a ambiguidade do movi¬ 
mento operário, não só a ambiguidade estrutural, mas também 
a sua ambiguidade concreta. A critica teórica da ambiguidade 
estrutural assenta na distinção clara entre o capitalismo e o 
comunismo pela produção de leis das relações de produção 
fundamentalmente distintas. Em todos estes teóricos, o comu¬ 
nismo é definido pela dominância sobre o económico da sociedade 
organizada, e não por quaisquer critérios decorrentes da lei do 
valor. Contra as posições do aparelho de então do partido, de 
Lenln ou de Trotsky, que definiam o socialismo pelo aumento 
da produtividade e pelo desenvolvimento das forças produtivas, 
sem porem verdadeirnmente em questão as relações sociais de 
produção que .esse aumento de produtividade tinha como base, 
nem os tipos de tecnologia de tais forças produtivas que se 
desenvolviam, estes teóricos fazem decorrer todas as suas pro¬ 
postas de actuação económica e de linha política de uma pre¬ 
missa fundamental, do verdadeiro axioma da sua prática: 
a dominância social dos trabalhadores organizados sobre o 
mundo económico. E produziram a critica teórica da ambiguidade 
concreta em que se desenvolvia o movimento prático do prole¬ 
tariado desde a Comuna de Paris ao lutarem contra a perpe¬ 
tuação dos intermediários no económico. A crítica da ambigui¬ 
dade estrutural do movimento operário é concebida como domi¬ 
nância social directa dos produtores sobre a economia e, porque 
directa, lutando-se contra a perpetuação dos intermediários 
económicos, a ultrapassagem teórica da ambiguidade concreta 
verifica-se no mesmo movimento em que se ultrapassa a ambi¬ 
guidade estrutural. Mas foi uma ultrapassagem meramente 
teórica da ambiguidade concreta. A luta pelo dominlo directo 
dos produtores sobre o económico e pela não-perpetuação dos 
intermediários económicos decorre, para estes grupos, no interior 
do partido bolchevique, ou seja, de uma das instituições base da 
própria perpetuação dos intermediários económicos e da sua 
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fusão com os intermediários políticos perpetuados. A ultrapas¬ 
sagem teórica da ambiguidade concreta não resultou ainda numa 
ultrapassagem prática dessa ambiguidade concreta. O objectlvo, 
já conscientemente definido, da luta proletária, não assimilou 
ainda as formas institucionais da sua realização material. Só no 
desenvolvimento da luta, na crua escola das derrotas, a classe 
operária irá aprender, mesmo que saiba Já para que lutar, o 
onde e como da sua luta. 


i) O grupo Centralismo-Democrático — 1.* fase 

Naquele fervilhar de oposições à linha do partido bolchevique 
que resultaram do encerramento da polémica de Brest-Litovsk, 
ou melhor, da sua transferência para outros campos e outros 
objectivos, constituiu-se no fins de 1919, entre vários grupos, o 
do Centralismo-Democrático. 

O seu objectivo primeiro eram os aspectos económicos da 
linha do partido bolchevique, tal como eram economistas, ou 
relacionados com a economia, os seus cabecilhas principais. 
Na fase que agora analiso, durante o inicio da constituição do 
capitalismo do Estado monopolista, será Ossinsky o porta-voz 
teórico mais significativo dos centralistas-democráticos e Sapro- 
nov um dos mais violentos na critica prática a Lenin. Ossinsky, 
Bubnov, Jurenev, Rafail (Farbman) e outros separar-se-ão mais 
ou menos rapidamente, integrando-se uns na nova burguesia de 
Estado, morrendo a maior parte nos campos de concentração, 
depois de se terem tentado conciliar com o stalinismo. Outros, 
como o referido Sapronov e Vladlmir Mikhailovltch Smimov, 
vão aparecer com um relevo mais particular na segunda 
fase deste grupo, desenvolvendo a critica teórica ao capitalismo 
de Estado. Serão heróis de uma resistência indefectível, vitimas 
silenciosas como todos aqueles que não trairam. 

Num seu importante texto de Abril de 1918, ainda durante 
o tempo da oposição à política militar de Lenin, publicado na 
revista Kommunist (principal órgão da oposição de esquerdas, 
com Bukharin, Radek, V. M. Smimov, além do próprio Ossinsky, 
como redactores principais) sob o titulo «Acerca da construção 
do socialismo», Ossinsky estabelece uma distinção básica entre 
o capitalismo e o comunismo que irá fundamentar a teoria e a 
prática posteriores do grupo Centralismo-Democrático, e desen- 
volver-se nelas. Ê o aspecto social e tecnológico das relações de 
produção que Ossinky toma por base, definindo a partir dai o 
capitalismo como um sistema em que vigora a subordinação 
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passiva do proletariado ao processo de trabalho e caracterizando 
o socialismo pela prática da gestão económica da classe operária, 
pelo domínio sobre a economia da força criadora do operário. 
Não é isto que se passa na Rússia, afirma o Ossinsky de 1918; do 
mesmo modo que no capitalismo tradicional, o trabalhador 
russo é um elemento passivo do processo de trabalho. Assim, o 
aspecto jurídico das relações de propriedade, a estadualização 
das empresas, em nada define o fundamento do modo de pro¬ 
dução. É a outro nível que temos de procurar as relações sociais 
de produção, no critério da dominância do trabalhador sobre o 
económico. Estadualizações que assentem na subordinação pas¬ 
siva do proletariado ao processo de trabalho não constituem o 
comunismo, mas são formas de capitalismo de Estado. 

E este o axioma de classe, a regra a priori da prática que 
irá reger o grupo Centralismo-Democrático: como desenvolver 
a força criadora da classe operária no dominio do económico? 
Como desenvolver a prática de gestão económica do proleta¬ 
riado? Aqui, no campo da resolução material destas questões, 
é que se revela a limitação deste grupo pela prática da ambigui¬ 
dade. Não é no desenvolvimento dos organismos autónomos da 
classe operária, nas instituições da sua prática de luta, nos 
sovietes, que o grupo Centralismo-Democrático vê os agentes 
materiais do dominio dos produtores sobre a produção. Ê, ainda, 
no interior do partido bolchevique, pela purificação dos seus 
costumes burocratizados, pela combinação—de efeitos pretendidos 
mágicos —de um centralismo partidário com uma democratlcl- 
dade operária de base. No nome que escolheu, o grupo Centra¬ 
lismo-Democrático ostenta as suas limitações finais. 

Esta incapacidade dc definir as instituições sociais que 
decorrem de uma, ou outra, das vias antagónicas de desenvol¬ 
vimento da situação russa; esta inibição de compreender o ver¬ 
dadeiro papel e a função social do partido bolchevique — arti¬ 
culam-se com a incompreensão que os teóricos deste grupo mani¬ 
festam quanto aos agentes sociais do desenvolvimento da 
revolução russa em capitalismo de Estado. A tecnocracia nunca 
é claramente definida nem bem distinta da grande burguesia; 
exagera-se o papel social da burguesia comercial intermediária 
entre o sector industrial estadualizado e o sector agrícola pri¬ 
vado, que a NEP fizera surgir; não se compreende a ligação 
essencial existente entre a burocracia partidária e administrativa 
e a tecnocracia económica. Em suma, se o grupo Centralismo- 
-Democrático foi capaz de superar teoricamente as duas grandes 
ambiguidades em que o movimento operário até então se 
movera, subordinou-se praticamente ao campo reprodutor da 
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ambiguidade concreta, ao partido leninista, e isso impediu-lhe 
tanto uma acção prática eficaz como até a própria compreensão 
de aspectos teóricos fundamentais para a ultrapassagem global 
da ambiguidade, tais como a tecnocracia enquanto agente social 
da transformação do capitalismo monopolista em capitalismo 
do Estado monopolista. 


ii) A Oposição Operária 

Ê no Inverno de 1920-1921, quando o «comunismo de guerra» 
já desenvolvera as características que a tecnocracia dominante 
ia reestruturar na NEP, que se criou o grupo da Oposição Ope¬ 
rária. Sintomaticamente, nenhum dos seus dirigentes era figura 
política de primeiro plano, se excluirmos a Kollontai, que aliás 
brevemente se afastaria do grupo para ser figura menor na 
burocracia stallnlana, e Chliapnlkov (presidente do comité central 
do sindicato pan-russo dos metalúrgicos; fuzilado em 1937, sem 
julgamento e sem capitular perante a burguesia stalinlana), mas 
nenhum deles pertencia já à camada dlrectlva principal do 
partido bolchevique nessa altura. Ao contrário do grupo Centra¬ 
lismo-Democrático, não se trata agora de uma oposição restrita 
de intelectuais ou quadros dirigentes no interior do partido. 
A Oposição Operária possuia uma considerável base de apoio nas 
fábricas e os seus documentos principais aparecem assinados 
pela direcção do sindicato pan-russo dos metalúrgicos e por 
muitos dirigentes sindicais e económicos da metalurgia, da cons¬ 
trução de maquinaria, de minas, do têxtil e dos trabalhadores 
agrícolas. 

Tal como os teóricos do Centralismo-Democrático, a Oposi¬ 
ção Operária define também o comunismo pela activldade autó¬ 
noma das massas produtoras e pela sua dominância sobre o 
mundo económico. Ê a outro nível que podemos diferenciar estes 
dois grupos —no da realização material da prática de luta que 
propõem. O domínio sobre o económico dos produtores social¬ 
mente organizados, via-o a Oposição Operária pelo estabeleci¬ 
mento dos sindicatos como órgãos da direcção da economia. 
Simultaneamente, é uma estrutura sindical antagónica â dos 
sindicatos tecnocráticos que é proposta. Os sovietes estavam Já, 
a nivel de topo, inteiramente burocratizados e, a nível da base, 
tinham desaparecido. Do campo institucional Já existente, os 
sindicatos apareciam como os únicos órgãos possíveis de orga¬ 
nizarem os produtores enquanto tais. A organização imediata 
dos produtores, em comités de fábrica, é pensada por Chliapni- 
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kov e pela Oposição Operária como a base fundamental de toda 
a estrutura sindical. O domínio dos sindicatos, assim definidos, 
na economia significava o domínio dos produtores organizados 
sobre o mundo económico. 

Mas não é directamente ao nível desses conselhos de fábrica 
que a Oposição Operária vai lutar. Não é na criação imediata 
<*. autónoma desses conselhos de fábrica e da nova estrutra 
sindical que eles fundamentariam que os revolucionários da 
Oposição Operária concentraram os seus esforços, e sim na luta 
no interior do partido bolchevique. Ê de dentro do partido, con¬ 
tidos nos limites de uma instituição cuja dinâmica só poderia 
ser favorável ã nova burguesia de Estado, e castrados portanto 
na sua prática revolucionária, que os proletários da Oposição 
Operária vão tentar apelar para o desenvolvimento dos conselhos 
de fábrica e do seu dominio sobre o económico. No campo teórico, 
esta subordinação ao partido é menor do que a do grupo Centra¬ 
lismo-Democrático porque a Oposição Operária considera que a 
institucionalização do dominio dos produtores sobre a economia 
se processa num campo exterior ao do partido, directamente ao 
nível dos produtores na fábrica. Mas, na realização material da 
sua actividade, demonstraram a mesma subordinação às formas 
bolcheviques, a mesma incapacidade de ultrapassar as sequelas 
práticas da ambiguidade concreta em que a revolução russa se 
havia constituído. 

Se a Oposição operária e os centralistas-democráticos formu¬ 
laram teoricamente a interpretação da ambiguidade, a vanguarda 
revolucionária de Cronstadt produziu como slogans de luta os 
seus princípios fundamentais e por eles combateu de armas na 
mão, até ao extermínio, no único campo prático em que esses 
princípios teóricos se poderiam desenvolver. A incapacidade de 
ligação entre os produtores da forma teórica de emancipação do 
movimento operário do capitalismo do Estado monopolista e as 
massas operárias que lutavam praticamente por essa emanci¬ 
pação revela as fraquezas congénitas desses bolcheviques revolu¬ 
cionários, mas revela também, o que é de muito maior impor¬ 
tância, a fraqueza do movimento revolucionário proletário de 
então. 

Penso que o que disse atrás, quando abordei o processo da 
degenerescência da revolução de Outubro, é suficiente para se 
compreender porque é que a Oposição Operária e o grupo Cen¬ 
tralismo-Democrático se isolaram na luta e porque o grosso do 
proletariado revolucionário não seguia esta vanguarda teorica¬ 
mente consciente. Ê que a fusão do poder politico no económico, 
em que se constitui o modo de produção comunista, só pode 
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ser instaurada como resultado de um processo de luta no qual, 
pelos conselhos de fábrica, a classe operária prepara efectiva- 
mente o campo que condiciona a inversão da contradição entre 
as classes, que constitui a condição dessa inversão. Foi o passado 
institucional da revolução de Outubro, a sua não-preparação 
pela luta dos conselhos de fábrica, que determinou o inelutável 
isolamento da Oposição Operária e do Centralismo-Democrático 
relativamente às massas operárias revolucionárias e. sem muito 
esforço, a derrota dos revolucionários parcelarizados pela tecno¬ 
cracia politicamente ascendente. 


b) Naa fases posteriores da constituição do primeiro 
capitalismo do Estado monopolista — a classe ope¬ 
rária e a nova burguesia defrontam-se já num con¬ 
flito generalizado 

Quando a tecnocracia em conversão em burguesia de Estado 
se reorganizou política e economicamente na NEP, teve que 
afirmar sobre o proletariado a ditadura das suas instituições 
politicas em combates que, se o operariado os não conseguiu 
travar unificadamente, não.deixaram de ser violentos e agudos. 
Cronstadt foi o episódio mais avançado dessa luta, mas muitos 
outros houve que assumiram menores proporções visíveis. A reor¬ 
ganização partidária da burguesia de Estado reprimiu, numa 
primeira fase, todo o surto de oposição ao nível das unidades 
de produção, todas as tentativas de organização autónoma da 
classe em conselhos de fábrica. Só depois é que desenvolveu a 
repressão contra a oposição centrista e revolucionária no interior 
do partido. Aquela oposição que se limitava às fronteiras do 
partido a si própria se condenava à ineficácia, e a burguesia de 
Estado não ignorava que ela constituía um perigo menor. A opo¬ 
sição interna do partido é esmagada no processo de assimilação 
das estruturas do poder da burguesia de Estado às condições 
vigentes da economia; é um mero episódio. O fundamento da 
aniquilação dessa oposição interna reside no esmagamento dos 
órgãos da oposição proletária ao nível da sua prática de luta, 
na eliminação dos conselhos de fábrica. Ê a partir do fim da 
democracia operária de base que se dá a monolitização do 
partido, que marca o inicio da era política stallniana. Esta nova 
situação permite ao proletariado revolucionário ver o partido 
bolchevique como um inimigo efectivo, e não já como um campo 
de luta possivel. E permite a muitos dos bolcheviques revolu¬ 
cionários abandonarem a tàctica da oposição interna. 
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Inaugura-se então uma fase nova, de oposição inteiramente 
clandestina. Penso ter mostrado atrás que o totalitarismo inte¬ 
gral do capitalismo do Estado monopolista obriga as organiza¬ 
ções de luta dos explorados a formas de clandestinidade comple¬ 
tas, de que não há talvez memória na história. Na URSS, este 
tem sido um mundo do silêncio, de que escassas informações nos 
chegam e, de qualquer forma, é certa a falta de continuidade 
não só entre as instituições da luta proletária, mas entre as pró¬ 
prias lutas. Os dois casos que aqui analisarei marcam o início 
desta fase de clandestinidade total, um exterior ao partido bol¬ 
chevique, o outro desenvolvendo-se a partir do seu interior, mas 
constituem antigas formas de luta que começam a clandestini- 
zar-se e não organizações surgidas com o desenvolvimento de um 
combate Já inteiramente clandestino. Por isso, se marcam uma 
nova fase, têm ainda reflexos da época anterior da luta operária, 
quando o capitalismo de Estado começava só a constituir-se. 


i) O grupo Verdade Operária 

Nascido em 1921 no exterior do partido bolchevique, este 
grupo, em breve destruído pela repressão e pela falta de unifi¬ 
cação do movimento operário, põde levar a critica teórica da 
ambiguidade a formas máximas, precisamente porque não inse¬ 
rira a sua prática numa instituição como o partido bolchevique, 
de cuja acção só podia resultar o desenvolvimento do poder 
tecnocrátlco, mas era-lhe desde o inicio declaradamente contrá¬ 
rio. Por isso o grupo Verdade Operária pôde ultrapassar a prin¬ 
cipal limitação teórica do Centralismo-Democrático ou do Oposi¬ 
ção Operária, definindo a tecnocracia como o agente social do 
desenvolvimento do regime dos monopólios no regime de esta- 
dualização da propriedade. 

Num texto de 1921, este grupo analisa o capitalismo de 
Estado e a sua evolução de um modo teoricamente inovador, 
sendo, tanto quanto conheço, os primeiros a produzir a teoria 
do capitalismo contemporâneo. Vejamos muito sinteticamente a 
análise a que procedem: 

A guerra de 1914-1918, interrompendo as relações económicas 
entre os vários paises capitalistas, criou uma penúria de maté¬ 
rias-primas e uma restrição de mercados que obrigou a desen¬ 
volver a planificação conjunta da produção e, portanto, a acele¬ 
rar o processo de acção do Estado na economia. Este reforço 
da acção do Estado na economia — sublinha o grupo Verdade 
Operária, que ultrapassa assim a principal ambiguidade do mo- 
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vimento operário — não significa que a economia deixe de ser capi¬ 
talista, visto que assenta na mesma relação entre o proletariado 
e as outras classes e na mesma repartição do produto nacional. 
Com o fim da guerra, diminui esta acção do Estado, mas aumen¬ 
tam as tendências para a concentração da produção, com os 
trusts. Ora, a burguesia dos capitalistas privados revela-se inca¬ 
paz de superar os interesses de cada ramo da produção e, tal 
como não fora capaz de dirigir o capitalismo de Estado no 
período de guerra, é incapaz também de o dirigir no post-guerra. 
Só os técnicos se mostram capazes de dirigir o capitalismo. 
A nova burguesia surge dos tecnocratas e da decomposição da 
antiga burguesia dos capitalistas privados. E esta nova burguesia, 
resultante na Rússia da fusão da tecnocracia e dos Nepmen 
(os capitalistas comerciais da NEP), que ascende agora, edifi¬ 
cando o seu regime económico— o capitalismo de Estado —e 
tendo como principal instituição politica o partido bolchevique. 

A partir desta análise, o grupo clandestino da Verdade 
Operária pode fazer a critica arguta dos grupos de oposição 
no interior do partido bolchevique, especialmente da Oposição 
Operária, que acusa de não ter conseguido ultrapassar os mitos 
e as ambiguidades do «comunismo de guerra». 

Temos aqui, no grupo da Verdade Operária, neste pequeno 
punhado de revolucionários cujos nomes se desconhecem, cuja 
sorte se ignora e que tão pouca importância parecem ter tido no 
decurso dos acontecimentos da época, o ponto teórico máximo 
a que o proletariado russo chegou na sua luta contra o capita¬ 
lismo de Estado em constituição e uma das grandes etapas na 
produção da teoria das formas contemporâneas do capitalismo. 


il) O grupo Centralismo-Democrático —2.* fase 

Reforçada a ditadura sobre o proletariado, a nova burguesia 
de Estado vai homogeneizar politicamente o partido, eliminando, 
Junto com a oposição centrista (trotskista), os elementos revolu¬ 
cionários que ainda restavam nas suas fileiras. Dos grupos inte¬ 
grados na Oposição Unificada — plataforma imediata de luta 
contra a aliança das tendências stallniana e bukhariniana, diri¬ 
gida principalmente por Trotsky, e Zinovlev e Kamenev —o 
Centralismo-Democrático era, talvez, dos menos importantes. 
Mas vai destacar-se dos seus aliados tácticos, que no ano 
seguinte seriam como ele vencidos, ao analisar o regime da URSS 
como um capitalismo de Estado e ao considerar como origem 
dessa transformação o afastamento das massas operárias da 
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vida política e económica activa. Mas esta agudeza teórica, que 
constitui, pela clareza com que afirma a economia nassa como 
um capitalismo de Estado, uma nova fase relativamente & critica 
que fizera do regime russo aquando da inauguração da NEP, é 
ainda limitada na acção prática pela sujeição ao centrismo, pela 
integração na plataforma trotskista, o que significava afinal, 
uma vez mais, a restrição da luta no interior do partido. 

No destino do grupo Centralismo-Democrático, com uma 
prática de tão limitado alcance se a compararmos com a profun¬ 
didade da sua critica teórica, manifestam-se as sequelas últimas 
da ambiguidade concreta em que a revolução russa se constituira: 
a subordinação ao modelo leninista de partido, a incapacidade 
de pensar nos seus verdadeiros termos materiais a realização da 
dominância do social sobre o económico, a incompreensão dos 
conselhos de fábrica como os germes e o campo de desenvol¬ 
vimento, sobre a inversão da contradição entre as classes, das 
novas relações de produção e da extinção do Estado. 
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CAPÍTULO 28 


CONCLUSÃO—O GRANDE PROBLEMA ACTUAL 


Se, hoje, é possível que o movimento operário assuma a 
consciência teórica e critique radicalmcnte a sua ambiguidade, 
isso deve-se à evolução económica concreta do capitalismo, base 
objectiva de tal produção teórica. 

A fusão entre o regime resultante da degenerescência da 
revolução operária e o processo de desenvolvimento do capita¬ 
lismo monopolista de Estado forneceu a base concreta para que 
se pudesse ver que o agente social da degenerescência era uma 
classe social exterior ao movimento operário, que até então 
mantivera sob o seu controle organizacional e ideológico o movi¬ 
mento operário constituído nas formas de ambiguidade estu¬ 
dadas. Estava produzida a base concreta que permite afastar 
radicalmente a versão da degenerescência do movimento operá¬ 
rio como devendo-se a causas que lhe fossem fundamentalmente 
internas, tal a ambição do mando e a corrupção do poder, forma 
de descrição sociológica, puramente empírica e moralizante, que 
nada tem de cientifico e que constituira o prato forte do anar¬ 
quismo tradicional. Se o anarquismo tradicional está, hoje, 
extinto para nunca mais, Isso deve-se ao conhecimento da ori¬ 
gem da degenerescência do movimento operário como externa 
ao movimento propriamente dito, e não produzida por um 
dinamismo que lhe seja interno. 

Tal como esse tipo de anarquismo, todas as restantes formas 
ideológicas geradas na ambiguidade do movimento operário 
perderam hoje a base concreta que determinou a sua produção. 
A visão da tecnocracia como classe social portadora do novo 
fôlego do capitalismo levará o movimento operário, da ultrapas¬ 
sagem teórica da ambiguidade, à sua ultrapassagem prática. 
No campo real, o eixo fundamental desta luta independente do 
movimento operário é a constituição dos conselhos de fábrica 
como instituição do poder económico e político dos produtores, 
ou seja, a criação das condições que permitem que o campo 
resultante da inversão da contradição entre as classes se desen¬ 
volva na fusão do político no económico e na constituição das 
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novos relações de produção em que o económico serã dominado 
pela sociedade auto-organizada. 

Olhe-se em redor, e que se vê senão a classe operária, con¬ 
duzida pela tecnocracia nas formas mais aviltadas da ambigui¬ 
dade, lutar pela realização do capitalismo em capitalismo do 
Estado monopolista? E, no entanto, estão criadas todas as con¬ 
dições-base para a ultrapassagem dessa ambiguidade. Vivemos a 
época em que, tais condições estando criadas, não se constituiu 
ainda plenamente nem se desenvolveu suficientemente a forma 
que permitirá o movimento operário não-ambiguo: os conselhos 
de fábrica. Neste sentido, posso dizer que o problema actual do 
movimento operário é, acima de tudo, um problema de insti¬ 
tuições. 

Se esse problema não for resolvido, a experiência histórica 
terá demonstrado ser o proletariado uma classe capaz de pensar 
a libertação da vida social, mas incapaz de a realizar. O prole¬ 
tariado seria, assim, como que uma classe poética, mas não 
profética. Ê com a experiência da luta que se seguir que pode¬ 
remos responder, como cientistas da sociedade, à pergunta dra¬ 
mática que durante vinte anos de refluxo fizeram os represen¬ 
tantes de uma das vias da interpretação pela ambiguidade: 

Socialismo, ou barbárie? 
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